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Esta pesquisa tem por objetivo geral propor estratégias para o desenvol-
vimento da competência argumentativa escrita de alunos da quinta série 
do ensino fundamental. O objeto de estudo trata da produção escrita e o 
problema a ser investigado é a competência produtiva para a argumen-
tação, o qual toma como instrumento de análise o gênero textual Ensaio 
curto argumentativo focalizando os aspectos textuais e metatextuais que 
o envolve. A hipótese de base é a de que a competência argumentativa 
se amplia na medida em que se intervém com atividades para desenvol-
ver o conhecimento sobre todos os aspectos envolvidos no processa-
mento dessa atividade de escrita. Justifica-se esta pesquisa tendo em 
vista a quantidade reduzida de estudos nacionais que focalizam o pro-
cessamento da escrita considerando os aspectos mais amplos envolvidos 
nesta atividade. A pesquisa é relevante por apresentar dados atuais da 
aprendizagem de uma escola pública, já que o papel de conduzir o a-
prendiz ao pleno desenvolvimento da atividade da escrita, a fim de que 
ele possa participar de forma plena na sociedade da qual faz parte cabe à 
escola. O referencial teórico versa sobre os principais modelos teóricos 
do processamento da escrita, o conceito de esquema cognitivo, as prin-
cipais estratégias para medir a leitura, o conceito de argumentação e o 
conceito de metatextualização e de argumentação. Quanto à metodolo-
gia, o estudo se caracteriza como uma pesquisa-ação centrada na expe-
rimentação e na intervenção em que toma por base um grupo de variá-
veis independentes (alunos e escola); um grupo de variáveis dependen-
tes (categorias do texto argumentativo) e um grupo de variáveis interve-
nientes (atividades desenvolvidas na intervenção). Após a intervenção 
na turma de Experimento, aplicou-se o pós-teste nas duas turmas, cujos 
dados foram submetidos a tratamento estatístico com a finalidade de 
observar se houve avanços na escrita dos alunos da turma experimental 
em relação aos da turma controle. Os resultados encontrados indicam 
que a turma de Experimento teve avanços significativos em relação ao 
emprego do título do texto, ao desenvolvimento mais eficaz do argu-
mento da tese, em que a explicação foi mais explícita e as evidências 
para os argumentos passaram a um nível mais científico. 
 































The general objective of this research is to propose strategies for devel-
oping competence in the writing of argumentative essays of fifth grade 
students in Elementary School. The object of study deals with student 
writing, and the problem being investigated is competence in written 
argumentation, with the genre, Short Argumentative Essay, as an in-
strument of analysis, focusing on the textual and metatextual aspects 
involved. The fundamental hypothesis is that competence in argumenta-
tion increases with the intervention of activities to develop knowledge 
about all the aspects involved in the process of this written activity. This 
research is justified in light of the lack of national studies that focus on 
the process of writing considering the broader aspects involved in this 
activity. The research is relevant in that it presents current data on the 
learning process of students at a public school, whose role it is to direct 
the learner to fully develop their writing, so that he or she may enjoy 
full participation in the society, of which the school is a part. The theo-
retical framework covers the main theoretical models of the writing 
process, the concept of cognitive schemata, the main strategies in mea-
suring reading comprehension, the concept of argumentation and the 
concept of metatextualization. This research is characterized as action-
research, centered on experimentation and intervention based on a 
group of independent variables (students and school); a group of depen-
dent variables (categories of argumentative texts) and a group of inter-
vening variables (activities developed in the intervention). After the 
intervention with the experimental group, a post-test was applied in the 
two groups, whose data were submitted to statistical treatment with the 
goal of observing if there were any improvements in the students’ writ-
ing in the experimental group compared to the control group. The re-
sults indicate that the Experimental group made significant improve-
ments in relation to using titles, the development of more efficient ar-
gumentation of the thesis in which the explanations were more explicit 
and the evidence used in the arguments reached a more scientific level.  
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A modalidade oral e a modalidade escrita são meios de comuni-
cação verbal: ambos os sistemas são organizados através de articula-
ções, que permitem a produtividade e a criatividade linguística. De a-
cordo com Scliar-Cabral (2003), a primeira articulação caracteriza-se 
pela combinação de morfemas, unidades mínimas dotadas de significa-
ção. Essas unidades podem ser livres como em a flor ou presas como 
em estud-a-va-s. A segunda articulação é caracterizada, na comunicação 
oral, pela combinação de fonemas, unidades não dotadas de significado 
como em /e/ |S| /t/ /u/ /´d/ /a/ /v/ /a/ |S|, com a função distintiva. No 
sistema escrito, é caracterizada, pela combinação de grafemas, unidades 
não dotadas de significado como em │m – a – l - a│ também com a 
função distintiva. 
A terceira articulação, na comunicação oral, é formada pelas uni-
dades menores que constituem o fonema, ou seja, pelos traços fonéticos 
distintivos como [-nasal] e [+nasal], respectivamente em /´la/ e /´lã/. 
Nos sistemas alfabéticos, as letras são formadas pelas unidades menores 
que as constituem, ou seja, pelos traços invariantes que as distinguem 
entre si como as retas e as curvas nas letras I, C e O maiúsculos, e, l, c e 
o minúsculos. A esses traços básicos acrescentam-se:  
a) a posição da reta: vertical, horizontal ou inclinada como na le-
tra E, formada por uma reta vertical e três horizontais, enquanto 
na letra V, há duas retas inclinadas; 
 b) o tamanho da reta que nos traços horizontais são sempre me-
nores que nos verticais, como nas letras E, F, H, L e T;  
c) as relações entre os traços numa mesma letra que podem ser 
entre retas (em qualquer das posições), entre curvas ou mistas, 
variando o local onde os traços menores se colocam em relação 
ao eixo principal e em relação à quantidade em que se apresen-
tam, como é o caso de a única diferença entre E e F está no fato 
de E ter um traço horizontal a mais na base, e de ambos se dife-
renciarem de L porque esse só possui um traço horizontal na ba-
se. Já na letra T, o traço vertical tange bem ao meio o traço hori-
zontal que está no topo, enquanto no H, é o traço horizontal que 




d) a direção para a direita ou para esquerda, e para cima ou 
para baixo (espelhamento) como em B, D, P e R, nas 
maiúsculas, e b, d, p e q, nas minúsculas.  (SCLIAR-
CABRAL, 2009).  
São esses traços que caracterizam a terceira articulação do siste-
ma alfabeto escrito, constituindo dificuldade no processo da alfabetiza-
ção, tendo em vista que aspectos mínimos como a direção do traço co-
mo em pode – bode constitui diferentes grafemas que, por sua vez, for-
mam vocábulos distintos. Segundo essa autora, há ainda a quarta articu-
lação, formada pelos diversos tipos de sintagmas e pelas orações, en-
quanto a quinta articula os elementos linguísticos de coesão e coerência 
resultantes no texto como um todo.  
 
De um modo geral, há muitas semelhanças e diferenças entre a 
modalidade escrita e a oral. Uma das diferenças consiste no fato de a 
modalidade oral ser adquirida de forma natural, espontânea e compulsó-
ria, enquanto a escrita depende da aprendizagem. Ainda para Scliar-
Cabral (2003), o sistema de escrita alfabético se caracteriza pela presen-
ça de contrastes discretos e transparentes, ou seja, as palavras aparecem 
separadas por espaços em branco e as letras contrastam entre si na ca-
deia escrita.  Por outro lado, no sistema oral, as pistas acústicas, através 
das quais os traços fonéticos são percebidos, constituem um continuum 
no qual, frequentemente, não existem limites contrastivos entre pala-
vras, morfemas, e, notadamente, entre a realização dos fonemas. Por 
essa razão, segundo essa autora, as dificuldades, entre outras, encontra-
das pelo aprendiz na primeira fase da aprendizagem da leitura decorrem 
do fato de ele necessitar reconstruir a percepção da cadeia da fala. Isso 
implica a necessidade de segmentar o continuum que escuta, primeira-
mente, em palavras e, finalmente, na realização dos fonemas que, por 
sua vez, necessitarão ser relacionados aos grafemas (uma ou duas le-
tras).  
Assim, para que haja a transposição da modalidade oral para a 
modalidade escrita, faz-se necessário que o indivíduo desenvolva a 
consciência sobre a língua, ou seja, o conhecimento metalinguístico, 
que vai além do conhecimento linguístico para o uso da língua oral, 
adquirido espontaneamente. 
De acordo com Spinillo e Simões (2003), em uma visão psicolin-




trata da linguagem como um objeto cujas proprie-
dades podem ser examinadas a partir de um moni-
toramento intencional e deliberado. Essa ativida-
de requer do indivíduo um distanciamento em re-
lação aos usos da linguagem e em relação ao seu 
conteúdo, para aproximar-se de suas proprieda-
des. (p.538)  
 
Para que essa atividade ocorra, o indivíduo distancia-se do uso da lin-
guagem para observar conscientemente a realização discursiva em todos 
os seus níveis. Em geral, a consciência metalinguística (GOMBERT, 
1993, 2003) é definida como a) consciência fonológica – a unidade 
linguística tomada para análise é o fonema; b) consciência da palavra 
(metalexical) - a unidade de análise é a palavra; c) consciência sintática 
- a unidade de análise é a frase; d) consciência pragmática - cuja unida-
de de análise é a relação entre o sistema linguístico e o contexto em que 
a língua (expressão, discurso) está presente.  
A esses níveis metalinguísticos, Gombert (1993) acrescenta a 
consciência metatextual, cuja unidade de análise passa a ser o texto em 
si. Na sequência das investigações sobre o conhecimento que o indiví-
duo tem sobre a língua surge o conceito de metacognição que, segundo 
Ribeiro (2003), com base em longo debate teórico, relaciona-a “entre 
outras coisas, ao conhecimento do próprio conhecimento, à avaliação, à 
regulação e à organização dos próprios processos cognitivos”. (p.110).  
O processo comunicativo é desencadeado por determinadas fina-
lidades discursivas como entreter, sensibilizar, informar, convencer, 
instruir, guiar, convidar etc., sendo que tais finalidades discursivas 
desencadeiam tipologias textuais (sequências textuais) narrativas, in-
formativas, descritivas, dissertativas, argumentativas, prescritivos, etc. 
A finalidade discursiva, quando colocada em prática nas diversas situa-
ções sociais de interação, dentro de cada esfera social, seleciona de 
acordo com Silva (1999), inserida na corrente sociodialógica bakhtinia-
na, regularidades sociotemáticas, socioestilísticas e sociocomposicio-
nais, fazendo com que os discursos se tipifiquem em diferentes gêneros 
de discursos (fábula, conto, poema, notícia, artigo assinado, ensaio, 
artigo científico, dissertação, tese etc.), sendo que o gênero do discur-
so/texto pode se constituir de uma ou mais tipologias textuais. 
 Fazemos aqui, a distinção entre texto e discurso. O texto é o re-
sultado concreto, material das inúmeras operações desempenhadas pelo 
produtor, enquanto o discurso é o ato comunicativo total que envolve as 
relações do texto concretizado e as condições de produção. Em outras 
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palavras, cada gênero textual apresenta uma estrutura prototípica, de 
acordo com a sua função social. Embora, poderemos vir a usar o termo 
discurso em alguns momentos no decorrer desta pesquisa, ressaltamos 
que nosso objeto de estudo está focado no texto. 
Nesta pesquisa, o objeto de estudo é a produção escrita. Nessa 
perspectiva, ao tratarmos das diferentes finalidades da comunicação 
verbal, enfatizamos a relevância do ato de convencimento que se desen-
volve por meio da argumentação. A argumentação está presente em 
muitos dos textos lidos para a construção do conhecimento bem como 
nos textos produzidos para a demonstração do aprendizado. No decorrer 
de todo o processo de escolarização, especialmente ao ingressar no nível 
de graduação e pós-graduação, o estudante deve tornar-se apto para a 
demonstração do seu saber científico, através da produção de textos 
específicos nos quais o ato argumentativo está presente de forma explí-
cita ou implícita. 
 Para tratarmos do nosso objeto de estudo, vamos assumir aqui 
algumas terminologias que estão em voga nos estudos linguísticos (Cor-
rentes Sociodialógica e Linguística Textual) adotadas como base teórica 
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), por isso, utilizadas 
nas práticas pedagógicas no processo de ensino e aprendizagem da lín-
gua materna. (BRASIL, 1997, 1998, 2000). 
Nos dias atuais, estudos vigentes propõem que a argumentação 
seja a tipologia textual predominante em diversos gêneros textuais, 
entre os quais estão o editorial, artigo assinado, crônica, provérbio, 
sermão, monografia, dissertação, tese, apologia, defesa e acusação 
jurídica, publicidade, propaganda etc. Assumimos aqui, o conceito 
teórico (BRETON, 2003) de argumentação como meio para o ato de 
convencimento, como veremos abaixo, no referencial teórico. Dessa 
forma, alguns dos gêneros textuais acima estariam mais relacionados ao 
ato da persuasão ou da exposição de argumentos com foco unilateral 
que, segundo o autor, não conteriam em si o teor do diálogo democráti-
co entre diferentes teses.  
Adotamos aqui o termo Ensaio curto argumentativo1 para dis-
correr sobre nosso objeto de estudo. Esse gênero textual, tal como pro-
                                                          
1
 O termo ensaio, recorrente no ensino, é emprestado da literatura americana e inglesa quando 
trata da produção de textos acadêmicos em que o estudante deve desenvolver seu conhecimen-
to sobre determinado assunto, levando em consideração a finalidade discursiva, tal como a 
apresentamos neste nosso estudo. Nesse sentido, o termo ensaio pode referir-se a ensaio disser-
tativo, ensaio argumentativo, ensaio literário, ensaio filosófico etc. O adjetivo curto tem aqui a 
finalidade de identificar a restrição discursiva desse ensaio em comparação com a amplitude 
do ensaio propriamente dito, produzido por grandes ensaístas gregos, latinos e muitos outros, 
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põem Schneuwly e Dolz (2010, p.66) é um gênero escolar-guia ou gêne-
ro naturalizado, haja vista pertencer ao grupo de textos considerados 
“autênticos produtos culturais da escola, elaborado como instrumentos 
para desenvolver e avaliar progressivamente e sistematicamente, as 
capacidades de escrita dos alunos”. [Grifos no original]. Tais textos são 
deslocados de seu uso real, ou seja, das práticas discursivas reais, e 
passam a ser utilizados como uma representação do real com a finalida-
de de desenvolver, através das práticas escolares, determinados objetos 
de ensino, sendo, neste caso, o raciocínio do pensamento dialético. 
 Com esse termo, queremos reforçar a relevância da dialética 
entre opostos de tal forma que o texto evolua até a síntese, isso porque 
os ensaios (textos) argumentativos trabalhados nas diversas práticas 
escolares, quando elas ocorrem, tratam, em geral, apenas da argumenta-
ção sobre uma tese. Esse procedimento deixa de lado o aspecto mais 
relevante que é a necessidade de desenvolver no aluno a habilidade de 
lidar com pensamentos opostos (tese e antítese), posicionando-se criti-
camente em relação ao debate. 
A escolha do gênero textual Ensaio para objeto de estudo deve-
se ao fato de que, segundo as pesquisas apresentadas por Bazerman 
(20052), revelam que a produção de ensaios dentro de cada disciplina 
promove ganhos nos alunos. Entre esses ganhos está o desenvolvimento 
mais cedo da habilidade de lidar com aspectos teóricos mais profundos, 
tornando-os mais seguros para fazer interpretações pessoais sobre o 
tópico. Esse fato está confirmado pelas pesquisas apresentadas no rela-
tório do Programa Internacional Avaliação de Estudantes (PISA), es-
pecificado, na justificativa, a seguir, as quais apontam que as institui-
ções escolares que adotaram textos dissertativos [diferentes tipos de 
textos acadêmicos] como instrumento de ensino alcançam melhores 
resultados na qualidade de leitura e de escrita dos seus estudantes. 
A opção de escolha do tema argumentação escrita como objeto 
de pesquisa decorre de experiência da autora desta tese como docente3 
da Disciplina de Português em diversas séries do Ensino básico, mas, 
especialmente, da Disciplina de Produção Textual Acadêmica. Essa 
disciplina voltada à produção de textos técnico-científicos ou acadêmi-
                                                                                                                          
inseridos nas mais diferentes áreas de conhecimento humano em todas as épocas, representado 
(PLANTIN, 2008) pelo paradigma clássico: argumentação retórica, argumentação dialética, 
argumentação lógica.   
2
 Essas pesquisas serão apresentadas no Corrente da expressão, item 4.1.1.2.2 
3
  No período de elaboração deste projeto, a autora atuava como professora substituta na 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), ministrando a disciplina mencionada para 
vários cursos, normalmente na primeira fase da graduação. 
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cos, como resumos, fichamentos, resenhas, projetos, artigos etc. requer 
a necessidade inicial de extrair dos textos-fonte ou textos-base as ideias 
relevantes tais como a tese, argumentos, contra-argumentos, conclusão 
etc. Assim, observamos no decorrer das atividades que as redações dos 
estudantes não apresentavam as informações mais relevantes dos textos 
indicados para a leitura. Passamos a questioná-los sobre essa dificulda-
de e, quase de forma unânime, respondiam-nos que, durante o ensino 
básico, nunca haviam sido ensinados a ler textos com o fim de extração 
desses elementos. Muitos alunos colocavam que nem sequer sabiam o 
sentido de palavras como tese, argumentos etc. Outros ainda expunham 
que o pouco que sabiam sobre o uso desses elementos haviam aprendido 
quando fizeram o cursinho pré-vestibular. 
A escolha do nível de escolarização, 5ª. série do ensino funda-
mental, para pesquisa deveu-se, especialmente, pelo fato de que, geral-
mente, nas instituições de ensino, os projetos pedagógicos, os quais 
tomam por base os PCNs, propõem que o ensino dos processos argu-
mentativos sejam desenvolvidos por volta do final do ensino fundamen-
tal, preferencialmente, no ensino médio. Tal procedimento justificar-se-
ia, segundo essa linha de pensamento, pelo fato de que, nessa idade, o 
estudante já estaria pronto cognitivamente para o desenvolvimento de 
raciocínios de ordem mais complexa, tal como o exige a ação argumen-
tativa. Além do fato de os estudantes, nessa fase, já terem maior conhe-
cimento de mundo, maior diversidade, quantidade e qualidade de leitu-
ra, aspectos esses que contribuiriam para o desenvolvimento da compe-
tência para o uso de todos os elementos envolvidos na produção escrita 
argumentativa. Em decorrência desse entendimento sobre o processo de 
desenvolvimento cognitivo, adotam como base de ensino gêneros textu-
ais focados em sequências textuais da narração e da descrição por apre-
sentarem níveis menores de dificuldade. 
Ocorre, porém, que sabemos por dados empíricos que crianças 
por volta de três anos de idade já apresentam argumentos claros nas 
suas comunicações orais com a finalidade de que seus interlocutores 
executem seus desejos. Nessa perspectiva, pesquisas têm sido realizadas 
com a finalidade de depreender a competência produtiva argumentativa 
da criança ainda na fase oral. Castro (1996)4, citada por Siqueira (2012), 
investiga enunciados de duas crianças com dois anos e oito meses e 
identifica nesses enunciados construções de justificativas, inferências e 
pedidos de justificativas com a expressão por quê?. Outro estudo nessa 
perspectiva é de Banks-Leite (1996) que, em sua tese de doutorado, 
                                                          
4
 CASTRO, Maria Fausta Pereira. Aprendendo a argumentar. Campinas: Unicamp, 1996. 
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desenvolve uma larga pesquisa sobre enunciados argumentativos na fala 
de crianças com cinco anos de idade, produzidos em contexto escolar 
(pré-escola privada). A autora analisa os conectores e operadores argu-
mentativos presentes nos textos, revelando os encadeamentos que evi-
denciam as relações argumentativas que percorrem os textos orais das 
crianças. 
Entendemos assim que, se as crianças já sabem usar argumentos 
ainda na fase pré-escolar, os anos iniciais da escolarização já propiciam 
campo fértil para a ampliação desse saber tanto na modalidade oral 
quando na escrita. Além disso, sabemos que a intenção do convenci-
mento, presente nos processos comunicativos do cotidiano, implica 
sempre em um esforço para o uso de argumentos e contra-argumentos 
com o objetivo de orientar o interlocutor a determinadas conclusões que 
interessam ao produtor sobre determinado tema. Nessa perspectiva, 
entendemos que o ensino dos aspectos que envolvem esse ato comuni-
cativo deve permear todas as fases de ensino e aprendizagem na escola, 
haja vista que a habilidade no desenvolvimento de argumentos, contra-
argumentos e síntese possibilitam ao aprendiz ser mais seguro na sua 
orientação discursiva de forma a desenvolver um raciocínio claro em 
relação ao seu ponto de vista. 
Nesse sentido, o nível de escolarização escolhido para a pesquisa 
marca a fase em que o aluno já finalizou o processo de alfabetização e 
já está inserido na prática do letramento. É a série escolar em que o 
professor licenciado em Letras inicia suas atividades docentes através 
dos objetos de ensino para o qual foi preparando no decorrer do Curso 
de Licenciatura. Em decorrência desses fatores, diagnósticos relativos 
às competências de leitura e de escrita desses alunos, os quais estão 
entrando na segunda fase do ensino fundamental são relevantes para que 
se pense, de forma permanente, na qualificação do processo de ensino e 
aprendizagem. 
 Nessa perspectiva, o problema a ser investigado é a competência 
produtiva para a argumentação escrita dos alunos da 5ª. série de uma 
escola pública estadual. Para esse fim, trabalhamos com o Ensaio Curto 
argumentativo focalizando os aspectos relativos à (meta)textualização 
que o  envolve, embora os aspectos  (meta)linguísticos virão à tona 
naturalmente pela própria complexidade que envolve o processo da 
escrita. 
Há um postulado psicolinguístico que assevera que os processos 
de produção são distintos dos processos perceptivos. Esses dois pro-
cessos se assemelham por partirem de uma intenção pragmática, a do 
redator e a do leitor, respectivamente. Em acréscimo, ambos os proces-
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sos, além de iniciarem por uma intenção pragmática, necessitam de 
esquemas cognitivos, ou seja, de marcos que enquadrem os itens que 
estão sendo processados, assim como dos conhecimentos linguísticos 
que possibilitem vencer todas as etapas subsequentes do processamen-
to. O que difere é, sobretudo, a ordem em que tais etapas acontecem e 
o fato de a produção escrita depender da codificação e execução (pro-
cessos eferentes), como passos finais do processo, enquanto a leitura 
depende do reconhecimento da palavra escrita (decodificação, ou seja, 
processos aferentes), como passos iniciais que sucedem à intenção 
pragmática. 
 A hipótese para esse problema é a de que a competência argu-
mentativa se amplia na medida em que se intervém com atividades para 
desenvolver o conhecimento sobre todos os aspectos envolvidos no 
processamento dessa atividade de escrita. Assumimos para esta tese, o 
postulado psicolinguístico, o qual afirma que a recepção precede e é 
pré-requisito para a produção, logo, a competência escrita é dependente 
de uma ampla competência em leitura. Esse pressuposto advém dos 
estudos da aquisição da linguagem, discutidos por Sicuro-Corrêa (2008) 
com base em NEWPORT, 20015, cujas evidências sustentam a hipótese 
da existência de um período crítico para a aquisição da língua. Nesse 
período, a experiência perceptiva da criança relacionada a todos os ní-
veis da língua determina a qualidade do desenvolvimento linguístico 
após o período crítico. Além disso, esses estudos, com base em imagens 
cerebrais, apontam que o  
 
córtex cerebral que, ao nascimento, apresenta um 
número reduzido de conexões entre neurônios, 
multiplica exponencialmente essas conexões a 
partir de experiência, formando complexos circui-
tos neuroniais, cuja plasticidade atinge um ponto 
alto, em momento definido maturacionalmente, 
após o qual é abrupta ou gradativamente reduzida, 
impedindo ou dificultando o desenvolvimento de 
determinadas habilidades viabilizadas no progra-
ma biológico. (p.212). 
 
Na aquisição da linguagem, a qualidade do desenvolvimento da recep-
ção está limitada a um determinado tempo maturacional, diferentemente 
                                                          
5
 NEWPORT, E. Critical thinking about critical periods: perspectives of a critical period for 
language acquisition. In:______.(Ed.) Language, brain and cognitive development: Essays 
in honor of Jacques Mehler. Cambridge, M.A: Mit Press, 2001. 
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do que ocorre com a aprendizagem dos processos produtivos. Estes 
últimos  podem ser desenvolvidos em qualquer idade, por essa razão, o 
indivíduo pode desenvolver a aprendizagem escrita com qualidade em 
qualquer idade.. Em síntese,  em se tratando de língua escrita, a habili-
dade de produção depende de um input rico de todos os aspectos que 
envolvem essa atividade. Esse input, neste caso, por ser uma atividade 
de aprendizado deve ocorrer de forma consciente através do ato da leitu-
ra e atividades recorrentes de produção.  
 Como consequência da existência de dois diferentes esquemas 
de aprendizagem, as atividades para mensurar a habilidade de compre-
ensão não devem ser as mesmas atividades para medir a habilidade de 
produção. Isso se deve ao fato de que as conexões neuronais responsá-
veis pelo processamento da leitura não serem as mesmas da produção 
escrita. Embora essas últimas estejam obrigatoriamente envolvidas com 
as primeiras, na leitura, a participação da área secundária motora da 
escrita (conf. ilustração (1), abaixo) ocorre secundariamente por associ-
ação e milissegundos (ms) após o reconhecimento da palavra escrita, na 
região occípito-temporal ventral esquerda, conforme se verifica na ilus-
tração (2). 
 A área de interpretação da palavra escrita envolve a região tem-
poral média e a parietal posterior, conforme é mostrado de forma bas-
tante sintetizada na ilustração (1), enquanto as células responsáveis pela 
formação das sinapses que envolvem os esquemas motores da escrita 
estão localizadas na região pré-central, conforme retrata a figura 1, a-
baixo: 
Ilustração 1 – Figura das áreas funcionais do cérebro humano  
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Fonte: Acessível em: 
<www.psiquiatriageral.com.br/cerebro/cerebro_e_a_linguagem/cerebro.com. 








Ilustração 2 – Figura das regiões do hemisfério esquerdo do cérebro hu-
mano 
Fonte: imagem cedida por Scliar-Cabral, adaptada de Dehaene (2007). 
 
 Dessa forma, com base nesse postulado, quem não é competente 
na leitura não é competente na escrita: a competência produtiva, em 
especial, da argumentação, só se efetiva com sucesso, se o produtor 
possuir um conhecimento consciente e sólido, não só do conteúdo temá-
tico, mas também dos aspectos pragmáticos, linguísticos e textuais en-
volvidos no ato comunicativo. 
 Esta pesquisa tem por objetivo geral  propor estratégias para o 
desenvolvimento da competência argumentativa escrita de alunos da 
quinta série do ensino fundamental. Os objetivos específicos elencados 
são: a) diagnosticar a competência argumentativa escrita dos sujeitos da 
pesquisa através de experimento;  b) apresentar estratégias para o de-
senvolvimento da competência argumentativa escrita; c) aplicar as es-
tratégias para o desenvolvimento da competência escrita através de 
intervenção; d) testar a eficácia das estratégias para desenvolver a capa-
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cidade argumentativa escrita; e f) discutir os dados encontrados, após a 
intervenção, à luz das teorias apresenta. 
 Esta pesquisa justifica-se, especialmente, por a) desenvolver um 
estudo com foco nos aspectos textuais e metatextuais envolvidos no 
processamento da argumentação escrita, haja vista a reduzida quantida-
de de estudos nacionais sobre esse tema; b) sistematizar dados estatísti-
cos recentes relativos à competência perceptiva e produtiva nos estudan-
tes brasileiros a fim de podermos relacioná-los aos dados encontrados 
na nossa pesquisa; e c) de forma paralela, contribuir com as discussões 
atuais sobre as causas da baixa qualidade da educação básica no cenário 
nacional. 
  O estudo abaixo elucida a necessidade de desenvolvimento de 
estudos sobre a escrita no que diz respeitos aos aspectos metatextuais. 
Para saber quais as habilidades metalinguísticas e metatextuais 
que estão sendo estudadas no Brasil, as autoras Maluf, Zanella e Pagnez 
(2006) analisaram 113 pesquisas - dissertações e teses - produzidas 
entre os anos de 1987-2004 que fazem parte do portal da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES -. Segundo 
as autoras, o nível linguístico mais pesquisado é sobre consciência fono-
lógica (80), seguido pelos de habilidade ortográfica (20) e sintática (16). 
Em 13 casos foi mencionada a habilidade metalinguística sem especifi-
cações. Oito trabalhos investigaram a habilidade lexical, quatro a meta-
textual, cinco a semântica e cinco pesquisas trataram da habilidade mor-
fológica. Dois trabalhos estudaram a metacognição. Ainda, segundo as 
autoras, das 113 pesquisas analisadas, 109 são pesquisas de base empí-
rica: 85 são investigações que utilizaram diferentes metodologias de 
coleta e análise de dados, e as outras 24 são pesquisas de intervenção, 
geralmente de natureza experimental. Dos quatro estudos restantes, dois 
têm caráter exclusivamente teórico e sobre os dois estudos não há in-
formações.  
 Com esses dados, as autoras concluem que os estudos voltados 
para retirar evidências empíricas na busca da compreensão das possíveis 
relações entre a aprendizagem da língua escrita e a metalinguagem são 
predominantes, o que deve ser visto como indicador positivo, no mo-
mento atual de desenvolvimento da área no Brasil.  
Dos trabalhos analisados, apenas seis foram produzidos por 
pesquisadores do Estado de Santa Catarina, o que ressalta a necessidade 
de diagnósticos mais atuais e precisos em relação à aprendizagem da 
língua escrita, especialmente nas escolas públicas deste Estado. Em 
termos gerais, os estudos que envolvem a escrita, segundo Spinillo e 
Simões (2003), ainda são muito restritos no Brasil, especialmente, 
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quando se trata de observar a relação existente entre essa habilidade e a 
da leitura no processo de escolarização. 
Nesse aspecto, é relevante apresentarmos alguns dados estatísti-
cos que retratam a competência de percepção e de produção dos estu-
dantes brasileiros nos dias atuais.  
Iniciamos pelos dados do Indicador de Alfabetismo Funcional 
(INAF). Criado em 2001, o INAF Brasil é realizado por meio de entre-
vista e teste cognitivo aplicado a partir de amostra nacional de 2000 
pessoas representativas de brasileiros e brasileiras entre 15 e 64 anos de 
idade, residentes em zonas urbanas e rurais de todas as regiões do país. 
Esse indicador foi publicado anualmente entre 2001 e 2005, focalizando 
alternadamente habilidades de leitura e de escrita (2001, 2003 e 2005) e 
habilidades de cálculo e resolução de problemas (2002 e 2004). 
(BRASIL-INAF, 2005, 2007, 2009, 2011). 
 No ano de 2006, a metodologia do INAF foi aperfeiçoada com a 
introdução da Teoria da Resposta ao Item (TRI) que, por meio de uma 
série de análises dos dados disponíveis, possibilitou a construção de 
uma escala única – a escala de alfabetismo – integrando as habilidades 
de leitura e de escrita (letramento) com as de matemática (numeramen-
to). A partir de 2007, essas duas dimensões do alfabetismo passaram a 
ser mensuradas de forma integrada e simultânea, de modo a produzir 
um indicador mais sintético e abrangente. (BRASIL-INAF, 2011, p.4). 
Os itens que compõem o teste de alfabetismo envolvem a leitura 
e a interpretação de textos do cotidiano como bilhetes, notícias, instru-
ções, textos narrativos, gráficos, tabelas, mapas, anúncios, etc.. Além do 
teste, aplica-se um questionário que aborda as características sociode-
mográficas e as práticas de leitura, de escrita e de cálculo que os sujei-
tos realizam em seu dia a dia. 
O INAF classifica a população estudada em quatro níveis de al-
fabetismo: a) analfabetismo – não consegue realizar tarefas simples que 
envolvem decodificação de palavras e frases; b) nível Rudimentar – 
consegue ler títulos ou frases, localizando uma informação bem explíci-
ta; c) nível Básico – consegue ler um texto curto, localizando uma in-
formação explícita ou que exija uma pequena inferência e d) nível Pleno 
– consegue ler textos mais longos, localizar e relacionar mais de uma 
informação, comparar vários textos, identificar fontes. 






Os dados acima indicam que: a) entre as pessoas sem nenhuma escola-
ridade, (95%) são analfabetas funcionais, sendo que 54% foram consi-
deradas analfabetas; b) entre as pessoas que completaram as séries ini-
ciais, (53%) são analfabetas funcionais, com 45% chegando ao nível 
rudimentar. O nível básico é alcançado por menos da metade de grupo 
(43%) e só 5% atingem nível pleno; c) dos indivíduos que completaram, 
parte ou todo o segundo ciclo do ensino fundamental, (59%) atinge o 
nível básico de alfabetismo, porém (26%) desse grupo ainda podem ser 
classificadas como analfabetas funcionais; d) entre as pessoas com ensi-
no médio, apenas 35% são plenamente alfabetizadas, sendo que a maio-
ria permanece no nível básico (57%); e e) entre as pessoas com nível 
superior, o nível pleno fica longe de corresponder à totalidade, abarcan-
do apenas a 62%.  
  Dados do INAF incorporados do IBGE indicam que, na última 
década, ocorreu um avanço na cobertura da educação relativa ao nível 
médio (11%) e superior (6%) No entanto, os estudos longitudinais do 
INAF (2001-2011) demonstram que “o ganho em termos de anos de 
estudo não tem correspondido, na mesma proporção, a ganhos no domí-
nio das habilidades de leitura, escrita e cálculo”. (p.8). Nesse período, 
apenas no primeiro segmento do ensino fundamental, observam-se ga-
nhos em relação à aprendizagem. Nos demais graus de escolaridade, 
diminui o percentual de pessoas que atingem o nível pleno de habilida-
des, esperado para o final do ensino fundamental II. 
Tabela 1 - Nível de alfabetismo da população de 15 a 64 anos por esco-










BASES 158 378 476 701 289 
Analfabeto 54% 8% 1% 0% 0% 
Rudimentar 41% 45% 25% 8% 4% 
Básico 6% 43% 59% 57% 34% 
Pleno 0% 5% 15% 35% 62% 
Agrupamento dos níveis 
Analfabeto funcional 




6% 48% 74% 92% 96% 
Fonte: (BRASIL, 2011, p. 6). 
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 Outra pesquisa relevante para este estudo são os dados apresen-
tados pelo Programa Internacional Avaliação de Estudantes (PISA)6. 
Os dados referentes ao Brasil podem ser encontrados em: BRASIL – 
INEP - Resultados Preliminares - PISA 2009. O PISA produz indicado-
res educacionais, avaliando alunos próximos do final da educação obri-
gatória. Os alunos que fazem os testes vêm de uma amostra aleatória de 
escolas públicas e privadas e são escolhidos pela idade (entre 15 anos e 
três meses e 16 anos e dois meses, no início da avaliação) e não pelo 
grau escolar em que estão.  
As provas são aplicadas a cada três anos com foco em uma das 
áreas sempre avaliadas: Leitura, Matemática e Ciências. Além disso, 
ocorre a aplicação de questionários a alunos e diretores (e pais, em al-
guns casos) sobre ambiente e práticas de aprendizado, organização das 
escolas e contextos sociais e econômicos, entre outros.  A prova já foi 
aplicada em 2000, 2003, 2006 e 2009, sendo que a avaliação de 2009 
teve ênfase na leitura.  
Em termos gerais, o conteúdo da avaliação do PISA em relação à 
leitura busca observar a habilidade no aluno em: a) compreensão textu-
al; b) mapeamento e recuperação de informações; c) inferenciação; d) 
interpretação e construção de sentidos; e e) reflexão e avaliação7.  
Em 2006, participaram dessa avaliação cinquenta e sete países, 
sendo que os resultados dessa avaliação colocaram o Brasil na 48ª posi-
ção no quesito de leitura implícita e explícita. Nesse teste (2006), a 
pontuação foi de 393 em Leitura, 370 em Matemática e 390 em Ciên-
cias.   
No ano de 2009, a prova foi aplicada em sessenta e cinco países e 
o Brasil ficou em 53º lugar em relação à Leitura e Ciências e 57º lugar 
em relação à Matemática. A média brasileira nessas disciplinas foi de 
401 pontos, bem abaixo da pontuação dos países mais desenvolvidos, 
que obtiveram 496 pontos. Em leitura, o Brasil alcançou 412 pontos; em 
Matemática, 386 e em Ciências 405. Os resultados indicam que houve 
                                                          
6
  O exame é realizado a cada três anos pela OCDE (Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico), entidade formada por governos de 30 países que têm como prin-
cípios a democracia e a economia de mercado. Países não membros da OCDE 
(www.oecd.org/pisa/) também podem participar do PISA, como é o caso do Brasil, convi-
dado pela quarta vez consecutiva.  O objetivo principal do PISA é produzir indicadores 
que contribuam, dentro e fora dos países participantes, para a discussão da qualidade da 
educação básica e que possam subsidiar políticas nacionais de melhoria da educação. 
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um aumento de 33 pontos na média geral nos últimos dez anos, colo-
cando o Brasil como o terceiro país que mais cresceu em Educação 
básica na década, porém ainda permanece no final da fila na colocação 
geral. 
 Fator relevante que desejamos apontar em relação aos dados 
apresentados por esse indicador é a desigualdade do sistema de ensino:  
Vinte mil estudantes brasileiros das redes pública (federal, estadual e 
municipal) e privada participaram dos testes do PISA em 2009. O me-
lhor desempenho foi observado na rede pública federal e na privada, 
que contribuíram com 37% e 36%, respectivamente, para a pontuação 
obtida pelo Brasil. Já as redes estaduais e municipais contribuíram com 
27%  da pontuação. Um dos fatores que pesa a favor do ensino de qua-
lidade está a disponibilidade de recursos humanos. Geralmente, nas 
escolas particulares e públicas federais, os professores são mais qualifi-
cados e o material didático é mais completo do que o oferecido pelo 
Estado ou município. No entanto, em alguns casos, mesmo os professo-
res que lecionam em escolas particulares carecem de formação adequa-
da. Do total de 1,9 milhão de docentes brasileiros, 32,1% trabalham sem 
diploma universitário. As piores estatísticas estão relacionadas às regi-
ões norte e nordeste, em que quase metade dos professores atua sem 
formação superior. Já no sudeste, sul e centro-oeste, há um total de 20% 
que trabalham sem diploma. (BRASIL - INEP, 2011). 
 Os dados do PISA apontam ainda que a Coreia do Sul passou 
para a liderança do ranking do PISA, promovendo o estímulo exaustivo 
ao hábito de ler e de escrever. Também aplicou um modelo de provas 
diferenciado, com ênfase em perguntas abertas e dissertativas, por exigi-
rem do estudante a capacidade de construir e expressar um raciocínio. 
Outra estratégia de sucesso é o incentivo à leitura em voz alta na sala de 
aula e a realização de peças de teatro com a participação dos alunos. 
 Ainda segundo esse indicador, os sistemas escolares que dão a 
mesma oportunidade aos alunos tendem não apenas a ter notas melho-
res, mas também a reduzir a influência da realidade social e econômica 
dos estudantes no seu desempenho escolar. São sistemas em que todos 
os alunos, com contextos diferentes, têm as mesmas oportunidades para 
aprender e frequentam as mesmas escolas. Além disso, tais alunos ra-
ramente repetem o ano ou são transferidos de escolas por problemas de 
comportamento ou por pouco rendimento acadêmico. Esse indicador 
aponta ainda três fatores que impulsionaram a qualidade da educação 
em vários países: a) a qualificação e valorização dos professores; b) 
turmas menores; e c) maior autonomia que o governo oferece às suas 
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escolas. Elas podem formular seus currículos e definir suas formas de 
avaliação. 
Outro medidor relevante que não podemos deixar de mencionar é 
a UNESCO, o braço da Organização Nações Unidas (ONU) para a 
cultura e educação. Em 2010, o Brasil manteve a mesma 88ª. posição de 
2009 entre cento e vinte e sete países. A classificação foi feita a partir 
de um índice criado para medir o desempenho das nações em relação a 
metas de qualidade para 2015 estabelecidas na Conferência Mundial de 
Educação de Dacar, em 2000. Entre os objetivos a serem atingidos estão 
a ampliação da educação infantil, a universalização do ensino primário, 
o combate das desigualdades de gênero na área e a melhora da qualida-
de da educação. (PINHO, 2011). 
Nessa mesma linha preocupante sobre os dados da educação no 
Brasil está o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
(BRASIL-IDEB, 2011). Esse índice foi criado em 2007 para medir a 
qualidade de cada escola e de cada rede de ensino. O indicador é calcu-
lado com base no desempenho do estudante em avaliações do Instituto 
nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Anísio Teixeira 
(INEP) e em taxas de aprovação. Assim, para que o IDEB de uma esco-
la ou rede cresça é preciso que o aluno aprenda, não repita o ano e fre-
quente a sala de aula. O índice é medido a cada dois anos e o objetivo é 
que o país, a partir do alcance das metas municipais e estaduais, tenha 
nota 6 em 2022 – correspondente à qualidade do ensino de países de-
senvolvidos. (BRASIL-INEP 2011). 
Em 2011, a média das notas nos testes ficou em:  
a) nas séries iniciais, a média total nacional foi de 5,0 acertos, 
sendo que na rede pública, a média foi de 4,7, na rede estadual de 5,1, 
na rede municipal de 4,7 e na rede privada de 6,5; 
b) no ensino fundamental, a média total nacional foi de 4.1 acer-
tos, sendo que na rede pública, a média foi de 3.9, na rede estadual de 
3,9; na municipal de 3,8 e na privada de 6,0; 
c) no ensino médio, a média total nacional foi de 3,7 acertos, 
sendo que na rede pública, a média foi de 3,4; na rede estadual de 3,4 e 
na privada de 5,7. 
Os dados indicam que o aumento maior da média ocorreu nas sé-
ries iniciais; que ocorreu pouco aumento no ensino fundamental, sendo 
que, no ensino médio, as médias se mantiveram no ensino público. 
Ainda nessa perspectiva, a Prova ABC, aplicada nas escolas das 
capitais, em 2011, foi a primeira avaliação externa da Alfabetização das 
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crianças de oito anos realizada no Brasil8. Os resultaram mostraram que 
a média em todo o Brasil é apenas de 45,1%, ou seja, de todas as crian-
ças avaliadas menos da metade apresentou aprendizado adequado em 
leitura e escrita no final do terceiro ano do Ensino fundamental. Ressal-
ta-se que a média para o ensino público foi de 48,6%, enquanto o ensino 
particular atingiu a média de 79%. 
Outro medidor sobre a educação, Pearson Internacional 2012, 
aponta que o Brasil ficou na penúltima posição em ranking da educação. 
Esse medidor compara os dados de desempenho entre 40 países em 
relação às habilidades cognitivas e o desempenho escolar. O conteúdo 
do banco de dados é dividido em três áreas: a) a primeira delas é cha-
mada de Dados da Educação em que alguns itens são avaliados, como o 
investimento do governo, a idade, salários e seleção das escolas; b) a 
segunda área analisada é chamado de Resultados da Educação, em que 
as taxas de alfabetização e de graduação são verificadas e c) são avalia-
dos os Resultados Econômicos, que englobam taxas nacionais de de-
semprego, PIB, expectativa de vida e da população prisional. 
(MARTINS, 2012). 
 Em síntese, os dados estatísticos acima revelam que o número de 
brasileiros que frequenta a escola tem aumentado nos últimos anos. 
Com a inclusão escolar reduziu-se o número de analfabetos, porém não 
tem aumentado o número de alfabetizados plenos em todos os níveis de 
escolaridade, inclusive no ensino superior, habilidade essa que deveria 
ser atingida ainda no ensino médio. Além disso, todos os indicadores 
revelam uma discrepância entre os resultados do ensino público, especi-
almente o estadual e o municipal, em relação ao ensino privado. Essa 
ocorrência resulta na continuidade das possibilidades de acesso aos bens 
culturais dos estudantes que pertençam ao nível socioeconômico menor, 
os quais não têm condições de ingressarem em um ensino privado ou a 
um ensino público federal que,  cujo ingresso, geralmente, se dá por 
meio de seleção. 
 Os dados acima indicam, assim, um grave desempenho dos sis-
temas escolares no que diz respeito à eficácia do ensino da leitura e da 
escrita. Não basta que os aprendizes entrem às escolas, mantenham suas 
matrículas e que não repitam o ano. Resta solucionar o problema mais 
relevante: criar condições para que ocorra a aprendizagem do conteúdo 
proposto para cada nível escolar. 
                                                          
8
  Esta pesquisa foi realizada pelo movimento Todos Pela Educação, pelo Instituto Paulo 
Montenegro/Ibope, pela Fundação Cesgranrio e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 
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Se os dados acima revelam a baixa qualidade da habilidade de 
leitura e de escrita no processo de escolarização no Brasil, podemos 
prever que esse problema se reflete na escrita na prática social. Esse fato 
é confirmado por Bento (2010) ao apresentar um levantamento realiza-
do pelo Centro de Integração Empresa-Escola do Rio de Janeiro 
(CIEE/Rio). O autor, com base nas provas de seleção para estágios, 
revela que, de todos os candidatos participantes de processos seletivos 
para estágio, cerca de 25% são eliminados na prova de Português, com-
posta por questões de gramática e de uma redação. O problema maior é 
que a eliminação ocorre ainda na fase inicial do processo seletivo, im-
possibilitando que o candidato demonstre seus conhecimentos e compe-
tências específicas da área de sua formação profissional. Para o presi-
dente do CIEE/Rio, Arnaldo Niskier, entre as dificuldades apresentadas 
nas atividades de escrita dos recém formados está o uso frequente da 
linguagem da internet, mesmo quando a situação exige um tratamento 
mais formal do vocabulário, além da dificuldade de dissertar ou de ar-
gumentar de forma clara sobre um determinado tema proposto nos tes-
tes.  
Esses dados parecem indicar que a causa do fracasso nas ativida-
des com a escrita está na baixa quantidade e qualidade de leitura, além 
de pouco entendimento, por parte dos estudantes, dos diferentes usos da 
língua escrita nas diversas situações de interação, ou seja, como cons-
truir textos claros e objetivos, dependendo da função social do texto e 
da finalidade discursiva de seu produtor. 
As informações acima revelam o estado atual e as consequências 
sociais da baixa qualidade do aprendizado da leitura e, consequente-
mente, da escrita entre os brasileiros em processo de ensino e aprendi-
zagem. Assim, compreender quais as variáveis que estão em jogo na 
atividade processual da escrita pode contribuir para potencializar a a-
prendizagem dessa habilidade que se torna cada vez mais relevante na 
atual fase de desenvolvimento da nossa sociedade dita grafocêntrica. 
Em outras palavras, é relevante que o indivíduo não só consiga ler com 
sucesso os mais diversos textos através dos quais circulam os bens cul-
turais, mas que, além disso, consiga se comunicar de forma eficaz na 
modalidade escrita nas diversas situações sociais de comunicação em 
que essa atividade se torna imprescindível. 
Nesse sentido, entendemos ser relevante nosso estudo sobre a 
formação dos esquemas cognitivos relativos à escrita, especialmente, no 
que se refere à finalidade argumentativa. Isso porque, ainda segundo 
Spinillo; Simões (2003), muitos dos estudos nacionais acima apontados 
têm como foco a escrita de textos narrativos, deixando-se de lado a 
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análise da habilidade de outras intenções pragmáticas tão relevantes em 
nosso dia-a-dia.  
Nessa perspectiva, nosso estudo inserido na área da ciência da 
Linguística e da Psicolinguística é relevante por contribuir com as atu-
ais pesquisas científicas relacionadas ao processamento da produção da 
língua escrita, apontando sua dependência da percepção. Estudos sobre 
o processamento da produção escrita tornam-se relevantes tendo em 
vista que as sociedades atuais se caracterizam por seu aspecto eminen-
temente grafocêntrico. Isso significa dizer que grande parte do conhe-
cimento nela produzido circula através da modalidade escrita e não 
mais da modalidade oral, como ocorre em sociedades ágrafas. Em a-
créscimo, seguindo a tendência do desenvolvimento das sociedades 
grafocêntricas, faz-se necessário que o indivíduo ultrapasse a fase do 
desenvolvimento das habilidades necessárias à leitura e aprenda aquelas 
necessárias à produção escrita. Em outras palavras, deve ser capaz de 
expressar-se através da modalidade escrita, produzindo eficazmente os 
textos de acordo com os seus propósitos pragmáticos e que atendam os 
requisitos impostos pelo contexto social de atuação.  
Acreditamos que a maior compreensão sobre tais processos pode 
auxiliar no encaminhamento de procedimentos mais adequados nos 
mais diversos setores de construção do conhecimento, entre os quais 
está a instituição escolar. Em virtude de a escrita ser um aprendizado e 
não uma aquisição natural, cabe à escola o papel de conduzir o aprendiz 
ao pleno desenvolvimento dessa habilidade, a fim de que ele possa 
participar de forma plena na sociedade da qual faz parte. Caso o sistema 
escolar falhe nesse propósito, a consequência será a exclusão parcial ou 
total do indivíduo das situações cuja inserção exija o domínio da escrita 
em maior ou menor grau, gerando, assim, as diferenças de oportunida-
des aos benefícios sociais. O fato de o processo de escrita se revestir de 
tamanha complexidade torna necessário que muitas pesquisas sejam 
desenvolvidas até que se encontrem procedimentos convenientes para 
promover o ensino eficaz da escrita. 
Dessa forma, nossa pesquisa visa a contribuir para os estudos na-
cionais e internacionais relativos ao processamento de escrita da língua 
materna. Para esse fim, nosso estudo se caracteriza como uma pesquisa 
experimental e intervencionista cujos sujeitos são alunos da 5ª. série de 
uma escola de ensino público estadual da cidade de Florianópolis, SC. 
 
Fechamos, aqui,  a parte introdutória deste texto. Neste capítulo, 
apresentamos, inicialmente, alguns aspectos gerais sobre as semelhan-
ças e diferenças do sistema linguístico oral e escrito. Entre as diversas 
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intenções pragmáticas que produz o processo comunicativo, seleciona-
mos para estudo a intenção do convencimento que se realiza por meio 
da argumentação como prática do raciocínio dialético. Nesse sentido, 
nosso objeto de estudo é a produção escrita do gênero textual ensaio 
curto argumentativo e o problema a ser investigação é a competência 
produtiva para a argumentação escrita dos alunos da quinta série do 
ensino fundamental de uma escola publica estadual. Para esse propósito, 
apresentamos a hipótese, o objetivo geral e os objetivos específicos a 
serem atingidos no decorrer da textualização. Justificamos esta pesqui-
sa, primeiramente, pela necessidade de desenvolvimento de um estudo 
com foco nos aspectos textuais e metatextuais envolvidos no processa-
mento da argumentação escrita, haja vista a reduzida quantidade de 
estudos nacionais sobre esse tema. Em segundo lugar, para promover a 
sistematização de dados estatísticos recentes relativos à competência 
perceptiva e produtiva nos estudantes, a fim de podermos relacioná-los 
aos dados encontrados na nossa pesquisa, já que assumimos como pres-
suposto que a produção é dependente da recepção. Além dos argumen-
tos acima, buscamos, com esta pesquisa, contribuir com as discussões 
atuais sobre as causas da baixa qualidade da educação básica no cenário 
nacional. Nesse sentido, esta pesquisa torna-se relevante, pois traz da-
dos atuais sobre os fenômenos que estão envolvidos no processo de 
ensino e aprendizagem da língua materna com o foco no desenvolvi-
mento da competência produtiva escrita, aspecto esse essencial em nos-
sa sociedade grafocêntrica. 
 
Para atingirmos os propósitos, acima expostos, apresentaremos 
no Capítulo II, o Referencial teórico desta pesquisa, o qual versa sobre 
os modelos de escrita, o conceito de esquemas cognitivos, as estratégias 
de leitura, o conceito de argumentação e de metatextualização. No Capí-
tulo III, Metodologia, tratamos do método da pesquisa, das modalidades 
das pesquisas, dos procedimentos e das técnicas selecionados. No capí-
tulo IV, Procedimentos da pesquisa, apresentamos os resultados dos 
questionários aplicados e os resultados do pré-teste aplicado nas duas 
turmas dos sujeitos em estudo. No Capítulo V, Aplicação da interven-
ção e do pós-teste, trazemos as estratégias delineadas para o processo de 
intervenção, a aplicação da intervenção e os resultados do pós-teste 
aplicado nas duas turmas em estudo. No Capítulo VI, fazemos a análise 
quantitativa dos dados nos dois momentos de testagem e a análise quali-
tativa do processo de intervenção e, no Capítulo VII, fazemos a conclu-
são da pesquisa 
 
47 
Passamos ao capítulo II, o qual versa sobre o referencial teórico 


















































O quadro de referência é compreendido como uma totalidade que 
abrange dada teoria e a metodologia específica dessa teoria. Nesse sen-
tido, teoria é considerada toda a generalização relativa a fenômenos 
físicos ou sociais, estabelecida com o rigor científico necessário que se 
possa servir de base segura à interpretação da realidade. (MARCONI; 
LAKATOS (2011a, 2011b). 
 Nesta pesquisa, o objeto de estudo é a produção escrita, sendo 
que o problema a ser investigado é a competência produtiva para a ar-
gumentação escrita dos alunos da 5ª. série de uma escola pública esta-
dual. Para esse fim, trabalhamos com o gênero textual Ensaio curto 
argumentativo focalizando os aspectos textuais e metatextuais que o 
envolve. Nessa perspectiva,  o objetivo geral desta tese é propor estraté-
gias para o desenvolvimento da competência argumentativa escrita de 
alunos da quinta série do ensino fundamental. Os objetivos específicos 
elencados são: a) diagnosticar a competência argumentativa escrita dos 
sujeitos da pesquisa através de experimento;  b) apresentar estratégias 
para o desenvolvimento da competência argumentativa escrita; c) apli-
car as estratégias para o desenvolvimento da competência escrita através 
de intervenção; d) testar a eficácia das estratégias para desenvolver a 
capacidade argumentativa escrita; e f) discutir os dados encontrados, 
após a intervenção, à luz das teorias apresenta. 
  Com base no que foi exposto até o presente momento, podemos 
observar que o processo produtivo envolve aspectos amplos e comple-
xos. Por essa razão, neste capítulo, apresentamos, primeiramente, os 
principais modelos teóricos sobre o processamento da escrita, tendo em 
vista a relevância desse entendimento quando tratamos tanto da pesqui-
sa quanto do ensino. Na sequência, apresentamos os demais conceitos 
teóricos que dizem respeito ao objeto em estudo. 
Dessa forma, este capítulo está organizado nas seguintes seções: 
(2.1) Modelos teóricos de escrita, (2.2) Esquemas cognitivos para a 
leitura; (2.3) Estratégias para medir a competência leitora; (2.4) Argu-






2.1 MODELOS TÉORICOS DE ESCRITA 
 
 
O texto escrito pode ser analisado como processo ou como pro-
duto, consequentemente, diversos modelos teóricos surgem para dar 
conta de explicar tal objeto de estudo. Nesta seção apresentamos, pri-
meiramente, (2.1.1) os modelos teóricos de escrita como processo e, 
posteriormente, (2.1.2) o modelo de escrita como produto. 
 
 
2.1.1 Escrita como processo: modelos teóricos 
 
 
As pesquisas científicas que buscam analisar a escrita como pro-
cesso podem ser apresentadas através do Modelo linear de estágio 
(2.1.1.1), o Modelo cognitivo-recursivo de processamento da escrita 




2.1.1.1 Modelo linear de estágios  
 
  
 Para Sommers (1980), até meados dos anos setenta, dois mode-
los predominam nos estudos sobre o processamento de escrita: a) o 
modelo de Frohman e Willecke9 sugere que o processamento de produ-
ção de texto move-se da pré-escrita para a escrita e finalmente para a re-
escrita e b) o modelo de Britton10 que descreve esse processo como uma 
série de estágios lineares denominados de concepção (ideia, noção), 
incubação (planejamento) e produção. Para a autora, os dois modelos 
falham por seguir os mesmos aspectos dos modelos da produção oral. 
Essa falha aparece em Frohman e Willecke, ao proporem que o proces-
so da escrita seja igual ao processo da fala, bem como em Britton 
(1960) que, seguindo Jakobson, denomina sua teoria inicial de expressi-
                                                          
9
  D. Gordon Rohman and Albert O. Wlecke, Pre-writing: The Construction 
and Applica-tion of Models for Concept Formation in Writing, Cooperative 
Research Project No. 2174, U.S. Office of Education, Department of 
Health, Education, and Welfare; 
10
  Britton  segue  Roman Jakobson, Linguistics and Poetics. In: T. A. Sebeok, 
Style in Language .Cambridge, Mass: MIT Press, 1960. 
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vidade da fala. Além disso, para a autora, o estudo de Britton segue o 
modelo linear das relações entre pensamento e linguagem da fala pro-
posto por Vygotsky, cuja premissa é a de que o pensamento toma forma 
primeiramente na voz interna, depois no sentido das palavras e final-
mente nas próprias palavras. Essa relação reforça a ordem linear de 
estágios definidos e fixados no processo de aquisição da fala, ordem 
essa assumida também para o processamento da escrita. 
Sommers (1980) argumenta que o modelo linear é baseado na fa-
la em, pelo menos, dois aspectos. Em primeiro lugar, esse modelo toma 
por base a retórica clássica tradicional (CORBETT11), criada para a arte 
da fala, sendo sua composição descrita em cinco estágios (inventio, 
dispositio, elocutio, memoria, pronuntiatio) dos quais pelo menos os 
três primeiros foram adaptados por Britton em seu modelo teórico para 
a escrita. Em segundo lugar, o processo representado no modelo linear 
da escrita é baseado na irreversibilidade do discurso falado 
(BARTHES12), pois, na fala, a correção ou revisão de algo já enunciado 
só pode ocorrer através de elementos metadiscursivos, tais como o uso 
das expressões desculpe, eu quis dizer ou perdão, na verdade não era 
bem isso etc. Essa característica que impossibilita a revisão e a correção 
do discurso falado na própria enunciação foi incorporada ao discurso 
escrito, tornando os dois modelos para a escrita e fala semelhantes no 
que diz respeito não só aos tipos de estágios, mas também à sua ordem 
na produção do discurso escrito. Em termos gerais, o modelo linear 
segue os seguintes estágios: a) criar objetivos/meta para a escrita; b) 
formular um esboço em que se expresse de onde se quer partir e até 
onde se quer chegar até o final do texto; c) escrever com base no que foi 
exposto no esboço; e d) reler e revisar a materialidade do texto como 
produto acabado.  
Para a autora, porém, o que diferencia fundamentalmente o dis-
curso falado do discurso escrito é justamente o fato de este último poder 
incorporar ao seu processo de produção a possibilidade de revi-
são/correção em um sentido mais amplo. Essa revisão não estaria ape-
nas relacionada à materialidade do texto, em se tratando dos níveis gra-
maticais e textuais, mas também à possibilidade de mudança ou amplia-
ção de argumentos nele inicialmente expostos. Para demonstrar a rele-
                                                          
11
  Classical Rhetoric for the Modern Student. New York: Oxford University 
Press, 1965, p. 27- 50 
12
  Roland Barthes.Writers, Intellectuals, Teachers. In: Image-Music-Text, 
trans. Stephen Heath. New York: Hill and Wang, 1977, p. 190-191. 
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vância desse estágio na escrita de texto, Sommers (1980) investiga co-
mo escritores experientes e escritores não experientes lidam com as 
estratégias de revisão nos textos por eles produzidos. 
Na análise dos dados, a autora observou que os escritores não 
experientes buscavam produzir seus textos seguindo os estágios propos-
tos pelo modelo linear, em que a rigidez da argumentação não foi remo-
vida nas diversas etapas de produção do texto. Sob esse aspecto, na 
revisão do texto, os escritores buscavam especialmente qualificar o 
vocabulário, ou seja, buscavam alterar as palavras mais comuns por 
palavras dicionarizadas, esperando, assim, melhorar a unidade do texto. 
Por outro lado, os escritores experientes não obedeciam à ordem linear 
no processo de produção. A escrita só é linear em se tratando de níveis 
mais baixos no texto como a sintaxe, mas torna-se circular quando se 
trata dos movimentos de criação. A revisão é entendida como um pro-
cesso constante de retorno ao texto, observando nele a qualificação e 
clareza dos argumentos apresentados. Além disso, segundo a autora, é 
na fase da revisão que o escritor experiente imagina quem será seu leitor 
potencial e, com isso, busca fazer os últimos ajustes para que a qualida-
de de comunicação seja alcançada. 
Discordamos desse último argumento da autora, pois, de acordo 
com os estudos que vieram na sequência, como veremos abaixo, o fator 
pragmático teleológico, para quem se escreve, já intervém na fase inici-
al do delineamento dos objetivos e do traçado do esquema. 
Com isso, a autora conclui que escritores não experientes, por te-
rem aprendido a escrita no seu processo de escolarização com base no 
modelo linear, conforme mostra outro trabalho de Sommers (1992), 
buscam no estágio da revisão apenas tornar o texto mais “bem escrito”, 
através da qualificação do léxico. Já os escritores experientes rompem a 
linearidade, tornando o processo circular em que idas e vindas ao texto 
são constantes. A revisão serve, então, não só para qualificar os argu-
mentos, mas também para modificá-los, a fim de que a comunicação 
seja garantida.  
Paralelamente aos diversos estudos de Sommers, afirmam-se ou-
tras pesquisas que buscam demonstrar que o processamento da escrita 
envolve aspectos mais complexos, invalidando, dessa forma, o modelo 
linear de estágios. 
Apresentamos, aqui, os preceitos teóricos do modelo de processo 
linear de escrita como processo. Passamos aos princípios que caracteri-





2.1.1.2 Modelo cognitivo-recursivo de processamento da escrita   
 
 
O modelo cognitivo-recursivo de processamento toma por base 
os estudos que se desenvolveram paralelamente na Inglaterra e nos Es-
tados Unidos. Em termos gerais, segundo Bazermann (2005), este mo-
delo busca demonstrar que o processamento da escrita não pode ser 
explicado de forma simplificada como propunham os estudos pioneiros 
(BRITTON; FROHMAN; WILLECKE, cf. vimos acima) sobre essa 
atividade, estudos esses refletidos no modelo linear de estágios.  De 
acordo com Flowers e Hayes (1981), em termos gerais, o modelo linear 
de estágios, embora esteja inserido na linha teórica do processamento da 
escrita, busca descrever como se dá o desenvolvimento da escrita como 
produto, ao invés de descrever como se dá o processamento mental da 
pessoa enquanto está escrevendo. Nesse sentido, de acordo com o mo-
delo linear, a pré-escrita é o estágio em que as palavras emergem no 
papel; a escrita é o estágio no qual o produto está sendo produzido e a 
re-escrita é a qualificação do produto.  
Nos anos 70 e 80, tanto na Inglaterra quanto nos Estados Unidos, 
intensificam-se as pesquisas que buscam observar a escrita como pro-
cesso. Entre os ingleses estão Britton (1970), Britton et al. (1975) que 
ampliam o foco de análise sobre a escrita, como veremos logo abaixo. 
Além deles, Emig (197113; 197714), através de protocolos de observa-
ção, busca demonstrar, de forma intensiva, a escrita como um processo 
complexo e recursivo. Segundo essa autora, a escrita é um ato ativo, 
integrado e conectado neurofisiologicamente e, por estar disponível para 
a revisão visual imediata, representa uma forma única e especial de 
aprendizagem, por isso esse fato merece investigações teóricas e expe-
rimentais mais profundas. 
Os resultados das investigações inglesas sobre a escrita nessas 
décadas foram resumidos (APPLEBEE, 198415) nos seguintes aspectos: 
a) a escrita envolve uma variedade de processos e subprocessos recursi-
vos (planejamento, monitoramento, ‘rascunhamento’, revisão e editora-
                                                          
13
  Emig, J. (1971). The composing processes of twelfth graders. Urbana, 
IL:NCTE. 
14
  Emig, J. (1977). Writing as a mode of learning. College Composition and 
Communication, 28,p. 122–128. 
Applebee, A.  Writing and reasoning. Review of Educational Research, 54, 
1984, p. 577–596. 
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ção), ao invés de uma sequência linear; b) o uso desses processos pode 
variar de acordo com cada escritor e c) os processos podem variar de-
pendendo da natureza da tarefa de escrita. 
Dessa forma, os estudos desenvolvidos nessas décadas ampliam 
o horizonte de observação e propõem que o ato de escrever envolva 
uma quantidade maior de processos e subprocessos; discutem também 
que esses processos não ocorrem de forma linear, mas sim de forma 
recursiva, ou seja, os processos podem ser revisitados constantemente 
pelo escritor, estando o processamento enraizado no ambiente psicoló-
gico do escritor. 
Em decorrência da vasta gama de pesquisas que buscam compre-
ender o processo de escrita, relacionando-o ao fator psicológico, este 
modelo cognitivo-recursivo de processamento é sustentado por duas 
correntes: a corrente Cognitivista Tradicional e a corrente Da expres-
são. Os pesquisadores da primeira corrente veem o conhecimento como 
um produto que uma pessoa pode aprender de outros, enquanto os pes-
quisadores da segunda corrente entendem o conhecimento como um 
processo da própria descoberta. 
Na sequência, explanamos o modelo cognitivo-recursivo de pro-
cessamento pela corrente cognitivista. 
 
 
2.1.1.2.1 A corrente cognitivista tradicional 
 
 
 A corrente cognitivista tradicional mantém que o processamento 
da escrita ocorre em etapas, mas discorda no que diz respeito à simplifi-
cação proposta pelo modelo de estágios, tanto em relação à quantidade 
de processos, quanto em relação à rigidez na sequencialidade entre os 
processos e subprocessos. Isso porque é comum o escritor se mover de 
forma constante para frente ou para trás, ao realizar os processos que 
compõem o ato da escrita, como demonstrou Sommers (1980) em sua 
pesquisa com escritores experientes.  
Os processos principais, segundo Flower e Hayes (1981), são os 
mesmos inicialmente apresentados pelo modelo de estágios, porém, se 
distanciam deste pelos possíveis subprocessos, além de a sequência, a 
duração e a frequência de uso poderem variar de acordo com cada escri-
tor. Esses autores buscam representar o fluxo do processamento do ato 
de escrever através da ilustração abaixo. 
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Ilustração 3 – Quadro da estrutura do modelo de processamento da escri-
ta.   
Fonte: (Flower e Hayes, 1981, p. 370) 
 
O modelo de processamento da escrita tem como foco de análise 
os processos mentais que estão envolvidos no ato de escrever, estando 
esses processos organizados em uma estrutura hierárquica. Cada um 
desses atos mentais pode ocorrer a qualquer momento pari passu com a 
escrita. Segundo Flower e Hayes (1981, p.371), a maior vantagem de 
identificar esses processos cognitivos básicos ou as habilidades mentais 
que os escritores usam é que, com isso, podemos então comparar as 
estratégias na escrita dos escritores bons e ruins, permitindo assim, que 
a escrita seja analisada de forma mais detalhada.  
Para Flower e Hayes (1981), o modelo cognitivo de processa-
mento de textos escritos é estruturado por três elementos principais: o 
contexto pragmático da tarefa, a memória de longo prazo  e os proces-
sos de escrita. O contexto pragmático da tarefa diz respeito a todos os 
56 
aspectos que não fazem parte do escritor do texto, nem da produção do 
texto. Nesse sentido, segundo os autores, o individuo, ao escrever um 
texto, estaria resolvendo um problema retórico e, para tal empreendi-
mento, o produtor precisa levar em conta a audiência, os tópicos, seu 
papel como autor do texto, seus objetivos etc. A memória de longo pra-
zo é o arquivo que conserva todo o conhecimento do produtor do texto 
sobre os aspectos ditos cognitivos, entre os quais estão os tópicos, a 
audiência e os planos de escrita. O terceiro elemento, definido como 
processos de escrita, é estruturado a partir de vários processos e sub-
processos como:  
 
a) o planejamento (planning) é o processo pelo qual o produtor 
de texto movimenta todos os seus conhecimentos úteis e necessá-
rios para o ato da escritura. Tais conhecimentos são de natureza 
essencialmente abstrata e podem se concretizar não só através de 
formas linguísticas, mas também através de outros sistemas se-
mióticos tais como as imagens, expressão corporal etc. Este pro-
cesso se sustenta por três subprocessos (geração, organização e 
estabelecimento de metas). A geração (generating) se traduz pela 
procura de conteúdos relevantes que estejam arquivados na MLP. 
Pode ocorrer em alguns casos que os conteúdos ativados no ge-
nerating estejam tão claros, organizados e desenvolvidos que a 
produção do texto escrito se torne extremamente fácil; no entan-
to, em outras circunstâncias, o conteúdo ativado na MLP pode 
estar fragmentado e incoerente. Quando a informação chega 
fragmentada, o escritor faz uso do processo organização, para 
construir o sentido adequado ao texto. Este subprocesso além de 
ser responsável pela estrutura do texto e pela ordenação das idei-
as, pode ser ativado simultaneamente com o geração (genera-
ting), auxiliando na investigação de ideias que estariam subordi-
nadas a outras ideias relacionadas aos tópicos elencados para a 
produção do texto. O estabelecimento de metas (goal setting) po-
de ser relacionado às metas procedimentais ou de conteúdo. As 
primeiras dizem respeito aos procedimentos pessoais e conscien-
tes do escritor sobre a estruturação do texto no ato de escritura 
como primeiramente vou falar sobre isso, preciso desenvolver 
mais este tópico etc. As metas de conteúdo são mais abstratas, 
pois estão relacionadas às intenções do escritor, ou seja, às ideias 
que ele pretende tornar concretas através do texto;  
 
57 
b) O próximo processo, denominado por Flower e Hayes (1981) 
de tradução (translating), tem por finalidade traduzir na forma 
linguística (escrita) o conhecimento gerado no planejamento, 
tendo em vista que, conforme vimos acima, esses dados podem 
estar armazenados na memória de longo prazo na forma imagéti-
ca ou cinética;  
 
c) o processo de revisão/re-escrita (reviewing) abrange os sub-
processos avaliação (evaluating) e editoração (revising). Para 
Flower e Hayes (1981), a revisão pode ocorrer de forma consci-
ente ou inconsciente. A revisão é consciente quando o escritor 
analisa o texto e percebe a necessidade de ampliar ou qualificar a 
tradução nos seus mais variados aspectos como a qualificação da 
estrutura do texto, dos argumentos, dos níveis gramaticais ou tex-
tuais, mesmo que seja de forma superficial. A revisão inconscien-
te ocorre de forma não-planejada, ativada por avaliações do pró-
prio texto ou do planejamento. Quando isso ocorre, é comum que 
o produtor ao revisar o texto, imprima nele informações que ain-
da não haviam sido expressas. Para explicitar melhor a importân-
cia deste processo, os autores trazem os estudos de Sommers 
(1980, cf. vimos acima) quando ela analisa a forma como escrito-
res experientes e não experientes fazem uso da revisão para qua-
lificar o texto. 
 
 Assim, de acordo com os autores, o processamento da escrita 
envolve vários comandos, os quais não obedecem a uma ordem fixa e 
linear. Para isso, necessita um monitoramento consciente sobre o objeto 
de escrita e sobre todo o processo que envolve essa atividade. 
 
 
2.1.1.2.2 A corrente da expressão 
 
 
De acordo com Bazermann (2005), os estudos sobre a escrita, re-
alizados pelos ingleses na década de 70 e 80 do século XX, focalizam 
aspectos diferentes dos estudos americanos realizados nesse mesmo 
período. Enquanto os estudos americanos permanecem com a rigidez na 
padronização dos textos acadêmicos, presentes no currículo escolar, os 
ingleses Britton (197016), Britton et al. (197517), Emig (1971; 1977), 
                                                          
16
  Britton, J. (1970). Language and learning. Portsmouth, NH: Boynton/Cook. 
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entre outros, lançam um novo olhar sobre a escrita e identificam nessa 
atividade três tipos funcionais: a) a escrita informacional com função de 
comunicar informações; b) a escrita poética com função de criação esté-
tica e c) a escrita expressiva18, cuja função é a exploração e a reflexão 
das ideias em um texto. Os pensadores ingleses elegeram como prepon-
derante a função expressiva da escrita, por acreditarem que essa função 
poderia exercer um papel importante no aprendizado em cada fase de 
desenvolvimento do indivíduo, assumindo o pensamento de Vygotsky19 
sobre o desenvolvimento da fala. Focam, dessa forma, a utilidade da 
escrita para a aprendizagem cognitiva do indivíduo e, nesse sentido, 
enfatizam múltiplas maneiras pelas quais a linguagem organiza as expe-
riências. Por isso, insistem em que os programas curriculares devam 
adotar no sistema escolar o uso da escrita como forma de ampliar a 
aprendizagem do estudante.  
Ainda, segundo Bazermann (2005), na sequência, nas investiga-
ções sobre a escrita, muitos estudos (DI VESTA; GRAY (1972), 
                                                                                                                          
17
  Britton, James et al. The Development of Writing Abilities. London: Mac-
millan Education, 1975, p. 11-18. 
18
  Ressaltamos que consideramos infeliz esse rótulo, uma vez que desde a 
proposta de Bühler, a função expressiva é que serve para dar conta das e-
moções do emissor. 
19
  No paradigma contextual, proposto por Vygotsky, toda psique humana é 
constituída pelo coletivo, através da linguagem. Para esse psicólogo, a aqui-
sição da linguagem pode ser um paradigma para o problema da relação en-
tre aprendizado e desenvolvimento, tendo em vista que “a linguagem surge 
inicialmente como um meio de comunicação entre a criança e as pessoas em 
seu ambiente. Somente depois, quando da conversão em fala interior, ela 
vem a organizar o pensamento da criança, ou seja, torna-se uma função 
mental interna”. (VYGOTSKY, 2007, p.102) A internalização do conceito 
do objeto não ocorreria como uma cópia do real, mas por um processo de 
reconstrução e ressignificação da experiência preservando, dessa maneira, a 
unicidade e singularidade da cada indivíduo que se formaria, portanto, do 
interpsicológico para o intrapsicológico. Assim, a consciência enquanto 
subjetividade caracteriza-se a partir das relações interpessoais mediadas pe-
lo outro.  Com base nessa perspectiva social, esse autor propõe que a lin-
guagem não serve como expressão de um pensamento pronto. Isso porque, 
ao transformar-se em linguagem, o pensamento se reestrutura e se modifica, 
ou seja, o pensamento não se expressa na sua forma completa e pura, mas se 
realiza na palavra. Por essa razão, “os processos de desenvolvimento dos 
aspectos semântico e sonoro da linguagem, de sentidos opostos, constituem 
a autêntica unidade justamente por força do seu sentido oposto”. 
(VYGOTSKY, 2000, p.412). 
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FISHER; HARRIS (1973), SCHULTZ; DI VESTA (1972), 
KULHAVY; DYER; SILVER (1975), APPLEBEE (1984)) 20 aplicaram 
o método de anotações na leitura [note taking] com a finalidade de ob-
servar a inter-relação entre a escrita e a aprendizagem. Applebee (1984) 
observou que esta técnica de estudo, embora mais custosa para a análi-
se, pois despende muito tempo para sua aplicação, era mais eficiente 
para a aprendizagem do que a técnica de ler, ouvir e sublinhar, embora a 
qualidade dos resultados das anotações dependesse em grande escala 
das estratégias adotadas, especialmente, se as anotações ficassem à 
disposição do aluno para futuras possíveis consultas. 
Nessa mesma linha de pesquisa, Newell (1984)21, citado por Ba-
zerman (2005), ao observar a lacuna existente nos estudos empíricos 
sobre a escrita como um modo de aprendizagem, examina os efeitos das 
atividades de anotações, de respostas curtas e de produção de ensaios 
com a finalidade de observar três medidas da aprendizagem: a) lembrar 
o que havia sido escrito; b) aplicar o conceito extraído dos textos lidos e 
c) o ganho de conhecimento  em relação a um tema específico. O resul-
tado indicou que a escrita de ensaio, mais do que as anotações e respos-
tas curtas, permite aos estudantes produzirem um conjunto de associa-
ções mais abstratas para os principais conceitos presentes nos textos 
lidos. 
Com este trabalho, o autor conseguiu entender a ideia de Emig 
(acima descrita) sobre a natureza conectiva da escrita. Para Newell 
(1984), o trabalho com as respostas curtas leva o escritor a um ponto 
específico do texto, considerando apenas as informações isoladas nos 
segmentos do texto. Nessa atividade, mesmo que haja grande esforço 
em detectar essas informações isoladas, elas não reverterão em conhe-
cimento real na mente do estudante, impossibilitando assim, a produção 
de um texto coerente.  Por outro lado, a produção do ensaio requer que 
                                                          
20
  Di Vesta, F.; Gray, G. Listening and note taking. Journal of Educational Psychology, 63, 
1972, p.8–14. 
Fisher, J.; Harris, M. Effects of note taking and review on recall. Journal of Educational 
Psychology, 65, 1973, p. 321–325. 
Schultz, C.;di Vesta, F. Effects of passage organization and note taking on the selection of 
clustering strategies and on recall of textual materials. In: Journal of Educational Psy-
chology, 63, 1972, p. 244–252. 
Kulhavy, R; Dyer, J.;Silver, L. The effects of note taking and test expectancy on the learn-
ing of text material. Journal of Educational Research, 68, 1975, p. 363–365. 
Applebee, A.  Writing and reasoning. Review of Educational Research, 54, 1984, p. 577–
596. 
21
  Newell, G. Learning from writing in two content areas: A case study/ protocol analysis. 
Research in the Teaching of English, 18, 1984, p. 265–287. 
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o escritor, ao mesmo tempo em que está examinado as evidências e 
conectando as ideias, faça a integração dos elementos do texto lido ao 
seu próprio conhecimento sobre os tópicos principais, deixando assim 
de escrever sobre informações isoladas, tendo em vista que o conheci-
mento novo do texto lido se mescla com o conhecimento já existente na 
mente do indivíduo. Esta integração de ações mentais pode explicar o 
motivo pelo qual a compreensão de conceitos presentes nos textos lidos 
torna-se significantemente melhor após a produção do ensaio, se com-
parada às demais formas de escrita. 
Algum tempo mais tarde Newell e Winograd (1989)22 re-
examinam os dados de Newell (1984) em relação a dois novos aspectos: 
o nível de importância do conteúdo lido e a qualidade do sentido cons-
truído na mente do leitor/escritor. Após confirmarem os resultados ante-
riores, os autores concluíram que tanto as respostas curtas quanto o 
ensaio escrito, mais do que as anotações, permitem que os estudantes se 
lembrem de maneira abrangente das informações do texto, construindo 
frames das passagens originais lidas. Porém, ressaltam que dentre todas 
as atividades de escrita, a produção do ensaio é a técnica que melhor 
contribui para a compreensão do sentido verdadeiro do conteúdo lido.  
Nessa mesma linha de investigação, Langer e Applebee (1987)23 
trazem muitas contribuições para esta corrente que, naquela época,  já se 
assumia como uma abordagem que focava a escrita para a aprendiza-
gem, tentando responder a pergunta: como a escrita forma o pensamen-
to? A linguagem escrita produz o desenvolvimento intelectual? Com 
base em suas investigações, os autores concluem que: a) as atividades 
escritas promovem a aprendizagem mais que atividades envolvendo 
somente a leitura; b) diferentes tipos de atividades escritas conduzem os 
estudantes a entrarem em contato com diferentes tipos de informações 
(conteúdo propriamente dito, diferentes gêneros textuais, diferentes 
suportes de circulação dos textos etc.); e c) as respostas curtas escritas 
tornam as informações fragmentadas e discretas. Por outro lado, a escri-
ta analítica promove uma investigação mais complexa em termos de 
processos mentais, embora possa ocorrer uma redução em relação à 
quantidade de informação utilizada na composição do texto. Isso ocorre 
porque na produção do ensaio só há aproveitamento do conteúdo lido 
                                                          
22
  Newell, G.;Winograd, P. The effects of writing on learning from expository 
text.  Written Communication, 6, 1989, p. 196–217. 
23
  Langer, J.; Applebee, A. How writing shapes thinking: A study of teaching 
and learning.  1987, Urbana, IL: NCTE. 
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que está relacionado, de forma mais específica, ao tópico do ensaio, 
ficando assim excluídos outros aspectos do conteúdo do texto.   
Desse modo, o processo de produção do ensaio promove indaga-
ções mais profundas e complexas do objeto em estudo, embora o volu-
me de informações extraídas seja reduzido. Em outras palavras, enquan-
to a escrita sumarizada e as anotações levam a uma compreensão abran-
gente, mas superficial do objeto em análise, a escrita analítica, por pro-
mover a profundidade mais do que a quantidade de informações, sele-
ciona determinadas informações em detrimento de outras. 
Os estudos que se seguiram dentro desta corrente teórica direcio-
naram o enfoque da escrita para a aprendizagem dentro de diferentes 
cursos de ensino. Em outras palavras, muitos pesquisadores começaram 
a utilizar a escrita livre ou direcionada, através de jornais acadêmicos, 
como uma forma de aprofundar o ensino dos conteúdos específicos de 
cada disciplina.  
De acordo com Bazerman (2005), esse método de escrita, que 
envolve uma visão particular do estudante em relação ao tema em estu-
do, promove um ambiente interpessoal compartilhado mais positivo, 
diminuindo a hierarquia de autoridade da sala de aula, além de incenti-
var o fazer científico através da co-construção do conhecimento (do 
produtor do texto, do colega e dos autores dos textos lidos). Dessa for-
ma, a produção dos jornais serviu como forma de os estudantes impri-
mirem suas reações cognitivas e afetivas em relação às leituras realiza-
das, bem como um ato de superação no próprio processo de produção 
dos textos até se tornarem prontos para a editoração nos jornais. 
Em síntese, as pesquisas apresentadas por Bazerman (2005) reve-
lam que a produção de ensaios dentro de cada disciplina promove ga-
nhos nos alunos. Desenvolve mais cedo a habilidade de lidar com as-
pectos teóricos mais profundos, tornando-os mais seguros para fazer 
interpretações pessoais sobre tópico, bem como para receber comentá-
rios ou críticas dos demais estudantes. Em termos gerais, tornam-se 
mais confiantes sobre os textos lidos e mais dispostos a desafiarem a si 
mesmos, ao professor e aos autores das fontes lidas. Como consequên-
cia, seus textos se tornam mais claros, coerentes e convincentes, do que 





2.1.1.3 Modelo do Construcionismo social24 
 
 
No coração da psicologia humanística está a teoria do conheci-
mento, eixo fundamental da filosofia. O conhecimento é “o que a pessoa 
sabe” e essa questão tem sido o grande motivo de debate desde os filó-
sofos gregos pré-socráticos. 
No decorrer dos séculos, esse tema foi tratado com base em dois 
grandes modelos básicos de conhecimento ou orientações teóricas. Por 
um lado, pensadores como Locke, Hume, os Mills e vários empiristas 
lógicos do século XX localizaram “a fonte do conhecimento (como 
representação mental) nos eventos do mundo real. O conhecimento 
copia (ou deveria idealmente copiar) os contornos do mundo”. 
(GERGEN, [1985]2009, p. 307). Essa perspectiva exogênica vê o co-
nhecimento como um peão da natureza, ou seja, o conhecimento apro-
priado mapeia ou espelha o mundo real como ele é.  
Por outro lado, filósofos como Spinoza, Kant, Nietzsche e vários 
fenomenólogos adotaram uma perspectiva endogênica quanto às ori-
gens do conhecimento. Para essa linha de pensamento, o conhecimento 
depende de processos (para alguns entendidos como inatos) endêmicos 
ao organismo. Sob essa perspectiva, os seres humanos trazem tendên-
cias inatas para o ato de pensar, categorizar, ou processar informação, 
sendo que essas tendências (antes do que as características do mundo 
em si mesmo) são de importância capital na configuração do conheci-
mento. 
Para esse autor, os debates filosóficos e as pesquisas nas diversas 
áreas do conhecimento desenvolvidos no decorrer dos séculos continu-
am revelando o conflito  
 
entre as formas puras do conhecimento de Platão 
versus o interesse de Aristóteles pelo papel da ex-
periência sensorial; entre a autoridade atribuída 
por Bacon, Locke e Hume à experiência versus as 
capacidades racionais atribuídas à mente por Des-
cartes, Spinoza e Kant; entre a ênfase colocada 
                                                          
24
  O termo Construcionismo social pode ser tomado erradamente pelo termo 
Construtivismo. Este último termo refere à teoria piagetiana, a qual desen-
volve  uma teoria perceptual que relaciona o sujeito/ indivíduo/cognição  e 
o meio, enquanto o Construcionismo de distancia  em todos os aspectos no 
que diz respeito ao  sujeito/indivíduo/cognição e focaliza somente os aspec-
tos sociais do conhecimento. 
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por Schopenhauer e Nietzsche, na vontade e na 
paixão, na geração do conhecimento, e as tentati-
vas dos positivistas lógicos de basear todo conhe-
cimento em dados observáveis. (GERGEN, 
2009 [1985], p. 307). 
 
 
Além disso, ainda segundo esse autor, o cognitivismo ainda não 
conseguiu trazer soluções para os problemas da origem das ideias ou 
dos conceitos e a forma como as cognições influenciam o comporta-
mento. Nesse sentido, ainda precisam ser apresentadas explicações con-
vincentes de como as cognições poderiam “tanto ser “construídas” a 
partir da experiência, como ser geneticamente programadas. Tampouco 
as teorias têm sido capazes de resolver o dilema cartesiano de explicar 
como a “matéria mental” pode influenciar ou ditar diferentes movimen-
tos corporais”. (p.308). [Grifos do autor].  
Em busca de ir além do dualismo tradicional sujeito-objeto e 
todos os aspectos que estão envolvidos nas respectivas bases teóricas, 
surge o Construcionismo social. Essa corrente nasce com a obra seminal 
de Berger e Luckmann (1966), The Social Construction of Reality (A 
Construção Social da Realidade). Os questionamentos inseridos nesta 
corrente buscaram redimensionar as teorias científicas trazendo em seu 
cerne o comprometimento em localizar o conhecimento no interior dos 
processos de intercâmbio social. Por essa razão, os estudos se voltam 
para os fenômenos da construção social e a determinação históricocultu-
ral para a construção do conhecimento.  
 Nesse sentido, o que diferencia esta corrente de pensamento das 
demais correntes, segundo Warmoth (2000), é que para os construcio-
nistas, o conhecimento não é aquilo em que o indivíduo acredita, mas 
sim aquilo em que o grupo ou a comunidade acredita. Isso não significa 
dizer que as pessoas não tenham ideias, mas sim que o sentido de tais 
ideias é dado em última instância pelo contexto social em que estão 
inseridas. Em outras palavras, o que é epistemologicamente relevante 
para este modelo é o contexto social onde os sentidos são gerados, não o 
índice de valor individual no processo de construção de sentido.   
Sob essa perspectiva, o conhecimento só pode ser concebido 
contextualmente, ou seja, só pode ser construído no coletivo. Nesse 
sentido, a realidade dos indivíduos é concebida de forma sistêmica e 
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dinâmica, por essa razão, tudo o que estava relacionado ao cognitivo25 
até então aceito na psicologia é totalmente abolido nesta corrente teóri-
ca. O foco de investigação se desloca, então, do individual para o domí-
nio do social, tendo em vista que o ser humano, pela sua característica 
gregária, só deve ser pensado como um ser em interação. Nesse proces-
so, a mais importante manifestação interacional é a linguagem. 
(BERGER; LUCKMANN, 1966 apud GERGEN, 2009 [1985]). 
Essa corrente tem como meta explicar os processos através dos 
quais as pessoas descrevem, explicam, ou revelam o mundo tanto o 
meio, o outro ou a si próprias. Nesse processo, o foco recai sobre a in-
terpretação linguística, isso porque o conhecimento é entendido por 
tudo o que é representado em proposições linguísticas, as quais são 
transmitidas oralmente ou são sistematizados na forma de suportes co-
mo livros revistas, meios digitais etc., todos meios constitutivos de prá-
ticas sociais. O conhecimento, assim, não é algo que as pessoas possu-
em em algum lugar dentro da cabeça, mas sim algo que as pessoas fa-
zem juntas, por isso as linguagens são essencialmente atividades com-
partilhadas. 
Essa corrente teórica buscou, dessa forma, atenuar uma visão 
de ciência entendida como descrição objetiva e acurada da realidade, na 
qual a linguagem era vista como representante fiel da realidade e susten-
tadora da verdade. A linguagem, relacionada ao pensamento, e o discur-
so, entendido como o conjunto linguístico que sustenta e estimula as 
relações sociais, passam a ser vistos, não apenas como uma forma de 
expressão desarticulada e solta, mas como um intercâmbio em que as 
articulações do poder e do saber se manifestam. (GERGEN, 2009 
[1985]). 
Na área da linguística, as premissas desenvolvidas na corrente 
do Construcionismo Social estão representadas pelos estudos bakhtinia-
nos. De acordo com Spink (2010), no processo comunicativo, a palavra 
assume três dimensões: a) a palavra neutra da linguagem, aquela que 
aparece no dicionário; b) a palavra do “outro”, a qual é envolvida por 
ecos dos enunciados dos outros, ou seja, como os outros a utilizam; e c) 
a minha palavra, que permanece no plano específico, ou seja, no modo 
como “eu” a uso. Assim, é a relação existente entre essas faces da pala-
vra que Bakhtin denomina de Interanimação Dialógica. 
                                                          
25
  Ressalta-se que, para esta corrente de cunho essencialmente social, tanto os 
constructos teóricos piagiatianos -sujeito e meio - quanto os construtos teó-
ricos  vigotskianos -mundo interno/ sujeito e mundo externo/outro - são ex-
cluídos das pesquisas. 
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Para a teoria bakhtiniana, a verdadeira substância da língua não 
é o sistema linguísticos de signos abstratos (objetivismo abstrato) nem a 
enunciação monológica isolada (subjetivismo individualista) nem o ato 
psicofisiológico de sua produção (atividade mental), mas o fenômeno 
social da interação verbal realizada pela enunciação. Dessa forma, para 
essa teoria, a concepção da língua não está relacionada à sua condição 
de sistema de formas objetivas e convencionais, mas pelos valores ideo-
lógicos que significam os signos dentro de cada esfera social que, pelas 
múltiplas situações discursivas, se proliferam e se firmam como valores 
axiológicos dominantes. 
Para essa teoria, a linguagem é compreendida por meio de sua 
dimensão social e dialógica. A partir da relação bidirecional entre lin-
guagem e sociedade, em um determinado contexto sociohistórico e 
cultural as situações sociais de interação entre indivíduos tipificam-se e, 
a partir delas, os enunciados que as materializam. Os enunciados, por 
sua vez, se realizam e se regularizam nas esferas sociais específicas da 
atividade humana, sendo relativamente estabilizados na forma de gêne-
ros do discurso. Segundo Bakhtin (2003), a linguagem medeia os dife-
rentes campos sociais de interação, em consequência, os usos sociais da 
linguagem são multiformes e heterogêneos, assim como os são as esfe-
ras da atividade e comunicação humanas.  
Essa mediação é realizada por enunciados (orais ou escritos), 
concretos, únicos, irrepetíveis e heterogêneos que são proferidos pelos 
sujeitos atuantes em determinadas situações sociais de interação. Assim, 
os enunciados refletem as condições sociais e as finalidades de cada 
esfera e situação sociais, regularizados por meio do tema, estilo e com-
posição (do enunciado) que, em confluência, são indissoluvelmente 
inter-relacionados e se constituem mutuamente.  
A significação dos gêneros, nas diversas interações sociais, é in-
timamente investida de ideologias. Visto que as esferas são constituídas 
de sistemas de normas sociais (BAKHTIN, 1981), sua regularização e 
legitimação se constroem por determinadas ideologias. Para Bakhtin 
(1981), o signo é essencialmente ideológico, já que “não pode entrar no 
domínio da ideologia, tomar forma e aí deitar raízes senão aquilo que 
adquiriu um valor social” (p. 45). 
Sociedade, discurso e ideologia se constituem mutuamente. Des-
sa inter-relação, os gêneros funcionam como formas típicas de ações 
sociais, que investidos de ideologias, retomam e reproduzem os valores 
sociais nas diversas interações. O discurso que se produz nos gêneros 
encobre não apenas índices de valores ideológicos da situação imediata 
da interação, como também da situação mais ampla da qual a interação 
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e a esfera de comunicação fazem parte. Dessa forma, aspectos históricos 
e culturais se relacionam com as ideologias, regulamentando os diferen-
tes discursos materializados nos gêneros. Para Bakhtin (1981, p. 31), 
“tudo que é ideológico possui um significado e remete a algo situado 
fora de si mesmo. Em outros termos, tudo que é ideológico é um signo. 
Sem signos não existe ideologia”.  
Sob essa perspectiva, “a riqueza e diversidade dos gêneros do 
discurso são infinitas porque são inesgotáveis as possibilidades da mul-
tiforme atividade humana”. (BAKHTIN, 2003 p.262). Os gêneros se-
cundários são direcionados às circunstâncias mais complexas de intera-
ção, enquanto os primários seguem contextos mais cotidianos e prosai-
cos de formação. Dessa relação entre gêneros primários e secundá-
rios, Bakhtin (2000) propõe que, “os gêneros secundários absorvem 
e transmutam os gêneros primários (simples) [...]. Os gêneros primá-
rios, ao se tornarem componentes dos gêneros secundários, trans-
formam-se dentro destes [...]”. (p.282).  
Bakhtin argumenta que a importância na distinção entre e ex-
ploração de gêneros primários e secundários está a favor da compre-
ensão da natureza de formação dos enunciados e a problemática da 
inter-relação entre língua (gem), ideologias e visões de mundo. Em 
adição, o estudo dos gêneros primários e secundários e suas transmu-
tações servem para compreendermos as determinações das esferas 
sociais e suas normatividades, além de contribuir para a exploração 
das particularidades dos gêneros.  
Assim, ao se tratar do ensino da língua escrita dentro deste mode-
lo teórico, devemos olhar para um tópico desenvolvido na escrita de um 
estudante como parte do comentário escolar ou social. Nesse sentido, 
para que haja a qualidade de escrita, é necessário, primeiramente, que as 
questões principais envolvidas em um determinado tópico sejam com-
preensíveis para o escritor. Em segundo lugar, a escrita precisa ser vista 
dentro do contexto social e intelectual dos alunos: conhecer as possibi-
lidades intelectuais para quem foi atribuído determinado tópico de ativi-
dade; observar se a sequência do conteúdo proposto na atividade escrita 
está de acordo com o nível intelectual do grupo de alunos; ter clareza 
sobre as instruções e sobre as expectativas do instrutor em relação ao 
que espera do texto produzido etc. Por último, é relevante que o profes-
sor tenha a consciência de que a tarefa de escrever é difícil, tendo em 
vista que o escritor tem que encontrar sua própria voz, além de precisar 
sintetizar muitas outras vozes que se entrecruzam permanentemente nos 
textos que circulam socialmente.  
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Dessa forma, este modelo teórico propõe que o ato de escrita es-
teja envolvido em um contexto social como um todo, ou seja, quando 
alguém escreve, está respondendo a múltiplas vozes presentes em múl-
tiplos textos, sendo a escrita, portanto, parte de um diálogo mais amplo. 
Assim, uma parte da escrita é construída socialmente como parte de 
uma comunicação social. 
 Devemos aqui ressaltar dois pontos sobre o que está sendo pro-
posto por este modelo teórico: a) a intertextualidade em um sentido 
mais amplo é baseada em nossa capacidade de inferenciar a partir de 
informações presentes no texto (intratextualidade) e a partir de informa-
ções de nossa experiência anterior e/ou daquelas advindas de discursos 
orais ou escritos registrados em nossa memória cognitiva e b) o cuidado 
que se deve ter ao se usar o termo diálogo. Quando tratamos do discurso 
materializado em um texto oral ou escrito, o diálogo representa sempre 
a possibilidade de que diferentes referentes assumam o eu e o tu no 
processo comunicativo. Fora isso, o que ocorre é um esforço muito 
complexo por parte do leitor/ouvinte de compreender o que o ora-
dor/escritor está querendo transmitir. Por essa razão, a compreensão do 
que está sendo transmitido dependerá sempre de vários fatores que en-
volvem a textualidade, os quais serão discutidos abaixo. 
 
 




 O modelo teórico que propõe observar a escrita pelo produto se 
volta para a materialidade do texto. Por um longo tempo, o estudo do 
texto tomou como objeto de análise os recursos linguísticos até o nível 
da sintaxe, passando, posteriormente, para os elementos linguísticos 
responsáveis pela coesão e coerência textual. Com o desenvolvimento 
das pesquisas linguísticas, o texto passou a ser observado e descrito 
como um conjunto formado por diversos aspectos que se inicia em um 
nível pragmático – a intenção e a adequação pragmática - e se estende à 
materialidade linguística e textual. 
 Embora o modelo teórico de que estamos tratando nesta seção 
trate apenas da escrita como produto, ou seja, a sua materialidade lin-
guística, nós, aqui, vamos expandir essa visão, tendo em vista que den-
tro das discussões mais atuais sobre a escrita já não se podem deixar de 
lado questões de ordem pragmática que influenciam de maneira abran-
gente a escolha não só dos elementos sistêmico-linguísticos, mas tam-
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bém dos tipos de textos e gêneros textuais específicos para cada ato de 
escrita. Assim, o produto eficaz da escrita envolve muito mais que a sua 
materialidade: envolve conhecer e dominar aspectos que estão muito 
aquém e além do próprio produto. Nesse sentido, de um modo geral, 
entre esses aspectos da textualização estão os aspectos da adequação 
pragmática, a coesão e a coerência, a intertextualidade e a polifonia e a 
densidade lexical, elementos esses que constituem o que seja um gênero 
textual. Esses aspectos serão discutidos seguindo a tendência atual dos 
estudos da Linguística textual. 
 
De acordo com Koch e Travaglia (2007 [1990]), um texto 
 
será entendido como uma unidade linguística 
concreta (perceptível pela visão ou audição), que 
é tomada pelos usuários da língua (falante, escri-
tor/ouvinte, leitor), em uma situação de interação 
comunicativa, como uma unidade de sentido e 
como preenchendo uma função comunicativa re-
conhecível e reconhecida, independentemente da 
sua extensão. (p.8). 
 
Nesse sentido, para que um agrupamento de informações expressas de 
forma oral ou escrita seja concebido como um texto, é imprescindível 
que os diversos aspectos a ele relacionados estejam adequadamente 
organizados, de tal forma que promovam o sentido esperado no ato da 
produção. 
 Marcuschi (2008), Koch (2007) e Koch; Travaglia (2007), Costa 
Val (1999) apresentam e discutem algumas obras seminais 
(BEAUGRANDE, (1997); BEAUGRANDE; DRESSER (1981); 
HALLIDAY; HASAN (1976)26, entre outros) sobre a textualização, 
cujos aspectos mais relevantes estão apontados  na ilustração abaixo, 
descritos por Marcuschi (2008): 
 
                                                          
26
  BEAUGRANDE, Robert.  New Foundations for a science of text and dis-
course: congnition, communication ,and the Freedom of Accesses to know-
ledge and society. Norwood:Ablex. 1997. 
BEAUGRANDE, Robert; DRESSER, Wolfgang U. Introduction to Text 
Linguistics. Londres/New York: Longman, 1981. 
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Ilustração 4 – Quadro dos aspectos da textualização 
Fonte: Marcuschi (2008, p.96). 
 
 
O quadro acima revela o tríplice aspecto da textualização, formado por 
um produtor (autor), um leitor (receptor) e um texto (o evento), enten-
dendo-se aqui o texto não como um produto acabado, pronto, mas como 
um processo. Em se tratando do texto como processo e produto, há a 
situação comunicativa relacionada ao contexto social de produção que 
toma por base os seguintes critérios: intencionalidade e aceitabilidade 
(orientados pelo aspecto psicológico-cognitivo); informatividade (orien-
tado pelo critério computacional-processamento); situacionalidade e 
intertextualidade (orientados pelo aspecto sócio-discursivo-sociedade). 
A outra dimensão do texto está mais relacionada aos aspectos linguísti-
cos da coesão e da coerência (orientados pelo texto-língua). 
 Embora os critérios da coesão e da coerência estejam convencio-
nalmente relacionados ao aspecto da materialidade linguística do texto, 
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nos estudos mais recentes sobre o texto, esses critérios extrapolam essa 
fronteira. De acordo com Koch (2004), na época em que a análise do 
texto se dava no nível transfrástico, esses conceitos eram tidos pratica-
mente como sinônimos, porém, na sequência dos estudos  
 
o primeiro passo foi constatar que a coesão não é 
condição necessária nem suficiente da coerência, 
já que esta não se encontra no texto, mas constrói-
se a partir dele, numa situação interativa, bem 
como considerar a coerência como um fenômeno 
semântico, por estar ligada com as macroestrutu-
ras textuais profundas. (p.46) 
 
 
 Posteriormente, as análises mostraram que não se podem distin-
guir de forma radical esses dois critérios, isso porque há textos em que a 
coesão não aparece na superfície textual, mas a coerência permanece 
estabelecida. Atualmente propõe-se uma coerência pragmática que, 
segundo a autora, está relacionada, em grande escala aos atos e macroa-
tos de fala. Postula-se então, que a coerência “se constrói por meio de 
processos cognitivos operantes na mente dos usuários, desencadeados 
pelo texto e seu contexto, razão pela qual a ausência de elementos coe-
sivos não é, necessariamente, um obstáculo para essa construção”. 
(p.46) Além disso, sabemos que textos com boa qualidade coesiva po-
dem ser incoerentes em um determinado contexto social, mas tornam-se 
compreensíveis quando inseridos em um contexto que os legitime. Isso 
pode ocorrer com determinados textos literários, que só podem ser 
compreendidos e aceitos dentro do universo ficcional em que se inscre-
vem. Muitos dos textos humorísticos também são dependentes do con-
texto situacional, especialmente, do contexto cultural, para que ocorra a 
construção do sentido esperado no interlocutor.  
 Assim, como vimos, um texto pode ser coerente mesmo sem a 
presença consistente de elementos coesivos; por outro lado, a coerência 
parece depender não só da materialidade linguística, mas também de 
outros fatores, como o uso adequado do gênero e do contexto social 
onde o texto circula. 
 Além da coesão e da coerência, os demais critérios, de acordo 
com Marcuschi (2008), não “podem ser tomados como princípios de 
boa formação textual, [...]. O importante é observá-los como princípios 
de acesso ao sentido textual” (p.133), isso porque a sua relevância de-
pende da maneira como cada indivíduo opera com eles enquanto crité-
71 
rios da textualização. Em outras palavras, eles existem por si mesmos, 
revelando ações linguísticas, cognitivas e sociais, mas conhecer e domi-
nar a convergência desses aspectos podem tornar o indivíduo mais efi-
caz no processo de percepção e de produção do texto. 
  Assim, um texto é constituído de alguns critérios mais abstra-
tos, relacionados à pragmática e outros critérios mais concretos,  rela-
cionados aos elementos sistêmico-linguísticos. 
 A adequação pragmática tem seu início no momento em que o 
indivíduo manifesta de forma consciente sua intenção ou desejo de se 
comunicar. A comunicação pode ocorrer por meio de diversas lingua-
gens semióticas tais como a música, a dança, a pintura, a escultura, o 
cinema e a linguagem verbal. Ao tratarmos da linguagem verbal que se 
concretiza através de textos orais ou escritos, 
 
É preciso, ao construir um texto, verificar o que é 
adequado àquela situação específica: grau de 
formalidade, variedade dialetal, tratamento a ser 
dado ao tema, etc. O lugar e o momento da co-
municação, bem como as imagens recíprocas que 
os interlocutores fazem uns dos outros, os papéis 
que desempenham, seus pontos de vista, objetivo 
da comunicação, enfim, todos os dados situacio-
nais vão influir tanto na produção do texto como 







 A intencionalidade está relacionada ao desejo ou à intenção do 
produtor no momento em que se propõe produzir um determinado texto, 
ou seja, o que ele pretende que ocorra no receptor quando este ler o 
texto. Nesse sentido, todo enunciado é produzido com uma finalidade 
que deve ser captada, entendida pelo receptor. Para Marcuschi (2008), 
esse critério de análise do texto é problemático pelo próprio conceito de 
sujeito que encerra em si, tendo em vista que reflete “o sujeito como se 
fosse dono do conteúdo e como se ele fosse uma fonte independente e a-
histórica” (p.127). Dessa forma, esse critério deve ser entendido apenas 
como a intenção do produtor sobre o desejo de agir sobre o receptor, 
isso porque há inúmeros fatores que podem fazer com que a intenciona-
lidade não seja captada pelo receptor. 
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2.1.2. 2 Aceitabilidade 
 
 
 A aceitabilidade diz respeito ao modo como o receptor recebe o 
texto; se o compreende como uma configuração coesa e coerente plena 
de significado, embora possa haver algum tipo de tolerância para a de-
preensão do sentido quando há o claro desejo por parte do leitor em 
participar do processo comunicativo. Esse critério de textualidade, se-
gundo Marcuschi (2008, p.128) “parece ligar-se a noções pragmáticas e 
ter uma estreita interação com a intencionalidade”, isso porque a aceita-
bilidade se processa “na medida direta das pretensões do próprio autor 
que sugere ao seu leitor alternativas estilísticas ou gramaticais, que 
buscam efeitos especiais”. (p.128) Isso ocorre em muitos casos em que 
usos linguísticos podem ser considerados agramaticais ou inadequados 
em alguns contextos de uso, mas aceitos em outros, quando produtor e 






 O critério da informatividade diz respeito, de acordo com Koch 
(2004). “à distribuição da informação no texto e, por outro, ao grau de 
previsivilidade/redundância com que a informação nele contida é veicu-
lada”. (p.41) Para uma boa qualidade textual, deve haver um equilíbrio 
entre a informação dada e a nova, isso porque um texto construído ape-
nas com informações já conhecidas, torna-se circular, sem sentido, ten-
do em vista a relevância da progressão temática e textual para a cons-
trução do sentido. Por outro lado, se o texto for construído somente com 
informações novas, torna-se difícil a construção de sentido, pela ausên-
cia de âncoras sobre as quais o processamento deve ocorrer. 
 No que diz respeito ao grau de previsibilidade/redundância, um 
texto deve ser construído, primeiramente, levando em conta a possibili-
dade de aceitação do interlocutor no que diz respeito às realizações 
tanto no nível conceitual quanto formal (COSTA VAL, 1999). Caso um 
texto apresentar informações com grau de previsibilidade abundante, ele 
se torna menos informativo, tendo em vista a reduzida quantidade e 
qualidade de informações novas, tornando-se, assim, a sua recepção 
desinteressante. 
 Por outro lado, um discurso com grau médio de previsibilidade, 
torna-se mais informativo, porque, embora necessite de um maior esfor-
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ço para o processamento, torna-se mais interessante, mais envolvente. 
Porém, se as informações contidas no texto apresentarem um grau má-
ximo de informatividade, se forem totalmente desconhecidas, é prová-
vel que o interlocutor rejeite a recepção do texto, tendo em vista a difi-
culdade para o seu processamento. Por essa razão, o ideal é que o texto 
apresente um nível médio em relação ao grau de informatividade, orien-
tando o interlocutor através das informações que lhe são conhecidas e as 
que lhe são novas, motivando-o ao desenvolvimento cognitivo, embora 






 A situacionalidade é o critério que busca relacionar o evento 
textual a uma situação contextual (social, cultural, ambiental etc.). O 
texto é uma unidade em funcionamento, por isso, a sua realização ocor-
re somente se obedecer aos fatores que o tornam relevante em uma de-
terminada situação social, tendo em vista que “figura como uma ação 
dentro de uma situação controlada e orientada” (MARCUSCHI, 2008, 
p.129).  
 É relevante, ainda segundo esse autor, que não se confunda esse 
critério textual com o conceito de contextualidade, isso porque o con-
texto é um dos aspectos centrais da construção da situacionalidade, 
embora não se distinga dela. Ao mesmo tempo, de uma forma mais 
restrita, a situacionalidade é uma forma específica de o texto “se ade-
quar tanto a seus contextos como a seus usuários” (p.129). Por todas as 
especificidades relacionadas aos demais critérios de textualidade, o 




2.1.2.5 Intertextualidade  
 
 
 A intertextualidade diz respeito às relações existentes entre um 
texto e outros textos que já circularam socialmente. Isso significa dizer 
que nenhum texto é construído de forma isolada e solitária. Koch (2004, 
2008) trata desse critério de textualidade distinguindo-o em intertextua-
lidade em sentido amplo e intertextualidade em sentido restrito. 
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 A intertextualidade em sentido amplo pode ser relacionada com o 
termo interdiscursividade, gerado na análise do discurso. Isso significa 
que um discurso sempre surge sobre um discurso já conhecido social-
mente. Além disso, a construção de sentido do discurso sob um ângulo 
sócio-semiológico (VERÓN, 198027) deve considerar três dimensões de 
intertextualidade: a) as operações intertextuais no interior do mesmo 
universo discursivo (ex.: cinema); b) o princípio da intertextualidade 
ocorre também entre diferentes universos discursivos (ex.: cinema e 
televisão); e c) o processo de produção de um discurso ocorre através da 
relação intertextual com outros discursos autônomos que embora pre-
sentes não são marcados na superfície no texto produzido. Nesse caso, 
há uma dificuldade natural de identificar a origem do discurso. 
  Outro aspecto da intertextualidade em sentido amplo está rela-
cionado às propriedades formais ou estruturais comuns a determinados 
gêneros de textos ou tipos de textos. Tais propriedades são socialmente 
adquiridas e armazenam-se na memória dos usuários sob a forma de 
esquemas textuais ou superestruturas de textos (VAN DIJK; KINTSCH, 
198328), os quais desempenham grande relevância no processamento da 
produção e análise do texto. 
 Para Koch (2008), a intertextualidade em sentido restrito diz 
respeito “a relação de um texto com outros textos previamente existen-
tes, isto é, efetivamente produzidos”. (p.62) Nesse sentido, a relação 
entre os textos pode se dar através de:  
 
a) conteúdo X de forma/conteúdo – a intertextualidade de conte-
údo ocorre entre textos científicos de uma mesma área ou corren-
te de conhecimento, tendo em vista que servem de conceitos e 
expressões comuns já anteriormente definidos; em matérias na 
mídia em geral no mesmo período, sobre um mesmo tópico em 
evidência; entre diferentes matérias em um mesmo jornal sobre 
um mesmo assunto; entre textos literários de uma mesma escola 
ou gênero. A intertextualidade de forma/conteúdo ocorre quando 
“um autor de um texto imita ou parodia” outro texto, a fim de 
promover em seu próprio texto determinados “efeitos específi-
cos, estilos, registros ou variedades de língua”. (p.63); 
b) explícita X implícita - a intertextualidade ocorre de forma ex-
plícita quando há citações do texto-fonte através do discurso rela-
                                                          
27
 VERÓN, E. A produção de  sentido. (trad. bras.). São Paulo: Cultrix, 1980. 
28
 VAN DIJK, T. A. ; KINTSCH, W. Strategies of discourse comprehension. Nova Iorque: 
Academic Press, 1983. 
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tado, nas citações e referências; nos resumos, resenhas e tradu-
ções; na retomada do texto do outro para encadeá-lo no próprio 
texto ou questioná-lo. A intertextualidade implícita se dá sem ci-
tação da fonte, nesse caso cabe ao interlocutor “recuperá-la na 
memória para construir o sentido do texto, como nas alusões, na 
paródia, em certos tipos de paráfrase e de ironia”. (p.63); 
c) das semelhanças X das diferenças – a intertextualidade por 
semelhança ocorre quando o autor incorpora o intertexto a fim de 
seguir-lhe a linha argumentativa, por outro lado, a intertextuali-
dade das diferenças, incorpora determinado intertexto com o fim 
de distanciá-lo, demonstrando os pontos negativos que o envol-
vem ou, em muitos casos, para questioná-lo sobre determinados 
aspectos (paródia, ironia, estratégia argumentativa da concessão 
ou concordância parcial); 
d) com intertexto alheio, com intertexto próprio ou com intertex-
to atribuído a um enunciador genérico - a intertextualidade ocorre 
não somente com o intertexto alheio, mas também com o inter-
texto próprio e ainda com o intertexto atribuído a um enunciador 
genérico, aqui entendido como texto extraído dos provérbios, fra-
ses feitas, ditos populares. Pelo fato de ocorrer a repetição de de-
terminada informação, o conteúdo passa a ser aceito como um 
saber comum, uma verdade coletiva. 
 
Nesse sentido, as diversas características da intertextualidade podem ser 
entendidas como um fator relevante da coerência textual. Ampliamos, 
abaixo, os estudos relacionados às vozes que constituem o texto. 
 
 
2.1.2.6 Polifonia  
 
 
 O termo polifonia foi disseminado nos estudos da linguagem, 
inicialmente, por Bakhtin [1929] na obra Problemas da Poética de Dos-
toievski (1981, 2002), ao analisar as relações dialógicas presentes nos 
enunciados dos textos literários. Para a corrente da Análise Dialógica do 
Discurso (ADD), todo enunciado pressupõe relações dialógicas, pois os 
enunciados se formam não só na interlocução, mas, principalmente, na 
cadeia contínua com outros enunciados, sendo que é nessas relações que 
emerge a significação.  
 Em outras palavras, para essa corrente, o foco das relações dialó-
gicas não está na ordem da língua como sistema, mas sim na ordem do 
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discurso, o qual se constrói a partir da cadeia de outras enunciações, as 
quais se confrontam no espaço social das diferentes interações comuni-
cativas. 
É sob essa perspectiva que Bakhtin (2003) afirma que discurso é 
a língua em sua realização viva e concreta, isto é, é a língua em sua 
mediação social, histórica e cultural, veiculadora de sentidos, projetada 
não apenas por recortes e redimensões valorativas, mas essencialmente 
por imagens ideológicas, que refletem e refratam realidades. Em outras 
palavras, o discurso atua sobre os valores sociais, ao mesmo tempo em 
que é influenciado pelas ideologias que circulam socialmente. Dessa 
forma, podemos compreender que, para o autor, o discurso se produz 
nos modos de ver e conceber o real (ideologias), não apenas discursivi-
zando esses modos, mas, em adição, reconstituindo-os e os reelaboran-
do enquanto mediadores das diversas situações interativas. 
Ao tratar das questões que envolvem o termo dialogismo no dis-
curso literário, o autor traz a tona os conceitos de autor e autoria, con-
ceitos esses que perpassam efetivamente quase todas as obras de Bakh-
tin. Para Faraco (2008, p. 37), “trata-se de tema que envolve uma exten-
sa elaboração de natureza filosófica e que conheceu diferentes desdo-
bramentos a cada novo retorno a ele.” Bakhtin (2002), ao tratar dos 
enunciados literários, salienta a distinção entre autor-pessoa (autor em-
pírico) e autor-criador, pontuando que aquele se apresenta como o escri-
tor, o artista, enquanto este se posiciona discursivamente como elemen-
to constituinte (estético e formal) da obra. Com isso, essas duas instân-
cias constitutivas de autoria (o empírico e o estético) são inter-
relacionáveis e mutuamente autocontidas.  
Para Bakhtin, a posição discursiva da autoria está intimamente 
relacionada ao gênero do enunciado, ou seja, cada gênero de discurso 
possui uma autoria autorizada. “A forma de autoria depende do gênero 
do enunciado. Por sua vez, o gênero é determinado pelo objeto, pelo fim 
e pela situação do enunciado”. (BAKHTIN, 2000, p. 389). 
 Com esse termo, Bakhtin busca observar as relações dialógicas 
no processo da enunciação, porém, no decorrer dos estudos linguísticos, 
Ducrot (1987[1984) passou a desenvolver estudos da polifonia no inte-
rior dos enunciados, nos quais no discurso de um mesmo enunciador é 
possível perceber várias vozes.  
O trabalho de Ducrot (1987 p. 190-195) mostra a identidade poli-
fônica da fonte responsável pelo enunciado, distinguido-a em três cate-
gorias: a) o escritor, produtor empírico do enunciado, denominado tam-
bém de sujeito falante - indivíduo cujo trabalho físico e mental permite 
a produção do texto; b) o eu enunciador - aquele que, como enunciador, 
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se coloca na origem da referência dos embreantes discursivos marcados 
no texto, como é o caso do referente nominalizado pelos pronomes pes-
soais eu e nós; pronomes adverbiais de tempo agora, hoje, este dia, esta 
semana, este mês, etc. e de lugar aqui, neste local, etc. e c) o locutor - 
responsável pelo ato ilocutório (de fala, de discurso), tendo em vista que 
cada enunciação realiza um ato (afirmação, promessa, ordem, etc.) o 
qual modifica as relações entre os interlocutores. No discurso literário 
esse papel cabe ao autor que, nas narrativas, apresenta-se, muitas vezes, 
como o narrador.  
O locutor pode ser distinguido em duas diferentes instâncias: o 
locutor (L) – o locutor como responsável pela enunciação, é considera-
do apenas do ponto de vista de sua atividade enunciativa, enquanto ser 
do discurso. Já o locutor (λ) – o locutor enquanto ser do mundo.  Essa 
designação ocorre, tendo em vista o fato de este poder possuir proprie-
dades que o diferem do locutor (L), por isso, constituindo-se como um 
ser do mundo.  
 Maingeneau (2001 [1986], 2008 [1998]) reapresenta esses con-
ceitos e para melhor exemplificar essas duas instâncias 
(MAINGUENEAU, 2001) discute como o ethos ou a interjeição atuam 
na polifonia. Para esse autor, esses dois elementos funcionam como 
uma representação não enunciada, mas vivida pelo próprio locutor L. 
Quando um locutor enuncia dentro de um discurso “Eu estou aliviado”, 
implica-se aí o locutor λ, “o ser do mundo designado pelo locutor, atri-
bui-se-lhe uma certa propriedade, independente da enunciação” (p.91), 
isso porque, ao tomar a palavra e se enunciar, não necessariamente seja 
verdade que haja uma sensação de alívio. Por outro lado, “dizer “ufa”, é 
proferir uma enunciação alividada, apresentar sua enunciação como 
efeito imediato ao sentimento de alívio; neste caso, é o locutor L que 
está envolvido” (p.91, grifos no original). Em outras palavras, a enunci-
ação de uma interjeição ocorre quando efetivamente há a sensação ou 
sentimento que envolve tal ocorrência, porém, pode-se enunciar a sen-
tença “eu estou aliviado” sem parecer aliviado. Nesse sentido é que a 
interjeição funciona como uma teatralização do próprio corpo do enun-
ciador ou locutor (L).  
Na polifonia o ethos também representa o Locutor (L). De a-
cordo com o autor, a noção do ethos provém da retórica clássica e, em 
essência, representa o caráter moral, a prudência, a virtude, a benevo-
lência. Assim, essas características fazem parte de forma intrínseca no 
homem de bem.  Quando ele se enuncia, sua forma própria de se comu-
nicar vai revelar esses valores, construindo assim, a própria valoração 
de seu discurso. Nesse sentido o ethos também funciona como uma 
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personagem adaptada à imagem que o locutor (L) assume no ato da 
oratória. Assim, o ethos diz respeito ao locutor (L), responsável pela 
enunciação. Poderia ocorrer na mesma enunciação a presença do locutor 
(λ) com a expressão “eu sou prudente, benevolente etc.”, mas esta e-
nunciação não garantiria a veracidade da informação, as palavras pode-
riam ser pronunciadas, mas não ser sentidas, não fazerem parte real da 
enunciação. 
 
Para Maingueneau (2008),  
 
na polifonia, o indivíduo que fala e se manifesta 
como eu no enunciado é também aquele que se res-
ponsabiliza por esse enunciado. A essa noção de 
responsabilidade associam-se dois tipos de opera-
ção: a) situar-se como fonte de referências enuncia-
tivas, ancorar o enunciado na situação de enuncia-
ção e b) posicionar-se como responsável pelo ato 
de fala realizado (asserção, pedido, ordem, pergun-
ta etc.). Enunciar uma asserção, por exemplo, é a-
presentar seu enunciado como verdadeiro e garantir 
a sua veracidade. (p.138, grifos no original). 
 
Koch em seus estudos mais recentes (2008, p. 65), ao tratar do 
termo polifonia, propõe, com base em Ducrot (1984), dois tipos de poli-
fonia: a) quando, no mesmo enunciado, há mais de um locutor marcado, 
corresponderia ao termo intertextualidade explícita e b) quando, no 
mesmo enunciado, há mais de um enunciador, recobrindo a intertextua-
lidade implícita, porém de uma forma mais ampla, corresponderia à 
polifonia propriamente dita. 
Nesse sentido, a intertextualidade em si, como vimos acima, ca-
racteriza-se por trazer ao discurso citante, discurso citado de forma 
explícita. A explicitação do discurso citado pode ocorrer por meio de 
discurso direto ou do discurso indireto citado.   
 O discurso direto caracteriza-se por marcar o discurso citado 
de forma literal no discurso citante, dando dessa forma, uma maior au-
tonomia ao discurso do outro. Ao separá-lo de forma clara do discurso 
citante, busca-se  indicar que houve um ato de fala, marcando a frontei-
ra que o separa do discurso citado. A segunda função pode ser satisfeita 
por meio de formas tipográficas como dois pontos, travessões, aspas 
e/ou itálico. A primeira função pode ocorrer por meio de verbos intro-
dutores colocados antes do discurso direto como em (1), colocados em 
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oração intercalada no interior do discurso citado (2), colocados no final 
(3), conforme exemplos adaptados de Maingueneau (2008, p.144): 
 
(1)  Paulo reclamou: “Está chovendo”. 
(2) Estou precisando sair, reclamava Paulo a todo o momento. Mas 
esta chuva não passa. 
(3) “Esta chuva que não passa desde manhã”, reclama Paulo. 
 
 No discurso direto, os verbos que introduzem o discurso são verbos 
neutros como dizer, falar etc. e verbos locucionários como gritar, sus-
surar etc. 
No discurso indireto relatado, o discurso citado sofre uma 
transformação, ao nível de sua materialidade, para se integrar à enunci-
ação citante, por isso, a forma clássica desse discurso é aquela em que o 
enunciado citado entra no campo do discurso citante como uma senten-
ça encaixada, introduzida por um conectivo como em (4): 
 
(4) João reclamou o tempo todo que estava chovendo desde cedo 
naquela manhã. 
 
Nesse discurso, a enunciação citada no campo da enunciação citante 
indica que é a voz citante quem comanda o processo comunicativo, 
marcando, dessa forma, uma atitude analítica na apreciação da fala do 
outro.  O discurso citado é apresentado por meio de verbos introdutórios 
como afirmar, confirmar, argumentar, alegar, demonstrar etc. que 
interpretam a intenção comunicativa, por parte do enunciador do discur-
so citante, com que o discurso citado teria sido proferido.  
No discurso indireto, pode-se também salientar o dito no dis-
curso do outro, marcado por expressões formadas com o verbo introdu-
tório e o encaixamento sintático como em X dizer que, ou para no dizer 
de, marcado nas estruturas em que aparece o uso de incisivos como 
segundo X, de acordo com X etc., como em (5): 
 
(5) De acordo com Paulo, amanhã choverá todo o dia.  
 
 
2.1.2.6.1 A Polifonia propriamente dita  
 
 
Na polifonia, há a representação, no mesmo enunciado, de dife-
rentes perspectivas sem a necessidade de utilizar textos efetivamente 
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existentes. A voz do autor do discurso citado não aparece de forma 
marcada no discurso citante, ou seja, as diferentes perspectivas se enun-
ciam de forma implícita. Há, também aqui, atitudes de adesão ou não do 
locutor à perspectiva introduzida polifonicamente por ele. A adesão 
(L=E1) ao discurso do outro pode ocorrer de diversas maneiras como 
veremos abaixo. Os exemplos aqui apresentados foram extraídos de 
Koch (2008, p. 66 em diante): 
 
A pressuposição  
 
 (6)  Mariana continua apaixonada por Rafael. 
 
Aqui há o enunciador E1 responsável pelo pressuposto [Mariana se 
apaixonou em tempo passado pelo Rafael] e o enunciador E2 responsá-
vel pelo conteúdo posto. [Mariana é apaixonada pelo Rafael nos dias 
atuais]. 
 
O parafraseamento – esse recurso é muito comum em letras de 
músicas como é o caso do nosso hino nacional, que, em algumas partes, 
parafraseia, de alguma forma, trechos da Canção de Exílio de Gonçal-
ves Dias. 
 
  Argumentos por autoridade – quando o locutor por identificar-
se com a voz de um enunciador, a encena por meio de: 
 
a) enunciados conclusivos provindos de ditos populares ou 
provérbios: 
 
(7)  Ele é dessas pessoas desmesuradamente ambiciosas, portanto 
vai acabar ficando sem nada (quem tudo quer tudo perde). 
 
b) certos enunciados introduzidos por não só, mas também. 
Neste caso, a informação inserida na expressão não só não é 
apenas de responsabilidade do locutor.  
 
(8) Vejam nossas ofertas. Temos produtos não só baratos, mas também 
duráveis. (É relevante que o calçado seja barato para uma boa oferta). 
 
c) enunciados em que ocorre o uso metafórico do futuro do pre-
térito. Aqui o locutor adere ao fato, mas sem assumir a respon-
sabilidade pelo fato. 
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(9) Novas reformas estariam sendo cogitadas pelo governo. Já é tempo 
de por as mãos na massa. 
 
d)  enunciados introduzidos pelas expressões parece que, segundo X 
etc. aos quais se encadeia um posicionamento pessoal: 
 
(9) Parece que vamos ter uma mudança na política econômica. Há mui-
to tempo ela estava se fazendo necessária. 
 
 Não adesão ao discurso - Há situações discursivas em que locutor 
não adere à perspectiva polifonicamente introduzida no discurso citante. 
A não adesão ao discurso implícito pode ocorrer por:  
 
a) negação linguística - visa a atingir o próprio locutor de enun-
ciado oposto: 
 
(11)  L1: Pedro deixou de beber (E1 = Pedro bebia) 
               
L2: Pedro não deixou de beber, ele nunca bebeu (L=E2 
 
         a’) negação polêmica – aqui se encenam dois enunciadores: 
 
(12)  Pedro não é trabalhador; ele é até preguiçoso. (L=E2) 
           (E1=Pedro é trabalhador) 
 
Neste caso, o E1 produz o enunciado afirmativo e o E2=L o contradiz. 
 
b) enunciados introduzidos pela forma especial por expressões 
como ao contrário, pelo contrário: 
 
(13)   Luísa não é uma amiga leal; pelo contrário, tem-se demonstrado  
pouco confiável.   
          (E1= Luísa é uma amiga leal) 
 
Nesta sentença, a segunda informação não se opõe efetivamente ao 
segmento anterior, que apresenta a mesma orientação argumentativa, 
mas à perspectiva do enunciador E1, polifonicamente introduzida. 
 
c) aspas de distanciamento - esta informação não linguística mar-
ca tanto o uso como a menção do termo ou expressão aspeada:  
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(14)   [...] O regime militar teve a longevidade que teve por causa des-
sa resignação com o ‘possível’- uma postura eternizada por Ulis-
ses Guimarães. (Fernando Rodrigues, “ACPMF e o ‘possível’”, 
Folha de São Paulo, 16/07/1996, 1 -2).   
 
Neste exemplo, encena-se um primeiro enunciador (E1), responsável 
pelo uso do enunciado, e um segundo enunciador (E2=L), que menciona 
aspeando o que diz o primeiro. Esse gesto tem a função de distanciar-se, 
ou seja, de eximir-se da responsabilidade sobre o que está sendo dito 
pelo primeiro enunciador. 
 De acordo com Koch (2008, p.69), com base em Authier 
(198129), as aspas assumem várias funções de distanciamento: de dife-
renciação, de condescendência, de proteção, de ênfase, de questiona-
mento ofensivo ou irônico e pedagógicas. 
 
 d) alteração na forma ou no conteúdo de provérbios, slogans ou 
frases feitas. 
 
(15)  Quem vê cara, não vê Aids.  
 
Esta estratégia é muito utilizada na publicidade: tem por objetivo a 
captação ou a subversão da idéia presente no dito popular, com o fim de 
promover o humor ou o choque.  
 
e) Contrajunção – tem a função de introduzir a perspectiva de 
outro enunciador E1, genérico ou representante de um grupo, ao 
qual se opõe o segundo enunciador, com o qual o locutor se iden-
tifica (E2=L), como nos exemplos abaixo: 
 
 
(16)  O candidato não é brilhante, mas é honesto. 
(17)  Francisco é inteligente, mas não serve para o cargo. 
(18) Devemos ser tolerantes, mas há pessoas que eu não suporto! 
 
Neste caso, o locutor acolhe no próprio discurso o ponto de vista de E1, 
dá-lhe certa legitimidade, admitindo-o como argumento possível para 
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 AUTHIER, J. Paroles tenues à distance. In: _____. Materialités discursives. 
Presses Universitaires de Lille, 1981. 
83 
determinada conclusão, para posteriormente, apresentar uma perspecti-
va contrária. 
   
f) enunciados comparativos - os enunciados comparativos têm 
função argumentativa por isso, analisam-se sempre com uma es-
trutura em tema e comentário: 
 
(18) “Tão importante quanto o sucesso concreto do plano – ou seja, a 
inflação baixar de verdade – é a percepção do sucesso. Explican-
do melhor, é a confiança de que os preços estão mesmo sob con-
trole.” (Gilberto Dienenstein, “Um tiro contra Lula”, Folha de 
São Paulo, 08/06/1994) 
 
Nesta sentença, a perspectiva de que o mais importante é a percepção 
do sucesso opõe e torna-se mais relevante à informação introduzida de 
forma polifônica, de que o importante é o sucesso concreto do plano. 
 
 Como podemos ver, através dos tópicos e exemplos trazidos, há 
certas nuances que permeiam o conceito de intertextualidade, diferenci-






 A coesão textual ocorre por meio de dois processos: a coesão 
referencial (progressão temática) e a coesão sequencial. O primeiro 
processo é responsável por apresentar no texto o referente do mundo e 
promover a sua progressão no decorrer do discurso materializado no 
texto. A referenciação e a progressão referencial organizam-se por meio 
de formas remissivas referenciais e formas remissivas não referenciais. 
A coesão sequencial diz respeito ao processo de progressão do texto 
como um todo, ao encadeamento de suas partes, sentenças, períodos, 
parágrafos etc. Ocorre por meio da recorrência de determinados termos 








2.1.2.7.1 Coesão referencial (referenciação e progressão temática) 
 
 
A referenciação inicia-se pela discretização, momento em que 
destacamos, em meio a tantos outros, o objeto sobre o qual queremos 
discursivisar. No processo de discursivização, o objeto-de-discurso 
constrói-se progressivamente, através da inserção de novos aspectos e 
propriedades, ou pela supressão de aspectos já existentes, a tal ponto de 
ele poder se associar com outros objetos ao integrar-se em novas confi-
gurações, podendo vir, em muitos casos, a se constituir em novos obje-
tos. (KOCH, 2004, 2005, 2009) 
De acordo com Koch (2004, p.62), o objeto-de-discurso pode ser 
referenciado por meio de três estratégias: a) a construção ou ativação de 
um objeto, através da expressão linguística que o representa, é posta em 
foco na memória de trabalho preenchendo um nódulo cognitivo na rede 
conceitual no modelo de mundo textual; b) a reconstrução ou reativação 
de um nódulo já presente na memória discursiva é reintroduzida na 
memória de trabalho, por meio de uma forma referencial, de modo que 
o objeto-de-discurso permaneça em foco, ou seja, saliente e c) a deslo-
calização ocorre quando o objeto em foco é colocado de lado, tendo em 
vista, a introdução de um novo objeto-de-discurso na memória opera-
cional. Essa ocorrência pode causar ambiguidade no discurso, caso a 
reativação não especifique qual dos dois objetos-de-discurso está sendo 
referido.  
A inexistência de uma âncora no co-texto ou no contexto implica 
a ativação de um objeto-de-discurso totalmente novo no texto, que de-
mandará a constituição de um endereço cognitivo na memória do inter-
locutor e, ao ser ativado por uma expressão referencial, promove uma 
categorização desse referente. 
A ativação ancorada ocorre quando um objeto-de-discurso, ao ser 
introduzido no texto, consegue estabelecer uma relação de associação e 
ou inferenciação com elementos existentes no co-texto (no texto) ou no 
contexto (fora do texto) sociocognitivo. A autora propõe que essa ativa-
ção ocorra através de a) anáforas associativas; b) anáforas indiretas e c) 
nominalizações. As anáforas associativas são as que promovem relações 
metonímicas com sentido de ingrediência, tal como ocorre quando rela-
cionamos as expressões referenciais30 como as páginas, os capítulos ao 
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 Usaremos aqui “expressão referencial” (emprestada dos estudos gerativistas) para formas 
nominais que tenham como núcleo um nome (substantivo), mesmo que tais formas sejam 
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nome livro. Anáforas indiretas caracterizam uma relação indireta que se 
estabelece de forma inferencial, tomando dados do co-texto, tal como as 
expressões referenciais as pichações e as gangues, nas quais a relação 
de sentido depende do conhecimento compartilhado entre os interlocu-
tores como vemos no exemplo (1) de Koch (2004, p.65): 
 
(1)  Há alguns anos, as pichações que passaram a borrar casas [...], 
conforme a reportagem, as gangues reúnem-se semanalmente 
com hora e local marcados. [...]. 
 
A construção de sentidos deste texto por meio da leitura requer 
que o leitor, pela experiência de mundo, consiga relacionar essas duas 
expressões, ou seja, se o leitor participar de um entorno social em que 
pichadores de prédios agem em grupos denominados gangues, quer essa 
participação implique vivência direta, quer implique inserção em um 
contexto cultural mais amplo de que tais grupos sejam parte. 
As expressões referenciais denominadas nominalizações não a-
tivam um referente específico, mas sim, referentes textuais abstratos 
como estado, fatos, eventos, atividades etc (2). São assim, “rotulações, 
resultantes de encapsulamentos operados sobre predicados antecedentes 
ou subseqüentes, ou seja, sobre processos e seus actantes, os quais pas-
sam a ser representados como objeto-acontecimento na memória discur-
siva dos interlocutores”. (KOCH, 2004, P.66). 
 
(2)   Depois de longas horas de debate, os congressistas consegui-
ram chegar a uma decisão: adiar, por algum tempo, a reforma, 
até que se conseguisse algum consenso quanto aos aspectos 
mais relevantes. 
   
A expressão referencial uma decisão está ativando não um refe-
rente específico, mas sim o evento de adiar a reforma. 
  Dessa forma, a referenciação ou as referências textuais são 
construídas no processo discursivo, sendo que muitos referentes são 
objetos-de-discurso construídos no modelo textual. Em termos gerais, 
segundo Marcuschi (2008. p.109), a progressão discursiva sobre um 
referente pode ser construída através de formas remissivas, ou seja, 
processo pelo qual uma forma remete a outra, papel esse cumprido pela 
anáfora. As formas remissivas referenciais se materializam por meio de 
                                                                                                                          
constituídas apenas pelo próprio núcleo, como veremos logo a seguir. Outra forma de re-
ferir é por pronomes ou nomes próprios. 
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uma expressão referencial propriamente dita, ou seja, “são todos os 
elementos linguísticos que estabelecem referências a partir de suas pos-
sibilidades referidoras. [...] Em semântica, diríamos que se trata de itens 
lexicais plenos”. (MARCUSCHI, 2008, p. 109). Essas formas remissi-
vas podem representar os sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos, 
grupos nominais definidos, nominalizações, elementos metalinguísticos 
e elipses. Esses constituintes, por sua natureza formal, promovem a 
ativação de novos referentes no processo de discursivização. Em outras 
palavras, cada expressão referencial evoca e especifica um referente 
próprio representado no texto, por isso, nessas circunstancias a relação 
referencial entre a anáfora e a âncora não é aleatória, mas sim, funda-
mentada cognitiva e discursivamente por algum tipo de associação ou 
outro aspecto.  
As formas remissivas não referenciais, por sua vez, são materi-
alizadas por constituintes que não apresentam como núcleo um nome, 
ou seja, não são expressões referenciais. Para o autor, 
 
trata-se de formas que não têm autonomia refe-
rencial (só referem concretamente). Eles podem 
de maneira mais clara correferir, isto é, estabele-
cer uma relação de identidade referencial com o 
elemento remetido. Ou então referir algo por ana-
logia, associação, etc. Essas formas podem ser 
presas como no caso dos artigos, ou então livres 
como no caso dos pronomes. (MARCUSCHI, 
2008, p. 109). 
 
Os constituintes que assumem essa função são os artigos, pronomes 
adjetivos, numerais, pronomes pessoais, pronomes substantivos, advér-
bios pronominais, pró-formas verbais etc. Esses constituintes, geralmen-
te, apresentam características morfossintáticas e semânticas semelhantes 
às do referente, permitindo apenas a sua reativação. Retomam, assim, 
referentes previamente introduzidos, estabelecendo uma relação de co-
referência entre o elemento anafórico e seu antecedente, ou seja, há uma 
identidade referencial entre a anáfora e seu referente.  
 Em síntese, um referente ativado no modelo textual, no decorrer 
da progressão referencial pode ser recuperado por expressões referenci-
ais ou por outro tipo de constituinte. Quando um referente é recuperado 
por formas remissivas referenciais, entende-se que ocorra a ativação de 
um novo referente, em consequência, dá-se sua (re)categorização. Por 
outro lado, quando a retomada ocorrer por formas remissivas não refe-
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renciais, não há ativação de novo referente, mas apenas sua reativação, 
mantendo-se, assim, a mesma categorização. 
 
 
2.1.2.7.2 Coesão sequencial 
 
 
 A coesão sequencial ou progressão textual diz respeito aos pro-
cedimentos linguísticos por meio dos quais se estabelecem, entre seg-
mentos do texto (enunciados, partes de enunciados, parágrafos e se-
quências textuais), diversos tipos de relações semânticas e/ou pragmáti-
cas, à medida que se faz o texto progredir. KOCH (2008 [1989], p.65).  
 A progressão sequencial do texto, em geral, ocorre por meio de: 
a) recorrência de determinados elementos linguísticos ou estruturas 
linguísticas e b) por meio de conectivos (articuladores) textuais.  
 
  A coesão sequencial por recorrência ocorre quando a progressão 
do texto se dá por meio de: 
 
a) recorrência de termos lexicais, conforme sentença (1), extraída 
de Koch (2007, p.54): 
 
(3)   [...] das mesmas coisas que aconteciam, das mesmas coisas que 
se diziam, dos mesmos gestos que se faziam [...] 
 
De acordo com a autora, em termos gerais, não existe, uma identidade 
total de sentido entre os elementos recorrentes, cada um traz consigo 
novas instruções de sentido que são acrescentadas às do termo anterior. 
 
 b) recorrência de estruturas - paralelismo sintático – neste caso, a 
progressão se faz por meio das mesmas estruturas sintáticas, po-
rém preenchidas com diferentes itens lexicais, conforme Koch 
(2007, p.56): 
 
(4)     Nosso céu tem mais estrelas, 
          Nossas várzeas têm mais flores 
          Nossos bosques tem mais vida, 




c) recorrência de conteúdos semânticos – paráfrases.  Diferente-
mente da recorrência estrutural acima, aqui há um mesmo conte-
údo semântico apresentado sob formas estruturais diversas, con-
forme exemplo extraído de Koch (2007, p.56): 
 
(5)     Em todo enunciado, fala-se de um determinado estado de coisas 
de uma determinada maneira: isto é, ao lado daquilo que se diz, 
há o modo como aquilo que se diz é dito. 
 
 
d) recorrência de recursos fonológicos segmentais e/ou supra-
segmentais – neste caso, a recorrência se dá por meio de uma in-
variante que pode estar relacionada ao metro, ao ritmo, à rima, à 
assonância, a aliterações etc. como no exemplo de Koch (2007, 
p.57): 
 
(6) O poeta é um fingidor: 
          Finge tão completamente 
          Que chega a fingir que é dor 
          A dor que deveras sente. (Fernando Pessoa) 
 
e) recorrência de tempo e aspecto verbal - Koch (2007) cita We-
inrich (197131) para mostrar que a progressão textual pode ocor-
rer por meio de tempos verbais, de acordo com três característi-
cas constitutivas do sistema temporal: - a atitude comunicativa – 
reflete diferenças entre o ato de comentar e ato de narrar. Os 
tempos do comentário (presente do indicativo, pretérito perfeito – 
simples e composto e futuro do presente) dirigem o interlocutor a 
uma atitude receptiva tensa, engajada, atenta, enquanto os tempos 
verbais do relato (pretérito perfeito simples, pretérito imperfeito, 
pretérito mais que perfeito e o futuro do pretérito do indicativo) 
direcionam “o ouvinte a assumir uma atitude receptiva relaxada, 
não lhe exigindo nenhuma reação direta”. (p.57); - a perspectiva 
– diz respeito ao tempo da ocorrência. No mundo comentado, há 
o tempo zero (presente); o retrospectivo (pretérito perfeito) e o 
prospectivo (futuro do presente). No mundo narrado, há dois 
tempos-zero (pretérito perfeito e imperfeito); retrospectivo (pre-
térito mais que perfeito) e prospectivo (futuro do pretérito em re-
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lação ao tempo zero); - o relevo – diz respeito ao plano do texto. 
Fornece instruções ao interlocutor sobre as informações princi-
pais e secundárias em um determinado texto. De acordo com a 
autora, no português, a indicação de relevo através do tempo ver-
bal só ocorre no mundo narrado em que o pretérito perfeito indi-
ca o primeiro plano e o imperfeito o plano de fundo.  
 
 
 Vejamos um exemplo desses aspectos apresentados por Koch 
(2007, p.58): 
 
(7) O recanto era aprazível. O vento balançava suavemente as copas 
das árvores, os raios do sol refletiam-se nas águas do riacho e um 
perfume de flores espalhava-se pela clareira onde descansavam 
os viandantes.  
           De súbito, ouviu-se um grande estrondo e todos se puseram de 
pé, sobressaltados. 
 
No exemplo acima, de acordo com a autora, a primeira parte do texto é 
estruturada com verbos no imperfeito do indicativo. Essas estruturas 
homogêneas indicam que se trata do segundo plano de um relato. Na 
segunda parte do texto, ocorre a mudança do tempo verbal para o perfei-
to do indicativo, assinalando a mudança de perspectiva, passando para o 
primeiro plano do relato, o da ação propriamente dita. 
 Podemos ampliar a análise do exemplo em (7), apontando outra 
possibilidade: a mudança de verbos especifica a oposição entre cenário 
e o início do evento. 
 Para Scliar-Cabral (2011, CP), a oposição entre relevo e fundo 
também se dá nos períodos compostos, entre pretérito perfeito simples 
(relevo) e pretérito mais-que-perfeito composto (fundo) como em 
Quando o médico chegou, o doente já tinha morrido. 
 Outro fator que devemos ressaltar aqui é o fato de que o tempo 
pretérito perfeito do tempo comentado (narrativa factual) obrigatoria-
mente vem acompanhado de um elemento dêitico que marca o momento 
da enunciação, como em Ontem, eu fui ao cinema... Por outro lado, no 
tempo narrado (narrativa ficcional), o pretérito perfeito não necessita da 
presença de um elemento dêitico que o liga ao enunciador, por apoiar-se 
em outro elemento típico deste tipo de narrativa, como em Era uma vez 
uma princesa [...]. Um dia ela olhou pela janela e avistou um lindo 
rapaz... 
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 Dessa forma, todos os aspectos acima revelam processos coesi-
vos que estabelecem relações que entre elementos para além do nível da 
sentença.  
 
 A outra forma de coesão sequencial ocorre por meio de conecti-
vos. Os articuladores textuais, de acordo com Koch (2004, p.129), po-
dem ter por função: a) relacionar elementos de conteúdo, buscando 
situar os estados de coisas de que o enunciado fala no espaço e/ou no 
tempo, estabelecer entre esses elementos de conteúdo relações de tipo 
lógico-semântico, bem como relações discursivo-argumentativas; b) 
organizar o texto e c) ordenar a ordem metadiscursiva. 
 Os articuladores de conteúdo proposicional podem ter a função 
de marcar no texto as relações de espaço (defronte a, lá fora, aqui den-
tro etc.); relações de tempo (depois, antes, já, agora etc.); relações lógi-
co-semânticas de: causa (por causa de, em razão de, etc.), de condição 
(se, caso, etc.), de finalidade (para, a fim de, de modo a etc.), disjunção 
inclusiva e exclusiva (isso ou aquilo), etc. 
 Os articuladores discursivo-argumentativos operam com dois 
atos de fala em que o segundo toma o primeiro como tema com a finali-
dade de justificá-lo (pois, isto é, etc.), contrapor-lhe (mas, porém, toda-
via etc.) ou adicionar-lhe (e, também, além disso etc.) argumentos; ge-
neralizar (em geral etc.), especificar, concluir (dessa forma, com isso 
etc.) a partir dele, comprovar-lhe a veracidade; convocar o interlocutor a 
concordância etc.” (KOCH, 2004, p.131).  
 Os articuladores com função de organizar o texto extrapolam a 
enunciação para promover comentários pessoais sobre a própria enunci-
ação com o fim de organizar o texto de forma linear (em primeiro lugar, 
primeiramente, finalizando, de maneira secundaria etc.) ou amarram o 
texto promovendo sua continuação (então, aí, daí, agora, aí então). 
Embora estes últimos articuladores sejam mais recorrentes em textos 
falados, é comum encontrá-los nos textos escritos como mais uma for-
ma de orientar o leitor para a organização das informações. 
 Os articuladores metalinguísticos servem para introduzir comen-
tários que podem ser sobre a forma ou modo de formulação do enuncia-
do, ou sobre a própria enunciação. Esses articuladores podem ser:  
a) modalizadores – esses elementos caracterizam-se como: - alé-
ticos - referem à necessidade ou possibilidade da própria existên-
cia dos estados de coisas no mundo (é impossível); - epistêmicos 
– assinalam o comprometimento/engajamento do locutor com re-
lação ao seu enunciado (evidentemente, não há como negar, é 
certo, parece sensato, obviamente, talvez, aparentemente etc.); - 
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deônticos – indicam o grau de imperatividade/facultatividade a-
tribuído ao conteúdo proposicional (é indispensável, opcional-
mente, é preciso, se possível etc.); - axiológicos – expressam uma 
avaliação dos eventos, ações, situações a que o enunciador faz 
menção (curiosamente, mais uma vez, inexplicavelmente, diligen-
temente etc.); - atitudinais ou afetivos – encenam a atitude psico-
lógica com que o enunciador se representa diante dos eventos de 
que reporta o enunciado (lamentavelmente, desgraçadamente, in-
felizmente etc.); - atenuadores – buscam preservar as faces dos 
interlocutores (talvez fosse melhor, ao que me parece, no meu 
modesto modo de entender, creio que, ainda é cedo, parece sen-
sato etc.); - delimitadores de domínio – explicitam o âmbito den-
tro do qual o conteúdo do enunciado deve ser verificado (geogra-
ficamente falando, em termos linguísticos etc.); - comentadores - 
explicitam a forma como o enunciador se representa perante o 
outro no ato de enunciação (falando francamente, honestamente 
etc.); 
 
b) metaformulativos - por meio dos elementos metaformulativos, 
o locutor procede a reflexões sobre a forma do dito. Costumam 
vir introduzidos por marcadores que indicam o tipo de função 
que desempenham, entre as quais estão: - sinalização de busca de 
denominações que, ao medirem duas opões, indicam que a se-
gunda é mais apropriada do que a primeira (mais precisamente, 
sobretudo, isto é, quer dizer, ou (alternativo) etc.); - indicação de 
um texto – marcam o estatuto de um segmento textual em relação 
aos anteriores (em síntese, em suma, resumindo, em acréscimo a, 
em oposição a, para terminar etc.); - introdução de tópico – mar-
cam a introdução de tópico os articuladores (quanto a, em rela-
ção a, no que diz respeito a, a respeito de, no que tange a, no que 
concerne a, com referência a, relativamente a etc.); - interrupção 
e reintrodução de tópico – fazem a digressão do que já foi expos-
to no tópico (é interessante lembrar que, voltando ao assunto do 
humor etc.); - nomeação do tipo do ato discurso que o enunciado 
pretende realizar (a título de esclarecimento/de comentário, de 
crítica... cabe a pergunta, cabe a indagação etc.); 
 
c) metaenunciativos – os articuladores metaenunciativos introdu-
zem enunciados que atuam no âmbito da própria atividade enun-
ciativa, ou seja, a instância da enunciação é inserida no enuncia-
do, tornando-os simultaneamente eventos e objetos de menção 
92 
(digamos assim, podemos dizer assim, por assim dizer, como se 
diz habitualmente, vamos dizer assim, um assunto que nos toca 
particularmente etc. (KOCH, 2004, p.140). 
 
 A coesão textual, como podemos observar acima, é construída 
por uma quantidade bem elevada de elementos linguísticos que juntos 
constroem o sentido do texto contribuindo, dessa forma, em grande 
escala, para a coerência textual. 
 
 
2.1.2.8 Coerência  
 
 
 Os estudos mais recentes que tomam como objeto de análise o 
texto, como vimos acima, já não trabalham com os termos coesão e 
coerência como se fossem o mesmo aspecto da textualidade.  São, por 
isso mesmo, duas formas diferentes de observar a textualidade. Isso 
quer dizer que a coerência não se realiza como movimento sucessivo de 
enunciado para enunciado e numa relação de elemento para elemento. 
“A coerência não é uma realização local, mas global, embora possa ter, 
em muitos casos, um desenvolvimento local. Nisso, se distingue de 
forma clara da coesão textual. (p.129). 
 Dentro dessa perspectiva, o texto não se dá apenas como um 
conjunto de tópicos que se unem na sequência de enunciados. As evi-
dências a partir do texto (enunciados, itens lexicais, saliências etc.) 
devem entrar em ação no conjunto dos conhecimentos do receptor para 
atuarem na construção do sentido final do texto. As macroestruturas 
geram ou propiciam sentidos globais (expectativas que orientam a leitu-
ra desde o seu início). As microestruturas propiciam tanto a confirma-
ção dos sentidos gerados quanto sua revisão com base em elementos. A 
coerência, então, faz com que uma sequência linguística qualquer seja 
vista como um texto, porque, segundo Koch e Travaglia (2007, p.53), é 
a coerência, através de vários fatores, que permite estabelecer relações 
(sintático-gramaticais, semânticas e pragmáticas) entre os elementos da 
sequência (morfemas, palavras, expressões, frases, parágrafos, capítulos 
etc.), permitindo construí-la e percebê-la, na recepção, como constituin-
do uma unidade significativa global. É nesse sentido que a coerência 
pode ser observada tanto na sua relação microestrutural imediata (na 
sequência de enunciados) quanto na relação macroestrutural ou ampla 
(na significação global) e nas relações interlocutivas (nos processos 
sociointerativos).  
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  Em decorrência do triplo aspecto que envolve a coerência, é 
importante, segundo Marchuschi (2008), ter claro que as relações de 
coerência devem ser concebidas como uma entidade cognitiva. Isto faz 
com que essas relações, em geral, não estejam marcadas na superfície 
textual e que não tenham algum tipo de explicitude imediatamente visí-
vel. Para Charroles (1997 [1978]), somente uma análise do processo 
permite tratar as questões que envolvem a coerência, isso porque a coe-
rência é em boa parte uma atividade realizada pelo receptor de um texto 
que, ao ter em mãos o material, atua sobre o produto em análise, se-
guindo as pistas das operações coesivas marcadas na superfície do texto 
como o primeiro passo em direção ao esforço para o processo interpre-
tativo. Nesse sentido, a coerência é construída tanto pelo receptor quan-
to pelo produtor. 
 Na tentativa de elucidar a questão da coerência em termos teóri-
cos, Charroles (1997) propõe quatro metarregras que buscam apresentar 
as bases mais aproximadas para verificar se as informações presentes 
em um texto o tornam coerente, revelando assim, o ônus do produtor no 
processo de produção de um texto coerente. 
 
a) metarregra da repetição - Para que um texto seja coerente, é 
necessário que haja no processo de textualização uma retomada 
sistemática do tema sobre o qual o texto deve tratar. Esta regra 
remete muito diretamente ao processo coesivo da referenciação 
e da progressão do tema no decorrer do texto. Para que o refe-
rente textualizado permaneça como o tópico temático, faz-se 
necessário que ele esteja sempre sendo retomado. As repeti-
ções, segundo Charroles (1197) podem ocorrer através de no-
minalizações, as definitivações e as referenciações dêiticas con-
textuais, as substituições lexicais, as recuperações pressuposi-
cionais e as retomadas de inferências conforme vimos acima; 
 
b) metarregra da progressão – a coerência de um texto depende 
também da contribuição semântica em termos quantitativos e 
qualitativos em relação que está sendo tratado no texto. Em ou-
tras palavras, não basta que o tema seja retomado, ou seja, repe-
tido no decorrer do discurso; é necessário também que a ele se-
jam acrescentadas informações novas sobre as informações já 
dadas, que ocorra, dessa forma, a progressão do tema no decor-
rer da discursivização. De acordo com Charroles (1997), caso 
não ocorra a progressão temática, o texto se torna circular, tor-
nando-o incoerente, sem objetivo, tendo em vista que o “pró-
94 
prio ato de comunicar supõe alguma coisa a dizer” (p. 60). Nes-
sa perspectiva, “a produção de um texto coerente supõe então 
que seja realizado um delicado equilíbrio (cuja natureza é difí-
cil de avaliar exatamente) entre continuidade temática e pro-
gressão semântica (ou rêmica)”. (p.60). Para que ocorra esse 
desempenho, é necessário que sejam conjuntamente dominadas 
as MR1 e MR2; 
 
c) metarregra de não-contradição - para que um texto seja coe-
rente em termos micro e macro estrutural é necessário que, no 
seu desenvolvimento, não possa haver a inserção de nenhum 
elemento semântico que possa contradizer um conteúdo posto 
ou pressuposto por uma informação já dada de forma explícita, 
ou deduzido desta por inferência. Segundo o autor, a contradi-
ção pode instalar-se no decorrer do texto por contradições e-
nunciativas (1), contradições inferenciais e pressuposicionais 
(2), representações do mundo (e dos mundos) e contradição por 
interpretação (3): 
 
(1) a) Malko entrou sem bater no escritório do chefe da CIA.Vestia 
uma roupa escura e trazia na mão uma magnífica maleta de 
crocodilo.  
b) Malko senta e acende um havana. 
c) Não lembro mais se Malko trazia consigo uma caixa de ha-
vanas. 
(CHARROLES, 1997. p.63) 
 
Toda manifestação linguística dentro da sentença ou do texto fixa seu 
próprio projeto enunciativo através de um sistema de referências tempo-
ral instaurando um modo de funcionamento discursivo determinado, 
representado na sequência (1 a-b), porém, essa sequência discursiva 
pode ser rompida facilmente por uma informação contraditória como a 
que aparece na sequência em (1c). 
 
(2) a) Minha tia é viúva. Seu marido coleciona máquinas de costura. 
(b) Julio ignora que sua mulher o engana. Sua esposa lhe é com-
pletamente fiel.  




Em (2a), o efeito de incoerência por inferência resulta de incompatibili-
dades semânticas profundas. Aqui é preciso acrescentar considerações 
temporais, tendo em vista que basta passar o verbo vender para o preté-
rito para suprir a contradição. Em (2b), a incoerência pressuposicional, 
decorre do fato de a segunda sentença informar que a mulher de Júlio é 
fiel, enquanto a primeira sentença informa o inverso. Aqui o conteúdo 
pressuposto da segunda sentença a fidelidade da esposa entra em con-
tradição com a proposição posta em primeira sentença. 
 
 
(3) Pedro sonha que é alemão e que ninguém sabe disso. 
 
(CHARROLES, 1997. p.68) 
 
No exemplo em (3), a sentença comporta dois verbos principais: sonhar 
(um implicativo negativo) e saber (factivo). A partir do verbo sonhar, 
infere-se Pedro não é alemão que contradiz a pressuposição Pedro é 
alemão, resultante da sentença factiva. Em uma primeira visão essa 
sentença parece contraditória. Porém, se entendermos o verbo sonhar 
não como um implicativo negativo, mas sim como um predicado espe-
cial capaz de atuar em um nível profundo, esse fato irá instaurar uma 
diversificação dos universos de referência, originando assim, duas pos-
sibilidades de interpretação: (i) um mundo M0 - mundo enunciativo 
atual, a partir do qual se predica de Pedro que ele sonha - no qual é falso 
que Pedro seja alemão; (ii) um mundo M1 – alternativa possível de M0, 
que é o mundo do sonho de Pedro – no qual é verdadeiro que ele é ale-
mão. Dessa forma, a maneira como o verbo sonhar é interpretado 
mantém a contradição na sentença ou a elimina, transferindo, assim a 




d) metarregra da relação – a coerência aqui diz respeito ao modo 
como as ações, estados ou eventos contidos no texto se articulam 
entre si, promovendo um encadeamento lógico e coerente. Esta 
regra está mais diretamente relacionada à pragmática, ou seja, à 
forma como cada receptor vai conseguir receber e interpretar as 
diversas informações contidas no texto. Isso significa dizer que 
há casos em que determinado texto pode ser interpretado de ma-
neira mais fácil por um receptor, mas pode não ocorrer a interpre-
tação total ou parcial desse mesmo texto por outro receptor. Isso 
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se dá devido ao fato de cada interlocutor ser portador de diferen-
tes conhecimentos sobre os muitos aspectos que envolvem um 
texto. Entre esses aspectos estão os elementos que estruturam o 
sistema linguístico, o conhecimento de mundo em relação às in-
formações tematizadas, a escolha do gênero do texto utilizado pa-
ra o processo comunicativo etc. 
 
Como podemos observar aqui, a coerência textual está envolvida em 
múltiplos aspectos que vão desde a materialidade linguística micro e 




2.1.2.9 Gêneros textuais  
   
 
 Como temos observado, um gênero textual pode ser estudado a 
partir da função dos elementos textuais e linguísticos no contexto verbal 
(cotexto) ou pela sua função dentro de determinado contexto social 
(contexto). Antes de entrarmos no conceito específico do termo gênero 
textual, como materialidade linguística, vamos conceituar o termo tipo-
logia textual (sequência textual) e esfera do discurso (domínio discursi-
vo).  
 Para Adam (2008), um texto é constituindo por proposições que, 
por um processo de fixação sociohistório, tornam-se relativamente ca-
racterizadas. Tal caracterização constitui-se: a) pela dimensão configu-
racional, entendida como os pressupostos semântico-pragmáticos que 
dizem respeito ao campo em que determinada sequência funciona e que 
exercem relativa força de configuração sobre esta sequência e b) pela 
dimensão sequencial, definida pelo modo de organização do texto em 
sequências típicas. 
 Dessa forma, para além da configuração, Adam (2008, p.203) 
propõe que o texto seja organizado por proposições, que estão sujeitas a 
dois grandes agrupamentos que as tornam inseparáveis em si mesmas: 
os períodos, unidades mais frouxamente tipificadas e as sequências, 
unidades mais complexas. As sequências, de forma diferente dos perío-
dos, são compostas de um número limitado de conjuntos de proposi-
ções: as macroproposições. Cada uma dessas macroproposições adquire 
seu sentido em relação às outras, na unidade hierárquica complexa da 
sequência, constituindo assim,  
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a) uma rede relacional hierárquica – uma grandeza 
analisável em partes ligadas entre si e ligadas ao to-
dos que elas constituem e b) uma entidade relati-
vamente autônoma, dotada de uma organização in-
terna – que lhe é própria, e, portanto, numa relação 
de dependência-independência com o conjunto 
mais amplo do qual faz parte. (p.204). 
  
Assim, diferentemente dos períodos simples, as macroproposições que 
constroem uma sequência são dependentes de combinações pré-
formatadas de proposições. Essas diferentes combinações são denomi-
nadas por este autor de narração, argumentação, explicação, descrição 
e diálogo. Em síntese, esses diferentes tipos combinatórios correspon-
dem a diferentes tipos “de relações macrossemânticas memorizadas por 
impregnação cultural e transformadas em esquemas de conhecimento e 
de estruturação de informação textual”. (p.204). 
 Para Marcuschi (2008, 2010), a tipologia textual designa uma 
espécie de construção teórica definida pela natureza linguística de sua 
composição [aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógi-
cas, estilo]. A tipologia do texto caracteriza-se muito mais como se-
quências linguísticas que como textos materializados. Os tipos textuais 
(sequências) abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas 
como: narração, argumentação, exposição, descrição, injunção32. O 
conjunto de categorias para designar a tipologia (sequência) textual é 
limitado e sem tendências a aumentar. (MARCUSCHI, 2008, 2010; 
SILVA, 1999). Dessa forma, a predominância de uma tipologia num 
determinado texto concreto faz com que um texto seja argumentativo ou 
narrativo ou expositivo ou descritivo ou injuntivo. 
 O domínio discurso diz respeito mais a uma determinada esfera 
da atividade humana no sentido bakhtiniano do termo do que um princí-
pio de classificação de textos. Indica, assim, as instâncias discursivas 
que permeiam os diferentes gêneros de textos, tais como discurso jurídi-
co, discurso jornalístico, discurso religioso, discurso político, discurso 
econômico etc. A instância discursiva não abrange um gênero em parti-
cular, mas dá origem a vários deles, já que os gêneros são institucio-
nalmente marcados. “Constituem práticas discursivas nas quais pode-
                                                          
32
  Nos textos teóricos que tratam dessas categorias textuais, é comum que elas 
apareçam com outras denominações ou desmembradas em subcategorias, 
entre as quais estão: relato, dissertativo, informativo, explicativo etc. 
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mos identificar um conjunto de gêneros textuais que às vezes lhe são 
próprios ou específicos como rotinas comunicativas institucionalizadas 
e instauradoras de relações de poder”. (MARCHUSCHI, 2008, p.155). 
 Nos dias atuais, a discussão da área da Linguística textual in-
corpora em seu objeto de análise (o texto) os pressupostos teóricos pro-
vindos da perspectiva sociodialógica bakhtiniana (o discurso) os quais 
foram apresentados no modelo do Construcionismo social sobre o pro-
cesso de tipificação dos enunciados 33 
 Dentro de uma visão psicolinguística, trazemos Schneuwly e 
Dolz (2010 p. 64) para a definição do que seja um gênero como suporte 
de uma atividade de linguagem. Segundo esses autores, o conceito se 
estrutura em três dimensões:  
 
a) os conteúdos e os conhecimentos que se tornam dizíveis 
por meio dele;  
b) os elementos das estruturas comunicativas e semióticas 
partilhadas pelos textos reconhecidos como pertencentes ao 
gênero; e 
c) as configurações específicas de unidades de linguagem, 
traços, principalmente, da posição de tipos discursivos que 
formam sua estrutura. O gênero, assim definido, atravessa a 
heterogeneidade no uso. São as dimensões partilhadas pelos 
textos pertencentes ao gênero que lhe conferem uma estabili-
dade de fato, o que não exclui evoluções por vezes, impor-
tantes. 
 
Nessa perspectiva, o gênero, pela sua relativa estabilidade, constitui-se 
como um modelo comum, como uma representação integrativa que 
determina um horizonte de expectativas para os membros de uma de-
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 Citamos aqui alguns gêneros com foco em: a) a narração - conto maravilhoso, conto de 
fadas, fábula, lenda, narrativa de aventura, narrativa de ficção cientifica, narrativa de e-
nigma, narrativa mítica, sketch ou história engraçada, biografia romanceada, romance, 
romance histórico, novela fantástica, conto, crônica literária, adivinha, piada; b) relato - 
relato de experiência vivida, relato de viagem, diário íntimo, testemunho, anedota ou caso, 
autobiografia, curriculum vitae, noticia, reportagem, crônica social, crônica esportiva, his-
tórico, relato histórico, ensaio ou perfil biográfico, biografia; c) argumentação - textos de 
opinião, diálogo argumentativo, carta de leitor, carta de solicitação, deliberação informal, 
debate regrado, assembleia, discurso de defesa (advocacia), discurso de acusação (advoca-
cia), resenha crítica, artigos de opinião ou assinados, editorial, ensaio; d) exposição - texto 
expositivo, exposição oral, seminário, conferência, comunicação oral, palestra, entrevista 
de especialista, verbete, artigo enciclopédico, texto explicativo, tomada de notas, resumo 
de textos expositivos e explicativos, resenha, relatório científico etc.; e) injunção [prescri-
ção] - Instruções de montagem, receita, regulamento, regras de jogo, instruções de uso, 
comandos diversos etc.  
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terminada comunidade em suas práticas de linguagem. [grifos no origi-
nal]. Em outras palavras, o que caracteriza um gênero é o reconheci-
mento de uma determinada prática discursiva, em um determinado con-
texto social, através de seus traços temáticos e composicionais. 
 
 Apresentamos, acima, os modelos teóricos mais proeminentes, 
os quais versam sobre a atividade da escrita. Passamos à apresentação 




2.2 ESQUEMAS COGNITIVOS PARA A LEITURA 
 
 
  O fato de nosso objeto de estudo ser a competência escrita e, 
pelo fato, de tomarmos como pressuposto que essa competência é de-
pendente da competência leitora, como vimos na introdução deste traba-
lho, apresentamos, abaixo, o conceito de esquema cognitivo. Embora 
esses conceitos inseridos nos estudos cognitivistas tenham se desenvol-
vido sobre o processamento de leitura, consideramos relevante a sua 
apresentação por serem úteis ao entendimento das estratégias desenvol-




2.2.1 Teoria dos esquemas – Rumelhart (1981) 
 
 
Os aspectos que envolvem a memória foi objeto de questiona-
mentos no decorrer dos estudos filosóficos (KANT), mas foi na área da 
Psicologia (BARTLETT, 1932) que esse termo foi firmado. Na sequên-
cia dos estudos da Psicologia e da Linguagem, Rumelhart (1981) amplia 
a teoria dos esquemas, ao estudar os processos que envolvem a habili-
dade da leitura.  Rumelhart (1981) dá sequência a suas pesquisas e bus-
ca explicar como ocorre a representação do nosso conhecimento de 
mundo e, de que forma, esse conhecimento passa a ser utilizado nas 
interações do cotidiano entre indivíduos. Assim, para esse autor, um 
esquema seria, então, uma unidade de conhecimento armazenada na 
memória de longo prazo, a qual contém informações sobre o conheci-
mento em si e sobre como esse conhecimento deve ser utilizado. Todo 
conhecimento está armazenado em unidades, chamadas esquemas men-
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tais, sendo que cada esquema mental arquivado na memória guarda as 
informações relativas ao conteúdo dos diferentes eventos, objetos, ide-
ais e forma de utilizar tais conteúdos de cada esquema armazenado. 
Assim, a compreensão das diferentes situações que surgem por meio 
dos diferentes sentidos só ocorre se o indivíduo acionar o esquema per-
tinente à respectiva situação. 
Dessa forma, para esse autor, o leitor proficiente é aquele que é 
capaz de acessar os esquemas pertinentes e relevantes durante a leitura 
de textos. Esses esquemas mentais, que foram socialmente adquiridos, 
são acionados no decorrer da leitura e checados com os dados apresen-
tados do texto de tal forma que o leitor possa dar sentido ao que está 
lendo. 
Rumelhart (1981) discute as questões cognitivas que estão en-
volvidas no processo de leitura e aponta a existência de dois modelos 
que buscam dar conta do que acontece na mente do leitor durante esse 
processo: o modelo ascendente (bottom-up), (GOUGH, 198034) consi-
dera a leitura como um processo linear, serial, que começa com a identi-
ficação de letras e palavras e termina com o significado que o leitor 
extrai do texto. Desse modo, no modelo ascendente, a leitura é vista 
como um processo passivo, no qual o leitor opera apenas como o deco-
dificador que se concentra no texto. O modelo descendente (top-down) 
(GOODMAN, 1970; 199835), a leitura é considerada um jogo de adivi-
nhação em que o leitor formula e testa hipóteses. Ao contrário do postu-
lado no modelo ascendente, neste modelo, o leitor não processa toda a 
informação advinda do texto, já que, de acordo Googman (1998), citado 
por Rumelhart (1981), seria uma sobrecarga para a memória de traba-
lho, mas se utiliza de pistas que podem ser de natureza grafo-fônica, 
sintática ou semântica, com o objetivo de chegar ao significado do tex-
to. 
Com base nesse modelo, Rumelhart (1981) propõe o modelo in-
terativo, modelo em que os processos ascendente e descendente não são 
excludentes, mas sim se complementam, ou seja, os processos ocorreri-
am de forma simultânea ou em paralelo.  Assim, nesse modelo, na cons-
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  G0UGH , Philip B. One  Second of reading.  In:  SINGER, Ha r ry e RUDDELL, Robe r t 
B. (Ed,)  Theoretical  Model and  Processes of Reading.  2a. ed. Newar k Delawa re : IRA 
, 1980 . 
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 GOODMAN, Kenneth S. O Processo de Le i tu ra : considerações à respeito das línguas e do 
desenvolvimento. I n : FERREIRO, Emília; PALÁCIO, Margarita  Gomes . Os processos 
de leitura e escrita : nova s perspectivas. Porto Alegre: Artes Médicas , 1987. 
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trução do significado do texto, o leitor utiliza-se de informações de 
natureza visual, ortográfica, lexical, semântica, sintática e esquemática, 
sendo que as informações desses diferentes níveis podem ser processa-
das em paralelo. 
Dessa forma, estudos mais recentes, os quais tomam por base as 
descobertas das neurociências, propõem que a aprendizagem define-se 
como a reorganização das estruturas do conhecimento. Assim, a apren-
dizagem é a acumulação e a organização das estruturas do conhecimen-
to. Cada estrutura existe como um objeto, ideia, evento e procedimentos 
e também como um conjunto de atributos que se conectam às outras 
estruturas de conhecimento. Conforme a aprendizagem ocorre, somam-
se novas estruturas e conexões, de tal forma a adicionar novas informa-
ções às já existentes ou modificando tais estruturas por meio de um 
processo de reestruturação.  
 
 
2.2.2 Esquema cognitivo - Van Dijk 
 
 
Paralelamente aos estudos sobre esquemas cognitivos da leitura 
desenvolvidos por Rumelhart e Orttony (1977), Rumelhart (1981), ou-
tros estudiosos cognitivistas empenham-se em compreender melhor os 
processos envolvidos na percepção. Assim, Van Dijk (1978, 1990, 
1992c) toma por base o conceito de esquema cognitivo trazido por a-
queles pesquisadores e desenvolve outros conceitos sobre leitura, agora 
mais relacionados ao texto.  De acordo com Van Dijk (1980), para que o 
leitor consiga compreender o texto, é necessário que ele consiga cons-
truir uma representação mental adequada da mensagem, conectando as 
informações durante a leitura, tanto no nível mais local, das sentenças 
(microestrutura) quanto no nível mais global – parágrafos e seções do 
texto (macroestrutura). 
Na obra seminal, Macrostrustures: An Interdisciplinary Study of 
Global Structures in Discuourse, Interaction, and Cognition, Van Dijk 
(1980, p.1-15) discorre sobre a estrutura esquemática, um esquema 
cognitivo abstrato que caracteriza um determinado texto. Não encon-
tramos, nesta obra, de forma clara, os conceitos de gênero textual e de 
tipologia textual, como ocorre, na sequência dos estudos teóricos sobre 
o texto e o discurso. Porém, no decorrer da textualização, entende-se 
que o termo discurso está relacionado ao texto (gênero textual: história, 
épicos, anúncios etc.) e o termo superestrutura remeteria às possíveis 
tipologias textuais (narração, argumentação etc.) 
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Segundo esse autor, quando olhamos para um objeto podemos 
observá-lo de uma forma global ou parcial. Essa distinção conceitual do 
todo versus parte é usada em diversas atividades cognitivas para medir 
informações desejadas nos discursos (textos). Nós somos capazes de 
ver, medir, usar etc. muitos objetos ou fenômenos como um todo rela-
cionando-os às unidades cognitivas de algum tipo, em relação a vários 
membros, partes, seções, ou elementos desses objetos totais/completos. 
Nessa situação, tomamos estruturas globais por serem um tipo de estru-
tura holística, e, assim, dizemos que as partes, os membros, etc. as for-
mam, constroem, compõem. Em decorrência disso, a unidade intuitiva 
de um todo deve ser determinada em termos de continuidade espaço-
temporal e suas correlações cognitivas externas, as quais fazem com que 
um objeto total/completo se torne distinto em relação a outro objeto 
total/completo. 
A distinção entre as estruturas locais e globais também deve ser 
interpretada juntamente com outra dimensão intuitiva: o ponto de vista. 
Isso porque nem todos os objetos ou fenômenos apresentam uma distin-
ção entre suas partes e o todo, mas, ao mesmo tempo, esta distinção 
pode ser projetada em nossa própria manipulação cognitiva de tais obje-
tos.  Essa distinção intuitiva entre as partes e o todo pode ser formulada 
em termos de níveis: um nível mais específico ou particular e um nível 
mais geral abstrato. Há casos em que os detalhes do nível mais baixo ou 
específico pode não ser percebido no nível mais geral. Assim, essa dis-
tinção intuitiva entre estruturas globais e locais podem assumir certas 
operações cognitivas de generalização ou abstração de um lado e de 
especificação por outro lado. 
 Sob essa perspectiva, para van Dijk (1980, p. 100-112), a ma-
croestrutura, entendida como uma sequência de macroproposições, é 
obtida pela aplicação de macrorregras nas estruturas semânticas de se-
quências textuais, sendo que essas sequências devem ser ordenadas 
linearmente para que ocorra a coerência. Uma forma de entender melhor 
as sentenças (microestrutura) dentro da macrosequência (macroproposi-
ção) é aplicar sobre elas determinadas funções retóricas, tais como a 
explicação, a especificação, a comparação, a contradição etc. e, dessa 
forma, depreender a relação existente entre cada uma dessas sentenças 
ou proposição. 
Esse mesmo processo de relacionar a função semântica entre as 
sentenças ou proposições deve ser feito em relação às macroproposições 
e observar então, quais funções estão convencionalizadas em uma de-
terminada cultura.  Com isso, pode-se prever um esquema cognitivo 
fixo para o conteúdo global de um discurso. Define-se superestrutura 
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como a forma esquemática que organiza o conteúdo significativo global 
(macroestrutura) de um texto. Assim, uma superestrutura é um esque-
ma cognitivo organizado por macrocategorias funcionais vazias de cará-
ter abstrato que, preenchidas por determinadas macroproposições for-
mam diferentes textos dentro de uma mesma classe. 
Os esquemas convencionais que cada pessoa tem em sua mente 
envolvem as categorias funcionais para as macroproposições de um 
texto e as regras  de ordenamento e combinação entre elas, além do fato 
de essas categorias e as regras serem socioculturalmente aceitas, 
aprendidas, usadas, comentadas etc. pelos usuários da língua de uma 
comunidade de fala. 
De acordo com o autor, o exemplo mais característico e 
conhecido de superestrutura é o modelo esquemático da narrativa. A 
estrutura narrativa é um esquema global expresso por histórias, em sua 
maioria, mas às vezes também em outros tipos de discurso (épicos, 
parábolas, anúncios, mitos, boatos etc.). O esquema/superestrutura da 
narrativa, segundo Van Dijk, é constituído por três macrocategorias 
fundamentais - a situação, a complicação e a resolução - e duas opcio-
nais - a avaliação e a moral. Ressalta-se que um esquema narrativo ou 
superestrutura não é o mesmo que uma história. A história é um 
discurso que expressa uma macroestrutura (conteúdo semântico), 
discurso esse organizado/estruturado por um esquema narrativo. Já  um 
esquema/superestrutura narrativo não é o conteúdo global de uma 
história, mas apenas a estrutura categórica que organiza o conteúdo 
global .  
Assim, o termo superestrutura está relacionado ao esquema que 
sustenta a estrutura global do texto/discurso, ao passo que o termo 
macroestutura  diz respeito ao significado global do texto/discurso. As 
microestruturas são os elementos pertencentes ao nível mais baixo do 
texto/discurso como as sentenças/proposições, as quais, pelas relações 
semânticas que as constituem, determinam e, ao mesmo tempo, são 
determinadas pela macroestrutura. 
Um modelo cognitivo deve interessar-se pelo conteúdo do 
conhecimento de pessoas de uma determinada sociedade e cultura e nas 
maneiras como este conteúdo é adquirido, organizado e usado. Na 
aquisição do conhecimento, fica difícil colocar uma fronteira entre 
significado como o conhecimento da língua e sentido como o 
conhecimento do mundo. De qualquer forma, ambos os conhecimentos 
são representados como estruturas conceituais na memória. Sob essa 
pespectiva, é relevante que se faça uma distinção entre conhecimento  
pessoal e conhecimento social: a) o conhecimento social é o 
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conhecimento compartilhado por todos ou  pela maioria dos membros 
de um grupo social, por isso, entendido como conhecimento 
convencional e b) o conhecimento pessoal é o conhecimento diferente 
que uma pessoa possui em relaçào a outra pessoa ou a um grupo de 
pessoas. 
O conhecimento se organiza com base em duas operações na 
memória: a) a organização sistemática está baseada em relações 
semânticas e propriedades semânticas elemenares. Por isso, esse  
conhecimento permite que uma pessoa possa relacionar um cachorro à 
classe dos animais; uma casa à classe das construções. É um 
conhecimento de ordem geral entre as diferente relações de objetos, 
animais bem como das estruturas de ordem superior do mundo como: 
cenas, situações, interações, cursos de eventos e ações, episódios, etc. e 
b) a organização prototípica diz respeito ao conhecimento das estruturas 
do mundo, mas no sentido de explicitar como as coisas sociais (casas, 
rostos das pessoas, salas, vestidos etc.) são, normalmente, em 
determinada cultura que os diferencia de forma engraçada, 
surpreendente ou estranho em relação a outra cultura. 
Algumas outras noções são relevantes para que se endenda o 
conhecimento envolvido  na compreensão e interação de um discurso: 
a) esquemas –  esse termo está estritamente relacionado à 
organização prototípica do conhecimento, tendo em vista  que 
esta estrutura é definida em termos de categorias e regras ou 
convenções de ordenação linear e hierárquica. Em um nível mais 
básico, os esquemas podem ter sua origem em categorias  como 
horizontal, vertical, superfície, de fundo e superior. Para 
situações  sociais e eventos, as categorias podem ser:  início, 
final, importância, nível etc.; 
 
a) frames (quadros) – esse termo está relacionado à 
organização do conhecimento tanto das formas quanto do 
conteúdo de objetos, eventos etc. Porém, nesta teoria, esse termo  
é usado em um sentido mais restrito, em que a noção de 
complexo diz respeito apenas às estruturas. Assim,  o 
conhecimento prototípico sobre livros, cadeiras, edifícios, 
animais, raiva, dor, comer, etc, está organizado em conceitos, os 
quais  naturalmente podem estar ligados a outros conceitos. Em 
princípio, os frames podem  envolver objetos, pessoas e também 
eventos ou ações. Em particular, esse termo pode ser usado  para 
denotar situações prototípicas como ambientes ou contextos em 
que eventos e  ações podem ter lugar. Os frames são relativos, 
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pois podem variar culturalmente; especifica os elementos que 
podem ou devem estar presente nos objetos,  as propriedades e as 
relações entre  tais elementos. Os frames podem, ainda,  ser 
organizados hierarquicamente, ou seja, eles podem ser parte de 
outros frames de  ordem superior. Por exemplo, um quadro 
mental de ônibus é um quadro de ordem superior de quadros de 
transporte. Assim,  frames organizam  o conhecimento 
conceitual; 
  
c) Scripts - esse termo é usado aqui para denotar episódios 
prototípicos, ou seja, sequências de eventos e ações, as quais 
ocorrem nos frames. Os scripts dizem respeito às convenções 
sociais (rotinas) em relação aos hábitos, às  regras, às leis etc., ou 
seja,  quando, como e, em que ordem, essas ações devem ocorer.  
Pode ocorrer também o script pessoal que organiza as ações 
habituais como  o que fazemos quando tomamos um ônibus,  
comemos  em um  restaurante, damos uma palestra etc. Note-se 
que a organização prototípica dos acontecimentos e das 
interaçõoes  deve ser distinguida da organização de sequências de 
ação natural (por exemplo, quando comer, vamos colocar algo na 
boca e depois engolir). Os limites entre as  essas duas sequências 
de ação -  natural e prototípica -  podem sofrer influências do 
outro, no entanto, são de nível diferentes no processo como um 
todo. 
Há também uma diferença entre os scripts e planos:  um script é 
parte de nosso conhecimento geral, prototípico do mundo. Um 
plano, no entanto, embora também pertencente a ação, é uma 
intenção particular, uma ação complexa de um agente ou grupo 
de agentes para alcançar um objetivo particular de uma situação  
particular. 
 
Esquemas frames e scripts não podem ser vistos em termos de 
estruturas estáticas no curso das ações. O fato de esses elementos orga-
nizarem o conhecimento prototípico eles precisam ser maleáveis para 
serem aplicados em situações diferentes com pessoas diferentes.  
Assim, do ponto de visto da teoria do processamento, o autor as-
sume que a interpretação do contexto comunicativo atualiza os tipos de 
conhecimentos acima mencionados, representando-os na memória epi-
sódica responsável pelos dados contextuais como tempo, local, circuns-
tâncias. Conforme esses conhecimentos sejam necessários, eles podem 
ser transferidos para os processadores semânticos da memória de curto 
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prazo. No processo de compreensão do discurso, o conhecimento de-
sempenha papéis diferentes. No nível da compreensão da sentença, o 
conhecimento é primeiramente dirigido para o reconhecimento das 
palavras, o significado das palavras e os padrões sintáticos. O mesmo é 
válido para a sua interpretação, ou seja, para a construção de fatos. O 
conhecimento semântico geralmente  envolve o conhecimento sobre as 
as possíveis estruturas esquemáticas dos fatos, em que as categorias e 
funções dos elementos são organizados por estado, evento e conceitos 
de ação. Por exemplo, o conceito de abertura envolve um agente que 
abre, um objeto que é aberto e, possivelmente, de um instrumento com o 
qual a abertura é operada. Esse conhecimento torna possível que 
algumas categorias permaneçam implícitas. 
Em adição, a memória de longo prazo, segundo Van Dijk (1980, 
p. 153), diz respeito aos conjuntos cognitivos mais amplos, entendidos 
como semânticos ou conceituais. Está relacionada ao armazenamento de 
aprendizagens, as quais podem ser recuperadas e aplicadas, quando 
necessário. Há dois diferentes tipos de conhecimentos permanentes: o 
conhecimento sobre fatos reais que é definido em termos de suas coor-
denadas no mundo e o conhecimento geral de princípios, regras, leis 
etc., em que mais propriedades gerais do mundo como situações, even-
tos, ações e suas regularidades subjacentes apresentam uma natureza 
mais abstrata. A adição ou mudança de informação na memória de lon-
go prazo pode ocorrer pela adição de novos fatos e adicionando novas 
generalizações. Os novos fatos podem ser gerados pelo sistema de me-
mória de duas maneiras: por compreensão de entrada (percepção do 
discurso) e por derivação da aprendizagem ou mudança similar nos 
conjuntos cognitivos mais amplos.   
Em síntese, interessante para a teoria da compreensão do discurso 
é o papel do conhecimento para o estabelecimento da conexão e 
coerência entre as sentenças. A compreensão de uma dada frase ativa 
frames, esquemas e/ou scripts, de forma a especificar que as 
propriedades são de certos conceitos mencionados na sentença, ou que 
os possíveis componentes são de um evento ou ação. Nesse caso, o fato 
implícito não necessita de ser expresso pelo discurso, pois não é 
necessário para estabelecer a conexão e a coerência. 
 
 Apresentamos, acima, o conceito de esquema cognitivo. 









Na mesma linha de pensamento apresentado na seção acima, 
apresentamos, nesta seção, as estratégias para medir a competência de 
leitura, as quais estão intrinsicamente relacionadas ao processo 
produtivo. 
O leitor é competente36 em leitura quando for capaz de construir 
e reconstruir o significado do texto no decorrer do ato da leitura. A 
construção do significado (KLAIMAN, 2008, RUMELHART, 1981; 
SCLIAR-CABRAL, 1991, 2009; VAN DIJK 1980) ocorre por meio da 
integração de novas informações aos conhecimentos já existentes na 
memória do leitor. Ocorre também pelo ajustamento das suas expectati-
vas e da aplicação de estratégias flexíveis que regulam a compreensão 
do texto através de um controle consciente do ato de leitura. Estamos 
cientes de que as pesquisas atuais apresentam uma variedade maior de 
estratégias para medir a compreensão leitora. Nós, porém, neste traba-
lho vamos desenvolver brevemente aquelas utilizadas nos testes do 
PISA: compreensão textual, mapeamento e recuperação de informações, 
inferenciação, interpretação textual e reflexão e avaliação.  
 
 
2.3.1 Compreensão textual 
 
 
No processamento da leitura, nosso sistema visual extrai progres-
sivamente o conteúdo dos grafemas, sílabas, prefixos, sufixos e radicais 
das palavras e, nesse percurso, as pequenas palavras gramaticais como 
os auxiliares, os pronomes, as conjunções, as preposições ou os artigos 
são quase sempre pulados. Por outro lado, as palavras essenciais de 
conteúdo da frase, tais como os nomes, os verbos, os adjetivos ou os 
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 O leitor será mais competente no ato da leitura quanto maior for a sua consciência e prática 
para lidar com os aspectos que envolvem um texto. Assim, um leitor mais bem preparado e 
habituado ao ato de leitura, enfrentará com  maior facilidade a leitura de qualquer texto, pois, 
nessa circunstância ele colocará em prática as estratégias diversas para alcançar tal objetivo. 
Assim, seu desempenho será maior na atividade proposta. Tal fato não ocorre com o leitor que 
não é consciente e não tem a habilidade de leitura desenvolvida, ou seja, não desenvolveu a 
competência necessária para essa atividade. Por não saber acionar as diversas estratégias para 




advérbios, são fixados pelo olhar. Nesse processo, também está impli-
cada a invariância perceptiva, que consiste na identificação das pala-
vras escritas de diversas formas, tais como de imprensa, manuscritas, 
maiúsculas ou minúsculas e em todos os tamanhos das fontes.  
Nessa perspectiva, as pesquisas recentes com foco nas bases ce-
rebrais da leitura demonstram que a organização em vias múltiplas e 
paralelas é um traço essencial da arquitetura do córtex, ou seja, o pro-
cessamento de leitura dá-se por meio de duas vias paralelas de tratamen-
to: a) a via fonológica está relacionada à conversão da cadeia de letras 
em sons da língua (os fonemas) e b) a via lexical permite o acesso a um 
dicionário mental onde está estocado o sentido das palavras. Dessa for-
ma, as duas vias são necessárias para o processamento da leitura. 
(DEHAENE, 2012; SCLIAR-CABRAL, 1991, 2009). 
Dessa forma, a compreensão do texto inicia pela decodificação 
das palavras e a busca da significação básica, seguindo para a constru-
ção do sentido em um nível mais abstrato. Na sequência, estabelece 
relações linguísticas e semânticas entre os tópicos (microestruturas) na 
sentença/proposição. Segue para as macroposições, a superestrutura e a 
macroestrutura do texto. Para que ocorra compreensão textual há a ne-
cessidade de mais de uma leitura ao texto. A compreensão promove a 
capacidade de extrair do texto os aspectos essenciais dos detalhes. Esse 
ato está diretamente relacionado aos aspectos que o leitor considera 
mais relevante, por essa razão, apresenta maior memorização posterior, 
ou seja, os aspectos mais importantes ficam menos sujeitos ao esqueci-
mento.  
Quando o leitor é proficiente, ele reflete sobre as ideias encontra-
das, promovendo uma atividade seletiva. A leitura não ocorre somente 
de forma linear, mas promove retornos a determinadas passagens consi-
deradas relevantes, a fim de se certificar sobre o que está sendo compre-
endido sobre o tema. Nesse processo, algumas passagens consideradas 
importantes, contraditórias ou pouco claras são mantidas presentes na 
memória de trabalho, a fim de esclarecê-las à medida que vão sendo 
lidas novas passagens relacionadas ao tópico. Assim, no final da leitura, 
o aluno proficiente adquire consciência sobre as ideias principais do 
texto. Caso isso não tenha ocorrido, ele mesmo retorna ao texto, com a 
finalidade de esclarecer os pontos ainda obscuros.  
Os meios para o desenvolvimento da compreensão textual envol-
vem, entre os aspectos, desenvolver no leitor a capacidade para: a) iden-
tificar as diferentes vozes no texto e depreender os diferentes pontos de 
vista apresentados; b) inferir o sentido de palavras ou expressões a partir 
do contexto; c) correlacionar a tese e os argumentos, definição e exem-
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plo, causa e efeito, comparação ou contraste, problema e solução, fato e 
opinião relativa a esse fato etc.; d) identificar elementos da estrutura 
composicional do gênero a que pertence o texto; e e) estabelecer rela-
ções entre o texto escrito e as imagens que integram o livro. 
(DEHAENE, 2012; GOLÇALVES, 2008; SCLIAR-CABRAL, 1991; 
VAN DIJK, 1980). 
 Em síntese, a compreensão textual passa pela decodificação e 
emparelhamento dos elementos microlinguísticos chegando à macroes-




2.3.2 Mapeamento e recuperação de informações 
 
 
A recuperação de informações está estritamente relacionada ao 
processo da compreensão, pois depende primeiramente que ocorra a 
decodificação da palavra, a incorporação do seu significado básico e, 
posteriormente, haja o emparelhamento na busca do sentido no nível da 
semântica, no dicionário mental, na memória de longo prazo. Neste 
item, em especial, a compreensão diz respeito aos elementos sistêmico-
linguísticos que têm função de promover a coesão, a conexão entre as 
informações presentes no texto. As referências textuais e a referencia-
ção, conforme Marcuschi (2008. p.109), ocorrem por meio de formas 
remissivas referenciais e formas remissivas não referenciais, conforme 
vimos, no item relacionado à coesão textual.  
Os meios para o desenvolvimento da recuperação de informações 
envolvem, entre os aspectos, desenvolver no leitor a capacidade para a: 
a) a apreensão de informações explícitas estruturando perguntas e res-
postas como os elementos: quem é o referente (s)? o que ocorreu em 
relação a ele?, quando ocorreu o(s) fato(s)? onde? como? Etc.; b) quais 
são os elementos sistêmico-linguísticos que promovem a apresentação e 
as retomadas do (s) referente(s); c) a apreensão de informações explíci-
tas em elementos paratextuais como notas de rodapé, box, apresentações 
etc. ou em textos descontínuos como gráficos, tabelas, mapas etc. rela-
cionados ao texto em estudo e; d) a identificação dos elementos que 
compõem ilustrações, fotografias, reproduções de obras de arte etc. 
(GOLÇALVES, 2008; SCLIAR-CABRAL, 1991; VAN DIJK (1980). 
Em síntese, não há como separar o processo de recuperação de 
informações do processo da compreensão pelo fato de ambos os proces-
sos serem dependentes da habilidade de o leitor em dar conta da decodi-
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ficação, depreender a significação e o sentido mais amplo das informa-






A inferenciação é o processo cognitivo e linguístico cujo foco re-
cai sobre o que é dito sem ser dito. A inferenciação costuma ser definida 
como um processo por meio do qual o sujeito ativa determinadas infor-
mações não explicitadas dentro do texto e que são geradas linguistica-
mente ou por elementos do contexto, seja ele situacional, sociohistórico 
ou linguístico. Marcuschi (2008) propõe que a inferenciação seja um ato 
construtivo, criativo e sociointerativo, haja vista que o sentido não está 
nem no texto nem no leitor nem no autor. Isso porque o sentido se cons-
trói por meio de uma complexa relação interativa entre os três elemen-
tos no momento em que ocorre a leitura. As inferências são, então, 
“processos cognitivos nos quais os falantes ou ouvintes, partindo da 
informação textual e, considerando o respectivo contexto, constroem 
uma nova representação semântica”. (p.249). As inferências caracteri-
zam-se em: a) intratextuais ou cotextuais quando extraídas de expres-
sões linguísticas e textuais e b) extralinguísticas ou contextuais quando 
as informações são extraídas nos conhecimentos pessoais ou em conhe-
cimentos compartilhados de língua e de mundo. 
 Segundo Gonçalves (2008), a inferência é um recurso que per-
mite que o leitor chegue à compreensão mais aprofundada do que a 
mera compreensão literal do texto, isso porque compreender um texto 
implica inferir sobre o que se lê (título, tema, objetivos, enquadramento 
do texto etc.), a partir daquilo que se sabe. A inferência permite dar 
coerência ao que se lê extrair novas informações a partir do que está 
escrito, evocar informações que devem ser adicionadas ao texto e com-
pletá-lo com o conhecimento pessoal. De uma forma mais ampla, no 
decorrer da leitura de um texto, o leitor pode inferir sobre as razões de o 
autor ter escrito tal texto, o motivo pelo qual tal suporte foi escolhido 
(um determinado jornal, revista etc. e não outro). Por que motivo sele-
cionou determinados argumentos em prol de outros etc. 
 Dessa forma, as inferências ocorrem a partir de conhecimentos 
e crenças que cada leitor considera relevante sobre o que já conhece do 
gênero textual, do autor, do jornal, do tema etc. Tais conhecimentos, 
segundo Gonçalves (2008), são filtrados pelos valores, opiniões e emo-
ções, isso porque ao lermos um texto, podemos nos sentir irritados, 
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revoltados, divertidos, comovidos, apaziguados etc. Sabe-se que os bons 
leitores avaliam e respondem afetivamente àquilo que leem, de um mo-
do tanto mais intenso quanto maior o seu interesse sobre o assunto lido. 
 
 
2.3.4 Interpretação textual 
 
 
A interpretação do texto toma por base a compreensão e avança 
para a reflexão sobre o conteúdo lido e entendido, como vimos acima. A 
interpretação é um processo intratextual e intertextual, ou seja, as in-
formações extraídas do texto pela compreensão textual são comparadas, 
relacionadas, questionadas com outras informações/conhecimentos, os 
quais estão na  memória de longo prazo do leitor. Tais conhecimentos 
foram adquiridos e armazenados por meio de outras leituras e ou por 
outros meios contextuais, sendo que tais conteúdos estão arquivados na 
forma de esquemas, frames, scripts, conforme vimos no modelo de Van 
Dijk (1980).  
Os meios para o desenvolvimento da interpretação textual envol-
vem, entre os aspectos, desenvolver no leitor a capacidade para: a) a 
depreensão da ideia principal do texto; b) o estabelecimento da relação 
entre o título e o conteúdo do texto; c) o conhecimento sobre o autor 
(tendências, intenções, objetivos etc.); d) a conscientização das hierar-
quias das diversas proposições constitutivas do texto; e e) depreensão 
das inferenciações presentes no texto. (GOLÇALVES, 2008; VAN 
DIJK (1980). 
Assim, a interpretação toma por base o processo de compreensão 
textual (intratexto) e amplia o processamento cognitivo relacionando e 
avaliando o conteúdo compreendido com outros saberes (intertexto) 
absorvidos por meio de diversos processos semióticos existentes no 
contexto social e cultural ao qual o leitor está inserido. 
 
 
2.3.5 Reflexão e avaliação 
 
 
A reflexão e a avaliação tratam de um procedimento relacionado 
à habilidade da compreensão, da interpretação e da inferenciação haja 
vista que aqui o leitor consegue extrair e relacionar conceitos e dedu-
ções feitas a partir do texto. Vai além dos três procedimentos vistos, 
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acima, individualmente, porque envolve o conhecimento prévio do lei-
tor e a sua capacidade de refletir e analisar o conteúdo que está lendo. 
Segundo Gonçalves (2008), a capacidade de colocar questões 
pertinentes sobre os conteúdos do texto permite ao leitor aprofundar a 
compreensão sobre tais conteúdos. Assim, ensinar aos alunos a respon-
derem questões sobre o texto permite-lhes compreender informações 
que devem ser apresentadas posteriormente, já sem necessidade de re-
correr a questões auxiliares como as que foram utilizadas num treino 
inicial.  Se os alunos forem ajudados a produzir as suas próprias ques-
tões isso os ajudará a melhorar a compreensão do texto.  
Os meios para o desenvolvimento da reflexão e avaliação envol-
vem, entre os aspectos, desenvolver no leitor a capacidade de reflexão 
sobre: a) o plano do conteúdo em que se focalizam as relações intertex-
tuais com base nos conhecimentos enciclopédicos do leitor. Com isso, 
busca-se identificar e relacionar a referência do texto a outros textos; 
comparar textos quanto ao tratamento temático ou ao ponto de vista 
assumido pelo narrador, autor do texto e formular hipóteses a partir do 
conteúdo exposto na obra; e b) o plano da expressão em que se focali-
zam as relações intertextuais a fim de ativar e ampliar o repertório do 
leitor pela identificação das sequências textuais predominantes em cada 
gênero do discurso; modos de escrever (prosa, verso) a partir de suas 
características composicionais; reconhecer os efeitos de sentido decor-
rentes da predominância de determinadas classes de palavras, paralelis-
mos sintáticos, repetições, inversões etc. e reconhecer os traços estilísti-
cos em cada gênero textual. 
Dessa forma, as estratégias acima apresentadas, entre outras são 
meios relevantes tanto para o ensino da leitura quanto para medir a ha-
bilidade do leitor em relação a essa competência. 
 
 Apresentamos, aqui, as principais estratégias para medir a 






A natureza e o desenvolvimento do raciocínio humano passaram 
a ser objeto de análise com o surgimento do pensamento filosófico, 
ainda na Antiguidade clássica.  De acordo com Plantin (2008, p.8), 
dentro do paradigma clássico das disciplinas, proposto por Aristóteles 
(IV a.C), a argumentação está relacionada à lógica – a arte de pensar 
113 
corretamente -, à retórica – a arte de bem falar - e à dialética – a arte de 
bem dialogar.  
De forma mais sintética, Perelman e Olbrechts-Tyteca, (2005) in-
dicam que os dois modos de raciocínio mais conhecidos, propostos por 
Aristóteles, consistem na demonstração analítica e na argumentação 
dialética. O silogismo analítico traduz uma demonstração com base em 
proposições evidentes, que conduz o pensamento a uma síntese verda-
deira, pensamento este que deu suporte para o desenvolvimento da lógi-
ca formal no decorrer dos séculos subsequentes. O silogismo dialético 
se manifesta por meio de um argumento sobre enunciados prováveis, 
dos quais se poderiam extrair conclusões apenas verossímeis, já que 
enunciam opiniões aceitas por todos, pela maioria ou pelos sábios.  
 Para o pensador grego, as duas formas de raciocínio - silogismo 
dialético e analítico - deveriam assumir a mesma relevância para o de-
senvolvimento do pensamento humano. Porém, com o surgimento do 
Cristianismo e, posteriormente, do Racionalismo científico essa equipa-
ração foi se extinguindo lentamente. Isso porque a dialética que, inici-
almente, era vista como o espaço para o diálogo, especialmente dentro 
do primeiro movimento, moveu-se aos poucos para o plano dos sofis-
mas
37
. Incorporou as técnicas de persuasão sem compromisso com a 
ética; os discursos vazios de oradores capazes de convencer seus auditó-
rios a qualquer custo, independente do valor da tese proposta. Dessa 
forma, através dos séculos, a argumentação transformou-se na retórica, 
excluído de si o diálogo, elemento fundamental proposto por Aristóte-
les. Com o Renascimento e, consequentemente, com o desenvolvimento 
do Racionalismo científico, a própria retórica foi perdendo espaço para 
o pensamento analítico, a tal ponto que seu ensino praticamente desapa-




2.4.1 O ato de convencer  
 
 
A argumentação se caracteriza por uma ação humana que tem por 
fim o convencimento. Os meios desenvolvidos no decorrer do tempo 
                                                          
37
  Argumento aparente (não conclusivo) que serve ao propósito seja de induzir outrem a erro, 
seja de ganhar a qualquer preço uma contenda ou discussão. (FERREIRA, A.B. de H. Mi-
niaurélio: o minidicionário da língua portuguesa. 7 ed. Curitiba: Positivo, 2009, p.746). 
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para esse fim são variados e envolvem procedimentos complexos da 
riqueza dos comportamentos humanos. 
A argumentação substituiu no decorrer do processo evolutivo da 
espécie humana a ação da violência com o uso da força física, revelando 
assim um passo importante para o desenvolvimento do indivíduo e para 
o próprio progresso das relações humanas. Ocorre, porém, que ao anali-
sarmos o ato de convencimento, pode-se perceber que nem sempre ele 
está isento de violência, em decorrência dos recursos e meios coerciti-
vos utilizados para o fim proposto. 
De acordo com Breton (2003), o ato de convencer pode se servir 
de meios como a manipulação, a propaganda, a sedução, a argumenta-
ção e a demonstração. Os três primeiros recursos relacionam-se mais 
diretamente à retórica, enquanto o último à ciência, sendo a argumenta-
ção o ponto intermediário e mais adequado ao desenvolvimento do pen-








                                          
                                                                            Quadro da ciência 
 
 
 Quadro da retórica  
   
 
Ilustração 5 – Quadro dos diferentes meios para o ato de convencer 
Fonte: Bretton, 2003, p.10. 
 
O convencimento pela manipulação psicológica é muito comum 
em certas técnicas de venda. Quando se acentuam determinados aspec-
tos do produto e das condições da aquisição em detrimento de outros, 
como é o caso da omissão do acréscimo de juros pela venda a prazo. 
Nesse caso, o auditório está sendo manipulado para determinada ação, 
pois muitas informações relevantes estão sendo apagadas. 
A propaganda também faz uso de meios de convencimento que 
podem ser tão sutis, que fazem com que o interlocutor nem se dê conta 
de que está sendo objeto de uma solicitação. Assim, determinados pro-







cessos são acionados a fim de colocar o interlocutor em uma espécie de 
armadilha mental cujo resultado será a adoção da opinião que lhe está 
sendo proposta.  
 A sedução faz uso de meios mais suaves para convencer o inter-
locutor sobre determinado ponto de vista. Em geral, o orador apela para 
uma relação quase física com o interlocutor, como é o caso do político 
que busca no aperto de mão o contato direto com o seu auditório. É 
muito comum o uso de figuras de estilo que embelezam o discurso, pois 
a linguagem conotativa é mais apelativa e se enquadra mais facilmente 
nos sentimentos do interlocutor. 
Diferentemente desses meios que apelam especialmente aos sen-
timentos para convencer, a demonstração faz uso da razão para esse fim. 
Assim, a demonstração pode ser entendida, de acordo com Bretton 
(2003, p.9), como “um conjunto de meios que permitem transformar 
uma afirmação ou um enunciado em um fato estabelecido, que ninguém 
poderá contestar, a menos que se oponha a ele, outro enunciado, mais 
bem demonstrado”.  Nesse sentido, não há como argumentar sobre de-
terminado fato científico, sendo fato, ele deverá ser discutido, provado e 
verificado. Discordamos que a demonstração esteja isenta de qualquer 
ato argumentativo, pois o próprio processo da discussão envolve certa-
mente a apresentação de diferentes aspectos sobre o fato científico para 
que, de alguma forma, ele possa ser aceito por um determinado grupo 
de cientistas. 
Por outro lado, a argumentação é um “meio poderoso para fazer 
compartilhar uma opinião” (BRETON, p.11) que pode ter como conse-
quência uma determinada ação por parte do interlocutor. Por essa razão, 
ela se afasta tanto do método da violência persuasiva, que apela demasi-
adamente às emoções quanto da razão pura da demonstração.  
A finalidade da argumentação como parte da retórica inserida nos 
estudos filosóficos e literários no decorrer do tempo passou por vários 
enfoques. Nos dias atuais, o estudo da argumentação em uma visão de 
comunicação tem buscado resgatar a pedra fundamental proposta por 
Aristóteles: a valoração da opinião. Ainda para Bretton (2003), “a auto-
nomia da argumentação está baseada numa repartição entre as opiniões, 
de um lado, e os enunciados suscetíveis de serem demonstrados pelas 
ciências, de outro lado. (p.14). Com isso, segundo esse autor,  
 
reabilita-se a opinião, que não é uma crença sem con-
sistência nem uma verdade pouco rigorosa, mas é uma 
matéria de nossa vida cotidiana, o cimento de nossa 
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adesão à vida e o fundamento de nossas escolhas mais 
essenciais. (p.15) 
  
 Em outras palavras, apesar das profundas distorções em volta do 
sentido da palavra opinião no decorrer do tempo, ela continua, hoje, a 
ser uma realidade muito promissora, que representa aquilo em que acre-
ditamos; tudo o que guia nossas ações e que alimenta o nosso pensar. O 
homem “não é feito unicamente de opiniões, mas são estas opiniões que 
fazem um homem e, sobretudo, sua identidade social”. (BRETTON, 
2003, p.36) Assim, a opinião é um ponto de vista que sempre supõe a 
existência de outro ponto de vista que, dessa forma, possa promover o 
debate sobre determinado fato ou tema. Essa representação subjetiva 
diferencia a argumentação da informação em si, pelo caráter objetivo 
desta. 
Nessa perspectiva, o ser humano no percurso evolutivo desen-
volveu a ação da argumentação, de forma espontânea, empírica, tendo 
em vista a necessidade de comunicação que se dá cotidianamente. Por 
outro lado, a argumentação como objeto de saber raramente ocorre nos 
programas de ensino nas academias. O uso adequado da argumentação 
faz parte do conjunto de conhecimentos necessários ao desenvolvimento 
da cidadania, ou seja, ao livre debate entre os homens. Não saber argu-
mentar ou não saber fazer uso da palavra em situações específicas de 
comunicação pode ser uma das causas de exclusão social ou econômica. 
Além disso, o conhecimento sobre o ato de argumentar contribuiria em 
muito para redução do uso de métodos retóricos ainda presentes em 
nosso dia-a-dia, tais como o poder da mídia, as sutis técnicas de desin-
formação nos mais diversos ambientes sociais e o recurso abundante à 
publicidade que manipulam a consciência do individuo social.  
 
 
2.4.2 Os elementos do processo argumentativo 
  
  
O esquema que envolve o processo da argumentação não pode 
ser tomado de igual forma ao esquema padronizado do ato comunicati-
vo – emissor, mensagem, receptor - para o caso da difusão da informa-
ção. Isso ocorre tendo em vista que o transporte de uma informação 
através de um canal não tem a mesma natureza que a formação de uma 
opinião e seu transporte até o auditório.  Nesse sentido, segundo Bretton 
(2003, p.28-31), o esquema argumentativo se reveste dos seguintes 
níveis:  
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a) a opinião do orador pertence ao domínio do verossímil, existe em 
si mesma, mesmo antes de expô-la em forma de argumento. Tal 
opinião pode não ser levada ao público, ou ainda pode ser sim-
plesmente informada, sem necessariamente haver a preocupação de 
convencer alguém que adira a tal ideia; 
b) o orador que argumenta para si ou para um auditório. Sua opi-
nião é levada até um auditório a fim de que por ele seja submetida 
e por ele passe a ser partilhada; 
c) o argumento definido pelo orador é a opinião colocada para con-
vencer em um raciocínio argumentativo.  O argumento pode se a-
presentar na forma de fala, escrita ou imagem; 
d) o auditório que o orador se propõe convencer a aderir a sua o-
pinião pode ser uma pessoa, um público constituído por várias ou 
muitas pessoas, ou até em casos especiais, o próprio orador, em 
processo de autoconvencimento; 
e)  o contexto de recepção é o conjunto de opiniões, valores, e jul-
gamentos que são partilhados por um auditório e que existem antes 
de ocorrer o ato argumentativo em si. São essas características do 
auditório que irão desempenhar um papel fundamental na recepção 
do argumento, contribuindo para a sua recusa ou a sua adesão. 
 
Entende-se assim, que, no esquema da argumentação, o orador, o 
argumento e o auditório formam um conjunto de intermediários no 
transporte que integra a opinião ao contexto de recepção. 
 Todo ato argumentativo deve, preferencialmente, ocorrer em um 
contexto de recepção que, de alguma forma, mantém algum conheci-
mento sobre a opinião ou tema que está sendo apresentado pelo orador. 
Além disso, os argumentos devem ser elaborados sempre pensando nas 
especificidades de cada auditório, pois, será mais fácil convencê-lo se o 
conteúdo do argumento estiver mais próximo a sua realidade, conforme 





































Conforme podemos observar na ilustração acima, a tese Uma política de 
prevenção da toxicomania é necessária está sendo apresentada a auditó-
rios diferentes - público de professores e público de policiais -. Assim, 
levando-se em conta o contexto de recepção de cada um dos auditórios, 
ou seja, as características psíquicas e conhecimentos específicos das 
pessoas que o constituem, é interessante que o argumento esteja o má-
ximo possível vinculado a esse auditório. Dessa forma, para os profes-
sores, o argumento A prevenção é um ato pedagógico pode fazer muito 
sentido para esses profissionais tendo em vista que eles podem tomar 
consciência de que a prevenção pode ser inserida na própria atividade 
pedagógica. Por outro lado, ao tratar-se do auditório formado por poli-
ciais, o argumento A prevenção diminui os delitos certamente terá mais 
impacto, tendo em vista a estreita relação que tal auditório mantém com 
essa situação social. 
Na dinâmica argumentativa, a primeira etapa visa a construir uma 























Ilustração 6 – Quadro de dois exemplos de construção de argumen-
to em função do auditório. 
Fonte: Bretton (2003, p. 32). 
Uma política de prevenção da toxicomania é necessária. 
Orador 
Contexto de recepção 




Contexto de recepção 
Uma política de prevenção da toxicomania é necessária. 
Orador 
Público de policiais A prevenção diminui 
os delitos 
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cida, a segunda etapa terá a finalidade de construir um vínculo entre este 
acordo e a opinião proposta pelo orador. Com isso, estabelece-se o du-
plo gatilho, específico da argumentação: “dirigimo-nos aos outros, pri-
meiramente para que eles mudem sua visão das coisas, em seguida, para 
lhes mostrar que a nova opinião proposta está de acordo com esta nova 
visão das coisas”. (BRETTON, 2003, p.67) 
Nessa dinâmica, há algumas razões que levam o auditório a ade-
rir às premissas da argumentação, entre as quais estão: a) a ressonância 
– os fatos apresentados podem entrar em ressonância com a visão mais 
geral de mundo do auditório, mesmo que tais fatos apresentem certo 
coeficiente de novidade. Apoia-se sobre o que já é conhecido, familiar e 
normal, fortalecendo assim, determinada inércia na conduta do auditó-
rio, pois não precisará fazer muito esforço para aderir ao que lhe é pro-
posto; b) a curiosidade - os fatos apresentados levam o auditório a uma 
nova, diferente maneira de ver determinada opinião. Isso ocorre porque 
o contexto de recepção está imbuído pelo desejo de exploração, de mu-
dança. Está apto a admitir uma apresentação particular dos fatos e a 
examinar suas consequências, para assumir assim, uma visão bem dife-
rente do seu habitual em relação à determinada opinião; c) o interesse - 
o interesse faz com que ocorra a aceitação de uma nova visão de mundo 
a um determinado auditório. Isso ocorre porque é conveniente a esse 
auditório ter uma visão global sobre determinado tema do que permane-
cer no enquadramento atual. Há, nesse caso, a consciência de um bene-
fício esperado com a adesão a nova visão de mundo. 
O exemplo acima revela que na dinâmica argumentativa, o ora-
dor tomou todo o cuidado para que processo argumentativo alcance o 
seu objetivo que é o convencimento do público para que venha a se 
engajar de forma pessoal ou coletiva em políticas de prevenção ao uso 
de tóxicos. Embora todo esse planejamento tenha ocorrido, em função 
da própria complexidade psíquica que envolve os seres humanos, não há 
garantias de que todo o auditório ou parte dele pratique ações pertinen-
tes à tese proposta. 
 É nesse sentido que a ética na comunicação faz parte da argu-
mentação e, ao mesmo tempo, a distancia da retórica, que permitia o uso 
de todos os meios para a eficácia da argumentação, ou seja, convencer o 
auditório “a qualquer preço” sobre determinada tese.  
 
 




De acordo com Adam (2008), os estudos linguísticos moveram-
se no decorrer do tempo do nível da frase para o nível do texto. Neste 
nível, o estudo das tipologias textuais que sustentam os diferentes gêne-
ros de textos tem sido objeto de muitas pesquisas. Entre as tipologias 
textuais está a argumentação, cuja estrutura prototípica a diferencia das 
demais tipologias como a descrição, a narração, a exposição etc. O autor 
aponta para a heterogeneidade composicional dos gêneros textuais no 
que diz respeito às tipologias que os constituem. Em outras palavras, 
dificilmente um texto é organizado por uma única tipologia: o mais 
comum é que em um texto apareçam várias tipologias, embora possa 
haver o predomínio de uma delas, mas isso também não é padrão esta-
belecido no processo comunicativo. Nesse sentido, para o autor, o estu-
do do texto deve apoiar-se sobre as noções de inserção de sequências 
tipológicas e de dominante sequencial. 
Adam (2008) traz as palavras de Ducrot (198038) para discutir a 
estrutura prototípica da tipologia argumentativa.  
 
Um grande número de textos literários, sobretudo 
nos séculos XVII e XVIII, apresenta-se como ra-
ciocínios. Seu objeto é ou demonstrar ou refutar 
uma tese. Para isso, partem de premissas, nem 
sempre explícitas, aliás, supostamente incontestá-
veis, e tentam mostrar que não se poderia admitir 
essas premissas sem admitir também esta ou a-
quela conclusão - sendo a síntese a tese a ser de-
monstrada, ou a negação da tese de seus adversá-
rios, ou ainda a negação de certos argumentos de 
seus adversários. E, para passar das premissas às 
conclusões, eles utilizam diversos procedimentos 
argumentativos que, supõem, nenhum homem 
sensato poderia deixar de realizar. (DUCROT, 
1973, p.81) 
 
De acordo com Adam (2008), embora essa definição se apóie em 
formas literárias de discurso, tem o mérito de evidenciar dois movimen-
tos diferentes: um busca demonstrar-justificar uma tese e o outro busca 
refutar uma tese ou certos argumentos de uma tese adversa. Nas duas 
situações o movimento é o mesmo: parte de premissas (F=dados, fatos), 
de cuja admissão leva diretamente à admissão da  síntese -asserção (C). 
                                                          
38
 DUCROT, O. Les mots Du discours. Paris: Éd. De Minuit,1980 [1973]. 
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A passagem dos fatos à síntese se dá pelo apoio ou procedimentos ar-
gumentativos, que assumem o papel de “encadeamentos de argumentos-
provas que correspondem aos suportes de uma lei de passagem ou mi-
crocadeias de argumentos, ou a argumentativos encaixados” (p.232). 
Este modelo, conforme ilustração (7), abaixo, proposto por S. E. Toul-
min (1993 [1958]), adotado por Van Dijk (1980, p.119), foi dissemina-
do por longo tempo na academia. 
 
 




                                                        Apoio 
Ilustração 7 – Esquema da superestrutura argumentativa simples 
Fonte: Adam (2008, p. 232). 
 
O modelo acima peca por deixar de lado um dos elementos mais 
relevantes da argumentação: o diálogo. O ato de convencer pela argu-
mentação necessita de um contradiscurso efetivo ou virtual. Conforme 
discutimos acima, a argumentação se caracteriza pela necessidade da 
exposição da polêmica entre duas teses que se encontram em oposição 
em um determinado momento e contexto social; da refutação de uma 
das teses pela apresentação de argumentos convincentes. Plantin (2008, 
p.25-32) também critica o modelo para a estrutura da argumentação 
apresentado por Toulmin [1958], pois ao fazer uma análise mais pro-
funda dos exemplos trazidos para demonstrar o modelo, o autor entende 
que, na sua maioria, os discursos desencadeiam processos entendidos 
como silogismos, os quais estão mais voltados ao ato de demonstração 
científica e não à argumentação democrática. 
Em decorrência desse fato, Adam (2008) amplia a ilustração adotada 
por Van Dijk nos seguintes aspectos: 
 
Tese anterior + Dados/fatos (F) ______Por isso,                     Conclusão (C) 
P.arg 0                         P.arg.1                  provavelmente           (nova) tese P.arg.3                         
 
                                                         
                                                    Apoio 
                                                  P.arg.2            A menos que 
                                                (Princípios        Restrição (R)  
                                                  Base)                    P.arg. 4 
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Ilustração 8 – Esquema da superestrutura argumentativa complexa 
Fonte: Adam (2008, p.233). 
 
 
De acordo com Adam (2008), a sequência argumentativa proto-
típica é formada de várias macroproposições: tese anterior, dados, apoi-
o, restrição e conclusão Essas macroproposições, por sua vez, não estão 
organizadas textualmente em uma ordem linear, permitindo, por conse-
guinte, diferentes configurações. Podem, além disso, algumas delas 
estarem subentendidas. De qualquer forma, o esquema acima comporta 
dois níveis: a) Justificativa (P. arg1+P. arg.2+P.arg3) - nesse nível, o 
foco da argumentação volta-se às informações expostas e não ao inter-
locutor; b) diálogo ou contra-argumentos (P.arg0 e P.arg4) - nesse ní-
vel, o foco da argumentação é a negociação entre o produtor e o auditó-
rio real ou potencial, através dos contra-argumentos, tendo em vista que 
aqui a “estratégia argumentativa visa a uma transformação dos conheci-





2.4.4 A estrutura do gênero textual Ensaio curto argumentativo 
 
 
Todo processo comunicativo é gerado a partir de uma intenção 
pragmática que deve concretizar-se em um texto oral ou escrito. No 
caso específico da intenção de convencimento, adotamos a argumenta-
ção como o meio mais adequado ao propósito democrático. Após a 
apresentação dos aspectos (ADAM, 2008) que devem nortear os estudos 
dos diferentes gêneros textuais, assumimos que nosso objeto de estudo, 
como o definimos na seção de Introdução, refere ao gênero textual defi-
nido como Ensaio curto argumentativo39, cuja tipologia nele predomi-
                                                          
39
   É muito comum nas práticas escolares, o ensino do denominado “texto argumentativo” 
elaborado com uma estrutura simplificada que segue o seguinte plano-padrão: a) tema; b)  
explicitação da proposição (tese): afirmativa suficientemente definida e limitada sem con-
ter em si mesma nenhum argumento; c) análise da proposição ou tese: definição do senti-
do da proposição ou de alguns de seus termos a fim de evitar mal-entendidos; d) formula-
ção de argumentos: fatos, exemplos, dados estatísticos, testemunhos, etc.; e) conclusão.  
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nante é a sequência argumentativa complexa ou ampla que se funda-
menta no diálogo entre diferentes teses. 
Nessa perspectiva, o gênero textual Ensaio curto argumentativo, 
em termos gerais, é composto dos seguintes elementos, embora a expo-
sição desses elementos possa aparecer em ordem diversa ou estarem 
subentendidos: a) a exposição do tema ou assunto que será abordado 
no texto; b) explicitação da tese de tal forma que seja uma afirmativa 
suficientemente definida e limitada sem conter em si mesma nenhum 
argumento. A tese jamais representa a realidade objetiva do tema, mas 
sim o resultado de um acúmulo de conhecimentos individuais que for-
mam a realidade subjetiva ou ideológica do autor, a qual se concretiza 
linguisticamente no momento da enunciação; c) análise ou ampliação da 
proposição ou tese - definição do sentido da proposição ou de alguns de 
seus termos a fim de evitar mal-entendidos; d) formulação dos argu-
mentos que servem para justificar a escolha da tese e convencer o inter-
locutor da posição do autor sobre o tema. Para uma argumentação de 
qualidade, não é suficiente apenas a apresentação dos argumentos, faz-
se necessário que tais argumentos sejam ampliados, explicados coeren-
temente e acompanhados de: fatos científicos, exemplos, dados estatís-
ticos, testemunhos etc.; e) antecipação da antítese com a devida amplia-
ção; f) antecipação dos argumentos que sustentam a antítese, devida-
mente estruturados; g) conclusão - retomada da tese e refutação da antí-
tese, ou proposição. 
Como vimos acima, a superestrutura argumentativa pode iniciar 
pela antítese e finalizar com uma nova tese, tudo depende do objetivo 
do autor. Ressaltamos que o relevante é o processo dialogal, que a ar-
gumentação tem por finalidade primordial. 
Além dos aspectos específicos da argumentação em si, para que o 
texto esteja coerentemente organizado, é relevante que todas as infor-
mações estejam distribuídas de forma lógica em diversos parágrafos: o 
parágrafo de introdução serve para expor o tema, a tese e a antítese e, 
preferencialmente, a apresentação sucinta dos argumentos e contra-
argumentos. Os parágrafos subsequentes devem apresentar a tese ampli-
ada, os argumentos devidamente ampliados, a antítese ampliada, os 
argumentos da antítese e, por fim, como parágrafo de conclusão, a re-
tomada da tese com o posicionamento final do autor sobre o tema. 
 
 




 Um elemento linguístico relevante no processo argumentativo é a 
forma como a voz do enunciador se materializa no texto. A argumenta-
ção é, em si mesma, como vimos até aqui, uma oportunidade para que o 
sujeito produtor possa defender um pensamento, ou seja, imprimir sua 
própria subjetividade. Por essa razão, opinar é um ato pessoal em que 
estabelece um juízo de valor acerca de determinado objeto, embora esse 
juízo deva, para qualificação do texto, ser justificado com argumentos 
coerentemente explicados e estruturados com base em testemunhos, 
fatos, dados socialmente aceitos. 
  Em se tratando de produção escrita, especialmente do texto 
argumentativo, é comum que, no início da escolarização, a criança mar-
que a sua voz com a forma pronominal eu. Porém, na medida em que a 
escolarização avança, a voz do produtor passa a ser marcada pela forma 
pronominal nós ou se. A forma nós é muitas vezes utilizada pelo produ-
tor do discurso (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p.202) 
como uma figura de presença e comunhão com o fim de promover a 
assimilação entre o orador e o auditório. O ensino do uso das formas se 
(marca da voz passiva e da indeterminação do sujeito) entre os acadê-
micos é justificado (GARCIA, 1977) pela necessidade de tornar o texto 
mais objetivo e direto, focalizando mais o conteúdo do que a autoria. O 
uso da impessoalidade libera o autor da responsabilidade pelo que está 
sendo dito, tendo em vista que busca o apoio na voz do outro, sendo que 
esse outro pode assumir a forma de argumento de autoridade e outros 
tipos de argumento, conforme propõem os autores acima.40 
 De acordo com Scliar-Cabral (2011, CP)41, o ensino para o uso 
da forma pronominal se nos textos acadêmicos é destituído de qualquer 
prova linguística, tendo em vista que o se apassivador ou indeterminante 
nunca é compatível com a identificação do agente (no caso o autor). 
Concordamos com a autora e enfatizamos que a melhor solução seria a 
de que, desde os primeiros anos de escolarização, fosse ensinado às 
crianças, mesmo ainda de forma oral, a função das diferentes vozes na 
construção do sentido do texto, ou seja, a relevância da polifonia discur-
siva. A adoção desse método tornaria os aprendizes mais cientes da 
                                                          
40
  Nesse sentido, ressaltamos a diferença entre o texto  argumentativo e o texto expositivo.  
O primeiro tem como foco a voz do produtor em relação a um ponto de vista pessoal que 
precisa comprovado para que outro seja refutado. Já o texto expositivo tem como foco a 
exposição de determinados aspectos sobre o tema,  independente se o produtor concorda 
com sobre o conteúdo, embora, como o discurso não seja neutro, as escolhas dos diferen-
tes aspectos do tema também passam pelo crivo a subjetividade desse produtor. 
41
   CP - Conversa Pessoal. 
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relevância de usarem sua própria voz nos seus discursos, marcando-se 
por meio da forma de pessoalidade. 
 
 
2.4.6 Elementos linguísticos: os articuladores textuais 
 
  
 A produção de um texto adequadamente escrito depende, con-
forme vimos acima, do uso pertinente de diversos elementos linguísti-
cos relativos à a) fonética/fonologia/, morfologia, sintaxe, semântica; b) 
a referenciação e a progressão referencial e c) a progressão do texto. 
 Em se tratando do estilo de linguagem do texto com função ar-
gumentativa, destacam-se os seguintes elementos ou expressões linguís-
ticas, os quais buscam: a) anunciar a posição do autor diante do que está 
sendo enunciado: na minha opinião, penso que, acho que, pessoalmen-
te, no meu ponto de vista, indubitavelmente, realmente, com certeza, 
parece-me que, provavelmente, infelizmente etc.; b) definir a voz do 
autor com expressões linguísticas realis construídas com verbos no 
modo indicativo: isso deve ser assim..., é preciso, é necessário etc.; c) 
introduzir argumentos, estabelecendo relações lógicas entre as partes 
dos enunciados (orações, períodos): porque, pois, por isso, embora, 
apesar de, para, a fim de, logo, então; d) apresentar o fechamento, a 
conclusão do texto: consequentemente, por conseguinte, assim, então, 
desse modo; e) articular o texto como um todo (grupos de períodos, 
parágrafos, partes maiores do texto): em primeiro lugar (...) em segundo 








A superestrutura argumentativa, como vimos acima, é configura-
da por meio de diversas informações, entre as quais está o tema, a tese, 
a antítese, os argumentos que sustentam a tese, os argumentos que sus-
tentam a antítese e síntese (ou nova tese). A organização dessas infor-
mações apresenta-se com frequência através de períodos explicativos.  
De acordo com a gramática normativa (FARACO; MOURA, 
2001, p.488), os articuladores textuais explicativos porque, que, pois 
(anteposto ao verbo) etc. em uma estrutura coordenativa têm a função 
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de justificar ou explicar o fato expresso na oração anterior, como na 
seguinte sentença: 
 
(1)  Ele foi ao médico porque eu vi uma receita em cima da mesa.  
 
Nesse caso, a informação presente na segunda oração não gera o fato de 
ele ter ido ao médico, indicado na sentença principal. De forma diferen-
te, a função dos articuladores textuais causais em estruturas adverbiais 
porque, pois que, uma vez que, visto que, visto como, já que, porquanto, 
como etc. indicam a causa da ação expressa pelo verbo da oração prin-
cipal como em: 
 
(2)   Ele foi ao médico porque estava doente.  
 
Aqui, segundo os autores, a informação na segunda sentença estar do-
ente é a causa da informação presente na primeira sentença ter ido ao 
médico. 
 
 De acordo com Adam (2008, p.237), mesmo que uma sequência 
explicativa apresente-se nas estruturas [SE p, É PORQUE q] - [SE p, É 
PARA QUE q] - [SE p, É EM RAZÃO DE q] - [SE p, É QUE q] - [SE 
p, ISSO SE DEVA A q], todas essas frases periódicas explicativas ad-
mitem a transformação [É (PORQUE/PARA) q QUE p].  
Vejamos um exemplo trazido por Adam (2008, p.238): 
 
(3)      Viva! Ainda mais impostos! 
Primeiro, a má notícia: (3a) SE seus lucros aumentaram     rapi-
damente, o fisco vai lhe pedir explicações. E agora a boa notícia: 




Em (3a), há inversão da indução [SE p> (então) q] por [SE q’< É 
PORQUE p’]. A primeira estrutura [SE] não revela uma explicação, 
enquanto a segunda estrutura [SE] é uma sequência explicativa pois, 
pode se transformar em [É (PORQUE/PARA) q QUE p]. 
 




A estrutura da sequência explicativa canonicamente utilizada foi 




Esq. i      POR QUÊ? [p]       Esq Pb               PORQUE[q]                    Esq. Expl.  




Ilustração 9 – Esquema da superestrutura explicativa – simples  
Fonte: Adam (2008, p.242) 
   
 
 De acordo com o autor, como a esquematização inicial (Esq i) é 
frequentemente subentendida na sequência, ou muitas vezes distanciada, 
dois tipos de POR QUE? devem ser considerados: os que retomam um 
elemento anterior e reesquematizam o problema colocado, e os que, não 
dispondo de co-texto anterior, realizam diretamente essa esquematiza-
ção do problema [POR QUE p?], muitas vezes por meio de pseudoques-
tões.  
 A estrutura canônica completa é aberta por um POR QUE inter-
rogativo verdadeira interrogação nos diálogos ou falsa interrogação 
(retórica) nas estruturas monológicas – seguido de uma ou várias res-
postas com PORQUE, como em (5), retirado de Adam (2008, p.243): 
 
 
(5)  Por que sou tão bela? 
Porque meu dono me lava. 
 
 
De acordo com Adam (2008), com o decorrer das pesquisas sobre o 
texto, foi acrescentado ao modelo da estrutura explicativa o elemento 
conclusivo, re-estruturando-se em: fase de questionamento + fase reso-
lutiva + fase avaliativa/conclusiva. Fase (1) - constituição de um objeto 
a ser explicado (reconhecido e aceito, que pode ser apresentado na situ-
ação ou pode ser linguístico) e papéis do sujeito que explica e do sujeito 
para quem a explicação está sendo dirigida; fase (2) – núcleo explicati-
vo propriamente dito; fase (3) – ratificação ou sanção da explicação e 
                                                          
42
  GRIZE, J.-B. Logique et langage. Paris: Ophrys, 1990. 
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fechamento da sequência. Essa fase corresponde ao que foi dito acima 
sobre o consenso que se supõe obtido ao termo da explicação. 




Sequência          Por que p?         P. expl. 0                         Esquematização inicial 
Explicativa        Porque q            P. expl. 1                         Problema (questão) 
                                                    P. expl. 2                          Explicação (resposta) 
                                                    P. expl. 3                          Ratificação-avaliação 
 
Ilustração 10 – Esquema da superestrutura explicativa – ampliada  
Fonte: Adam (2008, p.244) 
 
De acordo com o a ilustração acima, o primeiro operador [POR 
QUE] introduz a primeira macroproposição obrigatória (P.expl. 1), e o 
segundo operador [PORQUE] leva à segunda macroproposição obriga-
tória (p.expl.2), seguindo-se preferencialmente uma terceira macropro-
posição de ratificação (P.expl. 3). Todo esse conjunto de proposições 
serve para responder a uma esquematização inicial destinada a introdu-
zir o objeto problemático (P.exp. 0) tematizado pela questão POR QUE 
(?), relativo à macroproposição (P.exp.1). 
Nesse sentido, em se tratando da sequência explicativa inserida 
na estrutura argumentativa, entende-se que o argumento apresentado 
refere ao objeto problemático (P.exp. 0), desencadeando toda a série 
explicativa.  
Vejamos um exemplo relativo ao nosso objeto de estudo: 
 
(6)   Tema: O uso do fone de ouvido na escola. 
            Tese: O fone de ouvido não deve ser usado da escola. 
            Argumento 1: O uso do fone de ouvido causa perda da           
audição.  
 
Desenvolvimento do argumento através de uma sequência explicativa:  
 
Esquematização inicial - P. expl. 0 - [O uso do fone de ouvido causa a 
perda da audição].  
 
Problema (questão) – P. expl.1 – [POR QUE o uso do fone de ouvido 
causa a perda da audição?] 
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Explicação (resposta) - P.expl. 2 - [Essa doença ocorre PORQUE as 
pessoas usam os aparelhos de fone de ouvido durante muito tempo e 
com muita intensidade].  
 
Dado científico que complementa P.expl. 2 [De acordo com Kley 
(2010), as pesquisas científicas mostram que os aparelhos com mais de 
120 DB (decibéis) causam alterações de audição, se a pessoa permane-
cer em exposição prolongada].  
Essa fase da sequência pode ser formada por mais de uma informação 
formando uma cadeia de P.expl.2’, P.expl.2’’... P.exp 2n
 
desde que se 
mantenha a coerência do texto. 
 
Ratificação-avaliação - P. expl. 3- [É PORQUE os alunos não sabem 
controlar o tempo de uso e a intensidade do som, QUE o fone de ouvido 
causa doenças no ouvido, portanto, ele deve ser proibido na escola]. 
Observamos assim, que, para que o texto argumentativo produza 
a sua finalidade de convencimento, é relevante que ele esteja bem cons-
truído e para que isso ocorra, faz-se necessário que o produtor domine 
de forma consciente todos os aspectos que nele estão envolvidos. 
 
Apresentamos, acima, os aspectos envolvidos na argumentação 
como um processo comunicativo dialético. Tratamos dos aspectos filo-
sóficos, textuais e linguísticos relativos a esta atividade cognitiva.  Pas-




2.5 CONSCIÊNCIA METATEXTUAL  
 
 
 Antes de apresentarmos o conceito do que seja consciência meta-
textual, vamos retomar alguns aspectos do que seja o conceito de cons-
ciência metalinguística. Na visão psicolinguística, a metalinguagem é 
compreendida como uma atividade desempenhada por um indivíduo 
quando toma como objeto de análise a própria linguagem. Para que essa 
análise possa ocorrer, faz-se necessário que o indivíduo se distancie da 
linguagem no que diz respeito ao uso e ao conteúdo, debruçando-se de 
forma consciente e intencional sobre suas propriedades formais, a fim 
de observar como a materialidade linguística se organiza para produzir 
o significado.  
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2.5.1 Conceito de Metatextualização 
 
 
Pratt e Grieve (1984) desenvolvem estudos sobre a importância 
da consciência metalinguística para o desenvolvimento da cognição nas 
crianças. Para tal, retomam alguns pontos dos estudos piagetianos em 
que são testadas algumas tarefas (conservação, inclusão de classes, 
inferências transitivas e egocentismo) com crianças no estágio entendi-
do com pré-operacional (2-7anos). No desenvolvimento dessas tarefas 
as crianças dessa fase ti 
veram uma performance negativa, enquanto que as crianças 
pertencentes à fase operacional (8-12) e os adultos tiveram performance 
positiva. Tais resultados indicavam, segundo a visão piagetiana, que as 
crianças nessa fase não teriam determinadas habilidades cognitivas para 
determinadas tarefas.  
Pesquisadores posteriores, descritos por Pratt e Grieve (1984, p. 
128-135) retomaram os estudos de Piaget e novos testes com essas tare-
fas foram realizados em contextos diferentes. Esses novos estudos reve-
laram que as crianças responderam positivamente às tarefas quando 
estavam inseridas nos contextos das tarefas e falharam quando não esta-
vam inseridas em tais contextos. Ainda segundo os autores acima, não 
há um consenso entre os estudiosos da área da cognição em determinar 
se a consciência metalinguística tem um papel exclusivo no desenvol-
vimento cognitivo ou se a consciência metalinguística é uma das muitas 
habilidades metacognitivas, as quais se desenvolvem de forma paralela 
quando a criança está exposta aos contextos das tarefas. (PRATT; 
GRIEVE (1984, p. 140). 
Dentro dessa perspectiva, independente dos refinamentos teóri-
cos e metodológicos ainda necessários a esta linha de pesquisa, o rele-
vante é que o desenvolvimento da consciência metalinguística durante 
os primeiros anos escolares assume um importante papel na habilidade 
das crianças para completar tarefas descontextualizadas de forma posi-
tiva. Isso porque a escola representa um fato novo para a criança e ela 
precisa dar conta de diversas tarefas até então desconhecidas, entre as 
quais está a aprendizagem da leitura e escrita de línguas, a aprendiza-
gem de novos usos da língua falada em diferentes contextos, bem como 
dar conta de lidar com novas formas de interação social na situação 
formal da escola. 
 Em geral, a consciência metalinguística (GOMBERT, 1992, 
1993; 2003; KARMILOFF-SMITH, 1986) é subdividida em: a) consci-
ência fonológica - a unidade linguística tomada para análise é o fonema; 
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b) consciência da palavra (metalexical) – a unidade de análise é o léxi-
co; c) consciência sintática – a unidade de análise é a frase; d) consciên-
cia pragmática - cuja unidade de análise são os atos de fala, ou seja, é a 
relação entre o sistema linguístico e o contexto em que a linguagem 
(expressão, discurso) está presente. 
 Durante a aprendizagem escolar, o conhecimento metalinguístico 
surge juntamente com a alfabetização, devido à necessidade de reflexão 
consciente sobre as unidades da cadeia de fala que deve ser desmem-
brada em vocábulos e fonemas. A esses níveis metalinguísticos, Gom-
bert (1993) acrescenta a consciência metatextual, cuja unidade de análi-
se passa a ser o texto em si. 
 Tal como ocorre em relação à tomada de consciência dos elemen-
tos linguísticos para a produção de significados, com exceção dos fo-
nemas que, em si mesmos, não produzem significados, a consciência 
metatextual é a atividade de análise que se dá de forma intencional so-
bre o texto. O estudo do texto pode ocorrer levando-se em conta aspec-
tos microlinguísticos e/ou macrolinguísticos. Entre os primeiros, os 
mais relevantes são os elementos coesivos, articuladores textuais, mar-
cadores de vozes, pontuação etc. Os aspectos macrolinguísticos, segun-
do Gombert (1992, 1993), dizem respeito ao conteúdo e às informações 
veiculadas no texto ou sobre a estrutura do texto remetendo a noções 
sobre gêneros textuais43.  
 Gombert (1992) não é claro na definição entre gênero textual e 
sequência textual, tal como ocorre na maioria dos estudos desse perío-
do. Mas, com base nas pesquisas sobre o texto que se seguiram, as quais 
já formam apresentadas no decorrer deste texto, vamos assumir aqui 
que, ao tratarmos do texto como elemento de análise, devemos observar 
primeiramente, dentro da sua função social, a estrutura ou esquema 
geral, ou seja, quais elementos textuais configuram em cada gênero 
textual, haja vista que cada elemento carrega em si determinadas infor-
mações para a construção do sentido. Paralelamente, a consciência so-
bre a superestrutura, ou seja, a(s) sequência (s) textuais que predomina 
(m) em cada tipo de texto torna-se relevante, já que cada sequência 
textual é composta de macroproposições, que compõem semanticamen-
te as partes do texto até chegar à macroestrutura textual.  
                                                          
Em paralelo, ressalta-se aqui, que o termo gênero textual refere-se, de acordo com a teoria 
sócio-dialógica bakhtiniana, a textos tipificados socialmente como fábula, conto, carta, 
notícia de jornal etc. diferenciando-se do conceito de tipologia textual (sequência textual) 
como narração, argumentação, dissertação, descrição etc. 
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  De acordo com Gombert (1992, p.166) o processo de escrita, 
exige primeiramente que o produtor selecione o tema ou determine os 
objetivos e antecipe o que será comunicado ao leitor e quem será esse 
leitor. Nesse processo, faz-se necessário encontrar na memória de longo 
prazo ou em outras situações externas, geralmente através da leitura ou 
de outros processos semióticos, as ideias que serão expostas no texto 
através das palavras. Tais ideias precisam ser organizadas em um plano 
textual coerente, de tal forma que elas possam alcançar o conhecimento 
prévio do leitor. Todo esse planejamento precisa ser mantido na memó-
ria de trabalho (curto prazo) até a sua execução, quando vários proces-
sos e subprocessos ocorrem de forma paralela, indo dos elementos mais 
amplos (estrutura, superestrutura, macroestrutura) para os mais específi-
cos (sintaxe, léxico, grafia). Após a escrita, há todo o processo de revi-
são, cujos aspectos formam discutidos, acima, no modelo cognitivista 
de escrita. 
 Gombert (1992) analisa diversas pesquisas sobre o processamen-
to da escrita e, segundo esse autor, as diferenças entre produtores expe-
rientes e os não experientes iniciam-se ainda no estágio de planejamen-
to. Os escritores menos experientes têm dificuldade de expor seus obje-
tivos, bem como de antecipar as necessidades de seus leitores. No nível 
da descrição, tais escritores apresentam dificuldade para aplicar as con-
venções de escrita e controlar as suas implementações pessoais, além de 
usarem uma sintaxe, ortografia e pontuação pobre. Outro fato relevante 
é que, no processo de revisão, esses escritores o fazem de forma a detec-
tar os erros relacionados à gramática, ortografia e a pontuação, ao invés 
de checar o sentido e a adequação pragmática da sua produção em rela-
ção ao seu leitor.  
 Dessa forma, em relação a esses escritores, eles parecem sofrer 
de uma lacuna de conhecimento (memória de longo prazo) e uma difi-
culdade em saber quando aplicar o conhecimento que eles possuem, 
problemas esses relacionados à capacidade de processamento da memó-
ria de trabalho. Os textos produzidos são curtos, os quais contêm estru-
turas sintáticas mais curtas; usam mais palavras comuns e as constru-
ções não são suficientemente explícitas. Parecem crer que o leitor que 
está ausente possa saber o que se passa na sua mente na hora da escrita. 
De modo geral, escrevem como se estivessem oralizando. 
 Com base nos dados analisados, Gombert (1992) propõe que, em 
geral, as atividades acima listadas não são monitoradas de forma cons-
ciente durante a escrita. O ato da grafia, a escolha das palavras, a orto-
grafia, a concordância morfossintática e a pontuação são sempre proces-
sados de forma automática. Da mesma forma, o esforço para a coesão e 
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a coerência do texto, bem como a adaptação do texto ao potencial do 
leitor e a tentativa em ser explícito são aspectos aos quais não é dada 
atenção específica, ainda que o texto produzido satisfaça, de modo ge-
ral, todos esses critérios. Em muitos casos, embora ocorra o processo de 
correção na escola, isso ocorre superficialmente, de forma que os sujei-
tos não conseguem refletir sobre a natureza dos problemas encontrados 
nos textos.  
 Não obstante esses processos ocorram de forma automática, de-
ve-se apontar que cada uma dessas atividades pode ser monitorada de 
forma intencional quando o problema surgir durante a escrita. Isso suge-
re que durante o processo de aprendizagem, a automatização deve so-
brevir da atenção consciente de cada processo e o subsequente exercício 
dos diferentes componentes que envolvem a escrita. Esse tipo de pro-
cesso automático é muito diferente do que se entende por epiprocesso 
nas atividades dos escritores iniciantes, os quais não são capazes de 
direcionar determinados elementos das suas atividades de forma consci-
ente. Segundo o autor, o ato de ensinar o aprendiz a refletir sobre os 
elementos da escrita é pouco ensinado na escola, tornando-se cada vez 
mais difícil substituir o ato epiprocedural (automático) pelo ato de re-
flexão e avaliação sobre a escrita. 
 
 
2.5.2 Pesquisas semelhantes às da autora no Brasil (Estado da arte) 
 
 
 No Brasil, as pesquisas que focam nas informações presentes no 
texto, segundo Spinilo e Simões (2003) utilizam para análise atividades 
voltadas à observação das anomalias e contradições nas sentenças ou a 
verificação da coerência entre o conteúdo do texto e o título e a identifi-
cação das ideias principais do texto. 
Em se tratando da consciência metatextual, Spinillo e Simões 
(2003), ao realizarem uma revisão das pesquisas que tratam do tema, 
constataram que os gêneros textuais mais investigados no processo de 
ensino e aprendizagem foram scripts, relatos de experiência pessoal e 
histórias, nos quais predomina a tipologia textual narração. Um dos 
estudos pioneiros foi o de Rego (199644), um estudo longitudinal - qua-
tro testagens durante um ano com base na recepção/compreensão em 
                                                          
44
  Rego, L. L. B. (1996). Um estudo exploratório dos critérios utilizados pelas crianças para 
definir histórias. Em M. G. B. Dias & A. G. Spinillo (Orgs.), Tópicos em psicologia cog-
nitiva (pp. 120-138). Recife: Editora da Universidade Federal de Pernambuco. 
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que a autora procurou observar quais os critérios utilizados por crianças 
entre 7 e 8 anos para definir histórias, levando-se em conta a estrutura 
prototípica deste gênero textual. Nos testes as crianças eram solicitadas 
a julgar se determinados textos eram ou não histórias, justificando sua 
resposta45. Os dados dos testes apontaram que os principais critérios 
adotados pelas crianças foram: o tamanho do texto (textos longos são 
histórias enquanto textos pequenos não são) e a presença de uma abertu-
ra típica de história (Era uma vez...). Com a idade, as crianças passavam 
a adotar critérios definidos em seus julgamentos.  
Relevante para o nosso estudo é destacar que, segundo as pesqui-
sadoras, em se tratando de compreensão da estrutura do texto, somente 
por volta dos oito anos é que as crianças desenvolvem a habilidade de 
lidar com as características formais determinantes do gênero em análise, 
no caso a história. 
 Em se tratando da argumentação em textos escritos, um estudo 
relativamente recente realizado por Pinheiro e Leitão (2007) buscou 
observar em que medida a consciência dos constituintes básicos da ar-
gumentação, um aspecto que remete ao plano macrolinguístico da cons-
ciência metatextual, refletia-se na produção do texto argumentativo. 
Os sujeitos da pesquisa foram 20 alunos da segunda e 20 alunos 
da quinta série do Ensino Fundamental, além de 20 estudantes do pri-
meiro ano de cursos universitários diversos (tomados como grupo de 
referência para a análise dos dados das crianças), todos oriundos de 
instituições da rede privada de ensino. A metodologia utilizada buscava 
observar os sujeitos a partir de duas atividades: uma de julgamento, cuja 
finalidade era a tomada de consciência dos constituintes que formam a 
estrutura prototípica da argumentação e outra de produção textual. Para 
metade dos participantes, aleatoriamente definida, a atividade de julga-
mento precedeu a de produção, o inverso ocorrendo com a outra meta-
de.  Segundo as autoras, a estrutura prototípica adotada para o texto de 
pesquisa foi: introdução do tema, ponto de vista, justificativa, antecipa-
ção de contra-argumento, resposta ao contra-argumento e conclusão.   
Segundo as autoras, os dados analisados revelam que 
                                                          
45
  A metodologia proposta para a pesquisa era a leitura por parte do examinador de histórias 
convencionais, histórias sem nexo, começos, meios e finais de história. Cada texto-
estímulo lido era apresentado em uma versão longa e em uma versão curta. As justificati-
vas das crianças variavam desde a ausência de um critério definido (aceitavam todos os 
textos-estímulo como sendo histórias); passando por critérios objetivos, porém não associ-
ados à estrutura do texto (tamanho, presença de marcador lingüístico típico de abertura de 
história); até critérios objetivos que expressavam a capacidade de refletir acerca de suas 




A observação de casos de consistência versus ca-
sos de inconsistência em cada grupo não autoriza, 
entretanto, a conclusão de que julgamento e pro-
dução textuais teriam sido regidos pelo mesmo 
critério de valoração (ou subvaloração) de um da-
do componente do “esquema argumentativo”. À 
valoração de um dado elemento na atividade de 
avaliação (por ex., ênfase na dimensão justificató-
ria) nem sempre correspondeu a valoração do 
mesmo elemento na atividade de produção textual 
(inclusão de justificativa) e vice-versa. Tais resul-
tados abrem, portanto, espaço para a consideração 
de outros fatores, que não estritamente a consci-
ência do “esquema argumentativo”, na decisão do 
escritor de incluir, ou não, num texto qualquer 
dos elementos teoricamente definidos como parte 
do “esquema argumentativo prototípico” [grifos 
no original]. (p.430). 
 
Outro fator relevante destacado pelas autoras no que diz respeito aos 
dados resultantes da produção textual é o papel que os sujeitos atribuem 
ao elemento da contra-argumentação na finalidade de convencer o inter-
locutor: a ideia de que antecipar os contra-argumentos pode contribuir 
negativamente para o alcance da finalidade persuasiva do texto. Segun-
do as autoras, esse fato 
 
dá margem a que se considere o impacto que as-
pectos das situações em que se produz argumen-
tação (dentre os quais o objetivo persuasivo é de 
especial importância) exercem sobre a decisão do 
escritor de incluir, ou não, um dado elemento da 
“estrutura argumentativa” [grifos no original] 
num texto que produz. (p.430). 
 
 
Segundo as autoras, o fato de os escritores não fazerem uso dos 
contra-argumentos, deve-se à necessidade de uma consciência maior por 
parte desses alunos da importância dessa estratégia discursivo-textual 
necessária ao ato do convencimento. Acrescentamos que, além da ne-
cessidade da consciência dessa estratégia, faz-se necessária o uso desses 
elementos discursivo-textuais na sua própria prática escrita. Em outras 
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palavras, não basta que tenham uma consciência desses elementos, faz-
se necessário que desenvolvam a habilidade de empregá-los na sua prá-
tica discursiva, preferencialmente, que mais professores façam uso des-
sa ferramenta para o ensino de seus conteúdos. 
  Na tentativa de verificar essa habilidade em crianças, Siqueira 
(2012), em sua tese de doutorado, busca desenvolver a habilidade ar-
gumentativa escrita através do “texto de opinião”.  Os sujeitos da pes-
quisa são vinte alunos entre 10-11 anos da 5ª. série de ensino fundamen-
tal escola particular de Belo Horizonte na qual a pesquisadora leciona. 
A pesquisa se deu no período de um ano. No decorrer do processo de 
pesquisa foram desenvolvidas quatro modalidades de análise: a) identi-
ficação e/ou caracterização, nos textos produzidos, dos operadores ar-
gumentativos; b) levantamento dos tipos de argumentos utilizados; c) 
verificação da capacidade argumentativa (estratégias); e d) observação 
do desenvolvimento da habilidade e competência de produzir textos 
argumentativos por crianças de 10-11 anos. O referencial teórico toma 
por base os pressupostos da linguística textual e as teorias da argumen-
tação. O método empregado neste trabalho fundamenta-se na aborda-
gem qualitativa do discurso argumentativo escrito. 
Foram coletados dados relacionados com a produção escrita de 
crianças em sala de aula, como produto das interações professor-aluno e 
aluno-aluno e de intervenções pedagógicas por parte da professo-
ra/pesquisadora. Foram realizados três processos de produção escrita: a) 
anotações sobre o tema proposto, informações retiradas após a leitura de 
jornais, revistas, internet e produções da própria pesquisadora sobre o 
tema proposto; b) anotações de preparação sobre o tema em questão 
para o debate oral em sala de aula; c) a produção do texto argumentati-
vo, realizado logo após o debate. Além desses passos, ocorreu a revisão 
dos textos de forma individual e, posterior, refacção dos textos. 
A autora analisa os textos observando, especialmente, os se-
guintes aspectos: a) estrutura do texto: introdução, desenvolvimento e 
conclusão; b) argumentação: presença de argumentos e contra-
argumentos; e c) textualização: progressão, coesão e coerência. Segun-
do a autora, após um ano de atividades voltadas a esse tipo de aprendi-
zagem, a produção textual dos alunos apresentou os quesitos necessá-
rios ao tipo de texto argumentativo trabalho.  O texto produzido apre-
sentou de forma satisfatória os aspectos relativos à estrutura, aos ele-
mentos da argumentação e da textualização.  
A autora conclui que a aprendizagem de textos com orientação 
argumentativa em alunos de 5ª. série é possível, desde que se estabeleça 
um trabalho “adequado e produtivo no sentido de proporcionar aos alu-
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nos condições de compreender a estrutura dos textos de natureza argu-
mentativa nos níveis de contato, uso e análise”. (p.20). 
Nessa mesma perspectiva, Castro Lima (2006), em sua disser-
tação de mestrado, busca verificar a possibilidade de produção de textos 
argumentativos por alunos da quinta série do ensino fundamental. Toma 
por base teórica a perspectiva dialógica, sócio-discursiva e interacionis-
ta da língua; o método de intervenção pedagógica baseia-se na ferra-
menta didática proposta por Dolz, o incremento da capacidade linguísti-
ca do sujeito com relação à produção de textos de opinião. Participaram 
da pesquisa 63 alunos de uma escola estadual do município de Curitiba, 
todos pertencentes ao nível socioeconômico médio-baixo, oriundos de 
escolas municipais, considerados alunos medianos em relação aos con-
teúdos relativos à língua escrita. Foram divididos em dois grupos de 
intervenção dois grupos de controle, sendo que a escolha se deu aleato-
riamente. Os alunos do grupo controle permaneceram em sala com a 
professora da Disciplina de Língua Portuguesa, a qual deu prossegui-
mento ao conteúdo normal pré-estabelecido. Os alunos selecionados 
para a intervenção foram separados em outra sala aos quais foram apli-
cadas 12 oficinas, durante quatorze encontros de 50 minutos, com a 
finalidade de propiciar o aprimoramento das seguintes habilidades: a) 
posicionar-se explicitamente com relação ao tema da produção textual; 
b) considerar o destinatário do texto, mencioná-lo e antecipar seus pos-
síveis argumentos; c) usar expressões e conectivos relacionados à argu-
mentação, entre outros.  
Segundo Castro Lima (2006), esperava-se que a dificuldade de 
produção do texto argumentativo estivesse não na impossibilidade de 
construção por parte da criança de raciocínio lógico-argumentativo 
básico, que tenderia a se aprimorar com a intervenção pedagógica, mas 
na dificuldade de desenvolver estratégias linguísticas para a produção 
escrita. Foi comprovado com a análise dos dados obtidos que, com a 
intervenção, os sujeitos passaram a produzir textos argumentativos mais 
competentes. A análise dos dados, segundo a autora, revelou que os 
estudantes que passaram pela intervenção tiveram um ganho substancial 
em relação à quantidade de palavras usadas no pós-teste. Em relação à 
quantidade de argumentos, não houve aumento considerável, mas os 
argumentos apresentados apresentavam-se mais completos. Com rela-
ção à menção explícita do destinatário houve um aumento significativo 
e importante para o grupo de intervenção, o que indica que a criança 
está tentando envolver individualmente o leitor do texto no raciocínio 
argumentativo dela, o que dá força e consistência aos argumentos pro-
duzidos, o que não ocorreu com a turma controle. Em relação à anteci-
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pação dos possíveis argumentos do interlocutor, houve um aumento 
considerável para o grupo de intervenção e a quantidade se manteve no 
grupo controle. 
A autora conclui que todos os resultados apontam para a possi-
bilidade de se trabalhar com textos argumentativos na 5ª. série do ensi-
no fundamental e de se obter êxito. Confirma, assim, a capacidade de as 
crianças, dessa faixa etária, produzirem raciocínio lógico-
argumentativo, mesmo que básico. Além disso, os resultados também 
indicaram que a capacidade de argumentar pode ser desenvolvida atra-
vés do encaminhamento metodológico acertado, situação em que. a 
mediação do professor torna-se fundamental. 
A autora ressalta que o êxito do resultado dependeu do encami-
nhamento metodológico planejado com base em referencial teórico, 
bem como em condições de trabalho, tanto no que se referente à quanti-
dade de alunos em sala de aula quanto às ferramentas e aos materiais 
necessários à elaboração das atividades, condições essas que, raramente, 
são encontradas nas escolas públicas. 
 
Vimos acima que a competência produtiva escrita está relacio-
nada à consciência que o indivíduo desenvolve sobre os múltiplos ele-
mentos constituintes do texto escrito. Assim, a metalinguística diz res-
peito aos seguintes elementos: a) consciência fonológica - a unidade 
linguística tomada para análise é o fonema; b) consciência da palavra 
(metalexical) – a unidade de análise é o léxico; c) consciência sintática 
– a unidade de análise é a frase; d) consciência pragmática - cuja unida-
de de análise são os atos de fala, ou seja, é a relação entre o sistema 
linguístico e o contexto em que a linguagem (expressão, discurso) está 
presente. A metatextualização diz respeito à consciente sobre os seguin-
tes aspectos do texto: a) elementos microtextuais: articulados textuais, 
elementos coesivos, marcadores das vozes do discurso; pontuação etc.; 
b) elementos macrotextuais, os quais estão relacionados, especialmente, 
às macroproposições que constituem as diferentes sequências textuais 
que, por sua vez, organizam as superestruturas textuais; às diferentes 
estruturas que formam os diferentes gêneros textuais etc. 
 
 




 Neste capítulo destinado ao referencial teórico sobre nosso 
objeto de estudo, apresentamos inicialmente os modelos teóricos que 
investigam a atividade da escrita. Entre esses modelos estão os que 
analisam a escrita como um processo e outros que a analisam como um 
produto.  
O modelo Linear, desenvolvido por volta dos anos setenta, do sé-
culo XX, buscou definir as etapas envolvidas no ato da escrita. Segundo 
esse modelo, a escrita segue os seguintes estágios: a) criar objeti-
vos/meta para a escrita; b) formular um esboço em que se expresse de 
onde se quer partir e até onde se quer chegar até o final do texto; c) 
escrever com base no que foi exposto no esboço; e d) reler e revisar a 
materialidade do texto como produto acabado.  
O modelo Cognitivo-recursivo de processamento da escrita am-
pliou os estudos anteriores e propôs que o ato da escrita não ocorre por 
meio de estágios lineares, mas sim por meio de processos e subproces-
sos que ocorrem de forma recursiva. Dentro desse modelo, há a Corren-
te Cognitivista, cujo foco de pesquisa é verificar como o indivíduo 
constrói em sua mente o conhecimento, ou seja, de que forma ocorre o 
processamento na mente de um novo conhecimento existente no mundo. 
Já a Corrente da Expressão mantém seu foco de pesquisa no processo 
de aprendizagem de um novo conhecimento. Investiga quais os meca-
nismos, meios, processos etc. que contribuem para que o conhecimento 
de mundo seja aprendido pelo indivíduo e se torne um conhecimento 
individual armazenado na mente.  
O modelo do Construcionismo social tem por foco de pesquisa 
demonstrar que o conhecimento é construído por meio de interações 
sociais. Nesse sentido, o foco de investigação se desloca do domínio do 
individual e se direciona para as diversas atividades humanas de produ-
ção da linguagem, haja vista que é através da língua que o ser humano 
se constitui como ser que atua ideologicamente na sociedade. Assim, os 
estudos buscam observar as diversas ideologias que se manifestam nas 
enunciações dos diferentes domínios discursivos (religioso, político, 
literário, científico etc.). 
No modelo de escrita como produto, o foco recai sobre a mate-
rialidade linguística que torna concreto um ato comunicativo. Ressalta-
mos que, nos dias atuais, os estudos que tomam por base os elementos 
que organizam o texto como um produto que circula socialmente inves-
tigam também sua contraparte pragmática, ou seja, dos elementos que 
caracterizam o contexto social de produção e de circulação. Mostramos, 
assim, que o texto passou a ser analisado por meio de diversos aspectos 
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que se iniciam em um nível pragmático – a intenção e a adequação 
pragmática - e se estendem à materialidade linguística e textual.   
Em um segundo momento, apresentamos os conceitos relativos à 
teoria dos esquemas cognitivos de Rumelhart (1981) e Van Dijk (1980).  
Embora esses conceitos tratam do processamento de leitura, sua aplica-
ção também está relacionada à produção. O modelo interativo proposto 
por Rumelhart sugere que os processos ascendente e descendente se 
complementam no ato da leitura, ou seja, a construção do significado do 
texto ocorre por meio de informações de natureza visual, ortográfica, 
lexical, semântica, sintática e esquemática, sendo que as informações 
desses diferentes níveis podem ser processadas em paralelo. Van Dijk 
amplia a teoria dos esquemas cognitivos e propõe que o conhecimento 
do indivíduo é organizado na mente por meio de esquemas, frames e 
scripts, os quais não podem ser vistos em termos de estruturas estáticas 
no curso das ações. Nessa perspectiva, o autor traz o conceito de micro-
estrutura, superestrutura e macroestrutura textual. No sentido de rela-
cionar a leitura e a escrita apresentamos, na sequência, as estratégias 
para medir a competência leitora, as quais estão relacionadas às estra-
tégias de ensino da escrita. 
 Na sequência do conteúdo deste capítulo, apresentamos os as-
pectos mais relevantes que caracterizam o processo de convencimento 
por meio da argumentação. A argumentação, de forma diferente da 
retórica e da demonstração científica, visa ao debate; por isso, seu cará-
ter dialético. Apresentamos os elementos textuais e linguísticos que 
caracterizam o gênero textual Ensaio curto argumentativo, o qual se 
torna o instrumento mais eficaz para o desenvolvimento do raciocínio 
dialético dos estudantes no processo de aprendizagem dos diversos usos 
da língua. 
 Apresentamos, por último, os aspectos da metatextualização e a 
sua relevância para o desenvolvimento da aprendizagem no processo da 
escolarização. O conhecimento metalinguístico diz respeito à consciên-
cia que o indivíduo desenvolve sobre os vários elementos que constitu-
em o processo comunicativo. No processo de escolarização, a criança 
deve desenvolver a consciência fonológica, a consciência lexical, a 
consciência sintática, a consciência pragmática e, em um nível mais 
amplo, a consciência textual. O nível textual é construído por elementos 
sistêmico-linguísticos com foco na coesão textual, na articulação textu-
al, na pontuação, na marcação das diferentes vozes etc. Além desses 
elementos microlinguísticos textuais, há ainda os elementos macrolin-
guísticos, os quais dizem respeito à superestrutura e à estrutura do texto. 
São esses últimos aspectos que determinam os diferentes tipos de gêne-
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ros textuais que circulam socialmente. Assim, o processo de escolariza-
ção deve promover no aluno o conhecimento consciente de todos os 
elementos que constituem os diferentes atos comunicativos. Para o de-
senvolvimento da competência produtiva, é relevante que os elementos 
sejam automatizados, porém, que possam ser monitorados de forma 
intencional pelo estudante no decorrer da atividade escrita. 
  
 
Passamos ao Capítulo III, o qual versa sobre o método de abor-
dagem, o método de procedimento, as modalidades de pesquisas e os 
procedimentos metodológicos e as técnicas utilizados para o desenvol-
















































A ciência se utiliza de um método que lhe é próprio, o método 
científico. A Metodologia engloba métodos de abordagem, métodos de 
procedimentos e técnicas. (MARCONI; LAKATOS (2011a, 2011b). 
Para Severino (2007.p 102), trata-se de um conjunto de procedimentos 
lógicos e de técnicas operacionais que permite o acesso às relações 
causais constantes entre os fenômenos. Esse elemento fundamental do 
processo do conhecimento realizado pela ciência faz com ela se 
diferencie do senso comum e das demais modalidades de expressão da 
subjetividade humana, como a filosofia, a arte e a religião. 
Este capítulo, destinado à metodologia, está organizado nas 
seguintes seções: (3.1) Métodos; (3.2) Modalidades de pesquisa; (3.3) 







O primeiro passo de toda investigação científica é o olhar sobre um 
fato/processo/fenômeno. Esse olhar  sobre o objeto com o qual nos 
deparamos no dia-a-dia pode ser inicialmente causal, espontâneo. A 
partir de um determinado momento, esse fato/processo/fenômeno passa 
a ser problematizado, questionado, torna-se um problema de 
investigação. O problema se formula então com a questão pela causa do 
fato/processo/fenômeno observado.  
  A próxima etapa é a busca pelos estudos já realizados sobre o 
objeto que está sendo observado; os modelos teóricos já apresentados 
pelos demais pesquisadores sobre o objeto. Nesse momento, ocorre a 
formulação da hipótese. Formulada a hipótese, o observador volta ao 









O Método de abordagem trata de em nível de abstração mais 
elevado em relação aos fenômenos da natureza e da sociedade. São 
formas de raciocínio ordenado, coerente e lógico em relação a um 
objeto. Para Marconi e Lakatos (2011a, p. 90), os métodos de 
abordagem são: método indutivo, método dedutivo, método hipotético-
dedutivo e dialético. 
O método de abordagem adotado nesta pesquisa é o método 
indutivo. No raciocínio ou inferência indutivo, o antecedente 
corresponde aos dados e aos fatos particulares e o consequente é uma 
afirmação mais geral. A indução também faz uso da analogia: de alguns 
fatos passa-se a outros similares ou, de fatos característicos e 
representativos generaliza-se para o conjunto total de fatos da mesma 
espécie. Assim, a indução implica em generalização, partindo de fatos 
particulares conhecidos e chegando a conclusões gerais, até então, não 
conhecidas. Nesse sentido, os dados encontrados em nossa pesquisa, 
fatos particulares, podem ser generalizados sempre que o contexto de 
ocorrência for semelhante ao investigado. 
 
 
3.1.2 Métodos de procedimentos 
 
 
Os métodos de procedimento são as etapas mais concretas da 
investigação, com finalidade mais restrita em termos de explicação 
geral dos fenômenos e menos abstratos. Para Marconi e Lakatos 
(2011a), esses métodos pressupõem uma atitude concreta em relação ao 
fenômeno e estão limitados a um domínio particular. Segundo essas 
autoras, os principais métodos de procedimentos são: método histórico, 
método comparativo, método monográfico, método estatístico, método 
tipológico, método funcionalista, método estruturalista. 
 Nossa pesquisa assume como método de procedimento o 
Método estatístico (QUETELET).  O objetivo desse método estatístico é 
primeiramente fornecer uma descrição quantitativa da sociedade, 
considerada como um todo organizado. Para esse fim, delimitam-se as 
classes da sociedade que se queira investigar, especificam-se as 
características dos membros das classes e, posteriormente, mede a 
variável ou qualquer outro atributo quantificável que possa contribuir 
para o seu entendimento. Por meio desse método, é possível obter “de 
conjuntos complexos, representações simples e constatar se essas 
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verificações simplificadas têm relações entre si. [...] A manipulação 
estatística permite comprovar as relações dos fenômenos entre si, e 
obter generalizações sobre sua natureza, ocorrência ou significado”. 
(MARCONI E LAKATOS (2011a). Em nossa pesquisa isolamos dois 
grupos de estudantes de uma escola pública estadual – turma de 
Controle e turma Experimental. Com isso, buscamos extrair dados 
linguísticos no processo de escrita, dados esses analisados de forma 
quantitativa e qualitativa a fim de compreendermos melhor as relações 
existentes entre todas as variáveis destacadas. 
 É nesse sentido que, segundo Severino (2007), a ciência se 
constitui aplicando técnicas, seguindo um método de investigação e 
apoiando-se em fundamentos epistemológicos.  
 
 
3.2 MODALIDADES DE PESQUISA 
 
 
O método de abordagem e o método de procedimento fazem 
parte de todos os processos de conhecimento que se pretenda realizar, 
marcando toda atividade de pesquisa. Para aprimorar esse fim, há várias 
modalidades de pesquisa que podem ser praticadas, “o que implica 
coerência epistemológica, metodológicas e técnica, para o seu adequado 
desenvolvimento”. (SEVERINO, 2007, p.118). 
 
 
3.2.1 Pesquisas de base 
 
 
          A investigação de nosso objeto de estudo envolve mais de uma 
modalidade de pesquisa, como vemos abaixo: 
 
 
3.2.1.1 Pesquisa ação 
 
 
A Pesquisa-ação ocorre quando há interesse coletivo na 
resolução de um problema ou suprimento de uma necessidade. 
Pesquisadores e participantes tornam-se parceiros no processo da 
pesquisa. De acordo com Severino (2007, p.120), esta pesquisa tem por 
finalidade conhecer como determinadas variáveis ocorrem em 
determinada situação com o propósito de alterar, intervir sobre os 
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resultados encontrados. Para isso, realiza-se “um diagnóstico e a análise 
de uma determinada situação, a pesquisa-ação propõe ao conjunto de 
sujeitos envolvidos mudanças que levam a um aprimoramento das 
práticas analisadas”. Nossa pesquisa caracteriza-se fundamentalmente 
por uma pesquisa ação, haja vista que ocorreu o pré-teste, a intervenção 
e o pós-teste, como veremos abaixo. 
 
 
3.2.1.2 Pesquisa descritiva 
 
 
 Quanto aos objetivos, nossa pesquisa se caracteriza como uma 
pesquisa descritiva, já que busca fazer um levantamento das 
características conhecidas que compõem o objeto em estudo. Ocorre, 
em geral, por meio de observações sistemáticas do objeto escolhido. 
Para entender melhor o objeto em estudo, elencamos uma grande 
quantidade de categorias linguísticas e textuais as quais foram descritas 
e analisadas de forma ampla. 
 
 
3.2.1.3 Pesquisa analítica 
 
 
       Caracteriza-se também como uma pesquisa analítica, pois tem 
por fim explicar, criar ou questionar uma teoria aceitável a respeito do 
objeto em estudo. As pesquisas analíticas ou explicativas se ocupam 
com o porquê dos fatores que contribuem para a ocorrência do objeto 
em estudo. Esse tipo de pesquisa visa a aprofundar o conhecimento do 
objeto para um nível mais além do que já apresentado, por isso, exigem 
um grau mais elevado de conhecimento teórico e empírico do objeto. 
Nesse sentido, todas as categorias elencadas relativas ao objeto foram 
descritas e analisadas a fim de traçarmos uma relação entre os 
resultados alcançados e as teorias apresentadas. 
 
 
3.2.2 Natureza das fontes e dos procedimentos para a coleta dos 
dados da pesquisa 
 
 
 Quanto à natureza das fontes e dos procedimentos utilizados para 





3.2.2.1 Pesquisa experimental ou de laboratório 
 
 
 Esse tipo de pesquisa ocorre pela interferência artificial na 
produção do fenômeno; tem por finalidade reproduzir de forma artificial 
e controlada o fenômeno com o propósito de depreender melhor os 
dados necessários à descrição e à análise já que na pesquisa de campo 
pode ocorrer muitas vezes de os dados não poderem ser observados 
dentro do padrão desejado para uma descrição adequada. Para isso, “o 
pesquisador seleciona determinadas variáveis e testa suas relações 
funcionais, utilizando formas de Controle”. (SEVERINO, 2007, 123). O 
procedimento de coleta de dados nesta pesquisa se dá de forma 
experimental, tendo em vista que a pesquisa experimental se caracteriza 
pelo fato de “um fato/fenômeno/processo da realidade ser reproduzido 
de forma controlada com o objetivo de descobrir os fatores que os 
produzem ou que por eles sejam produzidos”. (SANTOS, 2007, p.31). 
Para esse estudo selecionam-se variáveis que são controladas; 
escolhem-se os instrumentos para controlar as variáveis e um grupo 
(amostra) para produzir as variáveis. 
Nesta pesquisa ação, a coleta de dados ocorreu por Experimento, 
através do teste de produção textual em duas turmas em situação de 
ensino em sala de aula. Todas as atividades foram desenvolvidas 
especialmente para esta pesquisa, já que o conteúdo proposto para esse 
fim não estava exposto na proposta do plano de ensino da escola para as 
turmas envolvidas na pesquisa. 
 Com o teste de Experimento, foram identificadas determinadas 
categorias linguísticas e textuais nos textos dos respectivos alunos e, 
através de ação/intervenção, foram aplicadas atividades de ensino para o 
desenvolvimento e/ou ampliação desses processos, cujos resultados 
foram analisados à luz das teorias vigentes sobre o processamento da 
escrita. 
O procedimento para a escolha da turma de Experimento tomou 
por base a turma que fosse mais homogênea em relação às variáveis 
extralinguísticas: idade, nível socioeconômicocultural e menor nível de 
repetência na 5ª série. A escolha da turma para aplicação da intervenção 
não pode levar em consideração as realizações em relação às categorias 
do objeto em estudo. A escolha deve se dar com base em elementos 
neutros em relação às variáveis dependentes. Dessa forma, o resultado 
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dos dados, conforme dados das tabelas (2-5), revelou que a turma 503 é 
mais homogênea nos quesitos da idade; pela inexistência de repetentes 
na 5ª série, já que o nível socioeconômicocultural é igual para todos os 
alunos das duas turmas. Com isso, a turma 503 foi selecionada para o 
Experimento e a turma 501 para Controle, conforme está detalhado 
abaixo. Controle é aquele fator, fenômeno ou propriedade que o 
investigador neutraliza ou anula propositadamente em uma pesquisa, 
com a finalidade de impedir que interfira na análise da relação entre as 
variáveis independentes e dependentes. 
 O processo de intervenção na turma de Experimento (T503) to-
mou por base determinadas estratégias, as quais foram elaboradas pela 
pesquisadora em conjunto com a orientadora. As estratégias, que visa-
ram ao desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita com o 
fim de aprimorar a produtividade do texto argumentativo foram: a) en-
sino dos elementos textuais; b) ensino dos aspectos pragmáticos; c) 
ensino para o desenvolvimento dos esquemas cognitivos sobre o tema; 
d) ensino da intertextualidade e da polifonia; e) ensino para o desenvol-
vimento da pesquisa na internet; e f) ensino dos elementos do gênero 
textual Ensaio curto argumentativo. Essas estratégias serão mais bem 
explicitadas no Capítulo V, primeira seção.  
As atividades propostas para a intervenção foram aplicadas em 
sala de aula, durante as aulas da Disciplina de Língua Portuguesa. Elas 
foram apresentadas aos alunos através de comandos orais e/ou escritos 
que obedeceram ao propósito da tarefa, levando em conta o Controle do 
tempo de acordo com o nível de complexidade da atividade solicitada. 
A periodicidade para aplicação das atividades foi definida com a profes-
sora titular, mas o desenvolvimento real das atividades tomou por base 
o grau de facilidade/dificuldade do grupo em aula. 
As aulas de intervenção com duração de 45 minutos foram de-
senvolvidas na escola, na sala de aula, embora tivéssemos previsto, 
inicialmente, a realização de aulas no laboratório de informática. As 
aulas ocorreram na presença da professora titular, como quesito acerta-
do anteriormente. Em acordo com a professora, as aulas ocorreram nas 
quintas-feiras, em aula-faixa (duas horas/aulas) no final do turno matu-
tino (10h15min às 11h45min), com exceção de dois encontros realiza-




3.2.2.2 Pesquisa bibliográfica 
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Além das modalidades acima, esta pesquisa também é bibliográ-
fica já que fizemos uso de um conjunto de material produzido e sistema-
tizado sobre o objeto em estudo. Nos dias atuais, segundo os autores 
acima, todo o fato/fenômeno/processo já possui de alguma forma algo 
produzido a seu respeito. Por essa razão, é relevante que esse conheci-
mento já produzido seja apresentado para que a pesquisa atual possa 
contribuir para esse deslocamento do saber. O procedimento de coleta 
de dados nesta pesquisa de dá pela leitura e sistematização do conteúdo 
lido nas fontes consultadas. 
 Em acréscimo, o tipo de lógica básica de generalização dos 
dados é a comparação contextualizada, em que se comparam dados da 
turma de Experimento e da turma Controle; a lógica do uso do tempo no 
desenho e a relação entre tempo presente da investigação e o tempo da 
realidade a ser investigada é o corte transversal, em que se analisam 
apenas dados dos alunos da 5ª. série do ensino fundamental.  
 
 
3.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
 Os procedimentos metodológicos englobam todos os passos, os 
elementos e as técnicas envolvidos em todo o processo da pesquisa. 




3.3.1 Sujeitos da Pesquisa 
 
 
Optamos por investigar nosso objeto em uma escola pública es-
tadual por desejarmos observar mais de perto quais os aspectos envolvi-
dos no processo de ensino da língua materna nesse contexto. A escola 
escolhida tem por volta de dois mil estudantes e se localiza no bairro 
Trindade, mesmo bairro em que reside a pesquisadora. 
 O projeto de pesquisa para esta tese foi submetido ao Comitê de 
Ética da Universidade Federal de Santa Catarina (CEP-UFSC) e apro-
vado pelo comitê sob o certificado número 496- processo 496 FR 
304334 para autorização da participação dos sujeitos na pesquisa46.  
                                                          
46
 Todos os documentos necessários  à liberação da pesquisas estão anexados no processo, no 
site do Comitê de Ética (UFSC). 
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A seleção efetiva dos sujeitos da pesquisa teve inicio no mês de 
março de 2010 com a apresentação desta pesquisadora, pela professora 
titular, aos alunos de duas turmas da 5ª série matutino (turma 501 e 503) 
do Ensino Fundamental da escola, quando explicamos nosso objetivo 
com a pesquisa. Entregamos-lhes na ocasião o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido do aluno (TCLE), o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido do responsável (TCLE) para que o aluno e os responsá-
veis os assinassem. Entregamos também, na mesma ocasião, o questio-
nário Psicossociolinguístico de Scliar-Cabral (Anexo A) para que fosse 
preenchido pelo aluno ou responsável.  
 Os formulários de consentimentos foram entregues no mês de 
março de 2010 para que fossem preenchidos e assinados, tendo em vista 
que o Comitê de Ética da UFSC prevê que a pesquisa com menores só 
pode realizar-se com o devido consentimento dos responsáveis.  
 Cabe-nos ressaltar, aqui, que houve muita dificuldade para que se 
concretizasse essa etapa da pesquisa, ou seja, que tivéssemos em mãos a 
autorização dos responsáveis para a efetiva participação do aluno na 
pesquisa. Entre as causas dessa dificuldade, podemos apontar o fato de 
o ano letivo estar em seu início, causando com isso, certo tumulto na 
distribuição do material, pois muitos alunos para os quais havíamos 
entregado o material desistiram da escola, outros ingressaram posteri-
ormente, enquanto outros mudaram de turno.  
Fomos à escola diversas vezes para recolher o material assinado, 
obrigando-nos a repetir o procedimento de entrega dos mesmos formu-
lários, no mínimo, por quatro vezes, pois muitos alunos haviam perdido 
o material antes de entregá-lo aos responsáveis para os devidos proce-
dimentos. Outros, após várias tentativas, declararam que não desejavam 
participar da pesquisa, pois, não havia interesse no desenvolvimento das 
atividades propostas. 
Após três meses de concretização dessa primeira etapa prelimi-
nar, optamos então, em comum acordo com toda a equipe de pesquisa-
dores, por aplicar os instrumentos de pesquisa a todos os alunos das 
duas turmas, porém só seriam aproveitados para análise os dados do 
corpus produzido pelos alunos que efetivamente preenchessem os for-
mulários necessários acima mencionados. Com isso, respeitamos as 
exigências do Comitê de Ética da UFSC em relação aos procedimentos 
mínimos necessários para a pesquisa com menores. Selecionamos onze 
sujeitos de cada turma. Tabulamos algumas características dos sujeitos 
da pesquisa, com base nas variáveis extralinguísticas extraídas do Ques-
tionário Psicossociolinguístico de Scliar-Cabral, as quais estão mais 
bem expostas no item Variáveis, abaixo. 
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A aplicação da pesquisa ocorreu em sala de aula com todos os a-
lunos, por condição da escola, já que não haveria outra sala disponível 
na escola para o deslocamento dos alunos em intervenção. Sabemos que 
esse não seria o melhor procedimento para a pesquisa, por outro lado, o 
fato de trabalharmos na sala de aula, indicou outras variáveis que estão 




3.3.2 Variáveis da Pesquisa  
 
 
Variável é tudo o que diz respeito ao que possa apresentar, em di-
ferentes circunstancias ou casos particulares, diferentes valores ou dife-
rentes aspectos. Assim, idade é uma variável, tendo em vista poder a-
branger diferentes valores. Da mesma forma pode ser variáveis: estatu-
ra, peso, temperatura, classe social etc. Embora este conceito não possa 
assumir valores numéricos, pode abranger, como é o caso da variável 
classe social, diversas categorias como: alta, média e baixa. 
Para Marconi e Lakatos (2011a, p.175), 
 uma variável pode ser considerada uma classifi-
cação ou medida; uma quantidade que varia; um 
conceito, constructo ou conceito operacional que 
contém ou apresenta valores; aspecto, proprieda-
de ou fator, discernível em um objeto de estudo e 
passível de mensuração. Finalmente, os valores 
que são adicionados ao conceito, constructo ou 
conceito operacional, para transformá-lo em vari-
ável, podem ser quantidades, qualidades, caracte-
rísticas, magnitudes, traços etc. que se alteram em 
cada caso particular e são totalmente abrangentes 
e mutuamente exclusivos. Por sua vez, o conceito 
operacional pode ser um objeto, processo, agente, 
fenômeno, problema etc. 
 






3.3.2.1 Categorias extralinguísticas - Variáveis independentes 
 
 
  O grupo das variáveis independentes extralinguísticas é formado 
pelas categorias: escola: pública estadual; série: 5ª.; turno: matutino; 
Disciplina: Português; professora das duas turmas; sexo; idade; nível 
socioeconômicocultural; se cursou as séries iniciais na escola; se é 
repetente na 5ª. Série; se tem internet em casa; com quem vive; 
conforme vemos na ilustração (11), abaixo. Essas categorias servirão 
para caracterizar cada aluno da pesquisa e não serão cruzadas, neste 
trabalho, com os demais grupos de variáveis. 
 
 
A tabela (2) apresenta as variáveis extralinguísticas dos participantes do 







1 Escola: pública estadual            
2 Série: 5ª. 
3 Turno: matutino 
4 Disciplina:Português 
5  Professor:  
6 Sexo 
 a) Feminino b) Masculino  
7 Idade 
 a) 11 anos b) 12 anos c) acima de 12 anos 
8 Nível socioeconômicocultural (SEC) 
 a) Alto b) médio c) baixo 
9 Cursou séries iniciais na escola 
 a) sim b)  não c) parte 
10 Repetente no 5ª. série 
 a) sim b) não  
11 Tem internet em casa 
 a) Sim b) não  
12 Vive com:   
 a) mãe e pai b) mãe ou pai  c) outros 
 





A tabela (3) apresenta a conclusão das variáveis extralinguísticas dos 




As tabelas acima (2-3) revelam que, da turma T 501, sete (7-63,4%) 
alunos são do sexo feminino e quatro (4-36,6%) são do sexo masculino; 
nove (9-8,8%) alunos estão com onze anos, ou completam onze anos 
neste ano de 2010, enquanto dois (2-18,2%) estão com doze anos. To-
dos os onze (11- 100%) pertencem ao nível socioeconômicocultural 
baixo. Os onze alunos (11-100%) cursaram as séries iniciais na mesma 
Tabela 2 - Variáveis extralinguísticas dos participantes do pré-teste (T 









































A1 A A C A B A B 
A2 B A C A B B A 
A3 A A C A B B A 
A4 A A C A B B B 
A5 A A C A B B B 
A6 B A C A B B A 
A7 B A C A A B A 
A8 A B C A B B A 
A9 B A C A B B B 
A10 A B C A B B C 
A11 B A C A B A A 
Tabela 3 - Variáveis extralinguísticas dos participantes do pré-teste (T 
501): variável –  síntese  
Variável A % B % C 0% 11 100% 
Sexo  F (7) 63,4% M (4) 36,6% 0 0% 11 100% 
Idade 9 81,8% 2 18,2% 0 0% 11 100% 
Nível SEC 0 0% 0 0% 1
1 
100% 11 100% 
Séries Inici-
ais 
11 100% 0 0% 0 0% 11 100% 
Repetentes S (1) 9% N (10) 91% 0 0% 11 100% 
Net S (2) 18,2% N (9) 81,8% 0 0% 11 100% 
Vivem com 6 54,6% 4 36,4% 1 9% 11 100% 
Total=7 Total de alunos =11 
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escola. Entre eles, dez (10- 81,8%) não são repetentes na 5ª. série. So-
mente A7 (1-9%) é repetente na 5ª série; dois (2-18,2%) deles têm in-
ternet em casa e nove (9-81,8%) não têm essa ferramenta. Dos alunos, 
seis (6 -54,6%) vivem com o pai e a mãe; quatro (4-36,4%) vivem com 
o pai ou com a mãe e um (1-9%) vive com outros (avós).  
 
A tabela (4) apresenta as variáveis extralinguísticas dos participantes do 
pré-teste da turma de Experimento. 
 
Tabela 4 - Variáveis extralinguísticas dos participantes do pré-teste – 







































A1 B A C A B B B 
A2 A A C A B B A 
A3 A A C A B B A 
A4 A A C A B B A 
A5 B A C A B B A 
A6 A A C A B B A 
A7 B A C A B B B 
A8 A A C A B B C 
A9 A B C A B B C 
A10 B A C A B B B 
A11 B A C A B B A 
 
A tabela (5) apresenta a síntese das variáveis extralinguísticas dos parti-




Tabela 5 - Variáveis extralinguísticas dos participantes do pré-teste (T 
503): variável –  síntese  
Variável A % B % C % 11 100% 
Sexo F-6 54,4% M- 5 36,6% 0 0% 11 100% 
Idade 10 90,9% 1 9,1% 0 0% 11 100% 
Nível SEC 0 0% 0 0% 11 100% 11 100% 
Séries Inic. 11 100% 0 0% 0 0% 11 100% 
Repentes S-0 0% N-11 100% 0 0% 11 100% 
Net S-0 0%  N-11 100% 0 0% 11 100% 
Vivem com 6 54,6% 3 27,3% 2 18,1% 11 100% 
Total=7   Total de alunos=11 
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As tabelas acima (4-5) revelam que, dos onze (11-100%) dos alunos da 
turma (T503), seis (6-54,4%) são do sexo feminino e cinco (5-36,6%) 
do sexo masculino; dez (10- 90,9%) estão com onze anos e apenas um 
(1-9,1%) está com doze anos; onze (11-100%) pertencem ao nível so-
cioeconômicocultural baixo; onze (11-100%) estudaram nas séries ini-
ciais na escola. Não há alunos repetentes na 5ª série. Os onze (11-100%) 
alunos não contam com internet em casa. Seis (6-54,6%) vivem com o 
pai e a mãe; três (3-27,3%) vivem com a mãe ou com o pai e dois (2-
18,1%) vivem com outros (avós). 
Os alunos com idade acima de doze anos não foram pareados, 
pois discrepam do perfil e, provavelmente, trata-se de repetentes reinci-
dentes nas séries iniciais. Também não foram pareados alunos repeten-
tes na 5ª série. 
 
 




  A partir da produção textual do pré-teste da turma de 
Experimento e da turma Controle, elencamos dois grupos de categorias 
linguísticas: Grupo 1- Categorias do texto argumentativo e Grupo 2 - 
Categorias da norma escrita. 
 A avaliação de cada uma das categorias do primeiro grupo elen-
cada para análise dos textos foi realizada a partir de três alternativas de 
escolha, conforme ilustrações 12, abaixo. A restrição a apenas três al-
ternativas para a análise do texto, torna, sem dúvida, a análise bastante 
limitada, mas necessária ao método da pesquisa. Assim, a alternativa 
(A) refere-se ao uso adequado de determinado elemento linguístico ou 
textual em um determinado contexto, em que seu uso é esperado.  A 
alternativa (B) diz respeito ao uso inadequado de determinado elemento 
linguístico ou textual em um determinado contexto, em que seu uso é 
esperado, já a alternativa (C) aponta a inexistência ou inadequações 
extremas de determinado elemento linguístico ou textual em um deter-
minado contexto, em que seu uso é esperado. Ressaltamos, aqui, que 
nosso objeto de estudo trata de texto escrito na variedade entendida 
como padrão, como veremos abaixo. 
   O quadro, ilustração (12), da variável linguística dependente é 
formado pelos seguintes elementos: esquema do texto, título do texto, 
paragrafação e progressão textual,  elementos da introdução do texto 
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argumentativo (apresentação do tema, da tese e da antítese), quantidade 
de argumentos da tese, qualidade do(s) argumento(s) da tese, quantidade 
de argumentos da antítese, qualidade do(s) argumento(s) da antítese, 
evidências para os argumentos, conclusão do texto, estilo de linguagem 
(presença de elemento realis), operadores argumentativos e a marca da 
pessoa do discurso nos alunos da população experimental (T503 – 
alunos: A1-A2-A3-A4-A5-A6-A7-A8-A9-A10-A11) e na população 








1 Esquema do texto 
 a) Adequado b) inadequado c) inexistente 
2 Título do texto 
 b) Adequado b) inadequado c) inexistente 
3 Paragrafação e progressão textual 
 c) Adequado b) inadequado c) inexistente 
4 Apresentação do tema/da tese e da antítese  na introdução 
 a) adequados b) apresentados c) inexistentes 
5 Quantidade de argumentos da tese 
 a) dois ou mais b) um c) inexistente 
6 Qualidade dos argumentos da tese 
 a) explicados b) apresentados c) inexistentes 
7 Quantidade de argumentos da antítese 
 a) dois ou mais b) um c) inexistente 
8 Qualidade dos argumentos da antítese 
 a) explicados b) apresentados c)  inexistente 
9 Evidências/provas/exemplos para os argumentos 
 a) Científicas b) contextuais c) inexistente 
10 Conclusão 
 a) Explicitada b) Inadequada c) Inexistente 
11 Estilo de linguagem – presença de elemento realis versus modalizadores 
 a) boa qualidade b) baixa qualidade   c) inexistente 
12 Operadores argumentativos 
 a) Adequados b) Inadequados c) Inexistentes 
13 Pessoa do discurso 
 a) PPs: eu b) PPp: nós c) impessoal: se 
 
Ilustração 12 – Quadro das variáveis linguísticas dependentes: catego-
rias do texto argumentativo  
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Passamos à explicitação das categorias para que se entenda melhor a sua 
função no texto. 
 
 
3.3.2.2.1 Categoria 1: O esquema do texto 
 
 
  O esquema do texto se refere à apresentação simplificada, geral-
mente em forma de tópicos, das principais informações que constituem 
os elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais de qualquer gênero de 
texto. É relevante que o produtor, antes de iniciar a produção textual, 
tenha um esquema da estrutura do tipo do texto que está sendo elabora-
do, dos tópicos que serão abordados e das referências lidas sobre o te-
ma, objeto da escrita.  O esquema facilita o produtor no desenvolvimen-
to do conteúdo em relação a cada parte do texto. Dessa forma, quando o 
estudante desenvolve a consciência da função de cada parte do texto e 
de que forma o conteúdo deve ser apresentado em cada uma dessas 
partes, essa habilidade faz com que ele se torne mais seguro e ágil. Com 
mais tempo, ele pode revisar o seu texto e reconstruir aspectos que con-
sidere relevante na sua produção. 
 
 
3.3.2.2.2 Categoria 2: O título 
 
 
  O título é parte isolada de um texto que pode assumir diversas 
funções, entre as quais está a de anunciar e resumir a informação do 
texto de tal forma a atrair o olhar do leitor como ponto de entrada ao 
texto. Nesse sentido, o título precisa ser curto a fim de que ele possa ser 
lido em uma só acomodação visual da retina. Esse fato possibilita uma 
leitura automática, pois pode ocorrer mesmo que não haja uma intenção 
consciente em relação a esse ato. Facilita também o processo de memo-
rização por parte do leitor. Além disso, o título tem por fim convencer o 
leitor do interesse daquilo de que trata o texto. Por ser um recurso de 
acessibilidade, o título presta um esclarecimento temático sobre a natu-
reza do discurso que está nomeando. Esse esclarecimento temático pode 
ser: a) genérico: típico do ensaio. Exemplo: Arte Poética e Arte Retóri-
ca; b) metonímico: se refere a algo adjacente ao tema. Exemplo: livros 
que apresentam no título o nome do protagonista; e c) alegóricos: O 
título é uma alegoria ao tema. Exemplo: A Metamorfose ou O Processo. 
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Segundo Dijk (1992), citado por Menegassi e Afonso Chaves 
(2000), o significado macroestrutural é que caracteriza o texto e esse 
significado pode ser representado pelo título, entendido como uma pro-
posição de nível mais alto ativado pelas informações explícitas no texto 
e pelo conhecimento de mundo ativado no decorrer da leitura do texto. 
Assim, o título, quando coincide com o tema do texto é um dos aspectos 
da macroestrutura com a função de um marcador formal do tema que 
orienta a interpretação das informações do texto, contribuindo em gran-
de escala para a compreensão textual. Em síntese, o título é um aspecto 
relevante na composição de uma obra e contribui de forma decisiva para 
a sua escolha ou sua recusa na hora em que o leitor busca por determi-
nado tema para leitura. 
  
3.3.2.2.3 Categoria 3: Paragrafação e progressão textual 
 
 
 O parágrafo tem a finalidade de apresentar, no decorrer do texto, 
os diferentes tópicos relativos ao tema, devidamente desenvolvidos, de 
tal forma que ocorra a progressão temática e textual. No que diz respeito 
ao gênero textual Ensaio argumentativo simples, a organização dos 
parágrafos é fundamental para que cada informação produza o efeito 
desejado na composição do texto. O esquema básico para a produção do 
texto argumentativo, apresentado no referencial teórico e aqui retoma-
do, é constituído dos seguintes passos: a) introdução (primeiro parágra-
fo): apresentação do tema, da tese e da antítese com os devidos argu-
mentos; b) partes do desenvolvimento do texto: o primeiro parágrafo 
consiste no desenvolvimento da tese com seus argumentos; o segundo 
parágrafo, no desenvolvimento da antítese com seus argumentos. Essa 
ordem pode ser alterada, bem como cada um desses parágrafos poderá 
ser desdobrado em mais parágrafos, dependendo da quantidade de ar-
gumentos e das evidências que sejam apresentadas para cada ponto de 
vista; e c) conclusão (último parágrafo): retomada da tese e da antítese, 
com base nos argumentos apresentados no decorrer do texto com o 
propósito de confirmar a tese assumida. Assim, a paragrafação e a pro-
gressão temática estão relacionadas à organização do texto conforme 
vimos no referencial teórico, quando apresentamos as especificidades 
do ensaio argumentativo. 
 
 




 O parágrafo de introdução nos gêneros didáticos tem sempre a 
função de apresentar o tema e os demais aspectos relacionados ao tema, 
de forma a indicar ao leitor o que será tratado no decorrer do processo 
de textualização. No caso específico do Ensaio argumentativo, cuja 
função é promover a relação dialética em relação a um tema, a introdu-
ção deve apresentar além do tema, a tese e a antítese e os respectivos 
argumentos de forma sintetizada. 
 
 
3.3.2.2.5 Categoria 5: Quantidade de argumentos da tese 
 
 
 Como vimos acima, a argumentação propriamente dita se consti-
tui por meios de argumentos. Nesse caso, o ato de convencer o outro 
sobre determinada tese, dependerá dos argumentos que são apresentados 
no processo comunicativo.  
 
 
3.3.2.2.6 Categoria 6: Qualidade do(s) argumento (s) da tese 
 
 
 O ato de convencimento não ocorre somente com a apresentação 
dos argumentos, faz-se necessário para esse propósito que o argumento 
seja ampliado, que contenha em si a referida explicação. Esse processo 
de ampliação ocorre por meio de respostas às seguintes perguntas: Por 
quê? Quando? Como? Onde? Etc. 
 
 
3.3.2.2.7 Categoria 7: Quantidade de argumentos da antítese 
 
 
 Fator relevante para o ato de convencimento por meio da argu-
mentação é habilidade de o produtor textual prever os argumentos que o 
interlocutor possa apresentar contra a sua tese. É exatamente esse ele-
mento que faz com que a argumentação seja um processo comunicativo 
eminentemente dialético, pois aqui se faz necessário olhar para o outro e 
prever a sua reação sobre o que está sendo dito.  
 
 




 Aqui, lidamos com as possibilidades contra-argumentativas, ou 
seja, com os possíveis argumentos que o interlocutor possa apresentar 
para se opor ao nosso pensamento. De igual forma, o argumento da 
antítese deve ser ampliado com qualidade a fim de eliminar dúvidas que 
possam surgir ao interlocutor no processo comunicativo. 
 
 
3.3.2.2.9 Categoria 9: Evidências para os argumentos 
 
 
 Além da apresentação do argumento e da sua respectiva explica-
ção, o produtor textual deve apresentar evidências, preferencialmente, 
científicas com o propósito de fortalecer ou comprovar o seu argumento 
sobre o tema. Nesta pesquisa, para efeito de análise das produções tex-
tuais, consideramos tanto as evidências contextuais quanto as científi-




3.3.2.2.10 Categoria 10: Conclusão do texto 
 
 
 A conclusão é um elemento textual relevante, pois tem por fim 
apresentar uma síntese das informações textualizadas no decorrer do 
desenvolvimento do texto, levando-se em consideração os elementos 
específicos de cada tipo de texto. No caso deste gênero textual, a con-
clusão deve retomar o tema, a tese e a antítese apresentada na introdu-
ção de forma a mostrar os aspectos que foram incorporados a esses 
elementos no processo de textualização. O autor precisa deixar claro seu 
ponto de vista sobre o tema e os fatores que o envolvem. 
 
 
3.3.2.2.11 Categoria 11: Estilo de linguagem 
 
 
  Neste ato comunicativo, os elementos linguísticos realis são 
fundamentais para marcar a voz do argumentador e a forma como ele se 
posiciona em relação ao tema, como no exemplo [é preciso que seja 




3.3.2.2.12 Categoria 12: Operadores argumentativos  
 
 
 A argumentação caracteriza-se pela apresentação de diferentes 
teses, apresentação de argumentos explícitos com as respectivas evidên-
cias contextuais ou científicas. Esse processo comunicativo exige do 
produtor o domínio básico para a redação de períodos compostos coor-
denados bem como subordinados, como vimos no referencial teórico. 
 Nesse sentido, neste trabalho voltado a textos de alunos de 5ª. 
série, entendemos como adequado o uso desses operadores quando o 
produtor se propôs a apresentar o argumento e sua respectiva ampliação, 
sendo necessário para esse ato, o uso diferentes tipos de operadores, 
especialmente, os aditivos, os adversativos, os explicativos, os causati-
vos  e os conclusivos tanto dentro da estrutura do argumento como na 
conclusão do próprio texto. 
 
 
3.3.2.2.13 Categoria 13: Marca da pessoa do discurso 
 
 
 Com essa categoria, buscamos observar com qual pessoa do dis-
curso [eu/nós/se47) o aluno se enuncia no decorrer da textualização. 
Entendemos que o uso da forma eu pelos alunos nesta fase de desenvol-
vimento cognitivo seja relevante, momento em que ele está aprendendo 
a desenvolver seu pensamento sobre os fatos. Nesse sentido, o uso de 
forma eu faz com que ele assuma mais responsabilidade pela sua pró-
pria voz no ato argumentativo. 
 
 
 As categorias que abarcam os aspectos da norma escrita (Grupo 2) 
não foram consideradas variáveis. Entendemos que esses elementos 
linguísticos não poderiam ser pareados no pós-teste pelo fato de eles 
não terem sido objeto de ensino sistemático durante a intervenção. A 
análise quantitativa dos dados das duas turmas foi realizada de forma 
separada. Já a análise qualitativa dos dados foi realizada tomando por 
base as ocorrências da turma Controle. Essa opção decorreu por 
                                                          
47
 Como discutimos, anteriormente, no referencial teórico, a forma se é entendida como a 
marca do sujeito indeterminado. 
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observamos que as ocorrências das inadequações relativas à norma 
escrita nas duas turmas foram idênticas. Como a descrição qualitativa é 
extensa, entendemos não ser necessária a repetição desse procedimento. 
Dessa forma, tomamos a descrição quantitativa para efeito de 
diagnóstico desses dados em relação a cada turma e a descrição 
qualitativa para a explanação e explicação das ocorrências encontradas 
nos textos. 
  Com esses dados, buscamos formar um diagnóstico das 
habilidades desses alunos em relação aos aspectos linguísticos mais 
relacionados à grafia. Os dados encontrados podem elucidar como tem 
ocorrido o processo de ensino na primeira fase do ensino fundamental, 
ao mesmo tempo, podem justificar os resultados encontrados relativos à 
competência argumentativa.   
 O quadro, abaixo, apresenta as sete categorias linguísticas elencadas 
para a análise da norma escrita: marcas coesivas morfossintáticas, 
elementos clíticos, pontuação, acentuação, elipse, anafóricos genéricos e 
grafia. As categorias (1), (2), (3) e (7) da norma escrita são constituídas 
por subcategorias. Os dados foram elencados pela contagem de 
realizações inadequadas em cada contexto de uso em relação e a análise 
toma por base a quantidade de palavras produzidas em cada texto, como 
veremos abaixo. 
 






1.2 nos determinantes 
1.3 nos verbos 
1.4 nos anafóricos 





  Pontuação 
  Vírgula entre sintagmas 
3.2   Vírgula cfe. Gram. Houaiss 
3.3   Pontos cfe. Gram. Houaiss 
4  Acentuação cfe. gramática Houaiss 
5 Elipse 
6 Anafóricos genéricos 
7.1  Ausência de grafema 
7.2 
Grafia 
Inclusão de grafema 
7.3 Troca de grafema 







A norma escrita diz respeito à variedade sociolinguística (varie-
dade padrão48), que deve ser selecionada para a produção de textos es-
critos que circulam socialmente, enquanto os registros podem ocorrer de 
acordo com outras variedades sociolinguísticas entre as quais estão: a 
geográfica, a profissional, a idade etc. 
O sistema escrito deixa de ser compreendido como padrão quan-
do determinados elementos linguísticos (sintáticos, semânticos, lexicais, 
grafêmicos etc.) são utilizados de forma inadequada ou não aparecem na 
escrita. Para efeito de análise, elencamos alguns desses elementos, os 
quais estão apontados abaixo e são analisados dentro de sete categorias:  
1.1 Marcadores coesivos morfossintáticos: esses elementos dizem res-
peito às marcas de número, gênero, modo, tempo e pessoa:  
1.1.1 Marcadores coesivos morfossintáticos nos nomes e adjetivos: são 
as marcas de concordância de gênero e número nos nomes e adjetivo 
como em [os meus dois carros azuis]. Em alguns registros linguísticos 
pode ocorrer o apagamento ou troca dos elementos linguísticos com tal 
função morfológica como em [os meus dois carro [s]]. Aqui, há o apa-
gamento da marca do plural no nome, enquanto os demais constituintes 
mantêm essa marca. Essa mesma inadequação pode ocorrer no adjetivo 
como em [os meus dois carro[s] azul [is]]. 
1.1.2 Marcadores coesivos morfossintáticos nos determinantes: são as 
marcas de número e gênero nos elementos linguísticos com função de 
determinantes (artigo, numeral, pronome). Podem ocorrer casos em que 
essas marcas estão presentes nos nomes e ausentes em um dos determi-
nantes como em [os meu [s] dois carros azuis]. 
1.1.3 Marcadores coesivos morfossintáticos nos verbos: as marcas coe-
sivas verbais refletem várias ocorrências, entre as quais estão: a) o apa-
gamento da marca da segunda pessoa do singular como em [Tu ouves o 
que eu falei?]; b) o apagamento da marca do plural no pretérito imper-
feito do indicativo como em [Nós fazíamos o tema todos os dias]; c) o 
apagamento do morfema /R/ que marca a forma do infinitivo impessoal 
como em [cantar- cantá /comer – comê/ vestir -vesti] etc. 
                                                          
48
  Utilizamos aqui o termo língua padrão como sinônimo do termo língua 
culta utilizado por Faraco (2004) entre outros, ou seja, a língua que predo-
mina na cultura escrita: nos textos escritos que circulam socialmente. 
 
Ilustração 13 – Quadro das categorias linguísticas da norma escri-
ta 
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1.1.4 Marcadores coesivos morfossintáticos nos anafóricos: em termos 
gerais os elementos linguísticos anafóricos devem manter as marcas de 
número e gênero da expressão referencial utilizada para nomear deter-
minado objeto no discurso como em [As pessoas estão chegando. Elas 
estão com fome]. Pode ocorrer que, no processo de textualização, o 
referente seja retomado por um pronome com diferentes marcas morfo-
lógicas como em [As pessoas estão chegando. [...] Eles estão com fo-
me]. 
 
1.2 Elementos clíticos: esses elementos linguísticos são fonologicamen-
te mais leves, por isso, quando o aprendiz não domina o sistema escrito, 
pode transcrevê-los de maneira inadequada. 
1.2.1 Suprassegmentação: separação por espaços em branco, em deso-
bediência à norma escrita, de morfemas presos como em in feliz [infe-
liz], a manhã [amanhã], a conselhar [aconselhar], total mente [total-
mente] etc. 
1.2.2 Hipossegmentação: inclusão, em desobediência à norma escrita, 
de morfemas livres que deveriam estar separados por espaços em bran-
co como em Ele aviu ontem [Ele a viu ontem], Vai chamala [Vai cha-
má-la], oque [o que], afavor [a favor] etc.  
 
1.3 Pontuação: a pontuação é elemento sintático relevante na textualiza-
ção. Entre esses aspectos, destacamos os que seguem para a análise: 
1.3.1 Pontuação: vírgula - pode ocorrer o corte indevido pelo uso da 
vírgula: 
 
a) no sintagma verbal: entre o sujeito e o verbo  como em [Os meus dois 
cachorros brancos (,) estão no jardim] ou entre o verbo e o seu com-
plemento como em [Os meus dois cachorros brancos estão (,) no jar-
dim].  No primeiro exemplo, há uma vírgula entre o sujeito extenso e o 
verbo. No segundo exemplo, há a colocação da vírgula entre o verbo e o 
sintagma preposicionado na função de predicativo do sujeito; e b) no 
sintagma nominal com adjetivos restritivos quando este for formado por 
dois ou mais elementos linguísticos como em [Os meus dois cachorros 
(,) brancos grandes estão presos]. 
O uso da vírgula cortando indevidamente os constituintes dentro 
de um sintagma ocorre muitas vezes pelo fato de o aprendiz ser ensina-
do que, quando na oralidade ocorrer uma pausa, esta pausa deve ser 
representada na escrita por uma vírgula. A pausa decorre do fato de que 
sobre uma informação dada (o sujeito) se apresenta uma informação 
nova (a predicação). Quando a informação é nova demanda um tempo 
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maior para o processamento, exigindo assim, uma pausa maior para que 
a informação seja verbalizada. Por essa razão, as normas para o uso da 
vírgula são baseadas na sintaxe e não nas pausas que ocorrem na orali-
dade. 
1.3.2 Pontuação: vírgula – refere aqui ao uso pertinente da vírgula em 
determinados contextos sintáticos. Usamos por base de análise a Gra-
mática Houaiss de Azeredo (2008). 
1.3.3 Pontuação: ponto final, exclamação, interrogação – refere aqui ao 
uso pertinente desses marcadores em determinados contextos sintáticos. 
Usamos por base de análise a Gramática Houaiss de Azeredo (2008). 
 
1.4 Acentuação: a acentuação é fator relevante para a compreensão do 
texto. Há casos em que a presença ou ausência do acento modifica a 
classe gramatical da palavra como no exemplo seguinte: e [conectivo de 
adição], é [verbo]. Usamos por base de análise a Gramática Houaiss de 
Azeredo (2008). 
 
1.5 Elipses: a elipse pode ocorrer em diversos contextos sintáticos. O 
sistema linguístico do Português do Brasil (PB) permite em alguns con-
textos a ausência de determinados elementos sintáticos como na senten-
ça [Vai chover hoje]. Nesta sentença não ocorre a realização do sujeito 
sentencial sem causar problemas na formação da sentença. Há, porém, 
outras ocorrências que podem comprometer o sentido da sentença como 
em [O menino gosta]. Nesse caso, para uma boa formação semântica e 
sintática da sentença, é necessário que terminados elementos linguísti-
cos complementem o sentido de gostar. Como a preposição [de] faz 
fazer parte da estrutura do desse verbo, o seu complemento pode ser um 
sintagma nominal como em [O menino gosta de maçã] ou uma sentença 
infinitiva como em [O menino gosta de comer maça]. É relevante res-
saltar também que o sistema linguístico oral do PB aceita a categoria 
vazia em alguns contextos sintáticos sem causar dificuldade no sentido. 
No entanto, como nesta pesquisa estamos tratando de língua escrita de 
um gênero textual acadêmico, necessitamos dar a devida atenção a esse 
aspecto no processo de ensino. Em outras palavras, desde as séries ini-
ciais os estudantes devem desenvolver a consciência em relação à ne-
cessidade dos diferentes usos da língua. 
 
1.6 Anafóricos genéricos: os anafóricos genéricos dizem respeito ao uso 
de itens lexicais como coisa, negócio, bagulho etc., ao invés do uso de 
itens lexicais mais especificados. A escolha do léxico mais claro e espe-
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cífico à determinado campo semântico é muito importante para a cons-
trução do sentido. 
 
1.7 Grafia: as inadequações no nível da palavra podem ser de diferentes 
aspectos. Para efeito de análise, destacamos os aspectos que seguem: 
1.7.1 Grafia: ausência de um grafema em determinado contexto do vo-
cábulo como em ecola [escola] etc. Excluem-se aqui os casos relativos 
ao item (4.1) 
1.7.2 Grafia: inclusão de um grafema em determinado contexto do vo-
cábulo como nos casos de ditongação: nóis [nós]; mais [mas] etc.  
1.7.3 Grafia: troca de grafemas em determinado contexto do vocábulo 
como em ezageraan [exageram], ago [acho], ploibido [proibido], conci-
encia [consciência], seje [seja], quanquer [qualquer] etc. 
1.7.4 Grafia: ausência de letra maiúscula em início de sentenças após 
uso da pontuação: ponto final, exclamação, interrogação. 
 
 
3.3.2.3 Atividades desenvolvidas - Variáveis intervenientes 
 
 
A variável interveniente é a variável que atua sobre a variável 
linguística dependente.  Nesta pesquisa, a variável interveniente é cons-
tituída pelo grupo de atividades previstas para serem desenvolvidas 
junto à população experimental para a ampliação de sua competência 





de leitura  
 Texto-fonte (1): Uso do fone de ouvido e a audi-
ção (Kley, 2010)  
Anexo B 
Texto-fonte (2): O efeito da violência na televisão 
sobre as crianças 
Anexo C 
Texto-fonte (3): Os perigos do uso do fone de 
ouvido (Lima, 2010)   
Anexo D 
Texto-fonte (4): O uso de fone de ouvidos Apêndice P 
 Texto teórico (1): Elementos textuais  Apêndice E 
Texto teórico (2): Gênero Artigo de opinião  Apêndice F 
Texto teórico (3): Aspectos Pragmáticos  Apêndice H 
Texto teórico (4): Gênero Textual Notícia  Apêndice I 
Texto teórico (5): Conceito de intertextualidade  Apêndice J 
Texto teórico (6): Metodologia de pesquisa internet  Apêndice M 




de escrita  
Atividade para fixação do conteúdo relativo ele-




















3.3.3 Instrumentos Utilizados na Pesquisa 
 
 
 Para esta pesquisa fizemos uso das seguintes técnicas, as quais 
se caracterizam como de observação extensiva: a) questionários - 
constituído por uma série de perguntas que devem ser respondidas por 
escrito sem a presença do pesquisador; b) testes - instrumentos 
utilizados com a finalidade de obter dados que permitam medir o 
rendimento, a frequência, a capacidade ou a conduta de indivíduos, de 
forma quantitativa. (SEVERINO, 2007, p.125); (MARCONI; 
LAKATOS, 2011b, p. 111).  
 Algumas das técnicas acima estão apresentadas como 
apêndices, tendo em vista que foram criadas pela autora, outras estão 
apresentadas na forma de anexos, já que são materiais de outros autores 




3.3.3.1 Questionário Psicossociolinguístico com os alunos 
 
 
 Foi distribuído aos alunos das duas turmas o questionário Psicos-
sociolinguístico de Scliar-Cabral (Anexo A) para traçar o perfil da po-
Atividade de escrita individual para a fixação dos 
elementos textuais (texto 2) 
Apêndice K 
Atividade de escrita individual para a fixação do 
conteúdo relativo à intertextualidade 
Apêndice L 
 Atividade de escrita individual para a simulação 
do júri 
 
Atividade de escrita em grupo para o desenvolvi-
mento dos argumentos apresentado na sessão de 
julgamento 
 
Atividade de escrita para o desenvolvimento de 
pesquisa sobre o tema da produção 
 
Atividade de escrita para o desenvolvimento da 
estrutura dos argumentos do tema da produção 
 
 
Ilustração 14 – Quadro das variáveis intervenientes: Atividades desenvol-
vidas na Intervenção 
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pulação da pesquisa. Tais dados permitem algumas explicações para o 
desempenho melhor ou pior nas argumentações.  
 
 
3.3.3.2 Questionário com professores das turmas do 5ª série  
 
 
 Paralelamente aos procedimentos de recolhimento das assinatu-
ras e preenchimentos dos documentos por parte dos alunos e seus pais, 
foi aplicado um questionário aos professores da mesma escola que mi-
nistram as demais disciplinas da 5ª série (Apêndice A). Com esse ins-
trumento, buscamos verificar quais gêneros textuais acadêmicos (didáti-
cos) são utilizados por eles na ministração de suas aulas.  
Cada gênero textual que circula socialmente, em decorrência de 
sua função social, apresenta uma estrutura específica e determinados 
elementos que formam o texto completo. Por essa razão, a ausência de 
qualquer um desses elementos faz com que ele perca a sua composição 
estilística e, em decorrência, a sua função cognitiva e social.  
Em geral, os textos que circulam no meio acadêmico têm por 
finalidade a sistematização da aprendizagem seja para uso do próprio 
estudante, seja para demonstrar aos seus interlocutores (colegas, 
professores, familiares, comunidade social, comunidade científica etc.) 
os saberes adquiridos durante seu processo de escolarização. 
Nosso foco principal diz respeito ao gênero discursivo ensaio 
argumentativo, tendo em vista a relevância do aspecto da argumentação 
nos textos que circulam socialmente utilizados tanto na vida privada, 
profissional e acadêmica. 
Ressalta-se aqui que o estilo da redação utilizada nos textos 
acadêmicos é chamado técnico-científico, diferindo do estilo utilizado 
em outros tipos de composição como a literária, a jornalística, a 
publicitária etc. muito desenvolvida no ensino básico. Com 
características e normas específicas, o estilo da redação científica possui 
certos princípios básicos, universais, apresentados em diversas obras, 
principalmente textos de metodologia científica e nas normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que colaboram 
para o desempenho eficiente da redação científica. Entre esses 
elementos da textualidade estão: a) linguagem correta e precisa; b) 
coerência na argumentação; c) clareza na exposição de ideias; d) 








 A aplicação de um questionário simples, sem justificativa, aos 
alunos das duas turmas do 5ª série teve por fim a verificação do conhe-
cimento metatextual (Apêndice B-C) Esses dados contribuem para a 
depreensão das inter-relações entre tais conhecimentos e o desempenho 
dos alunos no pré-teste que virá na sequência.  
 
 




 Após algumas visitas da pesquisadora à escola para conhecer melhor 
a professora titular e as turmas da pesquisa, os dados sobre os alunos 
foram sistematizados. A partir de então, elaboramos o pré-teste. 
Escolhemos o tema o uso do fone de ouvido na escola para a 
produção do texto argumentativo por considerá-lo pertinente, tendo em 
vista termos percebido, durante as nossas visitas à escola, muitos jovens 
fazendo uso desses aparelhos nos corredores, além de ouvir reclamações 
dos professores sobre a insistência de alguns alunos em quererem usá-lo 
na sala de aula. Entendemos, dessa forma, que esse tema é por natureza 
polêmico: o uso do fone de ouvido na sala de aula pode acarretar a re-
dução da atenção do aluno nas atividades desenvolvidas em aula; há 
também o fato de a criança ou adolescente tornar-se menos entrosado no 
grupo social da escola, preferindo isolar-se para ouvir seu aparelho de 
música ao invés de envolver-se em diálogos e discussões com seus co-
legas. Há ainda o fato de seu uso contínuo em alta intensidade causar 
problemas de saúde. Esses são apenas alguns dos aspectos que envol-
vem o uso do fone de ouvido na escola, por isso mesmo, um tema pro-
pício para o diálogo de opiniões contrárias, já que os alunos insistem em 
usá-lo na escola. 
Para testar a hipótese de pesquisa foi elaborado um pré-teste (A-
pêndice D) que toma por base uma produção escrita de um Ensaio curto 
argumentativo a fim de registrar a competência dos alunos antes da 
intervenção.  A atividade elaborada para a produção do texto deveria 
obedecer ao comando abaixo, conforme explicitado no apêndice D. 
 
Atividade (PD1): Produza um texto argumentativo com base no tema:  
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“O uso do fone de ouvido na escola”. 
Atenção: Use o espaço abaixo para a primeira escrita rascunho).   
 
Sabíamos que os alunos já tinham certo conhecimento prévio so-
bre o tema, adquirido através de diálogos ou recomendações por parte 
dos professores (como é habitual nas escolas) ou de outras fontes, como 
ficou comprovado na produção do texto (pré-teste) do aluno (A4 -503) 
“[...] no primeiro dia de escola a professora falô: “Não pode trazer celu-
lar” [o aluno estava se referindo aos aparelhos, entre os quais estava o 
MP3] “tem algum que trais, minha oupininhã é isso!”Pelo exemplo, 
depreende-se que os alunos tinham determinado conhecimento prévio 
sobre o tema proposto, condição primordial para uma produção inicial.  
  
 




  Após o desenvolvimento das atividades de intervenção na tur-
ma experimental, foi aplicado o pós-teste nas duas turmas para obser-
varmos o efeito da intervenção para o desenvolvimento da competência 
argumentativa. O comando apresentado para a produção textual foi: 
 
 
3.3.4 Processo de Coleta de Dados 
 
 
 Seguem os passos para a coleta de dados. 
 
 
3.3.4.1 Equipe envolvida na pesquisa  
 
 
  A equipe envolvida na pesquisa desenvolvida na sala de aula da 
escola foi formada pela pesquisadora principal Salete Valer, orientada 
Atividade (pós-teste): Produza um texto argumentativo com base no 
tema “O uso do fone de Ouvido na escola”.  
Atenção: Pode usar o espaço abaixo para o rascunho e a segunda folha 
para a versão Final do texto. 
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pela professora Dr.a Leonor Scliar-Cabral, UFSC e pela professora da 
disciplina de Língua Portuguesa da escola. Contribuiu fora da sala de 
aula, a diretora da Unidade Escolar.  Os dados foram coletados a partir 
da produção textual sobre o tema. 
 
 
3.3.4.2 Organização dos dados 
 
 
   Os dados foram registrados e sistematizados em forma de 
anotações. Todos os textos do pré-teste e do pós-teste foram digitados 
no bloco de notas (Word) e, posteriormente, colados no corpo do texto 
desta tese. Todos os textos foram digitalizados e uma cópia de cada 
texto foi colocada como último anexo (E). Usamos, em alguns 
momentos do desenvolvimento da intervenção, o registro fotográfico, 
algumas filmagens curtas, bem como algumas gravações na 
apresentação oral de algumas atividades.  
  
 
3.3.5 Descrição dos Dados Coletados  
 
 




3.3.5.1 Descrição quantitativa 
 
 
 A abordagem quantitativa busca traduzir em números as 
opiniões e informações para serem classificadas e analisadas. Para esse 
fim, foram utilizadas técnicas estatísticas. O tratamento estatístico, 
segundo Marconi e Lakatos (2011b, p. 113), tem a finalidade de 
qualificar e facilitar a análise e compreensão dos dados obtidos. E uma 
“tentativa de determinação da fidedignidade dos dados, por intermédio 
do grau de certeza que se pode ter acerca desses dados.  
 Como vimos acima, as categorias do texto argumentativo 
elencadas foram analisadas em relação a três alternativas: (A: 
adequada), (B: inadequado) e (C: inexistente), sendo que para as 
análises foram atribuídos valores numéricos: 2, 1 e 0, respectivamente. 
 Para descrever as variáveis quantitativas foram calculadas as médias e 
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os desvios-padrão, valores mínimos, máximos e medianos. As variáveis 
categóricas foram descritas por meio de suas frequências absolutas (n) e 
relativas (%). Estes valores gerados permitiram as comparações entre os 
grupos nos momentos pré e pós-intervenção, por meio do teste de Mann 
Whitney. As comparações entre o mesmo grupo antes e após a 
intervenção foram realizadas por meio do teste de Wilcoxon pareado.  
As somatórias da pontuação das categorias do texto argumenta-
tivo foram comparadas entre os grupos antes e após a intervenção por 
meio do teste t de Student. As comparações dos momentos antes e após 
em cada turma foram analisadas por meio do teste t de Student pareado. 
Calculou-se o Intervalo de Confiança de 95% (IC 95%) das médias dos 
grupos antes e após a intervenção.  Foram consideradas significativas as 
diferenças quando valor de p ≤ 0,05 (KIRKWOOD, 1988). Este último 
dado aparece nas tabelas na coluna definida como nível de relevância. 
 As inadequações das categorias da norma escrita foram 
comparadas entre as turmas no período pré-intervenção por meio do 
teste não paramétrico de Mann Whitney49.  
 Os dados de cada (sub)categoria relativa à norma escrita serão 
apresentadas na seguinte ordem: 
 
Ilustração 15 - Quadro de dados estatísticos para análise  
 
 Nas duas primeiras colunas da tabela, a quantidade de inadequação 
dentro da cada subgrupo e seu respectivo percentual.  A terceira coluna 
de dados retrata a média, que é formada pelo total de inadequações do 
grupo dividido pelo total de alunos do grupo. Tomamos, por exemplo, o 
modelo de tabela acima, ilustração (16): em relação ao grupo dos nomes 
e adjetivos, dizemos que a média do número das inadequações deste 
grupo é de quase um por aluno (0,9). 
                                                          
49










10 37% 0,90 1,57 0,0 (0,0-4,0) 
 
Determinantes 2 7,% 0,18 0,40 0,0 (1,0- 0,0) 
Verbos 13 48% 1,18 1,32 1,0 (0,0-3,0) 
Anafóricos 2 7,5% 0,18 0,60 0,0 (0,0-2,0) 
Total 27 100% 1,50 1,50 3,0 (0,0-4,0) 
Total de alunos = 11                           Total de palavras = 1.163 
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 Na quarta coluna aparece o desvio padrão, que dá a ideia da vari-
abilidade da distribuição da variável em questão, no nosso caso, quanti-
dade de inadequações. Quanto menor o desvio padrão em relação à 
média, mais homogênea é a amostra. Tomamos, por exemplo, o modelo 
da tabela acima: em relação ao grupo dos nomes e adjetivos, dizemos 
que o desvio padrão para este grupo de inadequação é de (l,57). Isto 
significa que a distribuição da realização desta inadequação em relação 
às demais se deu de forma mais heterogênea, ou seja, alguns alunos 
produziram maior quantidade de inadequação, enquanto outros produzi-
ram pouco delas.  
 Na quinta coluna apresentamos a mediana, uma medida de posi-
ção central em que se enfileira a variável alunos pela ordem do número 
de inadequações realizadas. O valor encontrado em relação ao aluno 
intermediário será a mediana. Então metade da turma terá valores meno-
res e metade terá valores maiores do que o valor do aluno intermediário. 
Tomamos, por exemplo, o modelo de tabela, acima: em relação ao gru-
po dos nomes e adjetivos, dizemos que, na mediana (0,0), metade dos 




3.3.5.2 Descrição Qualitativa 
 
 
 Na abordagem qualitativa descrevem-se minuciosamente os 
dados encontrados. Esses dados são explicitados individualmente com o 
propósito da interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados. 
Nesta pesquisa, descrevemos qualitativamente as categorias relativas ao 
texto argumentativo encontradas nos textos dos alunos das duas turmas 
tanto do pré-teste quanto do pós-teste. Em relação à categoria da norma 
escrita, a descrição qualitativa ocorre somente em relação aos textos do 
no pré-teste, já que esses elementos não foram trabalhados no decorrer 
do processo de intervenção. Além disso, optamos por descrever 
qualitativamente somente os dados da turma Controle, já que as 
ocorrências são idênticas nas duas turmas. 
 
 
3.4 FECHAMENTO DO CAPÍTULO 
 
 
  Apresentamos neste capítulo, os métodos, procedimentos e 
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técnicas utilizados para o desenvolvimento desta pesquisa. O método de 
abordagem desta pesquisa é o indutivo, em que os dados particulares 
aqui encontrados poderão ser generalizados quando ocorrem contextos 
similares de realização. O método de procedimentos é o estatístico já 
que realizamos uma análise estatística dos dados encontrados no 
decorrer da pesquisa. A modalidade de pesquisa que se sobrepõe é a 
pesquisa ação. Os sujeitos da pesquisa são os alunos de duas turmas da 
5ª. Série do ensino fundamental, em relação aos quais foi aplicado o 
pré-teste. Na turma de Experimento, aplicamos a intervenção e, 
posteriormente, ocorreu a aplicação do pós-teste nas duas turmas. 
Selecionamos diferentes grupos de variáveis, aplicando diferentes 
instrumentos com o fim de compreender melhor a realização do objeto 
em estudo. 
  
Passamos ao capítulo IV, o qual traz os resultados da aplicação 
dos questionários realizados com os professos e alunos, bem os resulta-







PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 
 
 
 Neste capítulo, apresentamos, primeiramente, os resultados dos 
questionários aplicados.  Para tanto, retomamos esses itens apresentados 
na Metodologia, mas não de forma individualizada, como é o caso do 
questionário Psicossociolinguístico de Scliar-Cabral, que passou a fazer 
parte do item relativo à seleção dos sujeitos, conforme já mostramos no 
desenvolvimento da metodologia. Na sequência apresentamos os resul-
tados dos dados relativos ao pré-teste. Dessa forma, este capítulo está 
organizado nas seguintes seções: (4.1) Aplicação dos questionários e 
(4.2) Aplicação do pré-teste e, por fim, (4.3) Fechamento do capítulo. 
 
 
4.1 APLICAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS 
 
 
 Nesta seção, apresentamos a descrição dos resultados dos questi-
onários aplicados aos professores e aos alunos. 
 
 
4.1.1 Descrição dos dados do questionário com os professores das  
turmas da 5ª.  série 
 
 
 O questionário proposto (Apêndice A) para os professores da 5ª. 
série foi respondido pelos professores de Português, Matemática, Histó-
ria, Geografia, Ciências, Religião, e Inglês, conforme apontam os dados 












A tabela acima revela que os sete (7) professores que responderam o 
questionário proposto fazem uso dos seguintes gêneros de textos: sete 
(7- 100%) fazem uso do resumo informativo, seis (6-85,7) utilizam o 
resumo indicativo; cinco (5-71,5%) utilizam o relato de experiência; 
quatro (57%) fazem uso do ensaio argumentativo e do projeto de pes-
quisa; dois (2-28,6%) utilizam o fichamento; um (1-14,3%) utiliza o 




4.1.2 Descrição dos dados do questionário com alunos para medir o 
conhecimento metatextual  
 
 
 O questionário para verificação do conhecimento metatextual 







Tabela 6- Resultados do questionário dos professores da escola sobre o 



















































Res. Indicativo X  X X X X X 6 85,7% 
Res. Informativo X X X X X X X 7 100% 
Fichamento X  X     2 28,6% 
Ens. Dissertativo        0 0% 
Ens. Argumentati-
vo 
 X X X X   4 57% 
Projeto de Pesquisa  X X X X   4 57% 
Rel. experiência  X X X X  X 5 71,5% 
Esquema/handout       X 1 14,3% 
Resenha        0 0% 
9 tipos de textos Total de professores que responderam o questionário:   




Para a pergunta você sabe o que é um texto? Na turma 501, dez 
(10-90,9%) alunos responderam que sim e um (1-9,1%) aluno disse que 
não sabia. Na turma 503, nove (9-81,8%) alunos responderam que sim e 
dois (2-18,2%) responderam que não. Para a pergunta Você sabe o que é 
um texto argumentativo? Na turma 501, quatro (4-36,4%) alunos res-
ponderam que sim e seis (6-54,65) responderam que não sabiam o que é 
um texto argumentativo. Na turma 503, apenas um (1-9,1%) respondeu 
que sim e dez (10-90,9%) disseram que não sabiam sobre o texto.  
Esses dados revelam que os alunos, nessa fase de ensino e apren-
dizagem, acreditam que sabem identificar o que é um texto, mas desco-
nhecem o que vem a ser um texto argumentativo. 
Esses dados revelam que há um desencontro em relação às in-
formações fornecidas pelos professores. Nos dados acima, quatro pro-
fessores indicam fazer uso do Ensaio argumentativo no ensino, mas, nas 
duas turmas, o percentual maior de alunos responde que desconhece o 
que seja esse texto. O esperado é que, se esses professores trabalhassem 
efetivamente como esse texto, os alunos teriam desenvolvido textos 
com a paragrafação adequada e o uso de título. As informações distribu-
ídas na introdução, desenvolvimento e conclusão, além do título são 
elementos que marcam minimamente a estrutura deste tipo de texto. 
 Os resultados da tabela (7) indicam que a maior parte dos alunos 
não desenvolveu o conhecimento metatextual em relação aos elementos 
que compõem este texto, fato esse que concorda com o resultado da 
produção textual, como veremos abaixo. 
 Há outros fatores relevantes que desejamos apontar: primeira-
mente o fato de a própria professora de ensino da língua materna não 
fazer uso desse texto nas suas aulas e, em segundo lugar, o fato de ne-
Tabela 7 - Resultados do questionário Pesquisa metatextual com os 
alunos 
 Você sabe o que é um texto? Você sabe o que é um texto ar-
gumentativo? 
T 501 Sim 10 90.9% Sim 4 36,4% 
Não 1 9.1% Não 6 54,6% 
11 alunos 100% 11 alunos 100% 
T 503 Sim 9 81.8% Sim 1 9,1% 
Não 2 18.2% Não 10 90,9% 
11 alunos 100% 11 alunos 100% 
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nhum professor fazer uso do ensaio dissertativo na ministração de suas 
aulas. 
  Esses dados, em termos gerais, indicam que os professores fazem 
pouco uso da escrita textual que não seja o relato e os resumos. 50O 
relato de experiência é o mais próximo à narrativa, a tipologia sempre 
mais utilizada nas séries iniciais.   
 Com base nesses dados, arriscamos assumir que talvez alguns 
professores não tenham clareza sobre as diferentes funções sociais e as 
diferenças estruturais que envolvem o ensaio dissertativo e o ensaio 
argumentativo, por esse motivo não são utilizados, ou são utilizados de 
forma inadequada nas práticas escolares. Vimos, acima, os dados do 
PISA, os quais revelam a importância de as instituições de ensino inves-
tirem no ensino de textos em que os estudantes desenvolvam o hábito de 
se colocarem como autores de sua própria voz em relação do tema da 
produção textual.  
 Apresentamos, acima, os resultados dos questionários aplicados 
aos professores e aos alunos das turmas em estudo. Passamos à descri-
ção dos dados da aplicação do pré-teste  
 
 
4.2 APLICAÇÃO DO PRÉ-TESTE 
 
 
 Nesta seção, apresentamos a descrição dos resultados da aplica-
ção do pré-teste nas duas turmas. 
 
 
                                                          
50
  O resumo, como um tipo de texto apresenta uma superestrutura específica e pode ser útil  
para demonstrar o nível de compreensão sobre a leitura de um texto-fonte. Pode servir 
também para sistematizar determinado conteúdo para uso posterior em outra atividade oral 
ou escrita. No resumo, o foco deve ser o desenvolvimento da habilidade de sintetizar as 
informações mais relevantes do texto-fonte. A compreensão de um texto implica no en-
tendimento dos elementos gramaticais e lexicais -  a microestrutura  textual, aos quais  
são somadas as inferências internas e externas  para constituir o significado global – a ma-
croestrutura textual de ordem semântica. (DIJK, 2004). O resumista deve ter o cuidado de 
ser fiel às ideias e aos fatos e respeitar o encadeamento lógico das informações apresenta-
das pelo autor, sem correr o risco de usar expressões que manifestem comentários ou jul-
gamentos pessoais sobre o conteúdo posto.  Para garantir a qualidade na produção desse 
texto,  deve  aprender a parafrasear o conteúdo lido, processo em que o aluno desenvolve 
o léxico e a sintaxe para transformar em suas palavras as palavras do outro.  Essa ativida-
de pode parecer simples, mas se revela bastante complexa para os alunos, quando perce-
bem que resumir não é copiar e colar partes do texto. 
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  Apresentamos, abaixo, a descrição dos dados do pré-teste rela-
tivos às categorias do texto argumentativo, primeiramente, os dados da 
turma controle (T501) e, posteriormente, da turma experimental (T503). 
 
 
4.2.1.1 Descrição quantitativa dos dados do pré-teste – Categorias do 
texto argumentativo - Turma controle (T501) 
 
 Passamos a apresentar os dados relativos às categorias do texto 
argumentativo. 
 A tabela, abaixo, apresenta a realização da turma Controle 
(T501) em relação às categorias do texto argumentativo. 
 
Tabela 8 - Pré-teste– População Controle (T501): Variável dependente –
- Categorias do texto argumentativo: por turma 
Cat. A B C Alunos 
1 0 0% 0 0% 11 100% 11-100% 
2 0 0% 0 0% 11 100% 11-100% 
3 0 0% 4 36% 7 64% 11-100% 
4 0 0% 0 0% 11 100% 11-100% 
5 6 55% 3 27% 2 18% 11-100% 
6 1 9% 8 73% 2 18% 11-100% 
7 3 27% 4 36% 4 36% 11-100% 
8 3 27% 4 36% 4 36% 11-100% 
9 0 0% 7 64% 4 36% 11-100% 
10 0 0,0% 6 55% 5 45% 11-100% 
11 0 0% 3 27% 8 73% 11-100% 
12 1 9% 8 73% 2 18% 11-100% 
13 11 100% 0 0% 0 0% 11-100% 
T13- 100% 25 17% 47 33,% 71 50% 143-100% 
Legenda: Cat. (1) – Esquema do texto; Cat. (2) – Título do texto; Cat. (3) - 
Paragrafação e progressão textual; Cat. (4) – Apresentação do tema/da tese e 
da antítese na introdução; Cat.(5) – Quantidade de argumentos da tese; Cat. 
(6) – Qualidade de argumentos da tese; Cat. (7) – Quantidade de argumentos 
da antítese; Cat. (8) – Qualidade de argumentos da antítese; Cat. (9) – Evi-
dências;  Cat. (10) – Conclusão; Cat. (11) –Estilo de linguagem; Cat. (12) - 
Operadores argumentativos; Cat. (13) – Pessoa do discurso. 
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Os dados da tabela (8) demonstram que, das cento e quarenta e três 
(143-100%) alternativas relativas às treze categorias do texto argumen-
tativo, setenta e uma (71-50%) realizações referem à alternativa (C); 
quarenta e sete (47- 33%) referem à alternativa (B) e vinte e cinco (25-
17%) referem à realização da alternativa (A). As alternativas estão dis-
tribuídas por categoria, conforme segue: 
Categoria (1) – onze (11-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (2) - onze (11-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (3) - sete (7-64%) realizações da alternativa (C) e quatro (4-
36%) realizações da alternativa (B). 
Categoria (4) - onze (11-100%) realizações da alternativa (C). 
 E duas (2-18,2%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (5) - seis (6-55%) realizações da alternativa (A), três (3-37%) 
realizações da alternativa (B) e duas (2-18%) realizações da alternativa 
(C). 
Categoria (6) - oito (8-73%) realizações da alternativa (B), duas (2-
18%) realizações da alternativa (C) e uma (1-9%) realização da alterna-
tiva (A). 
Categoria (7) – quatro (4-36%) realizações da alternativa (B), quatro (4-
36%) realizações da alternativa (C) e três (3-27%) realizações da alter-
nativa (A). 
Categoria (8) – quatro (4-36%) realizações da alternativa (B), quatro (4-
36%) realizações da alternativa (C) e três (3-27%) realizações da alter-
nativa (A). 
Categoria (9) – sete (7-64%) realizações da alternativa (B) e quatro (4-
36%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (10) - seis (6-55%) realizações da alternativa (B), cinco (5-
45%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (11) – oito (8-73%) realizações da alternativa (B) e três 
(27,7%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (12) – oito (8-73%) realizações da alternativa (B), duas (2-
18%) realizações da alternativa (C) e uma (1-9%) realização da alterna-
tiva (A). 
Categoria (13) – onze (11-100%) realizações da categoria (A). 
 
 
 A tabela, abaixo, indica a realização da turma Controle (T501) 







A tabela (9) retrata a realização das alternativas por aluno. De um total 
de cento e  quarenta e três (143-100%) alternativas, setenta e uma (71-
50%) realizações referem à alternativa (C); quarenta e sete (47- 33%) 
referem à alternativa (B) e vinte e cinco (25-17%) referem à realização 
da alternativa (A), assim distribuídas por aluno: 
Aluno (A1) – realizou cinco (5-38,5%) alternativas (B), cinco (5-
38,5%) alternativas (C) e três (3-23%) alternativas (A). 
Aluno (A2) - realizou nove (9-69%) alternativas (C), três (3-23%) alter-
nativas (B) e uma (1-8%) alternativas (A). 
Aluno (A3) – realizou cinco (5-38,5%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (B) e quatro (4-31%) alternativas (A). 
Aluno (A4) – realizou seis (6-46%) alternativas (C), cinco (5-38,5%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A5) – realizou dez (10-76,5%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (B) e  uma (1-8%) alternativas (A). 
Aluno (A6) – realizou nove (9-69%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (A) e duas (2-15,5% alternativas (B). 
Aluno (A7) - realizou seis (6-46%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A8) - realizou cinco (5-38,5%) alternativas (C), cinco (5-38,5%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A9) – realizou seis (6-46%) alternativas (B), cinco (5-38,5%) 
alternativas (C) e duas (2-15,5%) alternativas A. 
Tabela 9 - Pré-teste– População Controle (T501): Variável dependente 
– Categorias do texto argumentativo: aluno x alternativa 
Aluno A B C Categorias 
A1 3 23% 5 38,5 5 38,5% 13-100% 
A2 1 8% 4 31% 8 61% 13-100% 
A3 3 23% 5 38,5% 5 38,5% 13-100% 
A4 2 15,5% 5 38,5% 6 46% 13-100% 
A5 1 8% 2 15,5% 10 76,5% 13-100% 
A6 2 15,5% 1 8% 10 76,5% 13-100% 
A7 2 15,5% 4 31% 6 46% 13-100% 
A8 2 15,5% 5 38,5% 5 38,5% 13-100% 
A9 2 15,5% 6 46% 5 38,5% 13-100% 
A10 3 23% 6 46% 4 31% 13-100% 
A11 3 23% 4 31% 6 46% 13-100% 
T11-100% 25 17% 47 33,% 71 50% 143-100% 
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Aluno (A10) – realizou seis (6-46%) alternativas (B), quatro (4-31%) 
alternativas (C) e três (3-23%) alternativas (A). 
Aluno (A11) – realizou seis (6-46%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (B) e três (3-23%) alternativas (A). 
 
Em síntese, a tabela (8) indica que, na turma Controle (T501), em rela-
ção às treze categorias do texto argumentativo, a alternativa com maior 
realização foi a alternativa (C) com setenta e uma (71-50%) realizações; 
a segunda foi a alternativa (B) com quarenta e sete (47-33%) realizações 
e, posteriormente, a alternativa (A) com vinte e cinco (25-17%) realiza-
ções. Nessa perspectiva, observa-se que as categorias com maior índice 
de pontuação referem-se à cat. (13), pronome pessoal (eu) com onze 
(11-100%) realizações, seguida pela cat. (5), quantidade de argumentos 
da tese com seis (6-55%) realizações. Já as categorias com menor índice 
de pontuação referem-se à cat. (1), esquema do texto, à cat. (2), título do 
texto e à cat. (4), apresentação do tema, tese e antítese na introdução, 
todas com onze (11-100%) realizações, seguidas pela cat. (11), presença 
de elementos realis com oito (8-73%) realizações. Já a tabela (9) indica 
que a maior realização da alternativa (C) refere-se aos alunos A5 e A6 
com dez (10-76,5%) realizações. A maior realização da alternativa (B) 
refere aos alunos A9 e A10 com seis (6-46%) realizações; já a maior 
realização da alternativa (A) diz respeito aos alunos A1, A3, A10 e A11 
com três (3-23%) realizações. 
 
 
4.2.1.2 Descrição quantitativa dos dados do pré-teste – Categorias do 
texto argumentativo - Turma experimental (T503) 
 
 
 Passamos a apresentar os dados relativos às categorias do texto 
argumentativo. 
 
 A tabela, abaixo, indica a realização da turma de Experimento 








Os dados da tabela (10) demonstram que, das cento e quarenta e três 
(143-100%) alternativas relativas às treze categorias do texto argumen-
tativo, cem (100-70%) realizações referem à alternativa (C); vinte e três 
(23- 16%) referem à alternativa (B) e vinte (20-14%) referem à realiza-
ção da alternativa (A). As alternativas estão distribuídas por categoria, 
conforme segue: 
Categoria (1) – onze (11-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (2) - onze (11-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (3) - Oito (8-73%) realizações da alternativa (C) e três (3-
27%) realizações da alternativa (B). 
Categoria (4) - onze (11-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (5) - seis (6-55%) realizações da alternativa (A), três (3-37%) 
realizações da alternativa (B) e duas (2-18%) realizações da alternativa 
(C). 
Categoria (6) – oito (8-72,7%) realizações da alternativa (B), duas (2-
18%) realizações da alternativa (C) e uma realização (1-9%) da alterna-
tiva (A). 
Tabela 10 - Pré-teste- População Experimental (T 503): Variável de-
pendente- Categorias do texto argumentativo: por turma 
Cat. A B C Alunos 
1 0 0% 0 0% 11 100% 11-100% 
2 0 0% 0 0% 11 100% 11-100% 
3 0 0% 3 27% 8 73% 11-100% 
4 0 0% 0 0% 11 100% 11-100% 
5 6 55% 3 27% 2 18% 11-100% 
6 1 9% 8 73% 2 18% 11-100% 
7 1 9% 0 0% 10 91% 11-100% 
8 1 9% 0 0,0% 10 91% 11-100% 
9 0 0% 2 18% 9 82% 11-100% 
10 0 0% 2 18% 9 82% 11-100% 
11 0 0% 0 0% 11 100 11-100% 
12 0 0% 5 45% 6 55% 11-100% 
13 11 100% 0 0% 0 0% 11-100% 
T13- 100% 20 14% 23 16% 100 70% 143-100% 
Legenda: Cat. (1) – Esquema do texto; Cat. (2) – Título do texto; Cat. (3) - 
Paragrafação e progressão textual; Cat. (4) – Apresentação do tema/da tese e 
da antítese na introdução; Cat.(5) – Quantidade de argumentos da tese; Cat. 
(6) – Qualidade de argumentos da tese; Cat. (7) – Quantidade de argumentos 
da antítese; Cat. (8) – Qualidade de argumentos da antítese; Cat. (9) – Evi-
dências;  Cat. (10) – Conclusão; Cat. (11) –Estilo de linguagem; Cat. (12) - 
Operadores argumentativos; Cat. (13) – Pessoa do discurso. 
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Categoria (7) - dez (10-100%) realizações da alternativa (C) e uma (1-
9%) realização da alternativa (A). 
Categoria (8) – dez (10-91%) realizações da alternativa (C) e uma (1-
9%) realização da alternativa (A). 
Categoria (9) – nove (9-82%) realizações da alternativa (C) e duas (2-
18%) realizações da alternativa (B). 
Categoria (10) - nove (9-82%) realizações da alternativa (C) e duas (2-
18%) realizações da alternativa (B). 
Categoria (11) - onze (11-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (12) - seis (6-55%) realizações da alternativa (C) e cinco (5 
45%) realizações da alternativa (B). 
Categoria (13) - onze (11-100%) realizações da alternativa (A). 
 
 A tabela, abaixo, indica a realização da turma de Experimento 





A tabela (11) retrata a realização das alternativas por aluno. De um total 
de cento e  quarenta e três (143-100%) alternativas relativas às treze 
categorias do texto argumentativo, cem (100-70%) realizações referem 
à alternativa (C); vinte e três (23- 16%) referem à alternativa (B) e vinte 
(20-14%) referem à realização da alternativa (A), assim distribuídas por 
aluno: 
Tabela 11 - Pré-teste- População Experimental (T 503): Variável de-
pendente – Categorias do texto argumentativo: aluno x alternativo 
Aluno A B C Categorias 
A1 2 155% 1 8% 10 76,5% 13-100% 
A2 1 8%    0 0,0% 12 92% 13-100% 
A3 1 8% 3 23% 9 76,5% 13-100% 
A4 3 23% 3 23% 7 54% 13-100% 
A5 2 15% 2 8% 9 76,5% 13-100% 
A6 2 15,5% 1 8% 10 75,5% 13-100% 
A7 2 15,5% 3 23% 8 61,5% 13-100% 
A8 1 8% 0 0% 12 92% 13-100% 
A9 2 15,5% 4 31% 7 54% 13-100% 
A10 2 15,5% 3 23% 8 61,5% 13-100% 
A11 2 15,5% 3 23% 8 61,5% 13-100% 
T11-100% 20 14% 23 16% 100 70% 143-100% 
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Aluno (A1) – realizou dez (10-76,5%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (A) e uma (1-8%) alternativas (B). 
Aluno (A2) – realizou doze (12-92%) alternativas (C) e uma (1-8%) 
alternativa (A). 
Aluno (A3) – realizou nove (9-76,5%) alternativas (C), três (3-23%) 
alternativas (B) e uma (1-8% alternativas (A). 
Aluno (A4) – realizou sete (7-54%) alternativas (C), três (3-23%) alter-
nativas (B) e três (3-23% alternativas (A). 
Aluno (A5) – realizou nove (9-76,5%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A6) – realizou dez (10-76,5%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (A) e  uma (1-8%) alternativas (B). 
Aluno (A7) – realizou oito (9-61%) alternativas (C), três (3-23%) alter-
nativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A8) – realizou doze (12-92%) alternativas (C) e uma (1-8%) 
alternativa (A). 
Aluno (A9) – realizou sete (7-54%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5% alternativas (A). 
Aluno (A10) – realizou oito (8-77%) alternativas (C), três (3-23%) al-
ternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A11) – realizou oito (8-77%) alternativas (C), três (3-23%) al-
ternativas (B) e duas (2-15,5% alternativas (A). 
 
 
Em  síntese, a tabela (10) indica que, na turma Experimental (T503), em 
relação às treze categorias do texto argumentativo, a alternativa com 
maior realização foi a alternativa (C) com cem (100-70%) realizações; a 
segunda foi a alternativa (B) com vinte e três (23-16%) realizações e, 
posteriormente, a alternativa (A) com vinte e duas (22-14%) realiza-
ções. Nessa perspectiva, observa-se que as categorias com maior índice 
de pontuação referem-se à cat. (13), pronome pessoal (eu) com onze 
(11-100%) realizações, seguida pela cat. (5), quantidade de argumentos 
da tese com seis (6-55%) realizações. Já as categorias com menor índice 
de pontuação referem-se à cat. (1), esquema do texto, à cat. (2), título do 
texto, à cat. (4), apresentação do tema, tese e antítese na introdução e à 
cat. (11), presença de elementos realis, todas com onze (11-100%) rea-
lizações, seguidas pela cat.(7), quantidade de argumentos da antítese e 
da cat. (8), qualidade dos argumentos da antítese com dez (10-91%) 
realizações.  Já a tabela (11) indica que a maior realização da alternativa 
(C) refere-se aos alunos A2 e A8 com doze (12-92%) realizações. A 
maior realização da alternativa (B) refere-se ao aluno A9 com quatro (4-
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31%) realizações; já a maior realização da alternativa (A) diz respeito 
ao aluno A4 com três (3-23 %) realizações. 
 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados comparativos entre a turma 
Controle (T501) e a turma de Experimento (T503) em relação às catego-




A tabela (12) sintetiza a realização das categorias do texto argumentati-
vo da produção textual do pré-teste nas duas turmas. Os dados indicam 
que a turma de Experimento (T503) realizou três (3-3%) alternativas 
(A) a menos que a turma Controle (T501); vinte e quatro (24-17%) 
alternativas (B) a menos que a turma Controle (T501) e vinte e nove 
(29-24%) alternativas (C) a mais que a turma Controle (T501). 
  Neste caso, como a alternativa (C) diz respeito à inexistência da 
categoria esperada, a quantidade menor de sua realização indica que o 
estudante realizou maior quantidade de alternativas (A) e (B). Essas 
últimas realizações são mais favoráveis, pois indicam maior habilidade 
do aluno em lidar com os elementos do texto argumentativo. Dessa 
forma, observa-se que a turma de Experimento (T503) teve um índice 
menor na realização da alternativa (A) quanto da alternativa (B) em 
relação à Turma Controle (T501).  
Os dados comparativos das duas turmas no pré-teste em relação às cate-
gorias do texto argumentativo mostraram as seguintes realizações:  
Cat. (1), esquema do texto: onze (11-100%) realizações de (C) em am-
bas as turmas. 
Tabela 12 - Pré-teste – População Controle (T501) versus População 
Experimental (T503) - Variável dependente – Categorias do texto 











Entre as turmas 
 
Alternativas 
Alternativa A 25 17% 22 14% 3(T501) 3%  
Alternativa B 47 33,% 23 16% 24(T501) 17%  
Alternativa C 71 50% 100 70% 29(T503) 20%  
11 alunos – 100%             13 categorias-100%              143 alternativas - 100% 
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Cat. (2), título do texto: onze (11-100%) realizações de (C) em ambas as 
turmas. 
Cat. (3), paragrafação e progressão textual: sete (7-64%) (C) e quatro 
(4-36%) (B) em ambas as turmas. 
cat. (4), apresentação do tema, tese e antítese na introdução: onze (11-
100%) (C) em ambas as turmas. 
Cat. (5), quantidade de argumentos da tese: seis (6-55%) (A), três (3-
37%), (B), duas (2-18%) (C) na T (501) em ambas as turmas. 
Cat. (6), qualidade dos argumentos da tese: oito (8-73%) (B), duas (2-
18%) (C), uma (1-9%) (A) em ambas as turmas. 
Cat. (7), quantidade dos argumentos da antítese: quatro (4-36%) (B), 
quatro (4-36%), (C) três (3-27%) (A) na T(501); dez (10-100%) (C) e 
uma (1-9%) (A) na T(503). 
Cat.(8), qualidade dos argumentos da antítese: quatro (4-36%) (B), qua-
tro (4-36%) (C), (3-27%) (A) na T(503); dez (10-91%) (C) e uma (1-
9%) (A) na T(501). 
Cat. (9), evidências para os argumentos: sete (7-64%) (B), quatro (4-36) 
(C) na T(501); nove (9-82%) (C) e duas (2-18%) (B) na T(503). 
Cat.. (10), conclusão do texto: seis (6-55%) (B), cinco (5-45%) (C) na 
turma T(501); nove (9-82%) (C) e duas (2-18%) (B) na T(503). 
Cat.(11), Estilo de linguagem: oito (8-73%) (B), três (27,7%) (C) na 
T(501) e onze (11-100%) (C) na T(503). 
Cat.(12), operadores argumentativos: oito (8-73%) (B), duas (2-18%) 
(C); uma (1-9%) (A) na T(501); seis (6-55%) (C) e cinco (5 45%) (B) 
na T(503). 
Cat. (13), pessoa do discurso: onze (11-100%) (A) em ambas as turmas. 
 
 
 Para a análise estatística, às alternativas (A), (C) e (C) foram 
atribuídos valores numéricos: 2, 1 e 0, respectivamente. 
As categorias que apresentaram a mesma realização em ambas 
as turmas foram: esquema do texto (cat.1), título do texto (cat.2), para-
grafação e progressão textual (cat. 3), apresentação da tese e antítese na 
introdução (cat.4), quantidade de argumentos da tese (cat. 5), qualidade 
de argumentos da tese(cat.6) e  pessoa do discurso (cat.13) 
As categorias que apresentaram maior variação de realizações 
entre as duas turmas formam: quantidade de argumentos da antítese 
(cat.7) e qualidade dos argumentos da antítese (cat. 8), com uma varia-
ção de nove pontos positivos para a turma T(501); estilo de linguagem 
(cat. 11) uma variação de oito pontos para a turma T(501); evidências 
para os argumentos (cat.9) e operadores argumentativos (cat.12) uma 
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realização de cinco pontos para a turma T(501), a conclusão (cat.10) 
uma realização de quatro pontos para a turma T(501). 
 
 A Tabela, abaixo, indica os dados comparativos, por pontuação, 
entre as duas turmas no pré-teste em relação à realização de cada aluno. 
  
 
Os dados indicam que nenhum aluno das duas turmas atingiu os vinte e 
seis pontos esperados relativos à alternativa (A).  Na turma Controle 
(T501), os alunos A3 e A12 chegaram aos doze (12-46%) pontos segui-
dos pelo aluno A1 com onze (11-42%). Já na turma de Experimento, o 
aluno A4 atingiu a pontuação maior com nove (9-35%), seguido pelo 
aluno A9 com oito (8-31%). Os dados da tabela, acima, confirmam, 
através da pontuação individual, que a  turma Controle (T501) soma 
trinta e três pontos a mais em relação à turma de Experimento. Isso 
significa dizer que, nessa primeira fase da  pesquisa, os estudantes do 
turma Controle (T501) textualizaram de forma mais adequada as cate-
gorias do texto argumentativo em  (33-52%). 
 
Com base nos valores numéricos acima, foram calculadas as 
médias e os desvios-padrão, valores mínimos, máximos e medianos. As 
variáveis categóricas foram descritas por meio de suas frequências abso-
lutas (n) e relativas (%). Foram consideradas significativas as diferenças 
quando valor de p ≤ 0,05 (KIRKWOOD, 1988). 
 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados estatísticos comparativos da   
turma Controle (T501)  e da turma de Experimento Controle (T503) em 






Tabela 13 - Pré-teste – Dados comparativos (pareados por pontuação) do 
pré-teste População Controle (T501) versus População Experimental (T503) 
- Variável dependente – Categorias do texto argumentativo por Aluno 
T A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 T 
501 11 5 12 9 4 6 7 10 10 12 10 96 
503 5 2 5 9 6 5 7 2 8 7 7 63 




Na tabela (14) são apresentadas as médias da pontuação da realização 
das categorias do texto argumentativo das turmas Controle e de Expe-
rimento relativas ao pré-teste. Observou-se que a turma Controle apre-
sentou algumas categorias com valores estatisticamente superiores. 
Entre essas categorias, as que mais diferiram estatisticamente foram: a 
cat. (10), conclusão (0,5 versus 0,2 p=0, 083), cat. (11), presença de 
elementos realis (0,3 versus 0,0 p=0, 068) e a cat. 12, operadores argu-
mentativos (0,9 versus 0,4 p=0, 063). 
 
 
Tabela 14 - Pré-teste – Dados comparativos (pareados por pontuação) 
do pré-teste População Controle (T501) versus População de 
Experimento (T503) - Variável dependente – Categorias do texto 
argumentativo por turma 













Categoria 1 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0(0,0) 0,0 (0-0) 0,0 
Categoria  2 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0 
Categoria  3 0,4(0,5) 0,0(0-1) 0,3(0,5) 0,0(0-1) 0,654 
Categoria 4 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0 
Categoria 5 1,4(0,8) 2(0-2) 1,4(0,8) 2(0-2) 1,000 
Categoria 6 0,9(0,5) 1(0-2) 0,9(0,5) 1(0-2) 1,000 
Categoria 7 0,9(0,8) 1(0-2) 0,2(0,6) 0(0-2) 0,017 
Categoria 8 0,9(0,8) 1(0-2) 0,2(0,6) 0(0-2) 0,017 
Categoria 9 0,6(0,5) 1(0-1) 0,2(0,4) 0(0-1) 0,034 
Categoria 10 0,5(0,5) 1(0-1) 0,2(0,4) 0(0-1) 0,083 
Categoria 11 0,3(0,5) 0(0-1) 0,0(0,0) 0(0-0) 0,068 
Categoria 12 0,9(0,5) 1(0-2) 0,4(0,5) 0(0-1) 0,063 
Categoria 13 2,0(0,0) 2(2-2) 2 (0,0) 2(2-2) 0,0 
Legenda: Cat. (1) – Esquema do texto; Cat. (2) – Título do texto; Cat. (3) - 
Paragrafação e progressão textual; Cat. (4) – Apresentação do tema/da tese 
e da antítese na introdução; Cat.(5) – Quantidade de argumentos da tese; 
Cat. (6) – Qualidade de argumentos da tese; Cat. (7) – Quantidade de argu-
mentos da antítese; Cat. (8) – Qualidade de argumentos da antítese; Cat. (9) 
– Evidências;  Cat. (10) – Conclusão; Cat. (11) –Estilo de linguagem; Cat. 
(12) - Operadores argumentativos; Cat. (13) – Pessoa do discurso. 
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 Apresentamos, abaixo, a descrição dos dados do pré-teste relati-
vos às categorias da norma escrita, primeiramente, os dados da turma 
controle (T501) e, posteriormente, da turma experimental (T503). 
   
 
4.2.2.1 Descrição quantitativa dos dados do pré-teste – Categorias da 
norma escrita - Turma controle (T501) 
 
 Iniciamos a apresentação das categorias da norma escrita. 
 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 




A tabela (15) revela que, das vinte e sete (27- 100%) inadequações rela-
tivas à morfossintaxe, treze (13-48%) dizem respeito aos verbos; dez 
(10-37%) aos nomes e adjetivos; dois (2-7,5%) aos determinantes e dois 
(2-7,5%) aos pronomes anafóricos. Os dados indicam ainda que, entre 
os quatro grupos desta subcategoria, a média maior de inadequações em 
relação ao número de alunos diz respeito ao emprego dos elementos 
coesivos morfossintáticos nos verbos (1,18), já a maior variabilidade em 
relação a media recai sobre os nomes e adjetivos (1,57). A mediana 
indica que, em relação aos verbos, metade da turma cometeu até (1,0) 
inadequação e a outra metade pode ter cometido até mais do que esta 
Tabela 15- Pré-teste- População controle (T 501): Variável dependen-









10 37% 0,90 1,57 0,0 (0,0-4,0) 
 
Determinantes 2 7,% 0,18 0,40 0,0 (1,0- 0,0) 
Verbos 13 48% 1,18 1,32 1,0 (0,0-3,0) 
Anafóricos 2 7,5% 0,18 0,60 0,0 (0,0-2,0) 
Total 27 100% 1,50 1,50 3,0 (0,0-4,0) 
Total de alunos = 11                           Total de palavras = 1.163 
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quantidade de inadequação. Nos demais grupos, metade da turma não 
cometeu inadequações (0,0). 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 
em relação à categoria (2) da norma escrita. 
 
 
A tabela (16) revela que das quarenta e duas (42-100%) das inadequa-
ções relativas aos elementos clíticos, vinte e sete (27-64,3%) estão rela-
cionadas ao processo de hipossegmentação e quinze (15-35,7%) ao 
processo de suprassegmentação.  Os dados indicam ainda que a média 
maior de inadequações por aluno está relacionada à hipossegmentação 
(2,45), bem como a maior variabilidade em relação à media como indica 
o desvio padrão (2,38). A mediana indica que, em relação à hiposseg-
mentação, metade da turma cometeu até (2,0) inadequações e a outra 
metade pode ter cometido até mais; em relação à suprassegmentação, 
metade da turma cometeu até (1,0) inadequação e a outra metade pode 
ter cometido mais inadequações. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 
em relação à categoria (3) da norma escrita. 
 
Tabela 16 - Pré-teste- População Controle (T 501): Variável depen-









15 35,% 1,36 1,43 1,0 (0,0-4,0) 
Hiposseg-
mentação 
27 64,3% 2,45 2,38 2,0 (0,0-4,0) 
Total 42 100% 3,81 2,75 3,0 (0,0-7,0) 
Total de alunos =11                           Total de palavras = 1.163 
Tabela 17- Pré-teste- População Controle (T 501): Variável dependente 
– Categoria (3 – Pontuação) da norma escrita: por turma 








4 4,6% 0,36 0,67 0,0 (0,0-2,00) 
Vírgula cfe. 
gramática 
32 36,8% 2,90 2,73 2,0 (0,0-7,00) 
Pontuação cfe. 
gramática 
51 58,6% 4,63 3,00 3,0 (1,0-11,00) 
Total  87 100% 7,90 5,02 7,0 (2,00-18,00) 
Total de alunos = 11                          Total de palavras = 1.163 
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A tabela (17) revela que das oitenta e sete (87-100%) inadequações 
relativas à pontuação, cinquenta e um (51-58,6%) estão relacionadas à 
falta do uso dos pontos (final, interrogação e exclamação) nas senten-
ças; trinta e dois (32-36,8%) à falta ou ao uso indevido da vírgula nos 
contextos frasais exigidos pela gramática; quatro (4-4,6%) ao uso inde-
vido da vírgula entre sintagmas. Os dados indicam que a maior média 
de inadequações por aluno constatada neste grupo está relacionada à 
pontuação (4,63), sendo este item o que apresentou também a maior 
variabilidade (3,00). A mediana indica que, em relação à pontuação, a 
metade da turma cometeu até (3,0) inadequações. 
 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 




A tabela (18) revela que, das cento e vinte e nove (129-100%) inade-
quações relativas à grafia, cinquenta (50-38,9%) referem à troca de 
grafemas em contextos específicos; quarenta e sete (47-36,4%) referem 
ao não uso da letra maiúscula após a pontuação; dezenove (19-14,7%) à 
elipse de um grafema e treze (13-10%) à inclusão de um grafema em 
determinado contexto do vocábulo. Os dados indicam ainda que a maior 
média de inadequações por aluno diz respeito ao item troca de grafemas 
(4,54). Em relação a este item também está a maior variabilidade em 
relação à média como indica o desvio padrão (4,86). A mediana indica 
Tabela 18 - Pré-teste- População Controle (T 501): Variável de-










19 14,7% 1,72 2,41 1,0 (0,0-8,0) 
Inclusão de 
grafema 
13 10% 1,18 1,40 1,0 (0,0-4,00) 
Troca de gra-
fema 
50 38,9% 4,54 4,86 4,0 (0,0-15,00) 
Ausência da 
letras maiúscula 
47 36,4% 4,27 2,90 4,0 (1,00-12,00) 
Total 129 100% 11,72 9,08 10,0 (4,00-36,00) 
Total de alunos =11                        Total de palavras = 1.163 
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que, tanto em relação à troca de grafemas quanto à ausência da letra 
maiúscula, metade da turma produziu até (4,0) inadequações. 
 
 As demais categorias estão expostas diretamente na tabela (19) 
por serem formadas de um único elemento linguístico. 
 
 A tabela, abaixo, apresenta a síntese dos dados da turma Controle 
(T501) em relação às categorias da norma escrita. 
 
 
A tabela (19) sintetiza as categorias que formam a categoria da norma 
escrita. Das trezentos e sessenta e cinco inadequações (365-100%), 
cento e vinte e nove (129-35,6%) dizem respeito à grafia; oitenta e sete 
(87-23,8%) à pontuação; quarenta e duas (42-11,5%) aos clíticos; trinta 
e cinco (35-9,58%) à acentuação; vinte e sete (27-7,5%) à morfossinta-
xe; vinte e seis (26-7%) à elipse de vocábulos ou sentenças; dezenove 
(19-5,2%) ao uso de itens lexicais genéricos 
Os dados indicam ainda que a maior média de inadequações por 
aluno diz respeito à grafia (11,72). Em relação a este item também 
está a maior variabilidade, fato observado pelo maior desvio padrão 
(9,08). Os dados indicam que, em relação ao item grafia, metade da 
turma cometeu até (10,0) inadequações, seguido do item pontuação, 
em relação ao qual, metade da turma cometeu até (7,0) inadequa-
ções. 
 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 
em relação às categorias da norma escrita por aluno 
 
Tabela 19 - Pré-teste- População Controle (T 501): Variável de-







Morfossintaxe 27 7,5% 2,45 1,50 3,0 (0,0-4,0) 
Clíticos 42 11,5% 3,81 2,75 3,0 (0,0-8,0) 
Pontuação 87 23,8% 7,90 5,02 7,0 (2,0-18,0) 
Acentuação 35 9,58% 3,18 2,60 2,0 (0,0-7,0) 
Elipse  26 7% 2,36 2,46 2,0 (0,0-6,0) 
Genéricos 19 5,2% 1,72 3,00 1,0 (0,0-10,0) 
Grafia 129 35,6% 11,72 9,08 10,0 (4,0-36,0) 
Total  365 100% 33,90 17,94 31,0 (12,0-78,0) 




A tabela (20) indica a quantidade de inadequações realizadas por aluno 
e o percentual que essa quantidade representa em relação à quantidade 
total de palavras produzidas no texto. Ressaltamos aqui que a análise 
toma a média de uma inadequação por palavra produzida, embora possa 
ocorrer mais de uma inadequação em uma mesma palavra. Os dados 
indicam que o aluno A8 foi quem produziu a maior quantidade de ina-
dequações por palavras (51%), seguido pelos alunos A6 (38%), A 10 
(36%), A11 (31%), A2 (28%), A5 (27%), A4 (25%), A3 e A9 (24%), 




4.2.2.2 Descrição quantitativa dos dados do pré-teste – Categorias da 
norma escrita - Turma Experimental (T503) 
 
 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 






Tabela 20– Pré-teste- População controle (T501): Variável dependente- 
Categorias na norma escrita Total de inadequações em relação à quan-
tidade de palavras -  síntese: por aluno 
Alunos Total de inadequa-
ções 
Total de palavras no 
texto  
Percentual 
A1 31 138 22% 
A2 12 42 28% 
A3 45 188 24% 
A4 38 153 25% 
A5 14 51 27% 
A6 30 79 38% 
A7 20 88 23% 
A8 78 153 51% 
A9 37 69 24% 
A10 38 106 36% 
A11 30 96 31% 
Total 365 1.163 31,5% 
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A tabela (21) revela que, das vinte e sete (27- 100%) inadequações rela-
tivas à subcategoria da morfossintaxe, vinte (20-75%) dizem respeito 
aos verbos; cinco (5-18,6%) aos nomes e adjetivos; um (1-3,7%) aos 
determinantes e um (1-3,7%) aos pronomes anafóricos. Os dados indi-
cam ainda que a maior média de inadequações por aluno diz respeito ao 
item dos verbos (1,81), bem como a maior variabilidade, conforme 
indica o maior desvio padrão (2,85). A mediana indica que, em relação 
aos verbos, metade da turma cometeu até (1,0) inadequação. 
 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 
em relação à categoria (2) da norma escrita. 
 
 
A tabela (22) revela que das trinta e duas (32-100%) das inadequações 
relativas aos elementos clíticos, vinte e uma (21-65,6%) estão relacio-
nadas ao processo de hipossegmentação e onze (11-34,4%) ao processo 
de suprassegmentação. Os dados indicam ainda que a maior média de 
inadequações por aluno diz respeito à hipossegmentação (1,90). Neste 
item está a maior variabilidade em relação à média (2,84). A mediana 
indica que, em relação à hipossegmentação, metade da turma não come-
Tabela 21 – Pré- teste - População Experimental (T 503): Variável 









5 18,6% 0,45 1,21 0,0 (0,0-4,0) 
Determinantes 1 3,7% 0,09 0,30 0,0 (0,0-1,0) 
Verbos 20 74% 1,81 2,85 1,0 (0,0-10,0) 
Anafóricos 1 3,7% 0,09 0,30 0,0 (0,0-1,0) 
Total 27 100% 2,45 3,98 1,0 (0,0-14,0) 
Total de alunos = 11                           Total de palavras = 634 
Tabela 22 – Pré- teste - População Experimental (T 503): Variável 
dependente – Categoria (2- Clíticos) da norma escrita: por turma 







11 34,4% 1,00 1,09 1,0 (0,0-3,0) 
Hipossegmen-
tação 
21 65,6% 1,90 2,84 0,0 (0,0-8,0) 
Total  32 100% 2,90 3,36 2,0 (0,0-11,0) 
Total de alunos =11                           Total de palavras = 634 
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teu inadequações, enquanto em relação à suprassegmentação, metade da 
turma cometeu até (1,0) inadequação. 
 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 
em relação à categoria (3) da norma escrita. 
 
A tabela (23) revela que das vinte e seis (26-100%) inadequações relati-
vas à pontuação, quatorze (14-54%) estão relacionadas à falta ou ao uso 
indevido da vírgula nos contextos frasais exigidos pela gramática; doze 
(12-46%) à inexistência dos pontos (final, interrogação e exclamação) 
nas sentenças; não há casos de uso inadequado de vírgula entre os sin-
tagmas. Os dados indicam que a maior média de inadequações por alu-
no recai no grupo do uso inadequado da vírgula de acordo com a gramá-
tica normativa (1,27). Neste grupo está também a maior variabilidade 
(1,34). A mediana indica que, em relação a este item, metade da turma 
cometeu até (1,0), fato igual ocorrido em relação ao uso inadequado da 
pontuação. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 











Tabela 23- Pré- teste - População Experimental (T 503): Variável de-








0 0% 0,0 0,0 0,0 (0,0-0,0) 
Vírgula cfe. 
gramática 
14 54% 1,27 1,34 1,0 (0,0-4,0) 
Pontuação cfe. 
gramática 
12 46% 1,09 1,13 1,0 (0,0-3,0) 
Total 26 100% 2,36 2,11 2,0 (0,0-5,0) 




A tabela (24) revela que, das cento e quarenta e uma (141-100%) inade-
quações relativas à grafia, cinquenta e quatro (54-38,4%) referem à 
troca de grafemas em contextos específicos; quarenta e oito (48-34%) 
referem ao não uso da letra maiúscula após a pontuação; vinte e quatro 
(24-17%) à elipse de um grafema e quinze (15-10,6%) à inclusão de um 
grafema em determinado contexto do vocábulo. Os dados acima indi-
cam também que a maior média de inadequações em relação à quanti-
dade de alunos diz respeito à troca de grafema em determinados contex-
to do vocábulo. Em relação a este item também está a maior variabili-
dade conforme aponta o maior desvio padrão (5,20). As maiores media-
nas indicam que a metade da turma cometeu até (4,0) inadequações em 
relação à troca de grafema e até (3,0) inadequações em relação à ausên-
cia de grafema. 
 
 As demais categorias estão expostas diretamente na tabela (25) 
por serem formadas de um único elemento linguístico. 
 
 
 A tabela, abaixo, apresenta a síntese dos dados da turma Controle 
(T501) em relação às categorias da norma escrita. 
 
 
Tabela 24 – Pré- teste - População Experimental (T 503): Variável 






 Ausência de 
grafema 
24 17% 2,18 2,44 2,0 (0,0-8,0) 
Inclusão de 
grafema 
15 10,6% 1,36 1,74 0,0 (0,0-4,0) 
Troca de 
grafema 
54 38,4% 4,90 5,20 4,0 (0,0-17,00) 
Ausência da 
letra maiús.  
48 34% 4,36 4,45 3,0 (0,0-15) 
 Total 141 100% 12,81 11,91 9,0 (1,0-33,0) 
Total de alunos =11                        Total de palavras = 634 
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A Tabela (25) sintetiza as subcategorias que formam a categoria da 
norma escrita: das duzentos e sessenta e nove inadequações (269-
100%), cento e quarenta e um (141-52,5%) dizem respeito à grafia; 
trinta e dois (32-11,9%) aos clíticos; vinte e sete (27-10%) à morfossin-
taxe; vinte e seis (26-9,6%) à pontuação; vinte e um (21-2,6%) à elipse; 
quinze (15-5.6%) à acentuação e sete (7-2,6%) ao uso de itens lexicais 
genéricos. Os dados indicam que entre todos os tipos de inadequações, a 
maior média de inadequações em relação à quantidade de alunos diz 
respeito à grafia (12,81). Neste grupo está também a maior variabilidade 
em relação à media (11,91). A mediana indica que, em relação à grafia, 
metade da turma cometeu até (9,0) inadequações. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados da turma Controle (T501) 
















Tabela 25 – Pré- teste - População Experimental (T 503): Variável 
dependente - Categorias da norma escrita –  síntese: por turma 





Morfossintaxe 27 100% 2,45 3,98 1,0 (0,0-14,0) 
Clíticos 32 100% 2,90 3,36 2,0 (0,0-11,0) 
Pontuação 26 100% 2,36 2,11 2,0 (0,0-5,0) 
Acentuação 15 5,6% 1,36 1,91 1,0 (0,0-5,0) 
Elipse  21 7,8% 1,90 2,50 1,0 (0,0-9,0) 
Genéricos 7 2,6% 0,63 0,67 1,0 (0,0-2,0) 
Grafia 141 100% 12,81 11,91 9,0 (1,0-33,0) 
Total  269 100% 24,45 21,22 19,0 (3,0=71,0) 
Total de alunos = 11                             Total de palavras = 634 
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Alunos Total de inadequa-
ções 
Total de palavras no 
texto  
Percentual 
A1 8 23 35% 
A2 19 40 47,5% 
A3 10 63 16% 
A4 71 88 81% 
A5 7 46 15,5% 
A6 3 30 10% 
A7 34 100 34% 
A8 22 26 84%  
A9 53 72 73% 
A10 13 57 25% 
A11 29 89 26% 
Total 269 634 42,5% 
 
A tabela (26) revela que a quantidade maior de inadequações foi reali-
zada pelo aluno A8(84%), seguido pelo aluno A4(81%), A9(73%), A2 
(47,5%), A1(35%), A7(34%), A11(26%), A10(25%), A3(16%), 
A5(15,5%) e A6(10%). 
A tabela abaixo apresenta dos dados comparativos entre as duas 
turmas no pré-teste em relação à realização de inadequações por aluno. 
Tabela 26 – Pré- teste - População Experimental (T503): Variável depen-
dente - Categorias na norma escrita – Síntese: por aluno 
Tabela 27  – Pré- teste – Dados comparativos da  População Controle 
versus População Experimental (T503): Variável dependente - Categorias 
na norma escrita – Total de inadequações em relação ao total de palavras 
por aluno 
 Turma T501 Turma T503 
Alunos Ind. Palav. % Inad. Palav % 
A1 31 138 22% 8 23 35% 
A2 12 42 28% 19 40 47,5% 
A3 45 188 24% 10 63 16% 
A4 38 153 25% 71 88 81% 
A5 14 51 27% 7 46 15,5% 
A6 30 79 38% 3 30 10% 
A7 20 88 23% 34 100 34% 
A8 78 153 51% 22 26 84%  
A9 37 69 24% 53 72 73% 
A10 38 106 36% 13 57 25% 
A11 30 96 31% 29 89 26% 
Total 365 1.163 31,5% 269 634 42,5% 
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Os dados da tabela  (27) indicam a turma de Experimento realizou onze 
(11%) a mais de inadequações que a turma Controle (T501). 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados estatísticos comparativos em 
relação à quantidade de inadequações  das categorias e das  respectivas 
subcategorias entre as duas turmas no pré-teste.  
 
Na tabela (28) são apresentadas as médias da pontuação da realização 
das subcategorias de algumas das categorias da norma escrita das tur-
Tabela 28 - Pré-teste – População Controle (T501) versus População Ex-
perimental (T503) - Variável dependente – Subcategorias da norma escri-
ta: por turma 


















0,91(1,58) 0(0-4) 0,45(1,21) 0(0-4) 0,356 
Determi-
nantes 0,18(0,40) 0(0-1) 0,90(0,30) 0(0-1) 0,544 
Verbos 1,18(1,32) 1(0-3) 1,82(2,86) 1(0-10) 0,731 
Anafóricos 0,18(0,60) 0(0-2) 0,09(0,30) 0(0-1) 0,945 
Suprasseg. 2,45(2,38) 2(0-7) 1,90(2,84) 0(0-8) 0,356 




0,36(0,67) 0(0-2) 0,0(0,0) 0(0-0) 0,069 
Vírgula cfe. 




4,63(3,01) 3(1-11) 1,09(1,14) 1(0-3) 0,0015 
 Ausência 
de grafema 1,72(2,41) 1(0-8) 2,18(2,44) 2(0-8) 0,499 
Inclusão de 
grafema 1,72(2,41) 1(0-8) 2,18(2,44) 2(0-8) 0,972 
Troca de 
grafema 4,54(4,86) 4(0-15) 4,91(5,20) 4(0-17) 0,76 
Ausência da 












mas Controle e de Experimento relativas ao pré-teste. Observou-se que 
a turma Controle apresentou duas subcategorias, cujas médias apresen-
tam valores estatisticamente superiores: subcategoria vírgula entre sin-
tagmas (0,36 versus 0,0 p=0,69 e subcategoria pontuação (4,63 versus  
1,09 p=0,0015). Isso significa dizer que em relação a esses dois elemen-
tos a turma Controle apresentou maior quantidade de inadequação esta-
tisticamente relevante. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados estatísticos comparativos em 
relação à quantidade de inadequações  das categorias e das  respectivas 
subcategorias entre as duas turmas no pré-teste. Nesta tabela, diferente 
da anterior, os dados tomam a quantidade de inadequações em relação à 
quantidade de palavras de cada texto. 
 
 
Na tabela (29) são apresentadas as médias da pontuação da realização 
das categorias da norma escrita das turmas Controle e de Experimento 
relativas ao pré-teste. Observou-se que as duas turmas diferiram estatis-
ticamente em relação a uma única categoria: pontuação (7,58 versus 
Tabela 29 - Dados comparativos do pré-teste por categoria - População 
Controle (T501) versus População Experimental (T503) - Variável depen-
dente – Categoria da norma escrita: por turma 
















2,74(2,32) 2,61(0-7,1) 3,20(4,47) 2,17(0-
15,91) 
0,716 





4,20(3,42) 5(0-10) 0,070 
Acentua-
ção 
3,00(2,20) 2,38(0-7,29) 1,70(2,31) 1,13(0-6,94) 0,111 
Elipse  2,22(2,11) 2,38(0-6,82) 3,16(2,83) 3,17(0-
10,23) 
0,305 













(21,22) 19(3-71) 0,093 
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4,20 p=0,070) em que a turma Controle apresentou média maior de 
inadequações. Observou-se também que em relação ao total de realiza-
ções, as duas turmas diferiram estatisticamente (33,90 versus 24,45 
p=0,093), ou seja, a  turma Controle realizou uma quantidade maior de 








 Apresentamos, abaixo, a descrição dos dados do pré-teste rela-
tivos às categorias do texto argumentativo. Primeiramente, os dados da 
turma controle (T501) e, posteriormente, da turma experimental (T503). 
Após, faremos uma análise desses dados. 
 
 
4.2.3.1 Descrição qualitativa dos dados do pré-teste – Categorias do 
texto argumentativo - Turma controle (T501) 
 
 
Para efeito descrito, apresentamos o texto produzido pelo aluno e, 
após cada texto, a descrição das categorias encontradas. Após isso, fa-




Tese favorável ao uso do fone de ouvido l. 1. 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese ls. 2-3 (prejudica o aluno). 
Cat. (8) Explicação do argumento da antítese ls. 3-4 (pois atrapalha [...] 
e tira a concentração [...]). 
Cat. (9) Exemplo contextual do argumento da antítese l. 5. 
Cat. (9) Exemplo contextual da tese ls. 6-7. 
Cat. (5) O argumento 1 da tese vem após o argumento da antítese ls. 6-7 
(acho legal ouvir música [...]), sem explicação. 
Cat. (9) Exemplo contextual 1 do argumento da tese  ls. 8-9 (várias 
pessoas [...] deixa). 
Cat. (9) Exemplo contextual 2 do argumento da tese l. 10-11 (e até 
quando ela não deixa [...] música). 
Cat. (9) Exemplo contextual 3 do argumento da tese ls. 12-13 (Todo 
mundo gosta [...] não são todos). 
Cat. (10b) A conclusão aparece de forma inadequada: há a retomada da 
tese, porém a ênfase ocorre sobre a antítese. 
Cat. (11c) Não há elementos realis; há elementos modalizadores (eu 
acho l.7). 
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  Para efeito de análise qualitativa da norma escrita, estão destacadas nos 
textos somente as inadequações relativas ao grupo dos clíticos e da pontua-
ção.  
















Eu sou afavor do uso do fone de ouvido na 
escola. Mais eu sei que o uso do fone de ouvido 
prejudica o aluno(a), pois atrapalha o aluno na 
sala de aula e tira a atenção do aluno [.]o 
uso do fone de ouvido nas escolas e proibido[,] 
mas[,] mesmo assim [,]ainda continuam usando () nas salas 
de aula . Eu sou afavor () por que eu acho legal ouvir 
música na sala  ou no recreio[.] varias pessoas 
ouvem música na sala quando a professora deixa[,] 
mais[,] até quando ela não deixa () alguns alunos 
ouvem música . Todo mundo gosta de ouvir 
música na sala , no recreio , no banheiro[[ .]] mas só alguns 
alunos ouvem música[,] não são todos () [.] eu adoro ouvir 
música , mas [,]mesmo gostando de musica [,] eu sei 
que é proibido e atrapalha o aluno. 
Total de palavras =138         Total de caracteres sem espaço = 550 
204 
Cat. (12a) Uso de operadores argumentativos com relativa qualidade ao 
tipo de  texto. (por que, mas, pois). 
Cat. (13) Uso da forma “eu”. 
 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls.1-2 (Por que eu não vou me concentrar 
na aula [...]), sem explicação.  
Cat. (10b) A conclusão aparece de forma inadequada, há uma conclusão 
com o emprego de antítese implícita. ls. 3-4. 
Cat. (11c) Não há elementos realis. 
Cat. (12c) Quase inexistência de operadores argumentativos; não há 
ampliação dos argumentos. Ausência da ampliação/explicação dos ar-
gumentos e dos elementos que desempenham  esse papel. 
Cat. (13a) Uso da forma “eu”. 
 





Eu sou contra o uso do fone de ouvido na escola, por que eu não vou 
me consentra na aula quando o professor escrever no quadro[,] 
na sala de aula[.] daí eu só vo escuta musica quando acabar 
a aula[,] daí () [.] 
Total de palavras = 42         Total de caracteres sem espaço = 157 
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Cat.(3)  Paragrafação e progressão textual inadequada 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1. 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese ls. 2-3 (Por que eu gosto de ouvir o 
fone). 
Cat. (7) Argumento 2 da antítese ls. 2-3 (e todos gostam de ouvir [...]).  
Cat. (8) Explicação para os dois argumentos da antítese l.4 
 (ouvir música com o fone).  
Cat. (7) Argumento 3 da antítese l.4 (para ouvir a rádio Guararema).  
Cat.(8) Explicação do argumento 3 da antítese ls. 5-7 ([...] por que passa 
sobre músicas e também sobre o que está acontecendo nas ruas e tam-
bém nas escolas.).  
Cat (9) Exemplo contextual da antítese ls.8-9 (E o fone usa só no ouvi-
do e todo mundo gosta de ouvir músicas).  
Antítese ls.10-11. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l.12 ([...] o fone é uma merda).  
Cat. (6) Explicação do argumento 1 da tese ls.13-21. 



























   Eu não sou contra o uso do fone de 
Ouvido na escola. Por que eu gosto de ouvir 
O fone e, todos gostam de ouvir ()como eu 
tanbén gosto de ouvir músicas e a radio guara- 
rema, Por que passa sobre músicas e tanbén 
sobre o que está acontecendo nas ruas e tanbén 
nas escolas. 
  E o fone usa só no ouvido e todo 
mundo gosta de ouvir músicas e algo mais 
inportante, e tambén nem todo mundo gosta 
de fone[.] tem alguns () que falam que o fone 
e uma merda, que é isso, é aquilo e 
essas pessoas que não gostam do fone 
podem achar isso[[,]]ruim e muito chato, como 
tem algumas pessoas () dizem que o fone é isso, 
é aquilo. Por que essas pessoas[[,]] dizem isso por que 
essas pessoas não acham isso correto, também  
não acham () bom. 
  E essas pessoas falam que isso é 
uma porcaria e chato. E tanbém tem algumas 
pessoas () dizem que acham () muito legal 
e bom. 
   E o uso de fone nas cidades é  
Bastante de gente que ouve o  ()é[[,]] claro que 
eles vão gostar () e, muito bastante vão gostar (). 
Total de palavras = 188                  Total de caracteres sem espaço = 747 
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Cat. (10) A conclusão não aparece no texto, percebe-se apenas uma 
constatação de que o fone de ouvido é muito usado nas cidades. 
Cat. (11c) Não há elementos realis. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls. 2-3 ([...]não se concentrar na esplicação 
do profesor [...], sem a explicação.  
Cat. (5) Argumento 2 da tese ls.4-7 (pode ficar surdo), sem a explica-
ção. 
Cat. (9) Exemplo contextual dos dois argumentos (Eu não uso fone-de-
ouvido [...]).  
Antítese l.8 ([...] se vocês gostão de ouvir fone). 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese l.8 (ouvir música), sem explicação. 
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  Embora  o uso do hífen neste contexto não seja um caso típico de hiposseg-
mentação,  incluímos  este tipo de inadequação, ocorrido somente neste tex-
to, neste grupo somente para fins de economia de agrupamentos. 






















Eu sou contra ao fone-de-ouvido52 por 
que [,]apesar de não se concentrar na esplicação 
do profesor[,] pode ficar surdo[.] é um risco que to- 
dos que usam fone-de-ouvido correm. Eu não 
uso fone-de-ouvido porque eu sei () quem vai 
sofrer as consequencias vai ser eu[[,]] Então eu 
a concelho vocês () não usar [ ] fone-de-ouvido[.] se 
vocês gostão de ouvir música no fone[,] não 
escute alto [,]escute baixo e não dentro da sala de 
aula[.] e [,]se no recreio for muito barulhento[,] 
procure um lugar mais quieto e escute() só com 
um fone-de-ouvido não com os dois[.] mais [,]caso 
for muito baixo, almente o volume[,] mais com 
um só fone. Preste atenção na aula e estude 
de pois você vai ter tempo para escutar música 
EX= no regreio, em casa, na vida da  
escola, para ir a escola, para passear, viu 
enquantos lugare você pode escutar musi- 
ca[,] então[,] em sala de aula[,] não use 
fone-de-ouvido. 
Total de palavras = 153          Total de caracteres sem espaço = 676 
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Nas ls. 9-20, as informações estão em forma de conselhos caracterizan-
do, dessa forma, um texto preditivo, não argumentativo. 
Conclusão inexistente. Há exemplos contextuais para o uso e o não uso 
do fone. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
Cat. (11c) Não há elementos realis. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Uso inadequado do opera-
dor adversativo “apesar de” no lugar do operador aditivo “além de”. 
Ausência da ampliação/explicação dos argumentos e dos elementos que 
desempenham  esse papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Tese favorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1 
Restrição à tese:  ls. 1-3. 
Antítese implícita ls. 4-6 (os professoras ezageraan que o fone [...]). 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese  ls.5 (dizem que não pode).  
Tentativa de explicação para o argumento da antítese l.5 
Não há conclusão. 
Cat. (11c) Não há elementos realis. Uso do modalizador “acho” l.4. 
Cat. (12c) Inexistência de operadores argumentativos. Ausência da am-
pliação/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  
esse papel. 
















   Eu sou afavor do fone de ouvido nas escolas[,] só 
durante o recreio e quando estivenr copiando um[[,]] 
testo na Sala de aula e ou fora da sala com ezagerar no 
volume Da muzica,aco que as professoras ezageraan 
que fone de  ovido nasala[.] dizemque não pode ()[,]só () na 
hora do recreio[.] 
Total de palavras = 51           Total de caracteres sem espaço = 216 
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Texto narrativo com diálogo. 
Tese favorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1. 
Cat. (8) Condição (explicação) do argumento da antítese l.10. 
Cat. (7) Argumento da antítese (pode ficar surdo) l.11, sem explicação. 
Não há conclusão. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
Cat. (11c) Não há elementos realis.  
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l. 2 (Por que atrapalha o aprendizado.), 
sem explicação.  
Cat. (5) Argumento 2 da tese l.3 (e os estudos dos alunos na escola.), 
sem explicação. 













Era uma vez um menino que era quase surdo[.] 
os outros () falaram[:] 
-porque ele quase virou surdo? 
-porque ele aumentava o volume no Maximo[,] 
mas amãe de** falou com ele e ele nem deu 
bola para () mãe dele [.] os outros () ()[:] 
-que menino *ald*ucado com a propria mãe[.] 
mas o João falou que era e*rado usa* fone de 
o*vido e no maxino[.] eu não sou contra o 
fone de ouvido[,] mas [,] se liga () no maximo [,]pode 
fica surdo para sempre.  
 
Total de palavras = 79          Total de caracteres sem espaço = 307 











não é correto usar fone de ouvido e 
nem celular[,] por que atrapalha o aprendizado[[.]] 
e os estudos dos alunos na escola. também não é correto[,] 
por que [,]se um aluno pode escutar[,] todos também 
pode.mas() a escola nem a prefeitura deixava() por que a 
escola é para estudar[,] não para escutar música[.] eu 
sei () todos não vão gostar() se a escola não deixa 
escutar música com fone de ouvido. Eu também sou 
contra o uso de fone de ouvido[,] porque pode prejudicar 
o ouvido e até ficar surdo. 
Total de palavras = 88          Total de caracteres sem espaço = 375 
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Cat. (5) Argumento 3 da tese ls.3-5 (se um aluno pode escutar todos 
também pode.), sem explicação.  
Cat. (9) Exemplo contextual favorável à tese l.5. 
Antítese implícita ls. 6-8. 
Cat. (5) Argumento 4 da tese l.9 (pode prejudicar o ouvido), sem expli-
cação. 
Cat. (5) Argumento 5 da tese ls.9-10 (e até ficar surdo), sem explicação. 
Cat. (10). Não há conclusão. 
Cat. (11b) Poucos elementos realis ls. 4-5“ também não é correto”  “Todos 
também pode”. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 










Cat.(3)  Paragrafação e progressão textual inadequada 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola ls.1-3. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l.4 (temos que respeitar a professora), sem 
explicação. 








































O meu uso de fone de ouvido na  
escola, eu acho que eu não gosto de 
ouvir[[, ]]o fone de ouvido. Porque eu acho  
que nós temos que respeitar a professora 
e também em tender que nós estamos  
ne uma sala de aula[,] não estamos na 
rua, ou seja, em casa, em quaquer 
lugar que e ploibido[[.]] usar o fone 
de ouvido. tem locau que éploibido 
total mente o uso de celular ou outro 
obijeto que não e permitido esse coisa 
de usar()[.] vamos respeitar o uso de  
fone de ou vido [.] a pessoa têm 
que ter respeito com os outros ()[,] 
ou seja[,] também tem que respeitar(). 
Para temos uma conciencia limpa[,] ou 
Seja[,] com forme nós não podemos ter 
esses uso de fone de ouvido[,] nós temos 
que ter um pouco de respeito 
com aquilo que nós vamos aprender 
em sala de aula [,]ou seje[,] em quanquer 
legar[,] em locais proibido[[,]] vamos 
ter[,] pelo menos[,] um pouco de respeito(). 
nós temos que achar que nós **tamos 
errado () cometer esse tipo de plobemas em 
locais proibido[.] vamos ter mais respeito 
com o nosso pais[.] vamos respeitar 
as coisas[.] quem acha que está sertã[,] 
ou seja[,] errado comcerte o seu 
erro agora[,] não deixa() para outro 
dia ou a mahãs. 
Respeito é bom e todo mundo 
gosta ()[.]vamos aprender[,] cada vez 
mais[,] a respeitar o nosso lucar[,] 
o nosso local[.] e também e bom 
que agente[,] cada vez mais[,] aprenda(). 
não use o celular na escola ou 
em Qualquer lucar[.] vamos ter 
Respeito com o nosso dever. 
Total de palavras = 256      Total de caracteres sem espaço = 1043 
211 
Cat. (5) Argumento 2 da tese ls. 5-7 (emtender que nós estamos em uma 
sala de aula), em explicação. 
(9) Exemplo contextual favorável à tese ls.7-31. 
Cat. (10) Conclusão confusa. 
Cat. (11b) Baixa qualidade de elementos linguísticos realis: algumas 
tentativas para o uso de elementos pode ser vista em expressões como:   
l.18 “Nós temos”,  l.22, l.26, l.38 “ vamos ter” . Uso expressivo do mo-
dalizador eu acho”. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 






























O uso do fone de ouvido na escola é proibido[,] 
pois atrapalha a criança a estudar. Eu não sou  
contra, mais tambem não sou a favor(). Eu[,] por 
exemplo[,] nunca fui com o fone de ouvido para 
a escola[.] eu deixo para excultar ()em casa[,] de 
tarde[,] depois de fazer os deveres da casa[.] ainda, 
além de atrapalhar[,] a criança não aprende nada[.] 
na minha opinião[,] as mães tinham que pegar os 
fones de ouvido () só deixar as crianças excultarem ()  
casa[,] depois das tarefas. minha mãe não deixa eu  
levar nada de aparelhos, mesmo assim[,] eu não 
quero levar mesmo[.] eu quero é aprender e estudar  
muito. 
 Muitas crianças rodam por causa do fone de ouvido, 
    muitas crianças deixam de aprender muitas 
coisas por causa do fone de ouvidos. As crianças[[,]] 
querem passar de ano[,] mais [,]se eles continuarem 
a excultar o fone de ouvido dentro da sala, 
eles não passam nunca. Por isso[,] na minha 
opinião[,]se os pais não pegam os fones de 
ouvidos dos filhos, as professoras tenque 
botar ordem "não queremos fones de ouvido dentro 
da sala de aula"[.] 
Total de palavras = 183     Total de caracteres sem espaço = 798 
212 
Cat.(3)  Paragrafação e progressão textual inadequada. 
Constatação de que o uso do fone é proibido na escola l.1. 
Argumento sobre a constatação (atrapalha a criança [...]) l.2. 
Tese implícita l.3. 
Cat. (9) Exemplo contextual contra o uso do fone na escola ls.3-6. 
Cat. (5) Argumento 1 l.7 contra o uso do fone do fone na escola (atrapa-
lhar [...]), sem explicação.  
Cat. (5) Argumento 2 l.7 contra o uso do fone na escola (a criança não 
aprende nada), sem explicação. 
Cat. (9) Exemplo contextual contra o uso do fone na escola ls. 8-13. 
Cat. (5) Argumento 3 l.14 contra o uso do fone de ouvido (muitas crian-
ças rodam [...]), sem explicação. 
Cat. (5) Argumento 4 ls. 15-16 contra o uso do fone de ouvido (muitas 
crianças deixam de aprender [...]), sem explicação. 
Cat. (9) Exemplo contextual dos argumentos ls. 16-19. 
Cat. (10b) Conclusão – retoma de forma implícita a antítese e a tese 
propostas, através dos argumentos ls.19-23.  
Cat. (11b) Baixa qualidade de elementos linguísticos realis: uma tenta-
tiva para o uso de elementos pode ser vista em expressões como:   l.21 
“professoras tenque”.  
Cat. (12b) Uso de diversos operadores coordenativos no decorrer do 
texto.  Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo necessá-
rios à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
Cat.(3)  Paragrafação e progressão textual inadequada. 
Tese desfavorável ao uso na sala de aula 













  Eu gosto(), mais é errado uzar ()na sala de aula[,] porque 
Pode prejudicar as aula, você ficar com dor no ouvi- 
do, dai a culpa cai toda nas profesore, mais eles falão 
tanto tira esse fone de ouvido [,]vai te prejudicar. 
 Você pode até ficar surdo e não ouvir mais[,] dai ate 
uzar aparelio de ouvir, daí os preconceiluoso vão con- 
mesar ()rir da sua cara[[,]] praque ficar ouvindo() se você 
tem o recreio,casa, mais a sala não[[,]] eu sei que ()é legal. 
    Eu tambem eu queria[,] mas é errado[.] é muito figar 
ouvindo musica ()a provessora ou provessor (...) 
falanto pra nós parar de ouvir(). 
Total de palavras = 106     Total de caracteres sem espaço = 446 
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Cat. (7) Argumento 1 da antítese l.1 (Eu gosto), sem explicação.  
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido l.1. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l.2 (pode prejudicar as aula [...]), sem 
explicação. 
Cat. (5) Argumento 2 da tese ls. 2-3 (você pode ficar com dor de ouvi-
do), sem explicação. 
Cat. (9) Exemplo contextual da tese ls 3-4. 
Ampliação do argumento 2 ls.5-7, mas  ainda sem a devida explicação 
sobre o que causa a dor de ouvido. 
Antítese l.8 (pode usar no recreio). 
Cat. (7) Argumento 2 da antítese l.1 (eu sei que é legal), sem explicação   
Cat. (10b) Conclusão confusa. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Tese favorável ao uso do fone de ouvido l.1. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l.1 (saber música [...]), sem explicação. 
Antítese l.3 (tem suas consequências [...]). 
Cat. (8) Explicação, condição para o argumento 1 da antítese l.5 (se 
deixar a música muito alto). 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese  l.4 (pode prejudica oseu ouvido). 
Cat. (5) Argumento 2 da tese ls. 5-6 (mas também tem que ser se o edu-
cador deichar [...]), sem explicação. 













- Eu sou a favor do fone de ouvido na escola por que 
fica sa pendo aluno a musica. mas tambem tem  
suas conseqüências[:] se você deixar amusica muito 
alto[,] prejudica oseu ouvido[,] mas[,] si não deixar 
muito alto[,] pode até ser[.] mas tambem tem que ver 
se o educador deichar e[,] senão tiver o fone de ouvido[,] 
não pode escutar na sala de aula[,] so() fora da 
sala de aula e tambem os professores que as vezes 
pegam os celulares da gente[.] puriso eu fiz essa 
redação[,] porque eu sou afavor do fone de ouvido 
naescola    
 
Total de palavras = 96        Total de caracteres sem espaço = 390 
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Cat. (7) Argumento 2 da antítese ls.8-9 (os professores que as vezes 
pegam os celulares da gente), sem explicação. 
Cat. (10b) Conclusão - retoma apenas a tese. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
 




4.2.3.2 Descrição qualitativa dos dados do pré-teste – Categorias do 
texto argumentativo - Turma experimental  (T503) 
 
 
Para efeito descrito, apresentamos o texto produzido pelo aluno e,  
após cada texto, a descrição das categorias encontradas. Após isso, fa-
remos uma análise dos elementos encontrados. 
 
Cat. (5) Argumento 1 l.1 (eu acho que atrapalha os outros...), sem  a 
explicação. 
Cat. (5) Argumento 2 ls. 1-2 (e agente não presta atenção na aula e atra-
palha muito), sem a explicação. 
Cat. (5) Argumento 3 ls 3-4 (tira a concentração dos alunos que querem 
aprender),  sem a  explicação. 
Não apresenta a antítese. 
Cat. (10) Não há Conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. Uso do modaliza-
dor “eu acho”. 
Cat. (12c) Ausência de operadores argumentativos. 





Eu acho que atrapalha os outros e agemte 
não presta atenção na aula  e 
atrapalhamuito tira a concentração 
dos alunos que querem aprender 
Total de palavras =  23    Total de caracteres sem espaço = 113 
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Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
 
Tese favorável ao uso do fone de ouvido. 
Expõe as situações em que o uso do fone pode ocorrer na escola ls.2-3. 
Antítese implícita l.4.  
Expõe a situação em que o uso do fone não deve ocorrer l.4. 
Expõe nova situação para o uso do fone pelos alunos na escola l.5. 
Não apresenta  argumentos para a tese nem para antítese. 
Cat. (10) Não apresenta a conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12c)  Ausência de operadores com foco na argumentação.Uso 
indevido do operador mas  l.2. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Cat.(3)  Paragrafação e progressão textual inadequada 
Tese  desfavorável ao uso de fone de ouvido. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese (porque desconcentra os alunos...), sem a 
explicação l.2. 
Coloca na l.2-3 “e faz com que não presta atenção nas aulas” como a 
consequência da falta de concentração, mas não desenvolve o argumen-
to de modo a explicá-lo. 
Sugere que o fone de ouvido deveria ser usado somente fora da escola 
ls.5-6. 






eu acho que devemos uzar fone de ovido 
mas até na sala de aula e todo mundo todos 
os alunos até quando ir no recreio 
quando o profesor esplicar agemte temque tira 
e quando depois ela esplicar agemte bota ofone 
Total de palavras = 40                    Total de caracteres sem espaço = 170 










Eu sou contra. 
ninguem deveria usar fones de ouvido na escola 
e nem nas aulas porque uso desconcentra os alunos 
e faz com que não preste atenção nas aulas. 
Eu acho que deveria usar fones de ouvido só na 
rua e não na escola. 
e também acho que não devia usar celular e nem fone 
de ouvido. e essa é a minha opinião. 
Total de palavras = 63                  Total de caracteres sem espaço = 249 
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Cat. (10)  Não há conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. Uso do modaliza-
dor “acho”. 
Cat. (12b) Ausência de operadores com foco na argumentação no decor-
rer do texto. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
 
Cat. (5) Argumento 1 l.1da tese (eu gosto), sem expluicação. 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese l.1 (os professores não gosta). 
 Tese favorável ao uso do fone de ouvido na escola l.2. 
Cat. (8) Ampliação do argumento 1 da antítese ls. 2-4 (As professores 
ficam [...]). 
Retomada do argumento 1 da tese l.4 (Ajente pode gostar [...]). 
Cat. (7) Argumento 2 da antítese l.5 (mais tem agums [alunos, suben-
tende-se] que não gosta.). 
Cat. (9) Exemplo contextual do argumento 1 da antítese ls. 5-7 (Apro-
fessora chama chama [...]). 
Contradiz a informação acima l.7. 
Cat. (9) Ampliação do exemplo do argumento 1 da antítese ls.8-12. 
Constatação que faz oposição ao exemplo da antítese. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
 Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12c) Ausência de operadores com foco na argumentação no decor-
rer do texto. Os argumentos não estão ampliados. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 














eu gosto. mais as professores não gosta 
eu sou Afavor As professores ficam 
prabo por fica Ali Prestando Adensão na 
música. Ajente pode gostar mais tem 
Agums que não gosta. Aprofessora 
chama chama e não escuta um Pouco 
é ruim. é té que é bom. e  
não gosto dedrase para ecolejio. se não 
os professore vão pegar no pé. e A minha 
mãe não deixa draze Para escola Por na 
primeiro dia de escola Aprofessora falo não 
pede trazer celular tem agum que  
trais minha oupininhã é isso! 
Total de palavras = 88                  Total de caracteres sem espaço = 383 
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Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.2. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls.1-2 (porque o fone tira a concentração 
dos alunos quando estão trabalhando), sem  a explicação. 
Cat. (5) Argumento 2 da tese ls 3-4 (e não consegui escutar o que a 
professora está falando), sem a explicação. 
Consequência do argumento 2 da tese ls. 5-6. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
 Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.2. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls. 2 (por que atrapalha a aula). 
Cat. (6) Explicação do argumento 1 da tese  ls 3-4 (mesmo baixo, a 
pessoa [...] só presta atenção na música). 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
 Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12c) Ausência de operadores com foco na argumentação no decor-
rer do texto. Os argumentos não estão ampliados. 











Eu sou contra o uso de fones. Porque? 
Porque o fone tira a concentração dos 
alunos quando estão trabalhando e não con- 
segui escutar o que a professora está 
falando. E depois que a professora explicou 
ele vai perguntar o que que é que pra faser. 
Total de palavras = 46             Total de caracteres sem espaço = 200 





- A minha opinião: Eu sou contra ao fone de 
ouvido na escola, por que atrapalha a aula, 
mesmo baixo, a pessoa que está ouvindo 
só presta atenção na música. 
Total de palavras = 30          Total de caracteres sem espaço = 126 
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Cat.(3)  Paragrafação e progressão textual inadequada. 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls. 2-4 ([...]só fica prestando atenção na 
musica mas não na materia.), sem explicação. 
Cat. (5) Argumento 2 da tese l.5 (E se ficar muito tempo pode ficar sem 
um pouco da audição), sem explicação. 
Consequência do argumento 1 l.6. 
Cat. (5) Argumento 3 da tese l.6 (e tanben pode causar brigas), sem 
explicação. 
Cat. (5) Argumento 4 da tese l.6 (e robos por causa...), sem explicação. 
Cat. (5) Argumento 5 da tese ls. 8-11 (E quando a professora toma o 
fone [...] ele vai encomodar mais ainda [...]), sem explicação. 
Não há antítese. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
















sou contra fone de ouvido. 
  Por que quando agente estamos numa materia o Fone fica na cab- 
eça e não na materia só fica prestando atenção na musica mas 
não na materia. 
  E se ficar muitos tempo pode ficar sem um pouco de audição e 
nota baixa na escola e tanben pode causar brigas e Rolos porquauso 
do fone de ouvido. 
 E quando a professora toma o fone de ouvido de um aluno 
daí sim que ele vai encomodar mais ainda por quausa que 
a Professora tomou o fone de ouvido do aluno que 
estava com o fone de ouvido. 
Total de palavras = 100         Total de caracteres sem espaço = 402 




Eu so quotra o uso do fone de ouvido na 
escola proque não potemos teichar e não  
petemos para disere que tu é brabo mais não 
Total de palavras =26          Total de caracteres sem espaço = 98 
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Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1. 
Cat. (5) Argumentos incompreensíveis ls. 2-3. 
Sem desenvolvimento dos argumentos. 
Não há antítese, nem há conclusão. 
Não há antítese. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12c) Não há operadores com foco na argumentação. Não há tam-
bém a ampliação dos argumentos. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Cat.(3)  Paragrafação e progressão textual inadequada. 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola ls.1-2. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls. 3-5 ([...] si não escuta a professora uque 
é la tafalando dentro de sala de aula), sem explicação. 
Antítese ls. 6-7 (sopode deixar na orado regreio ou cando taindo endo-
ra). 
Cat. (5) Argumento 2 da tese ls. 8-9 (elas vanficar fazendo...), sem ex-
plicação. 
Cat. (10b) Conclusão exposta de forma incompleta.10-13.  
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. Uso de modaliza-
dores “eu acho”,  “não pudia [poderia]”. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
rer do texto. Os argumentos não estão ampliados. 













a escola não deve deixa escutar fone 
de ouvido na escola e dentro da sala 
de aula porque se não escuta a pro 
fessora uque é la tafalando den 
tro de sala de aula. 
sopode deixar na orado 
regreio ou cando taindo endora 
poque sinão elas vanficar fazendo 
dagunsa dentro da sala de aula 
eu axo que não pudia de ixar 
trazer selular nenoutro aparelho 
como emipetres e con otro aparelhos. 
Total de palavras =  72       Total de caracteres sem espaço = 309 
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Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Tese favorável ao uso do fone de ouvido na escola ls.1-2. 
Restrição à própria tese l.1 ([...] o uso do fone de ouvido pelo menos só 
em um ouvido baixinho). 
Ampliação 1 da restrição l.3 (que deja de escutar a professora). 
Ampliação 2 da restrição ls.3 (e entender a matéria). 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls.4-5 (por que e sempre bom com escutar 
um musica), sem explicação. 
Cat. (5) Argumento 2 da tese ls.5-6 (e também não emcomoda os ou-
tros), sem explicação.  
Cat. (10b) Conclusão retoma apenas a tese ls.6-7. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. Uso de modaliza-
dores “eu queria”. l.6. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 








na minha opinião eu quero que o uso de fone 
de ouvido pelo menos só em um ouvido baixinho 
que deja de escutar a professora e enten- 
der a matéria. Por que é sempre bom escutar 
um musica e também não emcomoda os 
outros no fone  por isso eu queria que o  
fone de ouvido fosse liberado 
Total de palavras = 57     Total de caracteres sem espaço = 224 













Eu sou contra o fone de ouvido por que 
ele é pra ser ouvido fora da escola 
tauvez dentro da escola pode mais é so 
no recreio dentro da aula não pode por 
que atrapalha os colegas e se as professor 
tem  pessouas que ouvem dentro da sala 
com o volume alto e outas com  
o volume baixo mais mesmos asim 
eu sou comtra e se ficar ouvindo 
dentro da sala pode ser prejudicado 
por que não aprende nada e no fim 
do ano eles rodam e ficam xoramdo. 
Total de palavras = 89               Total de caracteres sem espaço = 345 
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 Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.1. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l.2 (por que ele é pra ser ouvido fora da 
escola), sem explicação. 
Antítese l.3-4 (talvez dentro da escola pode mais é so no recreio). 
Retoma a tese l.4 (dentro da aula [... ]).  
Cat. (5) Argumento 2 da tese l.5 (atrapalha os colegas e as proferoras), 
sem  explicação. 
Cat. (9) Exemplo do argumento 2 da tese ls.6-8 (tem pessouas que [...]). 
Cat. (5) Argumento 3 da tese l.10 (pode ser prejudicado). 
Cat. (10c) Conclusão inexistente. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis.  
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
 
4.2.3.3 Análise comparativa das categorias nas duas turmas do pré-teste 
 
 Passamos à análise comparativa das categorias do texto argumen-
tativo nas duas turmas na primeira testagem. 
 
 
4.2.3.3.1 Categoria 1: Esquema do texto 
 
 Em relação a essa categoria, observamos que tanto os alunos da 
turma Controle (T501) quanto os alunos da turma de Experimento 
(T503) produziram o texto sem elaborar primeiramente o esquema por 
mais simplificado que o fosse. 
 
 
4.2.3.3.2 Categoria 2: Título do texto 
 
 
 Em relação a essa categoria, observamos que todos os alunos da 
turma Controle (T501) quanto os alunos da turma de Experimento pro-
duziram o texto sem elaborar primeiramente o esquema por mais sim-
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plificado que o fosse. Esse fato revela que nenhum deles adquiriu cons-
ciência sobre a relevância desse aspecto para a produção textual. 
 
 
4.2.3.3.3 Categoria 3: Paragrafação e progressão textual 
 
 
 Em se tratando do uso da paragrafação e da progressão textual, o 
texto de A3 (T501) pode ser tomado como exemplo de inadequação. 
Vemos nesse texto que, embora o autor tenha distribuído o conteúdo em 
diversos parágrafos, tais parágrafos não são utilizados para apresentar o 
conteúdo de forma adequada como convém à superestrutura deste gêne-
ro textual. O primeiro parágrafo, ao invés de apresentar o tema, a tese e 
a antítese, apresenta diretamente a tese e os argumentos da tese. O se-
gundo parágrafo é iniciado por um exemplo contextual da tese (ls.8-9), 
seguido da apresentação da antítese, argumento e explicação da antítese. 
No terceiro parágrafo continua a explicação da antítese apresentada no 
parágrafo anterior e, na sequência, vemos um exemplo contextual da 
tese, apresentada no primeiro parágrafo. O último parágrafo retoma 
apenas a tese. Observamos que muitas informações estão repetidas nes-
se texto, impedindo a progressão do tema e comprometendo a coerência 
textual. Situação semelhante ocorre nos textos de A8, A9 e A10. No 
texto de A10, observa-se que ele apresenta de forma explícita a tese 
desfavorável ao uso do fone e, na sequência, apresenta um argumento 
para a antítese sem a devida ampliação; na sequência apresenta dois 
argumentos da tese e, posteriormente, outro argumento da antítese. 
  No texto de A6, observamos que, embora ele use o parágrafo 
como recurso textual, produz um texto narrativo ao invés do texto ar-
gumentativo solicitado no comando. A produção textual dos alunos A1, 
A2, A4, A5 e A7 apresenta aspectos muito parecidos aos demais, po-
rém, com o agravante de não apresentar a paragrafação.  
 O fato de A6 ter se empenhado em produzir um texto narrativo 
parece revelar que esse aluno ainda não aprendeu a lidar de forma cons-
ciente com diferentes tipos de texto que vão além dos gêneros textuais 
(história, fábulas, contos etc.) em que predomina a tipologia textual 
narrativa. Quanto às demais produções, estas também parecem indicar 
que os alunos, apesar de já estarem na 5ª. série, ainda não aprenderam a 
função do parágrafo dentro de qualquer texto, o que dificulta a organi-
zação e a apresentação das ideias, comprometendo de forma clara, a 
progressão do tema no processo de textualização. 
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 Já na turma de Experimento (T503), apenas três alunos A3, A7 e 
A9 buscaram produzir a paragrafação do processo de textualização. 
Nesta turma, há uma quantidade maior de textos mais curtos, fato esse 
que revela maior dificuldade para a exposição de informações. Aqui, tal 
qual ocorre na turma Controle (T501), observa-se a falta de habilidade 
para organizar as informações em parágrafos, de tal forma a promover a 
coerência do texto tal como é esperado. 
 
 
4.2.3.3.4 Categoria 4: Elementos da introdução do texto argumentativo 
 
 
   Como vimos acima, na descrição da categoria relativa à paragra-
fação e a progressão textual, poucos alunos desenvolveram os parágra-
fos em seu texto. Em relação a esta categoria, observamos que todos os 
alunos da turma Controle (T501) quanto os alunos da turma de Experi-
mento T (503) produziram o texto sem elaborar primeiramente o pará-
grafo de introdução no qual deve ser apresentado de forma sintética o 
tema, a tese e a antítese. No caso específico da parte inicial do texto, 
mesmo sem haver um parágrafo, o mais comum na produção textual, é 
o aluno apresentar já a sua tese sobre o tema e iniciar o desenvolvimen-
to do texto, sem a preocupação de organizar os três elementos textuais. 
Há casos como, por exemplo, o texto de A9 (T501), em que a tese está 
apresentada de forma implícita por meio de uma constatação da realida-
de do uso do fone de ouvido na escola.  
 
 
4.2.3.3.5 Categoria 5: Quantidade de argumentos da tese 
 
 
Em relação a esta categoria, observamos no texto dos alunos da 
turma Controle (T501), que A5 e A6 não apresentaram argumentos para 
a tese defendida. Os demais apresentaram esse elemento de forma im-
plícita ou explícita: A1, A2 e A3 apresentaram um argumento; A4, A8, 
A10 e A11 apresentaram dois argumentos; A9 apresentou quatro e A7 
apresentou cinco argumentos favoráveis à tese, no total de vinte argu-
mentos na turma. 
Já na turma de Experimento (T503), os alunos A2 e A8 não apre-
sentaram argumentos para a tese. Os alunos A3, A4 A6 apresentaram 
um argumento para a tese. Os alunos A5, A9 e A10 apresentaram dois 
argumentos; os alunos A1 e A11 apresentaram três argumentos e o alu-
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no A7 apresentou cinco argumentos da tese defendida, no total de vinte 
argumentos na turma. 
 
 
4.2.3.3.6 Categoria 6: Qualidade do(s) argumento (s) da tese 
 
 
Esta categoria diz respeito à parte inicial da ampliação do argu-
mento, caracterizada pela explicação ou justificativa do argumento. A 
explicação, dentro da estrutura do argumento, conforme vimos no refe-
rencial teórico, busca responder às perguntas Por que motivo, como, 
onde, quando etc. apresentadas pelo próprio argumento, o qual mantém 
uma relação causal com o ponto de vista: tese ou antítese. 
Observamos no texto dos alunos que esta categoria é pouco re-
corrente. Na turma Controle (T501), apenas A3 apresenta a explicação 
para o argumento da tese. Nos demais textos, não há a produção desse 
elemento textual que estrutura o argumento. Assim, dos vinte e dois 
argumentos apresentados para a tese, apenas um deles apresenta a parte 
inicial da ampliação, caracterizada pela explicação do argumento. 
Na turma de Experimento T(503), apenas o texto de A6 apresenta 
a explicação para o argumento apresentado. Assim, dos vinte e um ar-
gumentos apresentados, apenas um deles está explicado. 
 
 
4.2.3.3.7 Categoria 7: Quantidade de argumentos da antítese 
 
 
Em relação a esta categoria, observamos no texto dos alunos da 
turma Controle (T501), que os alunos A2, A7 A8 e A9 não apresenta-
ram argumentos para a antítese. Os demais alunos apresentaram esse 
elemento de forma explícita ou implícita: A1, A4, A5 e A6 apresenta-
ram um argumento; os alunos A10 e A11 apresentaram dois argumentos 
e os alunos A3 apresentou três argumentos para a antítese.  
Ao compararmos a realização desta categoria com a categoria 
(6), observamos que os alunos produziram um total de onze argumentos 
da antítese e vinte argumentos da tese. Somente os alunos A1, A10 e 
A11 apresentaram a mesma quantidade de argumentos da tese e da antí-
tese. O aluno A2 apresentou um argumento para a tese e zero para antí-
tese; A3 apresentou um argumento para a tese e três para antítese; A4 
apresentou dois argumentos para tese e um para a antítese; A7 apresen-
tou cinco argumentos para a tese e zero para a antítese; A8 apresentou 
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dois argumentos para a tese e zero para a antítese; A9 apresentou quatro 
argumentos para a tese e zero para a antítese. 
Na turma de Experimento (T501), apenas o aluno A4 apresentou 
dois argumentos para a antítese, sendo que havia apresentado um argu-
mento para a tese. Os demais não produziram este elemento textual. 
Assim, ao compararmos a realização dos argumentos da tese em relação 
aos argumentos da antítese, observa-se que, nessa turma, apenas o aluno 




4.2.3.3.8 Categoria 8: Qualidade do(s) argumento(s) da antítese 
 
 
Em relação a esta categoria, observamos no texto dos alunos da 
turma Controle (T501), que esse elemento textual é pouco recorrente. 
Os textos revelam que A2, A7, A8 e A9 não apresentam nem o argu-
mento para a antítese nem a sua explicação. Os alunos A4, A5 e A10 
não apresentam a explicação para os respectivos argumentos. Os alunos 
A1 e A6 apresentam a explicação para o argumento; o aluno A3, de três 
argumentos, apresentou a explicação para dois deles e o aluno A11, de 
dois argumentos, apresentou a explicação para um argumento. 
Na turma de Experimento (T503), apenas o aluno A4 apresentou 
dois argumentos para a antítese, sendo que desses dois argumentos, 
apenas um deles foi explicado. 
Em síntese, vimos que a turma (T501) apresentou vinte argumen-
tos da tese e apenas um deles apresenta a explicação; onze argumentos 
da antítese, sendo que cinco deles apresentam a explicação. Em relação 
à turma (T503), há vinte argumentos da tese e apenas um deles explica-
dos; dois argumentos da antítese, sendo que apenas um deles está expli-
cado. 
Os dados indicam que a turma Controle (T501) apresentou um 
diferencial positivo em relação à realização dos argumentos da antítese 
e da explicação dos argumentos. Já em relação aos elementos que dizem 
respeito à tese não há diferença substancial. 
 
 
4.2.3.3.9 Categoria 9: Evidências para os argumentos 
Esta categoria diz respeito ao segundo elemento que estrutura o 
argumento, sendo o primeiro a explicação, conforme apresentamos 
acima. As evidências servem para reforçar o processo de convencimen-
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to juntamente com a explicação. Essas evidências podem ser extraídas 
do contexto do argumentador, mas elas são mais valoradas no ato co-
municativo se forem extraídas de pesquisas científicas. Para isso, fator 
relevante é a apresentação, no texto, das fontes das vozes de onde pro-
vêm essas informações. 
 Em relação a essa categoria, observamos que nas duas turmas 
as evidências apresentadas se referem ao contexto pessoal. Nesse senti-
do, na turma Controle (T501), os alunos A2, A5, A6 e A11 não apresen-
taram evidências nem para os argumentos da tese nem para os argumen-
tos da antítese. Os alunos A3, A4, A7, A8, A9 e A10 apresentaram evi-
dências contextuais somente para os argumentos da tese e o aluno A1 
apresentou evidências contextuais para a tese e uma evidência para o 
argumento da antítese. Dessa forma, encontramos onze evidências con-
textuais para a tese e apenas uma evidência para a antítese. 
Já na turma de Experimento (T503), apenas o aluno A4 apre-
sentou duas evidências contextuais para a antítese e o aluno 
A11apresentou uma evidência contextual para a tese. Os demais alunos 
não apresentaram esta categoria. 
 
 
4.2.3.3.10 Categoria 10: Conclusão do texto 
 
 
Em relação a esta categoria, observamos no texto dos alunos da 
turma Controle (T501), que os alunos A1, A2, A8, A9, A10 e A11 apre-
sentaram expressões que podem representar tentativas de elaborar uma 
conclusão do texto. Já os demais alunos não apresentam expressões que 
possam demonstrar a produção desse elemento textual. Na turma de 
Experimento (T503), apenas os A9 e A10 apresentam estruturas que 
parecem indicar a conclusão. Porém, ressaltamos que, mesmo nos textos 
em que essas expressões ocorrem, não há clareza para o uso dos ele-
mentos argumentativos que introduzem a conclusão. Não aparece tam-
bém de forma clara a retomada dos elementos do processo argumentati-
vo que deveriam ter sido apresentados na introdução, desenvolvidos na 
textualização e retomados na conclusão para que a o ponto de vista do 
produtor seja evidenciado. 
 
 




Esta categoria está relacionada ao uso de elementos linguísticos realis 
ao invés de elementos modalizadores no processo de convencimento. 
Os elementos linguísticos realis, diferentemente dos modalizadores, 
revelam posições firmes e seguras do argumentador em relação ao pon-
to de vista e aos argumentos que assume. Na turma Controle (T501), 
muitos textos não apresentam ou apresentam poucos desses elementos. 
Quando os textos são curtos como em A2, não aparecem elementos 
linguísticos modalizadores nem realis. No caso de textos mais longos, 
pode ocorrer a presença de elementos realis, como “tem” no sentido de 
“é preciso”, “é necessário, tal como ocorre no texto de A9 linha 21, “as 
professoras tenque botar ordem”. De qualquer forma, em termos gerais, 
é baixa a quantidade e a qualidade dos elementos linguísticos realis nas 
produções analisadas. Assim, na turma (T501), apenas os alunos A7, A8 
e A9 apresentam esta categoria, já na turma (T503), nenhum aluno rea-
liza esta categoria.  
  Esse fato parece indicar que os alunos não desenvolveram ainda 
uma consciência sobre a função desses elementos linguísticos no pro-
cesso comunicativo, em especial, para o ato de convencimento. 
 
 
4.2.3.3.12 Categoria 12: Operadores argumentativos 
 
 
Esta categoria está relacionada ao uso de operadores linguísticos 
com função de compor períodos coordenados, subordinados. No texto 
argumentativo, esses operadores aparecem quando o estudante se pro-
põe a apresentar os argumentos para os diferentes pontos de vista (tese e 
antítese), a explicação dos argumentos, a evidência e o respectivo fe-
chamento do argumento, como vimos no exemplo apresentado no refe-
rencial teórico. Os operadores mais comuns encontrados nos textos no 
contexto da apresentação do ponto de vista, dos argumentos e da ampli-
ação são: causal (porque), explicativos (porque e pois). Há também 
elementos adversativos (mas) e aditivos (e, além). Em geral, os textos 
apresentam determinados elementos esperados, porém de forma reduzi-
da, já que há poucos argumentos devidamente desenvolvidos. Assim, na 
turma T(501), consideramos de boa qualidade o emprego desses opera-
dos no texto de A1; de baixa qualidade os textos de A3, A4, A6, A7, 
A8, A9, A10 e A11 e argumentos inexistentes no texto de A2 e A5, 
devido ao reduzido conteúdo textualizado. Na turma T(503), conside-
ramos de baixa qualidade o emprego de operadores argumentativos nos 
textos de A5, A7, A9, A10 e A11 e argumentos inexistentes os demais 
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4.2.3.3.13 Categoria 13: Pessoa do discurso 
 
 
Com esta categoria, buscamos observar com qual pessoa do discur-
so (eu/nós/se) o aluno se enuncia no decorrer da textualização. Em rela-
ção a esta categoria, observamos no texto tanto dos alunos da turma 
Controle (T501) quanto da turma de Experimento (T503) que todos 
usaram a forma eu para se enunciarem no discurso. Isso é um fator posi-
tivo, pois pode contribuir para que aprendam a assumir a sua própria 
voz no processo de convencimento por meio da argumentação.  
 Assim, podemos observar que nos textos produzidos pelos alunos 
das duas turmas, a textualização é construída ainda com o predomínio 









 Apresentamos, abaixo, a descrição dos dados do pré-teste relati-
vos às categorias da norma escrita, primeiramente, os dados da turma 
controle (T501) e, posteriormente, da turma experimental (T503). 
 
 
4.2.4.1 Descrição qualitativa dos dados do pré-teste – Categorias da 
norma escrita - Turma controle (T501) 
 
 
 Passamos à análise qualitativa dos dados relativos às categorias 
da norma escrita da turma controle (T501).  
 
 Apresentamos, abaixo, as (sub)categorias que formam as catego-
rias gerais da norma escrita. Analisaremos os itens dentro de cada sub-
categoria, isso porque, alguns itens podem aparecer em mais de um 
grupo de inadequação como [as professoras tenque]. A estrutura [ten-
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que] será analisada no grupo relativo às inadequações às marcas dos 
coesivos morfossintáticos (verbos), dos clíticos (hipossegmentação) e 
da grafia (troca de grafemas). As subcategorias serão apresentadas se-
guindo a mesma ordem que se encontram distribuídas nas tabelas. 
 
4.2.4.1.1 Categoria 1: Morfossintaxe - as inadequações relativas à mor-
fossintaxe elencadas para a análise são: 
 
Nomes e adjetivos: As inadequações nos nomes e adjetivos dizem res-
peito à ausência da marca de concordância de gênero e/ou de número: 
 
a) ausência da marca morfológica no nome em relação aos 
constituintes que o determinam como vemos no texto de A4, li-
nha 18 [enquantos lugare você pode escutar musica]; texto de 
A10, linha 2 [porque pode prejudicar as aula], linha 3 [dai a 
culpa cai toda nas professe]. Seguindo a tendência da queda da 
coda consonantal, o aluno registra a fala na qual a marca de 
plural está apenas nos elementos determinantes; 
 
c) ausência da marca morfológica no adjetivo em relação aos de-
mais constituintes como vemos no texto de A10, linha 6 [daí os 
(nome) preconceiluoso vão conmesar rir da sua cara]; texto de 
A8, linhas 22 e 26 em que o sintagma nominal [locais proibido] 
aparece repetido. No exemplo, só a primeira casa [locais] man-
tém a marcação de plural, ocorrendo o apagamento da marca do 
plural na segunda casa, o adjetivo [proibido].  
 
Determinantes: As inadequações relativas à falta de concordância nos 
determinantes podem ocorrer em estruturas como no texto A1, linha 3 
[o aluno (a)], situação em que o aprendiz representa as duas possíveis 
realizações de concordância de gênero no nome, mas não o faz no cons-
tituinte determinante. Isso ocorre pelo fato de o aluno ter sido ensinado 
a marcar as duas realizações do gênero no nome quando se trata de 
discorrer sobre referentes que apresentam essa possibilidade como em 
[o aluno ou a aluna], porém, não faz essa mesma marcação no elemento 
determinante.  
Outro exemplo deste tipo de inadequação pode ser visto no texto 
de A8, linha 11 [não e permitido esse coisa]. Aqui, o nome aparece com 
a marca morfológica do gênero feminino, enquanto o determinante apa-
rece com a marca do gênero masculino. A explicação mais plausível 
decorre do fato de o sujeito estar posposto: o aluno começou a redigir, 
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usando a expressão impessoal com o particípio no masculino e manten-
do o gênero no pronome, porém selecionou o genérico “coisa” que é 
feminino, sem retificar o que havia escrito. 
 
 Verbos: As inadequações encontradas nos textos que dizem respeito à 
morfologia dos verbos são: 
a) a falta do grafema “r” que grafa o fonema /R/, marca do mo-
do infinitivo impessoal como vemos nos textos de A2-linhas 2-
3 [eu não vou me consentra]; A6, linhas 10-11 [pode fica surdo 
para sempre] etc. Isso ocorre pelo fato de os alunos estarem a-
inda na fase de transposição da oralidade e, apesar de já esta-
rem em contato com a língua escrita há cinco anos, ainda não 
incorporaram as diferenças entre os dois sistemas linguísticos. 
Como está em curso a queda da coda consonantal no sistema 
linguístico oral do português brasileiro, o aluno registra a sílaba 
final do infinitivo como CV. Essa ocorrência revela ainda que 
os alunos não incorporaram as regras de acentuação gráfica que 
mandam colocar o acento nos vocábulos oxítonos ou monossí-
labos tônicos terminados em “a”, “e” e “o” seguidos ou não de 
“s”, pois, caso tivessem consciência dessa regra, esses vocábu-
los seriam grafados de forma acentuada [consentrá, ficá etc.]; 
 
b) ausência do grafema “r” no vocábulo [te[]mos] marca de in-
finitivo pessoal [para nós termos]. A forma [nós temos] é muito 
mais recorrente no presente do indicativo, motivo pelo qual, há 
a tendência de aluno realizar somente uma ocorrência tanto pa-
ra o infinitivo quanto no presente do indicativo, transpondo-a 
para a escrita;   
 
c) ausência de marcação nas pessoas do plural:  
 
 primeira pessoa do infinitivo pessoal: A10, linha 
10-11 [ou provessor () falanto pra nós parar de 
ouvir];  
 terceira pessoa gramatical, embora segunda do 
discurso do infinitivo pessoal: A4, linhas 5-6 [En-
tão eu a conselho vocês () não usar],  
 
Essas ocorrências justificam-se pelo fato de o infinitivo com 
marca de pessoa ser uma idiossincrasia do PB, por esta razão, a 
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tendência dos faltantes é anular a flexão, neutralizando a dife-
rença entre as duas formas do infinitivo. 
 
 Terceira pessoa do presente do indicativo: A7, li-
nha 5 [todos também pode],  
 
Neste caso, dependendo da variedade nível socioeconômicocul-
tural, existe uma neutralização das marcas de pessoa e número 
em favor do zero (a forma default). Isso segue uma tendência 
do sistema verbal nas línguas romances, fortalecida pela ten-
dência na fonologia do PB de eliminar a consoante da coda em 
final de vocábulo. 
 
d) ausência de marcação de concordância nos sintagmas verbais 
como em [as professoras tenque] encontrada no texto de A9, li-
nha21. Aqui, não há o acento circunflexo no verbo [têm] para 
marcar a concordância com o sujeito plural [as professoras]. Os 
verbos [ter] e [vir] são homófonos na terceira pessoa do singu-
lar e na terceira pessoa do plural. Neste caso, a diferença mor-
fológica entre o singular e o plural não é marcada pelo sufixo, 
mas sim pelo acento circunflexo; 
 
e) pode ocorrer também a marcação de plural contrastando com 
o sujeito no singular como no texto de A8, linha13 [a pessoa 
têm que ter respeito]. Aqui ocorre o fenômeno da hipercorreção 
pelo fato de o aluno não conhecer as regras de acentuação desse 
verbo, conforme explicitamos acima; 
 
g) ausência do grafema “u” no vocábulo [eu vo] como vemos 
no texto de A2, linha 3. Aqui, aluno transpõe para a escrita o 
apagamento da semivogal /w/ no ditongo em um processo de 
deditongação.  
  
Anafóricos: As inadequações relativas aos anafóricos podem ser exem-
plificadas no texto de A9, linhas 16-19 [As crianças, querem passar de 
ano mais se eles continuarem a excultar o fone de ouvido dentro da sala, 
eles não passam nunca]. Aqui, há duas retomadas do referente as crian-
ças [feminino, plural] pelo pronome eles [masculino, plural]. O elemen-
to anafórico, pronome ou expressão referencial, pode apresentar marcas 
morfológicas diferentes do referente retomado, normalmente, quando 
aquele se encontra a certa distância deste.  Essa realização também pode 
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ser justificada pelo fato de que no contexto deste texto, o produtor pode-
ria ter usado o vocábulo [crianças] como sinônimo de [alunos] e, por 
essa razão, no processo de textualização, ter retomado o referente por 
um pronome masculino.  
 
4.2.4.1.2 Categoria  2: Clíticos - as inadequações elencadas relativas aos 
clíticos  são: 
 
Hipossegmentação: as inadequações relativas aos clíticos aparecem em 
maior quantidade em condições de hipossegmentação, situação em que 
desaparece, na escrita, o espaço em branco que deveria separar determi-
nado elemento linguístico fonologicamente átono, como artigos, prepo-
sições, conjunções etc. do constituinte fonologicamente mais pesado do 
qual depende. Na sequência, destacamos algumas dessas realizações: no 
texto de A1, linha 1 e linha 7 [Eu sou afavor], não se realiza o espaço 
em branco entre a preposição [a] e o nome [favor]. No mesmo texto, 
linha 18 [enquantos lugares você pode escutar música] não há o espaço 
em branco entre a preposição [en[m]] e o pronome [quantos], conforme 
comentado acima.  
No texto de A9, linha 21 [as professoras tenque botar], não se 
realiza o espaço em branco entre o verbo [tem] e a conjunção [que]. 
Aqui, tal como no exemplo anterior, já comentado acima, ao fazer a 
junção dos dois constituintes, ocorre a mudança do grafema [m] para o 
grafema [n].  
No texto de A11, linha 3 [se você deixar amusica muito], não 
se realiza o espaço em branco entre o artigo [a] e o nome [musica]. No 
mesmo texto, entre as linhas 9-11 [puriso eu fiz essa redação porque eu 
sou afavor do fone de ouvido naescola], aparecem três ocorrências de 
hipossegmentação. Na primeira ocorrência, há a junção da preposição 
[por] e o pronome [isso] com troca e elipse de grafemas; na segunda, 
novamente a junção da preposição [a] e o nome [favor] e na terceira, há 
a junção da contração da preposição [em+a] e o nome [escola]. 
Expomos aqui as demais ocorrências desta inadequação encon-
tradas nos textos: [nasala] não se realiza o espaço em branco entre a 
preposição [contração de em+a] e o nome [sala]; em [praque ficar ou-
vindo se] ocorre a junção da preposição [para] e do determinante [que] 
na estrutura [para que fim].  
Na forma [amãe] há a junção do artigo [a] e no nome [mãe]; em 
[oseu] há a junção do artigo [o] e do pronome possessivo [seu]; em 
[senão = se não tiver] ocorre a junção do conectivo condicional [se] e o 
advérbio de negação [não].  
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Na estrutura []al[]ducado [maleducado] ocorre a junção do ad-
vérbio de modo [mal] e do adjetivo[educado];  em [dizemque] ocorre a 
junção do verbo [dizer] e do [que] complementizador; em [éploibido] há 
a junção do verbo [é] e do adjetivo [proibido] e na estrutura [excultarem  
casa] ocorre a junção do verbo [escutar] e da preposição [em].   
 A hipossegmentação ocorre pelo fato de o sistema oral ainda 
estar muito latente no aluno durante o ato da escrita e porque, nesse 
sistema, as pistas acústicas, através das quais os traços fonéticos são 
percebidos, constituírem um continuum no qual não existem limites 
contrastivos entre palavras e morfemas e, consequentemente, entre a 
realização dos fonemas. Como o aluno ainda não domina o sistema 
escrito, ele registra os vocábulos clíticos unidos aos vocábulos com 
maior carga fonológica, tal qual os percebe na cadeia da fala. 
 
Suprassegmentação: as inadequações de clíticos em situação de supras-
segmentação dizem respeito à inserção, na escrita, de um espaço em 
branco entre determinados elementos linguísticos que deveriam apare-
cer unidos. A incidência maior desta inadequação está relacionada ao 
uso da estrutura [por que] em sentenças coordenadas explicativas ou 
subordinadas adverbiais causais, contextos sintáticos em que a gramáti-
ca normativa determina o uso da forma [porque], tal como vemos no 
texto de A3, linhas 2,5 e 16, no texto de A7, linhas 2 e 5; no texto A11, 
linha 1. Esta inserção de espaço em branco pode também ocorrer entre 
sílabas de determinadas palavras como no texto de A4, linha7 [a conse-
lho], linha 15 [de pois]; texto de A8, linha 5 [em tender], linha 10 [total 
mente], linha 13 [ou vido], linha 17 [com forme], linha 31 [a mahãs]; 
texto de A11, linha 2 [sa p[b]endo]. 
Ao inserir espaços em branco entre determinados elementos 
linguísticos que deveriam estar unidos, o aluno está demonstrando seu 
desconhecimento metalinguístico, pois não reconhece as classes sintáti-
cas e seus limites gráficos no sistema escrito. Esse fato revela que ele 
ainda não desenvolveu a consciência sobre a língua, ou seja, o conheci-
mento metalinguístico, que vai além do conhecimento linguístico para o 
uso da língua oral.  
 
4.2.4.1.3 Categoria 3: Pontuação - as inadequações relativas à pontua-
ção, em grau maior, dizem respeito à ausência ou ao uso incorreto de 
um sinal gráfico. 
 
Vírgula entre sintagmas: este tipo de inadequação pode ser vista como 
no texto de A3, linha16 [Por que essas pessoas, dizem isso] em que a 
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vírgula está separando o sujeito [essas pessoas] do predicado verbal 
[dizem...]; no texto de A9, linha 16 [As crianças, querem passar de ano] 
ocorre também a separação do sujeito [as crianças] do predicado [que-
rem]. Este tipo de inadequação aparece também no texto de A8, linha 3 
[não gosto de ouvir, o fone de ouvido], em que a vírgula está separando 
o verbo [ouvir] do seu argumento interno [o fone de ouvido]. 
O uso da vírgula cortando indevidamente os constituintes dentro 
de um sintagma ocorre, muitas vezes, pelo fato de o aprendiz ter sido 
ensinado que, quando na oralidade ocorrer uma pausa, esta pausa deve 
ser representada na escrita por uma vírgula. A pausa decorre do fato de 
que sobre uma informação dada se apresenta uma informação nova (a 
predicação). Quando a informação é nova, demanda um tempo maior 
para o processamento, exigindo assim, uma pausa maior para que a 
informação seja verbalizada. As normas para o uso da vírgula são base-
adas na sintaxe e não nas pausas que ocorrem na oralidade. 
 
Vírgula: A ausência da vírgula ou o seu uso inadequado, conforme pro-
põe a gramática normativa (AZEREDO, 2008) é muito comum nos 
textos analisados.  No texto de A8, podemos observar a ausência da 
vírgula com elementos explicativos [ou seja], tal como ocorre nas linhas 
15, 21, 29. 
 No texto de A1, linhas 5-7 também podemos ver um exemplo 
da ausência da vírgula [o uso do fone de ouvido nas escolas e proibido 
[,]1 mas [,]2 mesmo assim[,]3 ainda continuam usando nas salas de aula]. 
Aqui, o colchete [1] marca a ausência da vírgula antes do conectivo 
[mas] que coordena as duas sentenças. Na sequência, os colchetes [2] e 
[3] marcam a ausência das vírgulas entre adjunto conjuntivo [mesmo 
assim], cuja função discursiva é a de oposição ou ressalva que, por estar 
deslocado da posição onde foi gerado, deve estar entre vírgulas. 
(AZEREDO, 2008, p. 520-524).  
Encontramos exemplos desta inadequação também no texto A4, 
linhas 6-12 [se vocês gostão de ouvir música no fone[,]1 não escute alto 
[,]2 escute baixo e não dentro da sala de aula e[,]3 se no recreio for mui-
to barulhento [,]4 procure um lugar mais quieto e escute só com um 
fone-de-ouvido não com os dois]. O colchete [1] marca a ausência da 
vírgula na sentença adverbial condicional deslocada; o colchete [2] 
marca a ausência da vírgula entre sentenças coordenadas; os colchetes 
[3] e [4] marcam novamente a ausência desse sinal de pontuação na 
sentença adverbial condicional deslocada. Aqui, claramente, as inade-
quações ocorrem pelo fato de o aluno ainda não ter consciência das 
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diferentes estruturas sintáticas e das regras que normatizam sua pontua-
ção. 
 
Pontos - final, exclamação ou interrogação: aqui, as inadequações refe-
rem ao não uso ou ao uso incorreto de algum tipo de ponto, conforme 
propõe a gramática de Azeredo (2008). O texto de A8 pode ser tomado 
como exemplo de ausência da pontuação, bem como pelo uso inadequa-
do do ponto como vemos nas linhas 7-8 [em quaquer lugar que e probi-
do.usar o fone de ouvido]. Em várias linhas 12, 13, 18, 22, 26, 27, 28, 
30, 33, 38 ocorre a ausência do ponto final, dificultando a leitura e a 
compreensão do texto. 
 A mesma situação ocorre em diversos outros textos, especial-
mente, nos textos de A4, A9 e A10. A ausência ou o uso inadequado 
dos pontos (final, exclamação e interrogação) na língua escrita revela 
que o aluno ainda não tomou consciência da função desses sinais gráfi-
cos, tendo em vista que a pontuação no PB é determinada por normas 
sintáticas, ou seja, marcam os limites entre as frases e os períodos. Tal 
delimitação é relevante para que se manifeste a relação semântica entre 
os elementos linguísticos, permitindo a construção de sentido no texto. 
 
4.2.4.1.4 Subcategoria 4: Acentuação -  as inadequações relativas à 
acentuação estão distribuídas entre diversas classes de palavras como 
podemos observar no texto de A1: verbo, linha 5 [ e [é] proibido]; pro-
nome indefinido, linha 8 [varias [várias]]; nome, linha 14 [musica [mú-
sica]]. Podemos observar neste texto que o mesmo verbo é realizado 
com a acentuação correta na linha 15 [que é proibido].  O mesmo fato se 
dá com a palavra música que, nas linhas 8,9,11, 13 e 14 aparece acentu-
ada. Esse fato é recorrente em outros textos, o que parece indicar que, 
embora o produtor do texto saiba que estes vocábulos sejam acentuados, 
ele não realizou uma revisão na sua escrita antes de entregá-la ao pro-
fessor.  
Há situações, porém, em que determinado vocábulo como [no 
ma[á]ximo] no texto de A6, linha 4 é retomado nas linhas 9 e 10 sempre 
de forma não acentuada. Essa realização parece indicar que o aprendiz 
ainda não tem a consciência das regras de acentuação, entre as quais 
estão: 
a) acentuar com acento circunflexo palavras proparoxítonas  
como em que a  sílaba tônica é formada com vogal fechada como 
em [consciencia] ou ditongo com a vogal básica fechada como 
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em [consequencias]. Acentuar com acento agudo palavras como 
[radio], [propria], chamadas proparoxítonas aparentes em que a 
sílaba tônica é formada por vogais abertas grafadas com a, e, o, i, 
u ou ditongo oral começado por vogal aberta e que terminam por 
encontro vocálico ou chamado ditongo crescente –ea, -eo, -ia, -ie, 
-io, – ao, -ua, -uo, etc. Ressaltamos que estas últimas ocorrências 
podem ser realizadas como paroxítonas terminadas em ditongo 
crescente, em algumas regiões do Brasil. 
b) acentuar  o  “i” e “u” tônico acompanhados ou não de 
“s”quando forem a segunda vogal em um  hiato como em  nos 
vocábulos [pais] e [dai]; 
 
c) acentuar os monossílabos tônicos e as palavras oxítonas termi-
nadas em vogais tônicas  “a(s)”, “e(s)”, “o(s)” ou “em(ns) como 
em [também], [ate] e [so]; 
 
d) colocar acento grave (crase) quando o termo regente exigir a 
preposição [a]  e o termo regido for uma palavra feminina que 
admita o artigo [a(s)], ou pronome demonstrativo [a(s), aquele(s), 
aquela(s), aquilo] como em [para ir a escola] e em algumas locu-
ções adverbiais como em [as vezes]. 
 
4.2.4.1.5 Categoria 5: Elipse - as realizações referentes à elipse estão 
relacionadas à ausência de determinados constituintes na estrutura da 
sentença como veremos a seguir, com base em alguns exemplos53: 
 
a) elipse de sintagma nominal no complemento do verbo como 
vemos no texto de A1, linha 6 [mas mesmo assim ainda continu-
                                                          
53
 Como apontamos, anteriormente, o sistema linguístico do português brasileiro permite a 
elipse em alguns contextos sintáticos,  tanto na oralidade quanto na escrita como é o caso do 
argumento na função de  sujeito. Em se tratando do argumento na função de objeto do verbo, 
os estudos sociolinguísticos apontam que essa realização pode ocorrer através de  sintagma 
nominal, pronome oblíquo ou por uma categoria vazia. De acordo com esses estudos, o uso da 
categoria vazia nesse contexto  tem  se alastrado da modalidade oral para a modalidade escrita.  
Em muitos casos, especialmente, quando esse elemento sintático é anafórico, a  elipse torna o 
contexto ambíguo. Nesse  caso,  a compreensão do texto torna-se prejudicada pela dificuldade 
de recuperação do referente textual. O mais indicado é que o professor ensine ao seu aluno as 
diferentes  possibilidades de uso desse elemento, ressaltando as situações em que a elipse 
prejudica o sentido do texto. 
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am usando [elipse] nas salas]. Observamos que o produtor opta pe-
la elipse para retomar o referente [fone de ouvido] como argu-
mento interno do verbo [usar]. Outros exemplos dessa ocorrência 
aparecem no texto de A3: na linha 25, o verbo [gostar] aparece 
sem seu complemento preposicionado. Neste texto aparecem sete 
realizações do referente principal [fone de ouvido], sendo que 
três delas são complementos verbais. Ressalta-se aqui que, em 
todos os textos produzidos nesta turma, os complementos verbais 
que deveriam ser realizados por um sintagma nominal são reali-
zados pela repetição da expressão referencial ou pela elipse, não 
ocorrendo, portanto, nenhuma realização do complemento por 
meio de pronomes oblíquos. Essas realizações indicam que o a-
luno ainda não tem consciência das diferentes características es-
truturais dos verbos. Indicam também que ele ainda não incorpo-
rou, no seu sistema de escrita, o uso dos pronomes oblíquos, rea-
lizando, dessa forma, as funções sintáticas tais quais ocorrem no 
sistema oral, bem como ainda não utiliza as anáforas pronomi-
nais; 
 
b) elipse de complemento do nome como em  [Eu sou a favor elip-
se por que eu acho legal] no texto de A1, linha7. Neste caso, a e-
lipse implicitamente refere ao nome [fone de ouvido], o qual ain-
da não foi textualizado pelo aluno, aparecendo apenas no coman-
do dado para a produção do texto; no texto de A8, linha 23 [va-
mos ter pelo menos um pouco de respeito elisse] temos a mesma 
ocorrência em que o nome aparece sem seu complemento prepo-
sicionado; 
 
c) elipse de núcleo nominal: no texto de A3, linha 24, há o verbo 
[ouve] selecionando o referente principal [fone de ouvido], po-
rém, nesta estrutura aparece apenas o artigo [o] sem o nome. Ou-
tros exemplos deste tipo de elipse podem ser encontrados nos 
textos de A1, linha 13 [não são todos elipse do nome]; texto de A3, li-
nha 11[tem alguns elipse do nome]; texto de A6, linha 6 [os outros elip-
se do nome]  e linha 12 [os outros elipse no nome falaram]; no texto de 
A10, linha.8 [eu sei que elipse de nome ou pronome é legal]; 
 
d) elipse do artigo como em [ele nem deu bola para (a) mãe dele] 
encontrada no texto de A6, linha 6; 
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e) elipse de conectivo [mas (nem) a escola nem a prefeitura  deixa-
va] encontrado no texto de A7, linha5; no texto de  A9, linha 9  
[pegar os fones (e) só deixar as [...]] há a elipse do conectivo [e]; 
 
f) elipse da preposição do complemento do verbo [aconselhar] no 
texto A4, linha 6[a conselho vocês (a) não usar]; 
 
g) elipse da preposição do complemento do adjetivo [errado] co-
mo no texto de A8, linha 24 [nós **tamos errado (em) cometer];  
 
h) elipse do  vocábulo [que-pronome relativo]. Encontramos 
também a elipse do vocábulo [que] na função de pronome relati-
vo como no texto de A3, linha 20-21 [E tanbén tem algumas pes-
soas (que) dizem que acham (elipse) muito legal e bom]. Vemos aqui 
que o produtor não usa o [que] como pronome relativo sujeito do 
verbo [dizer], mas o realiza na sequência como complementiza-
dor deste mesmo verbo; 
 
i) elipse do vocábulo [que-complementizador]. No texto de A7, 
linhas 6-7 [eu sei (que) todos não vão gostar se] ocorre a elipse do 
vocábulo [que] na função de complementizador unindo a senten-
ça subordinada infinitiva à sentença principal.  
 
As inadequações acima revelam  novamente a falta de consciên-
cia por parte do aluno no que diz respeito às relações específicas 
entre os diversos elementos linguísticos para a boa formação se-
mântica e sintática da sentença. Podem indicar também que o a-
luno não leu o seu texto antes de finalizá-lo, tendo em vista que, 
se assim o fizesse, perceberia a lacuna que impede a qualidade da 
informação para a construção de sentido no texto. 
 
j) elipse de estrutura sintática - outro tipo de elipse pode ser ob-
servado no texto de A2, linhas 3-4 [na sala de aula daí eu vo es-
cuta musica quando acabar a aula daí elipse frasal]. Vemos na linha 3 
o marcador discursivo [daí] iniciando uma conclusão, porém esse 
mesmo marcador aparece na sequência, linha 4, sem introduzir 
nova informação. A expressão [daí] seguida de uma elipse frasal 
é muito recorrente na oralidade, situação em que o falante conta 
com a presença do interlocutor para possíveis retomadas para es-
clarecimentos, o que não ocorre na escrita. Aqui também parece 
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revelar a falta de consciência sobre as diferenças que envolvem o 
sistema oral e o sistema escrito. 
 
4.2.4.1.6 Categoria 6: Genéricos - as inadequações relativas ao uso de 
elementos genéricos podem ser exemplificadas com base no texto de 
A3. Encontramos aqui expressões genéricas como [todo mundo] nas 
linhas 8-9 e 10; [algo mais]; [isso], linhas 12, 14,15, 16, 17 e 19; [aqui-
lo], linha 12 e16.  A utilização das expressões genéricas ocorre quando 
o produtor se propõe discorrer sobre determinado tema, porém não tem 
no seu dicionário mental uma diversidade de vocábulos que pertençam 
ao mesmo campo semântico de que trata o tema. Assim, ele faz uso de 
elementos linguísticos genéricos com a finalidade de promover a pro-
gressão do tema na textualização. Ocorre, porém, que o uso dessas ex-
pressões genéricas não permite que haja a progressão textual, tendo em 
vista a falta de informações mais precisas que complementem o pensa-
mento do escritor. Esse procedimento faz com que o texto se torne cir-
cular e impreciso. 
 
4.2.4.1.7 Categoria 7: Grafia- as inadequações relativas à grafia podem 
ocorrer em vários contextos dos vocábulos e por diversos fenômenos 
grafo-fonlógicos como veremos baixo. Para uma melhor visualização 
das inadequações relativas a estas ocorrências, apresentamo-las, sepa-
rando-as por tipo. A análise será realizada com base em Scliar-Cabral 
(2003) e Cagliari (2002): 
 
 Ausência de grafema no vocábulo: a ausência de grafema em um de-
terminado contexto do vocábulo torna a grafia inadequada. Vejamos as 
ocorrências encontradas nos textos: 
 
a) ausência da semivigal “u” como no vocábulo [o[]vido. Aqui 
ocorre, na escrita,  a transposição da deditongação  da oralidade; 
 
b) ausência de uma letra “r” no grafema “rr” como no vocábulo 
[e[]rado]. Aqui ocorre a falha na codificação do fonema /R/, tendo 
em vista que na posição intervocálica pode ocorrer esse fonema 
com traços [+ continuo – anterior –coronal –posterior] sendo gra-
fado “rr” ou o fonema /r/ com traços [+lateral +anterior + coro-
nal] sendo grafado com “r”; 
 
c) ausência de um dos grafemas “s” nos vocábulos [profesor] e 
[puriso]. Como veremos abaixo, o fonema /S/ é bastante competi-
240 
tivo em vários contextos do vocábulo, podendo ser transcrito por 
diversos grafemas. Por essa razão, o aluno, quando ainda não 
domina o sistema escrito, apresenta dificuldades na sua grafia; 
 
d) ausência do grafema “l” na segunda sílaba do vocábulo 
[plob[]emas]. A segunda posição do encontro consonantal (PR, 
BL,TR) apresenta uma complexidade maior para o processamen-
to fonoarticulatório. Por isso, no início da aquisição pode ocorrer 
a não realização da segunda letra, ou troca de uma consoante pela 
outra como em [completo-compreto], [problema-pobrema]. Pode 
ocorrer também que, nos vocábulos mais complexos, a consoante 
da sílaba átona seja eliminada como em [poblema]; 
 
e) ausência dos grafemas “e” e “s” que formam a primeira sílaba 
do verbo [estar] aqui no presente do indicativo [nós [] tamos]. A 
supressão de segmentos pode ocorrer também com vocábulos 
que são muito recorrente no sistema linguístico, como é o caso, 
entre outros, dos verbos auxiliares irregulares. Esta ocorrência 
segue a regra de supressão da sílaba átona. Aqui, novamente, o-
corre a transposição da forma oral sobre a escrita, embora o aluno 
formalize o morfema de desinência de número e pessoa deste 
verbo de acordo com o sistema escrito; 
 
f) ausência da primeira vogal “a” na preposição [para] como em 
[p[]raque]. Aqui ocorre o mesmo fenômeno da supressão por ser 
um vocábulo clítico. Além disso, pelo fato de ser um vocábulo 
muito recorrente no sistema linguístico, há a tendência de redu-
ção para a economia de processamento fonoarticulatório; 
 
g) ausência da letra “h” que forma o dígrafo “ch” no vocábulo 
[ac[]o]. Esta realização decorre do fato de o aluno ter sido alfabe-
tizado pelos nomes das letras, por essa razão ao escrever o vocá-
bulo ele não produz este grafema; 
 
h) ausência do grafema “l” na posição de cada da sílaba [qual] 
vocábulo [qua[]quer]. Este vocábulo é bastante complexo para a 
codificação, por esta razão demanda certo domínio e prática do 
sistema escrito para a grafia adequada; 
 
i) ausência do grafema “m” do vocábulo [mal] e do grafema “e” 
em início do vocábulo [educado] - [[]al[]ducado]: neste caso, o 
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aluno está passando a fala anterior para a escrita (ditado interno) 
e como tem dificuldade com a codificação ele vai eliminado as 
letras no decorrer deste processo; 
 
j) ausência da letra “n” no grafema “nh” no vocábulo [a ma[]hãs: 
Aqui ocorre a dificuldade de codificar símbolos complexos, isso 
se dá pelo fato de aluno ter aprendido os grafemas pelos nomes 
das letras e não pelos valores a eles correspondentes; 
 
k) ausência dos grafemas “d” e “e” na contração da preposição 
[de] e do pronome pessoal [ele], uma das formas de expressão do 
pronome possessivo de terceira pessoa como [amãe de[**]. Aqui 
houve  problema de codificação, ou seja, o aluno grafou apenas a 
sílaba de intensidade; 
 
 
Inclusão de grafema no vocábulo: a inadequação relativa à inclusão de 
grafemas pode ocorrer também em diversos contextos das palavras. As 
ocorrências desta inadequação encontradas nos textos são: 
 
a) inclusão do grafema “l” em final de sílaba [excultar]. Nesta o-
corrência extraída do texto de A9, linha 5, 9 e 18, há a inserção do 
grafema “l” em todas as realizações deste vocábulo no decorrer do 
texto. O uso do “l” se deve a uma ultrageneralização da grafia do 
último segmento do ditongo /uw /; 
 
b) inclusão do grafema “i” no conectivo [mas].  No texto de A10, 
linha 1, 3,5 e 8, há quatro ocorrências do conectivo [mas] escrito 
na forma [mais], no último parágrafo, porém, o aluno produz este 
mesmo conectivo de forma adequada. Aqui ocorre a inserção da 
semivogal /j/ entre a vogal nasalizada /a/ e o fonema /s, ocorrendo, 
na oralidade, a ditongação que, na escrita, é representada pela in-
serção do grafema “i”. Ressaltamos aqui que, na variação sociolin-
guística destes alunos, é comum a ocorrência da ditongação neste 
contexto de fala, motivo pelo qual também aqui ocorre a represen-
tação do oral na escrita; 
 
c) inclusão do grafema “i” em posição de coda na sílaba início de 
vocábulo [obijeto], conforme texto de A8. O sistema linguístico 
oral do PB só aceita em coda silábica os segmentos fonéticos re-
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presentados pelas vogais ou pelos arquifonemas │N│, │S│ e 
│R│. Neste contexto do vocábulo ocorre a inserção do fonema /i/ 
pela assimilação dos traços [+anterior –coronal] do fonema /b/, re-
organizando a estrutura silábica da palavra [ob-je-to →o-bi-je-to]; 
 
d) Inclusão do grafema “n” na posição de coda silábica nos vocá-
bulos [estivenr] e [conmesar]. Estas ocorrências revelam a dificul-
dade do aluno em grafar sílabas com os grafemas “m” e “n”; 
 
e) inclusão de mais um grafema “a” no vocábulo [ezageraan]. A-
qui novamente ocorre a dificuldade de grafar sílabas finais com a 
letra “m”. 
 
Troca de grafemas: podemos observar alguns exemplos destas inade-
quações, especialmente, nos textos de A3, A8 e A10.  No texto de A3, 
linhas 4,5 e 6 ocorre a repetição da palavra [tanbén] com a troca do 
grafema “m” em dois contextos do vocábulo pelo grafema “n”. Já na 
linha 10 [tambén], ocorre a mesma situação somente em um dos usos do 
vocábulo. Observamos que, neste texto, há o predomínio da troca do 
grafema “m” pelo grafema “n” como também ocorre na linha 10 [inpor-
tante].  
Separamos abaixo os diferentes tipos de inadequações relativas 
à troca de grafemas nos diversos contextos dos vocábulos: 
 
a) a troca entre os grafemas “m” e “n”  como nos vocábulos 
[tanbén, tambén, também, com forme, comcerte , enquan-
tos/tenque/inportante] na  escrita decorre primeiramente pelo 
fato de que na cadeia da fala os traços desses fonemas  serem 
muito semelhantes (/m/ (+ obstruinte + anterior - coronal);  /n/ 
(+obstruinte + anterior +coronal)54) e, em segundo lugar, pelo 
                                                          
54
  Traços das classes principais: (a) Soante: sonorização espontânea, não há obstruinte. São 
[+soantes]: vogais, líquidas, glides e nasais; (b) Silábico: (vocálico) – são os segmentos 
que formam o pico da sílaba. São [+silábico]: vogais líquidas silábicas e nasais silábicas e 
c) Consonantal: sons produzidos com alguma obstrução na cavidade oral. São 
[+consonantal]: plosivas, fricativas, africadas, líquidas e nasais. 
Traços de Cavidade: a) Coronal – som produzido com a lâmina da língua acima da posi-
ção neutra. São [+consonantal]: dentais, alveolares, palato-alveolares, palatais;  (b) Ante-
rior – sons produzidos com uma obstrução localizada na frente da região palato alveolar 
da boca. São [+anterior]: labiais, dentais, alveolares;  (c) Alto - corpo da língua elevado 
acima da posição neutra, [+alto]: palato-alveolares, palatais, velares, vogais altas; (d) Bai-
xo - abaixamento do corpo da língua abaixo da posição neutra. São [+baixo]: faringais, 
glotais, vogais baixas; (e) Posterior/recuado - produzidos com a retração do corpo da lín-
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fato de o aluno não ter aprendido a regra fonológica que deter-
mina que o fonema /m/ se transcreva com o grafema “m” no fi-
nal de sílabas e antes de contextos de [p] e  [b]. Já o fonema /n/ 
deve ser transcrito pelo grafema [n] antes dos demais grafemas; 
 
b) a troca entre os grafemas “r” e “l” como em [ploibido, plo-
bemas]  também poder ser justificada pelo fato de os traços  do 
fonema /r/ na segunda posição em um encontro consonantal cu-
jos traços [+ vocálico -lateral +anterior +coronal] se asseme-
lham aos  traços do fonema /l/ [+vocálico +lateral +anterior 
+coronal].  Em algumas variações sociolinguísticas pode ocor-
rer a realização do /l/, ao invés do /r/ e, se o aluno não domina o 
sistema escrito, pode ocorrer a representação do oral neste con-
texto de escrita; 
 
c) a troca do grafema “c” por “s” como em [serta] pode ser jus-
tificada pelo fato de que o fonema  /S/ em início de vocábulo e  
antes de vogal oral ou nasal não posterior  /e/, //, /i/ ou antes 
da semivocal /j/ pode ser reescrito tanto com o grafema “s” 
quanto com o grafema “c” sendo, portanto, um contexto com-
petitivo. Neste caso, a escolha adequada do grafema irá depen-
der do domínio do sistema escrito, através da consciência das 
regras fonológicas bem como do hábito da leitura; 
 
d) a troca do grafema “ç” pelo grafema “s” no vocábulo [con-
mesar] pode ser justificada pelo fato de este contexto vocálico 
ser altamente competitivo. Uma dessas competições ocorre com 
o fonema /S/ em início de sílaba interna entre vogal oral e vogal 
posterior oral ou nasalizada que não a[+alta= “u”], posteriores, 
ou seja, /u/, /o/, //, /a/, /õ/, /ã/ que pode ser escrito pelo grafe-
ma “ç” ou por “ss”. Neste caso, o uso do grafema “s” justifica-
se pelo não conhecimento desta e das demais regras que envol-
vem a realização deste fonema; 
 
e) a troca entre o grafema “s” e o grafema “[x” como em [ex-
cultar, testo] pode ocorrer pelo fato de o fonema /S/ em final de 
                                                                                                                          
gua a partir da posição neutra. São [+posterior]: velares, uvulares, faringais, glotais, vo-
gais posteriores e f) Arredondadas - na produção desse som, há estritamento do orifício 
dos lábios. São [+arredondado]: labiais e vogais arredondadas. (CRISTÓFARO SILVA 
(2002; 2003). 
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sílaba depois da  letra ‘e” e antes de letra que represente fone-
mas [-sonoro] como “p”, “t”, “c” e “f”  pode ser grafado coma a 
letra “x” como em [texto] ou “s” como em [teste, testemunho]. 
No primeiro caso, pode ter ocorrido a transferência  para a es-
crita da variedade sociolinguística da ilha de Santa Catarina 
praticada pelo e, por isto, transferiu sua oralidade usando o gra-
fema “x”;  
 
f) a troca do grafema “s” pelo “z” como em [uzar, muzica], 
também pode ser justificada pelo fato de que o fonema /z/ po-
der ser escrito com o grafema “s”[pesado] ou “z” [prezado] no 
contexto de início de sílaba interna, entre qualquer vogal oral 
posterior /u/,/o/, //, /a/ ou semivogal /j/, /w/ ou ainda vogal o-
ral ou nasalizada; 
 
g) troca do grafema “x” pelo “z”  como em [ezagero]. No mes-
mo contexto acima colocado, quando antes do fonema /z/ esti-
ver a letra “e” , este fonema deve ser grafado com a letra “x”  
como em [exaltar]. Assim, esta ocorrência revela a falta de 
consciência desta regra de acentuação; 
 
h) a troca entre o grafema “l” e o grafema “u” como em  [locau, 
almente]. Na posição de coda o fonema /l/ por seus traços [+ 
vocálico + anterior + coronal] pode ser realizado como a semi-
vogal /w/, formando assim um ditongo que, na escrita, é grafa-
do pela vogal “u”. Como é muito recorrente essa realização na 
oralidade, o aluno com pouco domínio da escrita acaba trocan-
do os contextos adequados das ocorrências de  letras “l” e “u”; 
 
i) a troca entre o grafema “g” e o grafema “c” como em [lucar, 
regreio, figar] também pode ser explicada pelos traços seme-
lhantes que envolvem os fonemas /g/ [+obstruinte  + sonora  –
anterior –coronal – posterior] e o fonema /k/ [obstruinte  - sono-
ra  –anterior –coronal – posterior]. Trata-se da confusão fre-
quente entre os traços [+ e – son]; 
 
j) a troca entre o grafema “f” e o grafema “v” [provessor] ocor-
re pelas semelhanças entre os traços  do fonema /f/ [+contínua 
+anterior -coronal –sonora] e do fonema /v/ [+contínua 
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+anterior -coronal  +sonora]. Novamente aqui há a confusão 
entre o traço [+ e – sonoro]; 
 
k) a troca entre o grafema “b” e o grafema “p” [ sapendo] tam-
bém ocorre pelas semelhanças entre os traços do fonema /p/ [ + 
obstruinte +anterior –coronal - sonora] e do fonema  /b/ [+ obs-
truinte +anterior –coronal +sonora] em que na sua realização 
ocorre a confusão entre o traço [+e – sonoro]; 
 
l) a troca entre o grafema “d” e o grafema “t” [falanto] ocorre 
da mesma forma pelas semelhanças entre os traços do fonema 
/d/ [+ obstruinte +anterior +coronal +sonora] e  do fonema /t/ 
[+ obstruinte +anterior +coronal - sonora]. A confusão decorre 
novamente pela realização dos traços [+ e –sonoro]; 
 
m) a troca do grafema “x” pelo dígrafo “ch” em [deichar-
deixar].  Em geral, o fonema / / se codifica com “x” entre di-
tongos /ej/, /ow/ e /aj/ e vogais como em [deixar], mas este 
mesmo fonema pode ser grafado com “ch” em início da sílaba 
como em [chave, chá]. Justifica-se, assim, a troca na escrita; 
 
n) a troca do grafema “h” pelo grafema “i” em [aparelio]. Neste 
contexto do vocábulo ocorre a queda da realização  completa 
do fonema // codificado pelo dígrafo “lh”, ficando apenas a 
realização do fonema /l/ e, ao mesmo tempo, por processo de 
assimilação, ocorre a inserção da semivogal /y/, transcrita pelo 
grafema “i”. 
 
o) a troca do grafema “m” pelo dígrafo [ão] (gostão, falão). A 
regra para a aplicação do ditongo nasalizado /ãw/ dita que, 
quando o vocábulo for oxítono ou monossílabo tônico, o diton-
go deve ser sempre grafado com “ao” e nunca com “am”. O fa-
to de o aluno não ter a percepção da sílaba tônica faz com que 
ele use a grafia “ao” em vocábulos paroxítono, cujo ditongo 
deveria ser transcrito pelo “am”; 
 
p) a troca do grafema “a” pelo grafema “e”  [ou seje] deriva de 
intenção de usar o modo subjuntivo. Como o verbo [ser] é irre-
gular ocorre uma confusão entre a forma da primeira conjuga-
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ção [ar] como [cantar – cante] e a segunda conjugação [er] com 
em [ver-veja]; 
 
q) troca da vogal “e” pela  vogal “i” no vocábulo [si=se].  O fo-
nema /e/ em final de sílaba átona se realiza na semivogal /j/, 
ocorrendo a neutralização dos fonemas /e/ e /i/. Neste caso, o 
aluno está transcrevendo esta realização pela vogal “i”; 
 
r) troca da vogal “o” pela vogal “u” no vocábulo [puriso [por 
isso]]. Neste contexto ocorre a neutralização dos fonemas /o/ e 
/u/ na posição prevocálica, sendo que o aluno está fazendo a  
transposição da fala para escrita; 
 
s) troca da vogal “u” pela vogal “e” no vocábulo [legar -lugar]]- 
dificuldade com  a caligrafia, tendo em vista que não foram au-
tomatizados diferentes traços das vogais; 
 
t) troca do grafema “t” pelo grafema “l” no vocábulo [precon-
ceiluoso]. Aqui também há problemas com a grafia devido ao  
esquecimento de colocar o traço na letra ‘t”; 
 
u) troca do grafema “l” pelo grafema “n” no vocábulo [quan-
quer]. Neste caso ambos fonemas  apresentam traços [+ soante], 
sonorização espontânea, não há obstrução do ar, se aproximam 
em relação à forma de articulação. 
 
Ausência da letra maiúscula: O uso da letra maiúscula deve ocorrer 
após o uso dos diferentes pontos (final, exclamação, interrogação). Para 
efeito de análise, contabilizamos as ocorrências em que não há a reali-
zação da pontuação e, como consequência, a não realização da letra 
maiúscula nos contextos em que deveriam aparecer como no texto de 
A8, linhas 11-13 [não e permitido esse coisa de usar [.] vamos respeitar 
o uso de fone de ou vido [.] a pessoa...]. Usamos o colchete para de-
monstrar que na sequência textual não há a realização do ponto final, 
bem como da letra maiúscula. Já na linha 9 [[...]de ouvido. tem locau 
que éploibido] há a realização do ponto final, mas não da letra maiúscu-
la. O fato de os alunos não usarem em grande escala a letra maiúscula 
após estes sinais gráficos revela que eles ainda não tomaram consciên-




4.2.4.2 Descrição qualitativa dos dados do pré-teste – Categorias da 
norma escrita - Turma Experimental (T503) 
 
 Como anunciamos na metodologia, não apresentamos, aqui, a 
descrição qualitativa dos dados do pré-teste da norma escrita da turma 
de Experimento (T503). Essa decisão se deve ao fato de as inadequa-
ções encontradas terem, basicamente, as mesmas procedências. Já que 
desenvolvemos uma análise ampla e profunda das mesmas ocorrências 




4.3 FECHAMENTO DO CAPÍTULO 
 
 
Neste capítulo, apresentamos, inicialmente, os resultados dos 
questionários realizados com os professores que lecionam aos sujeitos 
da pesquisa e dos questionários aplicados aos próprios sujeitos. A apli-
cação do questionário teve como propósito medir o conhecimento meta-
textual do objeto em estudo tanto dos professores quanto dos sujeitos. 
Os resultados indicaram que quatro professores fazem uso do ensaio 
argumentativo e nenhum professor usa o ensaio dissertativo para esse 
fim. Os resultados dos questionários dos alunos indicam que, dos vinte 
e dois alunos que responderam ao questionário, dezenove alunos sabiam 
o que era um texto, mas apenas cinco deles sabiam o que era um texto 
argumentativo. Nesse sentido, ressalta-se uma discrepância entre o que 
foi informado pelos professores e o que foi informado pelos alunos. Isso 
por que se quatro professores utilizassem efetivamente esse gênero 
textual para o ensino, esperar-se-ia que mais alunos tivessem a consci-
ência da função, da estrutura e dos elementos textuais que caracterizam 
esse gênero, ao menos, dos elementos mais periféricos como título e 
paragrafação adequada. Poderia ser o caso de eles saberem empregar 
esses elementos sem terem a devida consciência desses aspectos, mas os 
dados dos textos indicam que isso não ocorreu. 
Em um segundo momento, apresentamos a descrição quantita-
tiva das categorias do texto argumentativo e das categorias da norma 
escrita das duas turmas no pré-teste.  
Ao compararmos a competência para o uso das categorias do 
texto argumentativo entre as duas turmas, os dados quantitativos indi-
cam que a turma Controle (T501) produziu noventa e seis pontos, en-
quanto a turma de Experimento (T503) apresentou sessenta e três pon-
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tos. Isso significa dizer que a turma Controle (T501) apresentou trinta e 
três pontos a mais do que a turma de Experimento (T503). 
 Ao compararmos a competência para o uso das categorias da 
norma escrita entre as duas turmas, os dados quantitativos indicam que 
a turma do Experimento produziu duzentas e sessenta e nove (269) 
inadequações em relação ao total de seiscentas e trinta e quatro (634) 
palavras realizadas, um percentual de 42,5%. A turma Controle realizou 
trezentos e sessenta e cinco (365) inadequações em relação ao total de 
mil cento e sessenta e três palavras realizadas, um percentual de 31,5%. 
Na relação direta, significa dizer que a turma que apresentou um per-
centual maior de inadequações da norma escrita produziu uma quanti-
dade menor de pontuação para o uso das categorias da norma escrita. 
Em outras palavras, a turma de Experimento apresenta uma maior difi-
culdade para lidar com as categorias da norma escrita, bem como com 
as categorias do texto argumentativo. 
Em um terceiro momento, apresentamos a descrição qualitativa 
das categorias do texto argumentativo nas duas turmas do pré-teste e as 
categorias da norma escrita.  
Em relação às categorias do texto argumentativo, vimos que al-
gumas delas apresentaram a mesma realização em ambas as turmas 
(esquema do texto (cat.1), esquema do texto (cat.2), paragrafação e 
progressão textual (cat. 3), apresentação da tese e antítese na introdução 
(cat.4), quantidade de argumentos da tese (cat. 5), qualidade de argu-
mentos da tese (cat.6) e pessoas do discurso (cat.13), enquanto outras 
(quantidade de argumentos da antítese (cat.7), qualidade dos argumen-
tos da antítese (cat. 8), estilo de linguagem (cat. 11), evidências para os 
argumentos (cat.9), operadores argumentativos (cat.12), conclusão 
(cat.10)) apresentaram uma realização maior na turma controle (T501). 
A descrição qualitativa das categorias relacionadas à norma escri-
ta mostrou que a turma de Experimento (T503) também apresentou um 
desempenho menor nesse quesito. Os dados revelam que essa a turma 
apresentou, em termos gerais, um maior índice de inadequações relacio-
nadas à quantidade de palavras grafadas para o processo de textualiza-
ção. Entre as sete categorias selecionadas para diagnosticar a competên-
cia dos alunos para o uso adequado dos elementos básicos da escrita, os 
dados indicam que, em ambas as turmas, a maior quantidade de inade-
quações refere-se ao uso da grafia, seguido pelo uso inadequado da 
pontuação. Entre as subcategorias que formam a categoria grafia (cat.7), 
os dados indicam que a maior ocorrência de inadequações está relacio-
nada à troca de grafemas em um determinado contexto do vocábulo. 
Esses dados indicam lacunas no processo da alfabetização, haja vista 
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que os estudantes ainda não automatizaram as regras básicas da escrita 
do sistema alfabético da língua materna, embora estejam há cinco ou 
mais anos inseridos no processo de escolarização. 
 Dessa forma, os dados indicam que na produção textual do pré-
teste tanto em relação às categorias do texto argumentativo quanto em 
relação às categorias da norma escrita, a turma Controle (T501) apre-
sentou um desempenho melhor que a turma de Experimento (T503).  
 
Passamos ao capítulo V, o qual descreve o desenvolvimento da 
atividade de intervenção na turma de experimento (T503) e apresenta os 








APLICAÇÃO DA INTERVENÇÃO E DO PÓS-TESTE 
 
 
 Neste capítulo, apresentamos, primeiramente, o processo de in-
tervenção na turma de experimento.  Na sequência apresentamos os 
resultados dos dados relativos ao pós-teste. Dessa forma, este capítulo 
está organizado nas seguintes seções: (5.1) Estratégias propostas para a 
intervenção; (5.2) Aplicação da intervenção na turma de experimento; 





5.1 ESTRATÉGIAS PROPOSTAS PARA A INTERVENÇÃO 
 
 
 Apresentamos, abaixo, as estratégias elaboradas para o processo 
de intervenção na turma de Experimento. 
 
 
5.1.1 Ensino dos elementos do texto 
 
  
 Esta estratégia busca desenvolver nos alunos o conhecimento 
sobre os aspectos gerais da textualidade: elementos pré-textuais, ele-
mentos textuais, elementos pós-textuais. Essa atividade foi planejada, 
tendo em vista que os dados do pré-teste revelaram que os alunos en-
contraram dificuldades de produzir o texto fazendo uso dos elementos 
textuais básicos. Apresentamos no referencial teórico, as estratégias 
para a compressão leitora.  Nesse tópico apontamos a relevância que 
assumem os elementos extratextuais, especialmente, para a estratégia de 
inferenciação e de interpretação do texto. Assim, elementos como o 
autor do texto (quem é ele, sobre o que escreve quais seus valores em 
relação ao tema); o suporte ou veículo onde o texto circula (quem é a 
revista, o jornal o sítio eletrônico, a televisão etc. qual ideologia perpas-
sa esses suportes), a data de sua publicação (tempo em que o texto foi 
publicado, as informações estão embasadas em pesquisas recentes e 
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sérias? Quem são os pesquisadores?) são elementos textuais carregados 
de ideologias, por essa razão, contribuem em grande escala para enten-
dimento do texto.  
 Os elementos textuais, propriamente ditos, geralmente, organi-
zam-se em três subelementos: introdução, desenvolvimento e conclusão. 
Cada um desses subelementos também apresenta função específica: na 
introdução, a apresentação do tema e os respectivos aspectos, os quais 
variam de acordo com o gênero textual; o desenvolvimento, o espaço 
para a progressão do tema e, consequentemente do texto e, por fim, a 
conclusão, que tem por função a retomada dos principais aspectos de-
senvolvidos e, de alguma forma, reafirmados.  
  Nesse sentido, iniciamos a intervenção com atividades que bus-
cassem desenvolver nos alunos esse conhecimento textual, já que de-
vem saber utilizá-los na sua produção. Nesse quesito, o modelo do cons-
trucionismo social para a escrita contribui muito para entendermos a 
relevância dos elementos textuais. Isso porque esse modelo teórico, 
como vimos, tem como foco de estudo a ideologia que permeia os di-
versos contextos discursivos e como essas ideologias se marcam na 
materialidade linguística. Além disso, o aparato teórico apresentado no 
modelo de escrita como produto no que diz respeito aos elementos da 
textualidade é fundamental para o desenvolvimento desta estratégia. 
 
 
5.1.2 Ensino dos aspectos pragmáticos 
 
 
 Esta estratégia está relacionada à anterior e busca desenvolver no 
aluno a compreensão para lidar com os aspectos relacionados à pragmá-
tica. Entre esses aspectos destacamos: a) a ciência sobre a finalidade do 
ato comunicativo (entreter, informar, convencer, instruir, guiar, convi-
dar, constatar, oferecer, sensibilizar, etc.), que na linguagem verbal (oral 
e escrita) se efetiva por meio de tipologias textuais (sequências textuais) 
como a exposição, a descrição, a narração, o relato, a argumentação, a 
prescrição etc., sendo que tais sequências textuais estruturam diferentes 
tipos de textos; b) a escolha do gênero textual adequado a cada finalida-
de pragmática dependendo do contexto discursivo em que se encontra 
no momento da enunciação; e c) a adequação do registro ao interlocutor 
para quem está direcionado o texto produzido, isso porque essa seleção 
envolve estilos distintos, dependentes do papel social, do grau de fami-
liaridade com interlocutor e de se a audiência é pública ou privada e 
saber qual será o veículo/suporte de circulação do texto.  
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 Ressaltamos, nos capítulos acima, os aspectos da variação lin-
guística e dos diferentes usos possíveis da língua nos diversos contextos 
sociais de interação social. Nesse sentido, é relevante que o estudante 
tome ciência o mais cedo possível desses fatores e que entenda que a 
escola tem o papel de inseri-lo nesses diferentes  saberes da língua oral 
e escrita, além daquela que ele traz consigo por aquisição natural do seu 
grupo social. Assim, a consciência de que há muitos usos da língua é o 
primeiro passo para que o estudante entenda que ele precisa saber em-
pregá-los nos diferentes processos comunicativos.  
 Nesse quesito, são relevantes os aspectos teóricos apresentados 
no modelo teórico do construcionismo social, o qual aborda como as 
diferentes formas de enunciação, nos diferentes contextos discursivos, 
tipificam-se em diferentes gêneros discursivos. Em especial, os aspectos 
da adequação pragmática, os quais estão apresentados no modelo de 
escrita como produto são relevantes à elucidação dessa estratégia. 
 
 




 Esta estratégia busca desenvolver os esquemas cognitivos dos 
alunos sobre o tema da produção textual através da leitura e análise de 
vários textos. Um dos principais pré-requisitos para a eficácia da ativi-
dade escrita é o conhecimento amplo sobre o tema da produção textual.  
O termo esquema cognitivo aqui remete ao conceito desenvolvido no 
referencial teórico, seção 2.2, em que as pesquisas apontam como o 
conhecimento adquirido se estrutura na mente do indivíduo, envolven-
do, assim, a memória de trabalho e a memória de longo prazo. Trata, 
assim, do processamento mental dos diversos tipos de conhecimentos 
que circulam em uma determinada cultura. 
 Nessa perspectiva, mantemos o mesmo tema o uso do fone de 
ouvido na escola, o qual permeou quase todas as atividades desenvolvi-
das na intervenção desde o pré-teste ao pós-teste. Com isso, buscamos 
ampliar na memória de longo prazo do estudante os esquemas, os fra-
mes e os scripts sobre o objeto para a produção textual. 
 
  




 Esta estratégia visa a desenvolver nos alunos a identificação 
das diferentes vozes no texto. Apresentamos de forma extensa, os 
aspectos relativos à intertextualidade e à polifonia quando tratamos do 
modelo de escrita como produto, item (2.1.2). Apontamos a relevância 
desses elementos textuais quando tratamos das estratégias para o 
processo de compreensão da leitura, seção (2.3). Isso porque o texto 
sempre é construído por diferentes vozes, as quais são trazidas pelo 
autor para dar autenticidade ou para distanciar determinado ponto de 
vista no decorrer da textualidade. Sendo assim, é fundamental que o 
estudante aprenda, através da leitura, a função desse elemento para que 
ele possa utilizá-lo de forma eficaz na produção textual. Queremos 
ratificar outro aspecto que está relacionado à intertextualidade: o texto 
acadêmico tem por função sistematizar o conhecimento aprendido pelo 
estudante no decorrer de um determinado período do processo de ensino 
e aprendizagem. Ao entendermos que o nosso conhecimento é 
construído através de outros textos (orais e escritos) é fundamental que, 
nesse processo, devamos informar, por meios de citações, quais são as 
fontes que estão servindo de base para a construção do nosso 
conhecimento. Não podemos nos apropriar do patrimônio intelectual 
alheio, ato esse que, além de ser antiético, é ilegal, já que há uma lei que 
protege os direitos autorais55. Assim, ter consciência sobre esse 
elemento textual é fundamental tanto para a compreensão leitora quanto 
para a produção textual.  
  
 
5.1.5 Ensino para o desenvolvimento da pesquisa na internet  
 
  
 Esta estratégia visa a desenvolver no aluno a habilidade para: a) 
fazer pesquisa na internet, utilizando as ferramentas adequadas de pes-
quisa; b) fazer as tomadas de notas dos dados relevantes lidos sobre o 
tema em estudo; e c) organizar as referências dos textos lidos para uso 
posterior no decorrer das atividades de escrita. 
                                                          




A inclusão desta estratégia está relacionada à necessidade social 
e cultural da inclusão do estudante nos meios digitais. Tal acesso está 
amparado por lei federal de inclusão digital.  A lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (9.394/96), em vigor desde 1996, exige que todas 
as instituições de ensino tenham implantado o laboratório de informáti-
ca.  Ocorre, porém, que grande parte das instituições de ensino apenas 
coloca à disposição do aluno um laboratório para que ele faça uso quan-
do necessário. Aqui há um equívoco no procedimento por parte da insti-
tuição, haja vista que muitos dos estudantes de baixa renda que aden-
tram às escolas públicas não têm essa ferramenta em casa, por isso não 
sabem fazer uso dessa técnica de forma adequada e proveitosa para o 
seu desenvolvimento pessoal. Podemos afirmar que, mesmo os estudan-
tes que possuem essa ferramenta em casa, não sabem utilizar seus recur-
sos de forma adequada. 
 Em relação a esse aspecto, Chartier (2012), em entrevista con-
cedida à Agência Brasil (CIEGLINSKI, 2012), chama a atenção a outro 
tipo de analfabetismo que está sendo criado na sociedade atual, em de-
corrência da historialidade no mundo digital.  Segundo esse sociólogo, 
há uma fronteira entre os que estão dentro desse mundo e outros que, 
por razões econômicas e culturais, ficam de fora. Nessa linha de pensa-
mento, o conceito de analfabetismo pode ser ampliado para o radical, o 
funcional ou o digital.  Cada um desse três tipos de analfabetismo ne-
cessita de uma forma de aculturação, de pedagogia e de didática dife-
rente para ser superado. São problemas importantes que demandam 
tarefas igualmente importantes a serem desenvolvidas não só pelos 
governos, pelas escolas, mas também por toda a sociedade. 
(CHARTIER, 2012). 
  O acesso ao mundo digital depende de superar muitos obstáculos 
e fronteiras, os quais iniciam pela possibilidade da compra dos instru-
mentos e seguem até a capacidade de fazer um bom uso dessas técnicas. 
Essa é outra tarefa dada à escola, ou seja, de permitir a aprendizagem 
dessa técnica, mas não somente de aprender a ler e escrever, mas como 
fazer isso na tela do computador. É nesse sentido que, segundo o autor, 
a escola pode corrigir desigualdades que nascem na sociedade mesmo 
no que diz respeito aos meios de acesso à leitura, já que a escola, reflete, 
ao mesmo tempo, as desigualdades presentes na sociedade. Assim, pas-
sa a ser um desafio fundamental que as crianças e adultos possam ter 
incorporados instrumentos de relação com a cultura escrita e que essas 
desigualdades sociais deveriam ser consideradas e corrigidas pela esco-
la, pois pode dar aos que estão desprovidos os instrumentos de conhe-
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cimento ou de compreensão da cultura escrita. (CHARTIER, 2012, 
apud CIEGLINSKI, 2012). 
 Nessa perspectiva, parece ficar de lado o uso dessa ferramenta 
para a prática de leitura de obras literárias, jornalísticas, científicas etc. 
que estão à disposição mesmo em relação aos estudantes que têm acesso 
à internet em casa. O estudante precisa ser ensinado a usar essa técnica 
para ampliar possibilidades de aprendizagens e, nesse sentido, precisa 
ser esclarecido sobre os direitos e deveres de usuário, as suas responsa-
bilidades em relação a esse uso. Aspecto relevante é a discussão sobre a 
lei de direitos autorais, acima citada, e suas implicações para o processo 
de pesquisa e uso das informações recolhidas nos sítios eletrônicos, tão 
relevantes quanto às informações recolhidas em outro suporte de circu-
lação. 
 Além de apresentar ao estudante as melhores possibilidades de 
leitura para o desenvolvimento de determinado tema, é relevante que 
esses estudantes saibam sistematizar esse conhecimento para posterior 
uso. Ressalta-se aqui a necessidade do aprendizado de como fazer as 
tomadas de notas, extraindo os tópicos principais dos textos lidos, com a 
respectiva referência de acordo com as normas da ABNT. O processo 
de sistematização dos conteúdos estudados está relacionado à habilidade 








  Apontamos, acima, no capítulo da introdução e no referencial 
teórico, mais precisamente na Corrente da expressão, os argumentos e 
as justificativas para a escolha do gênero textual Ensaio argumentativo 
como objeto de estudo.  
 Assim, para o ensino do texto argumentativo foram previstas 
aulas expositivas e leituras de textos. Essas atividades buscaram desen-
volver o conhecimento do aluno sobre os aspectos linguísticos, textuais 
e pragmáticos que caracterizam esse gênero textual, levando em conta a 
fase de ensino e aprendizagem dos alunos. Trabalhamos na elaboração 
do esquema básico para a produção do gênero textual, constituído dos 
seguintes passos: a) introdução (primeiro parágrafo): apresentação do 
tema, da tese e da antítese; b) partes do desenvolvimento do texto: os  
parágrafos seguintes consistem no desenvolvimento da tese e da antíte-
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se, bem como o desenvolvimento dos argumentos e das evidências para 
comprovar ou refutar a tese e a antítese;  e c) conclusão (último parágra-
fo): retomada da tese e da antítese, com base nos argumentos apresenta-
dos no decorrer do texto para construir a conclusão que reforça o ponto 
de vista assumido. 
 
 Passamos a apresentamos as atividades principiais elaboradas 
para o ensino das estratégias necessárias para o desenvolvimento do 
texto argumentativo. 
 Ressaltamos, aqui, que a opção pela elaboração do material abai-
xo decorre do fato de que o livro didático56 utilizado pela professora não 
apresentar os conteúdos propostos para a nossa pesquisa, especialmente, 
quando se trata da consciência metatextual. 
Nessa perspectiva, selecionamos para a primeira aula o texto Uso 
do fone de ouvido e a audição (Anexo B). Escolhemos o gênero textual 
Artigo de opinião por ser curto, apresentar uma linguagem bastante 
simples, além de sua finalidade de convencimento. Com base nesse 
texto, elaboramos as atividades que buscavam dar conta dos aspectos 
dos elementos textuais (primeira estratégia) e, ao mesmo tempo, desen-
volver os esquemas cognitivos sobre o tema proposto (terceira estraté-
gia). Assim, com esse texto, trabalhamos com os conteúdos: elementos 
textuais (Apêndice E) e coerência do texto.                                                                                  
Passamos aos procedimentos para o ensino do conteúdo relativo 
às duas primeiras estratégias.  
Conteúdo: elementos textuais 
Objetivo: no final das atividades propostas, os alunos deverão ter ampli-
ado seu conhecimento metatextual, ou seja, saber a função dos diferen-
tes elementos que constituem um texto a fim de empregá-los de forma 
adequada na produção textual. Paralelamente, devem ampliar os esque-
mas cognitivos sobre o tema, requisito da produção textual. 
Metodologia:     
 a) leitura individual e silenciosa do texto Uso do fone de ouvido e 
a audição (Kley, 2001);  
b) destaque das palavras desconhecidas; 
c) problematização sobre os elementos textuais; 
 d) apresentação dos elementos mais comumente encontrados 
  em um texto; 
                                                          
56
  Helene, M. B. M.; Buscato, L; Parisi, P. Coleção Português: dialogando com os textos: 5ª. 
série, 2. ed. -  Curitiba – PR: Editora Positivo, 2006. 
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 e) leitura do texto em voz alta (professor pesquisador), doravante 
(PP); 
 f) análise dos elementos pré-textuais, seguindo os seguintes      
pontos: (i) título do texto; (ii) autor do texto; (iii) referência com-
pleta do autor do texto; (iv) profissão do autor do texto; (v) quem 
são os interlocutores do texto; (vi) finalidade discursiva do autor: 
convencer; (vii) gênero discursivo lido: artigo de opinião, con-
forme texto teórico (Apêndice F); (viii) veículo (suporte) pelo 
qual o texto lido está circulando: blog de uma escola através de 
site (sítio eletrônico); 
           g) atividade escrita (1) para fixação de diversos aspectos do texto 
(Apêndice G). 
 
Para o ensino dos aspectos pragmáticos (segunda estratégia), elabora-
mos o conteúdo, abaixo: 
Conteúdo: aspectos pragmáticos 
Objetivo: no final das atividades propostas, os alunos deverão ter ampli-
ado seu conhecimento relativo aos aspectos pragmáticos. 
Metodologia:  
          a) apresentação das principais finalidades da produção do            
texto, conforme texto teórico (3) (vide apêndice H); 
           b) apresentação dos principais aspectos que envolvem a finalida-
de pragmática: a escolha do gênero discursivo; o conhecimento 
do interlocutor, a escolha da linguagem apropriada ao interlocu-
tor, a escolha do veículo ou suporte de circulação do texto produ-
zido. Aqui, a proposta de interlocutor do texto em produção é o 
público escolar. A circulação do texto proposta é a da colocação 
do texto escrito nos murais da escola, bem como a leitura de al-
guns textos em outras salas de aula. 
           c) atividades orais para acentuar os principais aspectos que dife-
renciam a descrição do relato. 
 
 
Para o ensino da intertextualidade, elaboramos o seguinte material: 
Conteúdo: intertextualidade e polifonia  
Objetivo: no final das atividades propostas, os alunos deverão compre-
ender o que seja a intertextualidade e saber identificar as formas como 
as diferentes vozes se marcam no texto. Ao mesmo tempo, devem am-
pliar seus conhecimentos sobre o tema da produção textual. 
Metodologia: 
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a) leitura do texto Os perigos do uso do fone de ouvido (Lima, 
2010), (Anexo D); problematização do tema; análise dos elemen-
tos pré-textuais, incluindo com o conceito do gênero discursivo 
Notícia, conforme texto teórico (4) (Apêndice I); análise dos e-
lementos textuais e a coerência do texto; 
b) apresentação do conceito de intertextualidade, conforme texto 
teórico (5) (Apêndice J); (i) apresentação das formas de citação 
das vozes: direta e indireta; (ii) atividade para fixação dos ele-
mentos textuais (Apêndice K); (iii) atividade para fixação do 
conteúdo sobre a intertextualidade (Apêndice L). 
 
Para o ensino da quinta estratégia, ensino para o desenvolvi-
mento da pesquisas na internet, elaboramos o seguinte material: 
 
Conteúdo: passos para a pesquisa na internet  
Objetivo: no final das atividades propostas, os alunos deverão ter de-
senvolvido maior habilidade para lidar com a pesquisa na internet. Ao 
mesmo tempo, devem ampliar seus conhecimentos sobre o tema da 
produção textual. 
Metodologia: 
a) exposição oral sobre a função da internet, sua relevância para 
a pesquisa; 
b) exposição sobre os procedimentos básicos para procurar um 
tema na internet com o uso o sitio Google; 
c) exposição sobre a relevância das fontes do conteúdo pesqui-
sado e da extração da referência do texto lido; 
d) exposição sobre a relevância de extrair os tópicos principais 
do texto lido e fazer as tomadas de notas de forma a fazer as pa-
ráfrases, com o fichamento das citações diretas, evitando dessa 
forma, a cópia. 
e) apresentação dos passos da pesquisa (Apêndice M). 
 
Para o ensino da sexta estratégia, ensino do gênero textual Ensaio 
curto argumentativo, elaboramos o seguinte material: 
 
Conteúdo: estrutura e conteúdo do gênero textual Ensaio curto argu-
mentativo.  
Objetivo: no final das atividades propostas, os alunos deverão ter de-
senvolvido maior competência produtiva do gênero textual Ensaio curto 
dissertativo em relação aos aspectos textuais e ao tema proposto. 
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Metodologia: 
a) leitura e discussão de vários textos sobre o tema; 
b) exposição e discussão sobre a função social e a estrutura dos di-
ferentes gêneros textuais lidos em aula; 
c) atividades para o desenvolvimento da estrutura do argumento; 
d) atividades orais e escritas sobre a organização do gênero textual 
Ensaio curto argumentativo. 
  
 Encerramos, aqui, a apresentação das estratégias e das atividades 
didático-pedagógicas propostas para a intervenção na turma de Experi-








Após o período de organização das atividades planejadas para a 
intervenção e da liberação do tempo e do espaço pela professora titular, 
iniciamos efetivamente o processo de intervenção no dia dezesseis de 
setembro de 2010. 
As aulas da Disciplina de Português estavam distribuídas nos se-
guintes horários: segunda-feira, no último horário de seis horas-aulas; 
quarta-feira, no primeiro horário e quinta-feira, nas duas horas-aulas 
após o intervalo. Observamos que os encontros nas segundas-feiras não 
eram produtivos, tendo em vista que, neste dia, o turno era distribuído 
em seis horas-aulas. Como a disciplina de Português era a última do 
turno, os alunos já se encontravam muito cansados, por isso sem dispo-
sição para novos conteúdos. O outro horário desta disciplina, na quarta-
feira na primeira hora-aula apresentava outro problema: como a escola 
permite que o aluno chegue quinze minutos após o horário, torna-se um 
hábito a entrada de muitos alunos no percurso da aula. Esse fato faz 
com que não se consiga ministrar nenhum conteúdo relevante até que 
cheguem todos os alunos, restando pouco tempo de aula. Por esse moti-
vo, excluímos também o encontro na quarta-feira, restringindo nossos 
encontros para as aulas de quinta-feira.  
O controle da quantidade de aulas utilizadas para o projeto e das 




O quadro, acima, indica que as aulas de intervenção iniciaram no dia 
dezesseis de setembro e finalizaram no dia vinte de nove de novembro, 
gerando um total de vinte e duas horas-aulas trabalhas em sala de aula 
durante todo o processo. 
Apresentamos, abaixo, a tabela com os dados percentuais relati-
vos à ilustração acima: 
 
Tabela 30 – Controle de frequência dos alunos nas aulas de interven-
ção 
Aluno Aulas % Total 
A1 22 100% 22 -100% 
A2 18 81,8% 22 -100% 
A3 18 81,8% 22 -100% 
A4 14 63,6% 22 -100% 
A5 22 100% 22 -100% 
A6 20 90,9% 22 -100% 
A7 22 100% 22 -100% 
A8 20 90,9% 22-100% 
A9 18 81,8% 22 -100% 
A10 22 100% 22 -100% 
A11 16 72,7% 22 -100% 
Total de alunos =11 
A tabela (30) revela que quatro (4) alunos (A1, A5, A7, A 10) frequen-


























16/09 c c c c c c c c c c f 
20/09 c c c f c c c c f c f 
23/09 c c c c c c c c c c f 
27/09 c c c f c c c c c c c 
07/10 c f c f c c c c f c c 
14/10 c c f c c f c c c c c 
21/10 c c c c c c c c c c c 
28/10 c c c c c c c f c c c 
04/11 c c c c c c c c c c c 
11/11 c c c c c c c c c c c 
25/11 c c c c c c c c c c c 
29/11 c f f f c c c c c c c 
total de horas aulas = 22 horas-aulas 
Ilustração 16 – Quadro de controle de frequência nas aulas de inter-
venção   
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(2) alunos (A6, A8) frequentaram vinte (20-90,9%) das aulas; três (3) 
alunos (A2, A3, A9) frequentaram dezoito (18-81,8%); um (1) aluno 
(A11) frequentou dezesseis (16-72,7%) horas-aulas e um (1) aluno (A4) 
frequentou quatorze (14-63,6%) horas-aulas.  
 
 
5.2.1 Relato das atividades desenvolvidas na intervenção 
 
 
Passamos ao relato com as devidas descrições dos procedimentos 
em relação à aplicação da intervenção. 
 
 
Dia 16 de setembro de 2010   
             
Dentro do contexto específico da turma experimental, o qual será expla-
nado, abaixo, no próximo capítulo, e, dentro da metodologia proposta 
para esse conteúdo, alguns alunos fizeram a leitura individual do texto. 
Após a leitura individual, lançamos várias perguntas e, pelas respostas 
obtidas, percebemos que todos os alunos iniciaram a leitura pela intro-
dução, deixando de fora os elementos pré-textuais. Após essa constata-
ção, apresentamos os elementos textuais (Apêndice E). Lemos o texto 
Artigo de Opinião (Anexo C) em voz alta e analisamos nele todos os 
elementos textuais, enfatizando a exposição das informações em cada 
parágrafo, resultando assim, na coerência do texto. No decorrer da ex-
planação dos elementos textuais, entregamos e apresentamos as caracte-
rísticas pragmáticas, textuais e linguísticas do artigo de opinião (Apên-
dice F). Elaboramos no quadro negro o esquema do texto em estudo 
com os elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. 
 
Dia 20 de setembro de 2010  
 
Após a retomada do conteúdo da aula anterior, ressaltamos a relevância 
do conhecimento desses aspectos textuais para a compreensão e inter-
pretação do texto. Assim, entregamos-lhes a atividade escrita (Apêndice 
G) e lhes explicamos a finalidade de cada parte da atividade. Muitos 
alunos não haviam trazido o texto para leitura que lhes fora entregue na 
aula anterior, embora os tivéssemos avisado de que iríamos ocupá-lo 
nas aulas subsequentes para outras atividades. Entregamos outra cópia 
do texto para aqueles que se propuseram a realizar a atividade. Perce-
bemos pelas perguntas realizadas por eles que, do conteúdo trabalhado 
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na aula anterior, pouca informação ficara retida, por essa razão, a ativi-
dade se revelou importante para fixação do conteúdo. 
 Reforçamos no decorrer do desenvolvimento da atividade a im-
portância de eles conhecerem a função de cada um dos elementos do 
texto para a prática da leitura e da escrita. Ressaltamos também a função 
pragmática do artigo de opinião, a autoria e os principais elementos 
linguísticos (pronomes, verbos e expressões categóricas realis) que 
marcam esse tipo de texto. No andamento da atividade, procuramos 
desenvolver nos alunos a consciência sobre a função de cada uma das 
atividades para o desenvolvimento de seu conhecimento sobre o proces-
so da leitura e da escrita entre as quais estão: a) a fixação do conteúdo 
em si; b) o conhecimento metatextual e, com isso, os aspectos pragmáti-
cos; c) o desenvolvimento das informações em sentenças completas, 
contribuindo assim, para a organização das ideias na atividade da escri-
ta; e d) nas questões finais, o foco sobre a coerência do texto em que o 
aluno deveria usar sua própria voz, parafraseando o conteúdo em cada 
parágrafo.  
 Essa prática prepararia o aluno para a lidar com a macroestrutura 
do texto lido, bem como para prepará-lo para a sistematização dos con-
teúdos lidos durante a pesquisa na internet. 
  Percebemos que eles realmente tinham muita dificuldade para 
lidar com os elementos pré-textuais, informações essas relevantes para a 
pré-leitura. Demonstraram dificuldade para lidar, especialmente, com o 
sentido de diversos termos usados no comando como: a função das 
diversas tipologias textuais (narrar, relatar, descrever, argumentar etc.); 
referência completa do autor; veículo ou suporte de circulação, quem 
são os interlocutores. Essas dificuldades dos alunos revelam que esses 
elementos pré-textuais não são trabalhados pelos professores das disci-
plinas na atividade de leitura e, consequentemente, de escrita.  
 Durante a realização da atividade, muitos pediam explicações 
particulares sobre as questões. Explicávamos em voz alta para sanar as 
possíveis dúvidas dos demais, mas, como há sempre muita conversa em 
aula, os demais alunos não prestam atenção e, logo em seguida, outro 
nos chamava para pedir a mesma explicação. No final da aula, recolhe-
mos o texto da atividade para continuá-la na aula subsequente. Caso não 
a recolhêssemos, muitos viriam à aula sem o material. 
 
 




A aula anterior foi finalizada quando os alunos estavam desenvolvendo 
as questões iniciais da Atividade individual escrita (1) (Apêndice G) 
para fixação do conteúdo. Percebemos, pela textualização das primeiras 
respostas, a dificuldade de expressar o que estava sendo solicitado, em-
bora tenhamos colocado na atividade a organização das sentenças. Ao 
observamos essa dificuldade, optamos, então, por desenvolver as res-
postas de forma coletiva, transcrevendo-as parcialmente no quadro e 
solicitando a eles que as complementassem.  
 O fato de haver sempre muita conversa de muitos alunos que não 
participavam do projeto e muitos alunos com dificuldade, o ritmo se 
tornou muito lento. Com o ritmo bastante lento, repetíamos muitas ve-
zes a mesma resposta para que eles conseguissem acompanhar, mas 
mesmo assim, muitos deixaram as respostas parcialmente respondidas 
ou totalmente incompletas. O desenvolvimento da atividade chegou por 
volta da questão (6). Recolhemos a folha da atividade para dar sequên-
cia da aula posterior. 
 
 Dia 27 de setembro de 2010 
 
Havia muitos alunos ausentes nesta aula. Notamos pela chamada que o 
aluno A11 estava presente pela primeira vez em nossa aula desde o 
início do projeto. Entregamos-lhe o texto de leitura, os textos teóricos e 
as atividades para que ele tentasse acompanhar a aula.  
 Devolvemos a atividade em andamento aos alunos, porém vá-
rios deles, inclusive os que participavam do projeto, não haviam deixa-
do seus textos conosco e nem os trouxeram para a aula. Percebemos que 
era muito comum eles não trazerem o material (textos de leitura, ativi-
dades) sobre o qual estava sendo trabalhado. Poucos eram cuidadosos 
ao ponto de colarem os textos no caderno e trazerem as atividades em 
andamento. Solicitamos aos que estavam sem o texto que continuassem 
a responder da questão em que haviam parado e que depois procurassem 
a atividade no caderno ou em casa. Ressaltamos aos alunos que todas as 
atividades deveriam ser desenvolvidas para a progressão do conteúdo, 
mas nos pareceu que efetivamente só alguns estavam realmente interes-
sados. Retomamos as questões lendo-as e escrevendo-as no quadro. 
Seguimos a leitura de todas as questões desenvolvendo oralmente com 
os alunos as respostas esperadas. Após esse procedimento, solicitamos a 
eles que terminassem a atividade em casa. Na aula posterior, recolhe-
mos a atividade desenvolvida pelos alunos, cujo resultado expomos 
abaixo. 
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A tabela abaixo apresenta a quantidade de respostas desenvolvi-




 A tabela acima mostra que quatro alunos entregaram a atividade escrita 
individual (1). Observamos que das quatorze respostas  solicitadas na 
atividade, três alunos desenvolveram seis (43%) respostas e somente o 
aluno A6 desenvolveu sete respostas (50%). 
 Reproduzimos, abaixo, a textualização da atividade escrita indi-
vidual (1) de cada aluno: 
  
Aluno A2 – Atividade escrita individual (1)  
1R: uso de fone de ouvido e a audição 
2R: Kley fernanda Helena... 
3R: A profição dela e incinar as pesoas não usar "Fh" 
4R: A profisão da autora é fonoaudiodiga 
5R: A referência completa do altor do testo e 
Kley. fernanda Helena uso do fone de ouvido e a 
audição. Blog do espaço Dom quixote, 31 Abr.2010. Disponivel 
6R:autora do texto escrevendo para os pais alunos 
conhecidos da dom Pichot 
7R: uso do fone de ouvido e a audição 
 
Aluno A3 – Atividade escrita individual (1)  
1. O titulo do texto é uso do fone de ouvido e 
a audição 
Tabela 31 – Atividade escrita individual (1) 
Alunos Atividade  1 
A1 0% 
A2                            43% 
A3                            43% 








Total de questões (14) =100% 
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2. O autor do texto é Fernanda Helena Kley 
3. A profissão da autora é Fonoaudióloga 
4. A referência completa do autor do texto é 
KLEY,Fernanda Helena.Uso do fone de ouvido e a 
audição, Blog do espaço Dom quixote, 31 abril.2010. 
Disponivel em:<http://espaçodomquixote.Blogspot.com 
/2010/05/uso-do-fone-de-ouvido-e-a audição.html>. acesso 
em:5 julho 2010 
5. a autora do Texto está escrevendo Para todos os alunos 
Pais e professores, conhecidos da escola Dom quixote. 
6. O texto uso do fone de ouvido e a audição da auto- 
ra Fernanda Helena Kley tem a finalidade de argumen- 
tar porque. Para alertar os alunos 
Aluno A4 – Atividade escrita individual (1)  
1,  O título de texto é ! uso do  
vone de ouvido 
2 - O Autor do texto é ! Fernanda  
Helena Kley 
3, Quau é Aprofisão da autora do 
 texto é? Fonoaudióloga 
4, A referência completa do texto é ! 
KLEI, Fernanda Helena. Uso do 
fone de ouvido e a audição. Blog 




-audicao.html> acesso em: 5 junho 2010. 
5, A autora do texto ! tá escrevendo 
para os pais, alunos, conhecidos, da escola D. 
6- O texto que você leu  
tem a finalidade de relatar, descrever ou 
argumentar? justifique sua resposta 
R: O texto uso do fone de ouvido e a  
audição da autora Fernana Helena 





A textualização acima revela que os alunos apresentam dificul-
dade com a cópia do conteúdo tanto do texto quanto do próprio quadro 
negro, já que havíamos desenvolvido boa parte das respostas no quadro 
e outras tantas informações estavam no próprio texto. Esse aspecto se 
revela no problema com a grafia, em que algumas palavras são transcri-
tas de forma adequada em uma linha e, logo na sequência, a mesma 
palavra pode aparecer transcrita de forma inadequada; dificuldade para 
com o uso de letra maiúscula nos contextos necessários a esse uso; pro-
blemas com a acentuação, com a pontuação etc. A textualização parece 
indicar também que a dificuldade em responder aumentou à medida que 
tais respostas exigiam do aluno a compreensão do conteúdo para escre-
ver sobre ele. Essa dificuldade advém da prática escolar em que o co-
mando solicita ao aluno apenas extrair do texto uma informação locali-
zada, cuja parte da resposta já está na pergunta. Nesse caso, o aluno 
precisa apenas localizar o conteúdo no texto e copiá-lo. 
 
Aluno A6 – Atividade escrita individual (1)  
1- O titulo do texto é "uso do fone 
de ouvido". 
2- O autor do texto é "Fernanda Helena  
Kley" 
3- A profissão da autora é "fonoaudiologa" 
4- a referencia completa da 
autora é Kley fernanda Helena. uso de fone 
de ouvido e a audição. Blog do espaço 
Dom quixote,31.abr.2010. Dispinivel em: <http:/ Expa- 
ço dom quixote-blogsport.com/2010/05/uso de fone- 
de-ouvido-e- audição.html>.Acesso em 5 junho 
2010. 
5- A autora esta escrevendo para "pais,  
alunos, conhecido da escola dom quixote" 
6- O texto uso de fone ouvido e a audi- 
ção da autora fernanda Helena Kley tem a 
finalidade argumentar, por que convencer 
seu interlocutor sobre a sua opinião em relação 
ao tema apresentando no texto. 
7- O texto é um artigo de  
opinião porque há um profissional da 
area falando sobre o tema, além 
disso o autor usa a pripria 
voz para convencer os leitores. 
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Em decorrência das observações acima expostas, e cientes de que 
nosso objetivo era o de desenvolver nos alunos os elementos básicos da 
argumentação escrita, optamos por desenvolver no grupo de alunos uma 
atividade prática através da qual eles pudessem observar a relevância da 
argumentação e, assim, desenvolver neles o sentido dos termos tese e de 
antítese. Optamos por essa prática pelo fato de termos percebido duran-
te a análise do artigo, quando trabalhamos oralmente esses conceitos, a 
dificuldade de eles assimilarem tais conceitos.  
Para atingirmos esse propósito, simulamos uma sessão de julga-
mento da forma mais simplificada possível. Após apresentar algumas 
sugestões para esse fim, eles mesmos escolheram o assunto: briga na 
escola. 
 
Dia 7 de outubro de 2010  
 
Explicamos o objetivo da atividade, organizamos a turma em grupos e 
ajudamos na distribuição dos diferentes papéis sociais: réu, advogados 
de acusação, advogados de defesa, testemunhas para acusação, testemu-
nha para defesa, jurado, juíza e escrivã. Distribuímos as tarefas para 
cada grupo e, após a apresentação do depoimento do réu, cada grupo de 
advogados de defesa e de acusação e os demais tinham trinta minutos 
para que desenvolvessem as atividades pertinentes ao papel que lhes 
caberia. Solicitamos que, embora organizassem os argumentos em gru-
po, eles deveriam escrever individualmente os argumentos elencados. 
Isso porque com o texto escrito em mãos eles ficariam mais seguros na 
hora da apresentação oral, além do desenvolvimento dos argumentos de 
forma escrita para ajudá-los nas tarefas posteriores. 
 Passado o tempo estipulado, iniciamos a simulação simplificada 
do julgamento proposto. Observamos que quase todos os alunos se en-
volveram na atividade, mesmo que alguns de maneira bastante superfi-
cial, inclusive aqueles que até então não haviam desenvolvido nenhuma 
atividade de leitura e escrita. 
Todos os alunos que haviam escrito sua fala fizeram uso de seus 
textos escritos durante a apresentação oral.  Após o término da ativida-
de, recolhemos todos os textos escritos individuais e ou em grupo para 
organizarmos um texto escrito da atividade produzida oralmente. Embo-
ra todos tenham participado na apresentação oral, nem todos apresenta-
ram o texto escrito.  
A tabela, abaixo, apresenta quais alunos desenvolveram a ativi-




A tabela acima revela que dos onze (11-100%) dos alunos do projeto, 
seis (6-54%) entregaram a atividade, enquanto cinco alunos (5-46%) 
não a entregaram. 
  
 Reproduzimos, abaixo, a textualização da atividade escrita indi-
vidual (2) de cada aluno: 
 
 
Aluno A3 – Atividade escrita individual (2)  
1 - Ele deve ser espulso porque há 
escola é um lugar de respeito e existe uma 
lei ba escola sobre as brigas. 
2- A atitude que ele teve pode gerar mais 
conflito com os alunos e toda a escola. 
3- Desde o dia que ele entrou na escola, come- 
çou a brigar com todos os alunos e não res- 
peitava nem a professora. 
 
Aluno A5 – Atividade escrita individual (2)  
le deve ser espulso porque no dia da 
briga em vez de ir contar que ele estava 
ameaçando de morte não parti para briga 
Tabela 32– Atividade individual escrita (2) para a simulação do júri 












Total - 54% sim - 46% não 
Aluno A2 – Atividade escrita individual (2)  
Ele não pode brigar s não ele 
vai ensetivar os alunos 
____________________________ 
e tanbem não pode briga na escola 
PQ a escola não e lugar de briga 
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e a atitude dele a escola pode 
ser traumatica. e servir de mal exemplo 
para os outros alunos. 
 
Aluno A9 – Atividade escrita individual (2)  
Ele precisa ficar na escola, por que quem 
começou a briga foi o outro. 
2- Ele não deve ser espuso da 
escola por que ele é inocente! 
3-Só temos uma testemunha, mais 
tem que acreditar em nós porque, ele 
é inocente. 
4- no dia seguinte X [nome do aluno] foi  
agredido com um soco. por isso 
o menido esta sendo julgado 
 
Aluno A10 – Atividade escrita individual (2)  
Ele prigol com o menino por que ele 
ameassou o X [nome do aluno]. 
 
Aluno A11 – Atividade escrita individual (2)  
O x [nome do aluno]  
tem que ser expuso por que 
desacato a autorida ele brigou 
no colejo e quem briga no 
colejo é espuso 
 
Além da dificuldade com a grafia e a sintaxe, os textos acima in-
dicam que os alunos desenvolveram pouco os argumentos apresentados.  
No decorrer da apresentação oral, fizemos diversas intervenções questi-
onando-os sobre os fatos apresentados. Buscávamos com as perguntas 
auxiliá-los no desenvolvimento do argumento que estava sendo apresen-




Dia 14 de outubro de 2010  
 
 
Após a apresentação oral do júri simulado, recolhemos todos os textos 
escritos e, com as informações individuais, desenvolvemos um texto 
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único (Apêndice N) representando toda a sessão de julgamento. Distri-
buímos uma cópia para cada aluno. Percebemos que ficaram felizes por 
estarem lendo um texto do qual eles próprios eram os personagens e, ao 
mesmo tempo, produtores. Muito deles se prontificaram a lê-lo.  
Com base nesse texto, trabalhamos o sentido do termo intertextu-
alidade: Organizamos duas colunas no quadro negro; conforme líamos o 
texto, íamos identificando nessas colonas a tese (expulsão do aluno da 
escola) e a antítese (permanência do aluno na escola).  Solicitamos-lhes 
que identificassem as diferentes vozes e indicassem a qual ponto de 
vista cada voz estava relacionada. No decorrer desta atividade oral, 
percebemos que eles identificavam de forma adequada as vozes do res-
pectivo ponto de vista. 
Após essa análise, mostramos-lhes que os argumentos do texto 
estavam apenas apresentados, mas não desenvolvidos. Explicamos-lhes 
que o convencimento pela argumentação depende da qualidade dos 
argumentos. Em outras palavras, mostramos-lhes que não bastava que 
eles os apresentassem, seria necessário que fossem ampliados através da 
explicação, das evidências e da conclusão. Perguntamos-lhes se sabiam 
desenvolver os argumentos e todos nos responderam que não.  
Entregamos-lhes o texto Artigo de opinião (Anexo C) para que, 
através da leitura, observassem a estrutura dos argumentos e como os 
argumentos são apresentados na introdução e desenvolvidos no decorrer 
do texto. Trabalhamos também a estrutura do texto, os seja como cada 




Dia 21 de outubro de 2010  
 
 
Após a leitura e interpretação do Artigo de opinião (Anexo C), elabo-
ramos no quadro negro o esquema do texto em estudo com os elementos 
pré-textuais, textuais e pós-textuais. Extraímos do texto (Apêndice N) 
os argumentos apresentados pelos alunos e os apresentamos no quadro 
negro de forma que ficassem em colunas diferentes de acordo com os 
dois diferentes pontos de vista. Explicamos-lhes que os argumentos 
desenvolvidos adequadamente seriam apresentados em um debate entre 
os grupos. Para essa atividade, desenvolvemos um exemplo (Apêndice 
O) da estrutura do argumento e dos elementos sistêmico-linguísticos 
específicos deste tipo de texto etc. 
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 Organizamos os alunos em seis grupos para que, posteriormente, 
cada três grupos defendessem pontos de vista contrários sobre o tema.  
Reforçamos aos alunos que, para esse propósito, eles deveriam aprender 
a desenvolver os argumentos da tese e da antítese. Essa atividade, anco-
rada na socialização de conhecimentos individuais, buscava ampliar a 
textualização. Embora todos os alunos se organizassem em grupos, 
muitos deles não participaram da atividade do grupo preferindo ficar 
conversando e outros saíram para o pátio. Percebemos também a falta 
de hábito de conversarem entre si sobre cada item apresentado. Além 
disso, como havia muito barulho, muita dispersão por parte dos alunos 
que não desenvolviam a atividade, ficava difícil o desenvolvimento da 
tarefa tanto de diálogo quanto do raciocínio. Por essa razão, poucos se 
empenharam efetivamente na atividade com interesse e vontade. Obser-
vamos que alguns desenvolveram a atividade praticamente sozinha.  
A tabela, abaixo, apresenta a quantidade de argumentos desen-
volvidos na atividade escrita em grupo (1): 
 
 
A tabela acima revela que os três grupos dos alunos do projeto desen-
volveram ou iniciaram o desenvolvimento da mesma quantidade de 
argumentos, embora o argumento não desenvolvido pelo grupo não 
tenha sido o mesmo.   
Esta tarefa revelou que houve um esforço dos alunos para produzirem 
os elementos que estruturam o argumento, embora muitos ainda encon-
tram dificuldade para esse propósito. 
 
 
Tabela 33– Atividade de escrita em grupo (1) - Desenvolvimento do 
argumento sobre o tema sessão de julgamento 
Aluno Argumentos Percentual 
A1 7 87% 
A2 7 87% 
A3 7 87% 
A4 7 87% 
A5 7 87% 
A6 7 87% 
A7 7 87% 
A8 7 87% 
A9 7 87% 
A10 7 87% 
A11 7 87% 
Total de argumentos (8) =100% 
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 Reproduzimos, abaixo, a textualização da atividade escrita em 
grupo (1): 
 
Alunos A1-A2-A3-A11 – Atividade escrita em grupo (1)  
Argumentos de acusasão 
 
1. O réu deveria Ter comunicado á diretora que 
estava sendo ameaçado. 
 
2. Atos de violência não podem ser admitidos na escola. 
Pode acontecer ferimentos graves e tanbem ele 
pode ir pro conselho tutelar. E na escola não 
é lugar de briga e sim de estudar. 
Os alunos deveriam ter dialogado e não partido para a 
briga, Portanto os dois são culpados 
 
3)Há uma lei na escola que Proíbe Brigas dentro 
do pátio. 
Os alunos, professores e Diretora fizeram uma lei 
que proibe 
 
4) O aluno tem um temperamento 
dificil que se reflete em diversas 
atitudes suas na escola. 
E que pode levar os outros alunos 
para este mal caminho 
 
Argumentos de defesa 
1) O réu acreditou que poderia sofrer mais 
represálias de seu agressor se revelasse 
as ameaças a direção da escola. 
dai ele fiu que não tinha mais 
solução e partiu pra briga. 
 
2) O réu agiu em legitima defesa. 
por que o agressor não deichou 
mais solução para o problema. 
 
3) O réu não tinha conhecimento da 




Observamos que, em todos os argumentos apresentados tanto pa-
ra a acusação quanto para a defesa, há uma tentativa de ampliação do 
argumento.  Encontramos no argumento (2) da acusação um desenvol-
vimento maior com a presença do elemento de conclusão portanto. Na 
sequência, a explicação do argumento (3) aparece apenas iniciada, mas 
a sentença não é completada e os demais elementos do argumento não 
aparecem.Nos demais argumentos, vemos um movimento para o desen-
volvimento da explicação, mesmo que de forma tímida; não aparecem 
aqui a evidência nem a conclusão. 
 
Aluno A5-A6-A7-A10– Atividade escrita em grupo (1)  
 
argumentos de acusação 
 
1) O Réu deve ser culpado pq ele partiu 
direto para briga em vez de ir contar para 
direção ou para algum professor. 
 
argum. 2 Atos de violência não podem ser admitidos na 
Escola. 
   tem uma lei que proibe Brigas dentro 
da escola e o réu violou a lei então por isso 
ele é culpado. 
 
2) atos de violência não podem ser adimitido 
na escola. A escola não é um lugar para brigas,  
além disso, pode haver ferimentos entre os alunos. 
Pode causar também tumultos, confusões e maus  
exemplos para os demais alunos. [voz da professora-pesquisadora] 
Ele sabia que se brigasse  iria[idem] se prejudicar na escola 
e que não podia briga no colegio. Então ele é responsável  
pela briga com o outro aluno. 
e partiu para a briga. 
 
4) O réu tem se esforçado para diminuir 
seu temperamento perturbador na 




3) Há uma lei na escola que proíbe brigas 
no patio. 
 
Eles sabem e tem um lei no colegio e mesmo eles sa- 
bendo não Respeitam essa lei inclusive o tal que 
brigou sabendo dessa lei. na escola. 
 
4) O aluno tem um temperamento ditcil que respeito 
em diversas atividade. 
Poriso o réu foi culpado de brigar na escola 
sabendo dessa lei que  todos sabem. 
 
Argumentos de defesa 
 
1 O réu acreditou que sofreria mais represálias de 
seu agressor se revelase as ameaças á direção 
da escola. 
O Réu acreditou nisso por que muitas vezes o 
agressor fez muita ameaça se ele comtase 
para a diretora então o agressor continuou 
fazendo ameaças até ele brigar. 
essa informação esta presente no depoimento do  
réu [forma de evidência] 
 
2) O Réu agiu em legítima defesa. 
O briga ocorreu por que eles começaram um amea- 
çando. então o Réu não quis conta para a 
diretoria e partiu para cima. 
 
3) O Réu [não] tinha conhecimento da lei que proíbe 
brigas na escola. A falta de conhecimento da  
lei por parte o réu por que ele tinha  memoria 
fraca esqueceu no dia. 
 
4) O Réu. 
 
Na atividade acima, no item (1), não encontramos o argumento, mas 
sim o seu desenvolvimento, o qual está iniciado pela própria conclusão 
sem a presença de um item conclusivo. Encontramos no item (2) a repe-
tição do argumento.  Na primeira colocação, o argumento é desenvolvi-
276 
do com a explicação relativa ao argumento (3). Encontramos nas duas 
situações a explicação e o item conclusivo então. No argumento (4), o 
desenvolvimento também é iniciado por um elemento conclusivo sem a 
devida explicação. Há, no argumento (1) da defesa, o desenvolvimento 
da explicação e a presença da evidência, embora não haja a conclusão. 
No argumento (2), vemos a explicação do argumento, sem a evidência e 
sem a conclusão. No argumento (3), há a explicação do argumento, sem 
a evidência e a conclusão. Não há a apresentação do argumento (4). 
 
Aluno A4-A8-A9 – Atividade escrita em grupo (1)  
Argumentos de acusação 
 
Argumento 1 




Atos de violência não podem ser admitidos na escola 
 
Atos de violência não podem ser admitidos na escola. 
a escola é um local onde apredemos, construimos  
amizades, por que é um local de educação. além disso, a 
violência dentro da escola servira como mau exemplo 
para os alunos. 
 
Argumento 3 
ha uma lei na escola que é proibe brigas do patio 
 
ha uma lei na escola que é proibidu brigas dentro do patio 
e tambem pode se resolver na converça. Se os alunos respeita 
sse essa lei, não haveria mais brigas na escola e tambem 
havera mais educaçao. Por tanto os dois alunos podiam ter conver 




O aluno tem um temperamento dificiu que se reflete 
em diversas atitudes suas na escolas 
o aluno tem um temperamento dificiu que se reflete 
em diversas atitudes suas na escola. atitudes violentas e 
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agressivas e isso tambem é um mal exemplo para o 
outros alunos alem disso  disturbui o medo. 
o aluno sabe que agiu em forma errada e podia 
apenas ter converçado 
 
Argumentos de defesa 
 
O aluno não é culpado pela briga 
argumento 1 
O réu acreditou que poderia sofrer  mais 
represálias de seu Agressor se revelasse 
As ameaças á direção da escola. 
 
Acreditou que poderia sofrer mais represá- 
lias de seu agressor se revelasse as ameaças  
á direção da escola. 
 
Argumento 2 
Atos de violência não podem ser admitidos  
na escola. 
A escola não é locau de violência  
a escola é para estudar não pricar. 
 
Argumento  2 
 
O réu agiu em legítima defesa. o reu a 
giu asi para drigar mai noi não 
deixamos a driga a comte se poque 
a escola não é lugar para drigar 




O réu não tinha conhecimento da lei 
que proíbe brigas na escola. mais ele 
de pois  comtava praele que  
tinha lei no colegio dai não 
podia faze briga no colegio dai 
ia para diresão. 
Sento ameaçado, além disso, de acordo 
com as testemunhas. 
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Argumento 4  
 
o réu tem se esforçado para diminuir seu 
temperamento perturbador na escola. 
 
O menino começou a desculti com 
o reu dai se brigarão. 
 
 
Na atividade acima, o argumento (1) de acusação está apenas apresenta-
do. O argumento (2) está apresentado com a devida explicação, embora 
sem a evidência e a conclusão. O argumento (3) está apresentado; há a 
explicação e a conclusão, mas não a evidência. O argumento (4) está 
apresentado e repetido. Há a explicação sem a evidência e sem a con-
clusão. O argumento (1) da defesa está apresentado e repetido sem a sua 
ampliação. O primeiro argumento (2) está indevidamente apresentado já 
que este argumento refere-se à acusação, aparece com breve explicação 
sem a evidência e a conclusão. O segundo argumento (2), embora esteja 
apresentado de forma adequada, a sua explicação está direcionada ao 
processo de acusação e não de defesa. O argumento (3) está apresentado 
adequadamente. Há uma breve explicação, porém direcionada ao pro-
cesso de acusação; não há evidência nem conclusão. Não há clareza na 
exposição do conteúdo, fato esse que dificulta o entendimento do texto. 
O argumento (4) está adequadamente apresentado, porém sem uma 
explicação adequada, sem a evidência e sem a conclusão. 
 
Dia 28 de outubro de 2010 
 
Nesta aula, os grupos foram divididos, sendo que três apresentaram os 
argumentos da tese e outros da antítese em relação ao tema em desen-
volvimento. Embora eles tenham apresentado os argumentos de forma 
oral, não houve condições para a realização do debate conforme o pla-
nejamento. Isso ocorreu por causa do excesso de barulho causado por 
muitos alunos que não participavam do projeto e que não estavam inte-
ressados nesse tipo de aprendizado. 
 




Retornamos ao tema da produção textual. Entregamos aos alunos o 
gênero textual “Notícias” (Anexo D), o qual tratava do mesmo tema. 
Após a análise do texto, elaboramos no quadro negro o esquema do 
texto em estudo com os elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais.   
Optamo por não entregar o texto teórico (4) e desenvolver de forma oral 
a análise da função social desse gênero textual, os principais aspectos 
textuais e linguísticos que o caracterizam. Destacamos a forma como as 
informações foram apresentadas e retomadas no decorrer do texto; as 
diferentes vozes e como essas vozes estavam marcadas no texto. Mais 
uma vez, optamos por ensinar os aspectos da intertextualidade de forma 
oral, deixando de entregar o texto teórico (5). Essa opção foi devido ao 
fato de os alunos estarem recebendo muito material didático e percebe-
mos que eles não tinham o hábito de lidar com esse aspecto, além do 
pouco tempo para essas atividades. 
 
Dia 11 de novembro de 2010 
 
Após a leitura dos textos-fonte sobre o tema, apresentamos aos alunos 
os passos para a pesquisa (Apêndice M) sobre determinado tema em 
livros, revista e, especialmente, na internet. Essa atividade visava a 
auxiliá-los na pesquisa já que o nosso planejamento contava uma ativi-
dade no laboratório de informática para que eles ampliassem a leitura 
sobre o tema através de sua própria pesquisa em sítio eletrônico.  
 Desenvolvemos, assim, a atividade individual escrita (3) com 
foco na quinta estratégia para o desenvolvimento da escrita. Buscamos 
com essa atividade enfatizar a necessidade da extração da referência 
bibliográfica dos textos lidos para a produção textual, bem como a ex-
tração do conteúdo necessário para o desenvolvimento dos argumentos 
para os diferentes pontos de vista sobre o tema da produção textual. 
Para esse fim, solicitamos a eles que tivessem em mãos os dois 
textos-fonte já lidos sobre o tema (Anexos B  e D). Elaboramos no qua-
dro negro duas colunas para que a reproduzissem na folha de atividade 
que lhes fora entregue. Colocamos, em uma das colunas, um argumento 
contra o uso do fone de ouvido. Marcamos com um colchete a palavra 
[explicação] e a desenvolvemos; marcamos com um colchete a palavra 
[evidência científica] e a desenvolvemos. Colocamos no final desse 
parágrafo, o nome do autor fora da sentença (LIMA, 2010) e retomamos 
oralmente os diferentes tipos de citação do texto. Colocamos um colche-
te para a [conclusão] e retomamos a explicação da relevância desse 
elemento, já que havíamos observado na atividade anterior, a dificulda-
de para eles usarem esse elemento no argumento. Marcamos também o 
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espaço para a [Referência] das fontes das leituras para que eles se habi-
tuassem a apontá-la em sua produção textual. Solicitamos-lhes que con-
tinuassem a atividade, destacando e desenvolvendo outros argumentos. 
Para isso, eles deveriam reler os dois textos, a fim de extrair deles o 
conteúdo para a organização e o desenvolvimento dos argumentos con-
tra e a favor ao uso do fone de ouvido. No final do encontro, recolhe-
mos a atividade para analisá-la, conforme aponta os dados na tabela 
abaixo. 
 A tabela, abaixo, apresenta a quantidade de argumentos desen-




Embora todos os estudantes tenham preenchido o material trabalhado 
em aula, ou seja, fizeram as anotações solicitadas, não ocorreu a ampli-
ação da atividade de forma satisfatória. 
 
 Reproduzimos, abaixo, a textualização da atividade acima. 
 
 
Tabela 34 – Atividade individual escrita (3) para a pesquisa 












Total - 100% não desenvolveram mais argumentos 
Aluno A1 – Atividade escrita  individual (3)  
 
Argumentos para o uso  do fone de ouvido 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
 
1. O fone de ouvido causa a perda da audição 
 




A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela profes-
sora-pesquisadora. Observa-se que algumas palavras foram grafadas de 
forma inadequadas. Além disso, parte da ampliação do argumento não 
aparece no texto, embora esses elementos tenham sido desenvolvidos no 
quadro, com exceção do elemento conclusão, que estava apenas aponta-
do na atividade. Não aparece no texto do aluno, a citação do autor, con-
forme o exemplo. Em relação à referência, os elementos principais estão 




corre quando as pessoas 
ussam os aparelhos de fone de ouvido durante 
muito tempo e com 





Kley, Fernanda Helena. Uso do fone de 
ouvido e a audição. Blog do Espaço Dom Quixote, 
31 abr.2010 Disponível em: <http//espaco Dom 
Quixote blogcom2010/05/uso-dofone-de-ouvido>. 
Aceso em: 5 jun 210 
Aluno A2 – Atividade escrita individual (3)  
 
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
 
 
argumento 1 - O fone de ouvido 
causa a perda da audição. 
Explicação - A perda da audição 
ocorre quando as pessoas usam aparelhos de uso 
de ouvido por muito tempo e com muito  
intencidade 
Evidência - Os dados científicos mostram 




 A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela 
professora-pesquisadora. Observa-se que algumas palavras foram grafa-
das de forma inadequadas. A explicação aparece de forma completa, 
mas a evidência aparece de forma incompleta e a conclusão não apare-
ce, embora esses elementos tenham sido desenvolvidos no quadro, com 
exceção do elemento conclusão, que estava apenas apontado na ativida-
de. Não aparece no texto do aluno, a citação do autor, conforme o e-
xemplo. Em relação à referência, há apenas a referência de um dos auto-
res indicados para a leitura; o nome do autor aparece em caixa baixa e 
não aparecem os colchetes angulares [< >] e os sinais gráficos [:] ade-
quados como no exemplo desenvolvido. 
 
 
          Referencia 
Kley fernanda Helena. Uso do fone de 
ouvido e a audição Blog. do Espaiço dom Quixote.31  
abr.2010 Disponível em http//espacodomquixoteblog 
com/2010/05/usodofonedeouvido e audicao 
a cesso em 5 jun 2010 
Aluno A3 – Atividade escrita individual (3)  
 
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
 
 
1. o fone de ouvido causa a perda- 
da audição/ a perda da audi- 
ção ocorre quando as pessoas usam 
os aparelhos de fone de ouvido durante 
muito tempo e com muita intensidade/ 
os dados científicos mostram que os 
aparelhos com mais de 120DB(Decibeis) 
causam alteração de audição se a pe- 
ssoa estiver em exposição prolongada. 
 
KLEI, Fernanda Helena. Uso do fone 
de ouvido e a audição. Blog do Es- 
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 A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela 
professora-pesquisadora. Observa-se a separação silábica [pe-ssoa, di-
sponível]. A explicação aparece de forma completa, a evidência aparece 
de forma incompleta e a conclusão não aparece, embora esses elementos 
tenham sido desenvolvidos no quadro, com exceção do elemento con-
clusão, que estava apenas apontado na atividade. Não aparece no texto 
do aluno, a citação do autor, conforme o exemplo. Em relação à refe-
rência, há apenas a referência de um dos autores indicados para a leitu-
ra; o nome do autor aparece em caixa baixa e não aparecem os colchetes 
angulares e os sinais gráficos adequados como no exemplo desenvolvi-
do. 
 
paço Dom Quixote,31 abril 2010. Di 
sponível em: <http://espacodomquixote.blogspot. 
com/2010/05/uso-do-fone-de-ouvido-e 
-audicao.html> acesso em: 5 junho 2010. 
 
Aluno A4 – Atividade escrita individual (3)  
 
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
1) O fone de ouvido causa 
a perda da audição. 
explicação- A perda da 
audição o corre quando  
as pessoas ousam apare 
lhos de fone de ouvido 
durante muito tempo 
e com muita intensidade. 
Os dados científicos  
mostram que os aparelhos 
com mais de 120 DB (decibel) 
causam alterações de audição 




Kley, Fernanda Helena. Uso do fone de ouvido  
e a audição. Blog do Espaço Dom Quixote, 
31 abr.2010 Disponível  
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 A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela 
professora-pesquisadora. A explicação e a evidência aparecem comple-
tas, mas a conclusão não aparece, embora esses elementos tivessem sido 
apontados no quadro para ser desenvolvido. Não aparece no texto do 
aluno, a citação do autor, conforme o exemplo. Em relação à referência, 
há apenas a referência de um dos autores indicados para a leitura. Os 
principais elementos estão bem apresentados. 
 
 
 A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela 
professora-pesquisadora. A explicação e a evidência aparecem iniciadas 
e não há também a conclusão, embora esses elementos tivessem sido 
desenvolvidos no quadro, com exceção do elemento conclusão, que 
estava apenas apontado na atividade. Não aparece no texto do aluno, a 
citação do autor, conforme o exemplo. Em relação à referência, há ape-
nas a referência de um dos autores indicados para a leitura. Os princi-
pais elementos aparecem de forma adequada com exceção  dos colche-




em: 5 junho 2010. 
Aluno A6 – Atividade escrita individual (3)  
 
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
 
1- O fone de ouvido 
causa a perda da audição 
Explicação- A perda da audição 
Evidência - A perda da audição 
 
 Referência 
Kley, Fernanda Helena. Uso do fone  
de ouvido audição Blog. do Espaço  
Dom Quixote.31 abr 2010 Dispo nível 
em http//espaco dom quixote blog com 






 A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela 
professora-pesquisadora. Aparecem algumas palavras grafadas de forma 
inadequadas. A explicação e a evidência aparecem desenvolvidas de 
forma adequada, mas não aparece a conclusão, embora esse elemento 
tivesse sido apontado no quadro para ser desenvolvido. Não aparece no 
texto do aluno, a citação do autor, conforme o exemplo. Em relação à 
referência, há apenas a referência de um dos autores indicados para a 
leitura. Os principais elementos aparecem de forma adequada com ex-
ceção  dos colchetes angulares [< >] e os sinais gráficos [:] adequados 
como no exemplo desenvolvido. 
 
 
Aluno A7 – Atividade escrita individual (3)  
 
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
 
1) O fone de ouvido causa a 
perda da audição 
explicação= a perda da 
audição ocorre quando as 
pessoas usam os aparelhos 
dos fones de auvido por muito 
tempo e com munta intenci- 
dade. 
O dado cientificos mostra que os aparelhos quando 
mais de 120 DB(decibel) a pessoa estiver em 
exposição prolongado. 
Aluno A9 – Atividade escrita individual (3)  
 
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
1 o fone de ouvido causa 
a perda da audição.A perda  
de audição ocorem 
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  A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela 
professora-pesquisadora. Aparecem algumas palavras grafadas de forma 
inadequadas. Aparece somente a explicação; a evidência e a conclusão 
não aparecem desenvolvidas, embora a evidência tenha sido apontada 
no quadro e a conclusão apontada para ser desenvolvida. Não aparece 
no texto do aluno, a citação do autor, conforme o exemplo. Em relação 
à referência, há apenas a referência de um dos autores indicados para a 
leitura. Os principais elementos aparecem de forma adequada com ex-
ceção do uso da caixa baixa no nome do autor e da ausência do primeiro 
sinal gráfico [:]. 
 
cando usam a aparelho 
durante muinto 
tempo e comuinto intensidade 
 
         Referência 
Kley, fernanda Helena. Uso do fone de ouvido e a 
audição. Blog do Espaço Dom Quixote,31 abr.  
2010 Disponível em <http//espacodomquixote 
blogcom2010/05/uso-dofone-de-ouvido-e-audição.html> Acesso em: 5 
junho 2010. 
Aluno A10 – Atividade escrita individual (3)  
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
1) O fone de ouvido causa a 
perda de audição 
 
explicação= a perda de audição ocorre quando 
as pessoas usam os aparelhos de fone de ouvido 
evidências - os dados científicos mostram que os 
aparelhos com mais de 120 DB (decibel) causam alterações de 
audição se a pessoa estiver em exposição  




KLEY, Fernanda elena. uso do fone 
de ouvido e a audição. Blog do Espaço dom 




 A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela 
professora-pesquisadora. Aparecem algumas palavras grafadas de forma 
inadequada. A explicação e a evidência aparecem desenvolvidas de 
forma adequada, mas não aparece a conclusão, embora esse elemento 
tivesse sido apontado no quadro para ser desenvolvido. Não aparece no 
texto do aluno, a citação do autor, conforme o exemplo. Em relação à 
referência, há apenas a referência de um dos autores indicados para a 
leitura. Os principais elementos aparecem no texto. Vê-se o uso da caixa 
baixa no nome do autor e após o sinal de pontuação [.]; a ausência dos 
colchetes angulares [< >] e dos sinais gráficos [:] após a preposição 





do-fone-de-ouvido-e-audição. acesso em 5 jun.2010. 
Aluno A11 – Atividade escrita individual (3)  
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
1. Ofone de ouvido causa 
a perda da audição. A 
perda de audição ocorre quando 
as pessoas usam os apare- 
lhos de fone de ouvido 
por muito tempo e com  
muito intencidade. 
Os dados científicos 
mostram que o aparelhos 
com mais de 120D DB (decibel) causam al- 
terações de audição se  
apessoa estiver em exposição prolongada.  
 
          Referência 
 
Kley, fernanda helena. Uso do fone de ouvido e a audição.  
Blog do espaço dom quixote,31 abr.2010 disponível  
em nivel  em= http//espaco dom quixote blog.com. 
2010/05/uso do fone de ouvido e a audição 
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 A textualização apresenta apenas o argumento apresentado pela 
professora-pesquisadora. Aparecem algumas palavras grafadas de forma 
inadequada. A explicação e a evidência aparecem desenvolvidas de 
forma adequada, mas não aparece a conclusão, embora esse elemento 
tenha sido apontado no quadro para ser desenvolvido. Não aparece no 
texto do aluno, a citação do autor, conforme o exemplo. Em relação à 
referência, há apenas a referência de um dos autores indicados para a 
leitura. Os principais elementos aparecem no texto. Vê-se o uso da caixa 
baixa no nome do autor; não há a pontuação após a data da edição do 
texto; caixa baixa na palavra [disponível]; ausência do sinal de pontua-
ção [:] após essa palavra; ausência dos colchetes angulares [< >] pra 
indicar o sítio eletrônico; ausência da informação da data de acesso. 
 Podemos observar nas textualizações acima que a maioria dos 
alunos copiou a explicação e a evidência para o argumento, mas todos 
eles não desenvolveram a conclusão. Embora, nesta tarefa, tenhamos 
desenvolvido esse elemento de forma oral e acentuado a sua relevância 
na textualização, não ocorreu a sua realização na produção. Outro fator 
relevante aqui é que não aparece em nenhuma produção o nome do 
autor da fonte de leitura, conforme indicamos no exemplo e explicamos 
oralmente diversas vezes. No espaço indicado para a exposição das 
referências, aparece somente a fonte de um dos textos, aquele trabalha-
do na primeira atividade de escrita.  
  Os textos trabalhados ofereciam conteúdo suficiente para que 
eles pudessem extrair deles argumentos favoráveis ao uso, bem como 
desfavoráveis ao uso. Mas, embora eles tivessem tempo para essa ativi-
dade, percebemos que não houve a ampliação do exercício. Esses fatos 
parecem indicar que os alunos não têm o hábito de usar os esses ele-
mentos em suas produções escolares. Parece indicar também a dificul-
dade de compreensão do conteúdo para a sua transposição na escrita. 
Por essa razão faz-se necessários mais atividades para que eles desen-
volvam a consciência para o uso desses elementos, bem como para a 




Dia 11 de novembro de 2010 
 
Para este encontro, havíamos reservado o laboratório de informá-
tica para que os alunos, através do processo de pesquisa na internet, 
ampliassem o desenvolvimento cognitivo relativo ao tema em estudo. 
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 Ocorre que ficamos sabendo, no dia, que o responsável pelo laboratório 
não estava na escola e que, além disso, só havia cinco computadores em 
funcionamento. Essas informações frustraram a expectativa dos alunos 
por estarem motivados para essa atividade. Em decorrência desse fato, 
procedemos à leitura e análise de outro texto (Apêndice P) sobre o tema. 
Este texto fora produzido anteriormente pela professora-pesquisadora 
para material didático. Fizemos a análise dos elementos textuais e dos 
elementos de textualização e colocamos no quadro negro o esquema do 
texto em estudo com os elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. 
Na sequência, ressaltamos as características das diferentes tipologias 
textuais (Apêndice H), porém sem lhes entregar o texto teórico (3). 
 
Dia 25 de novembro de 2010 
 
Como o problema do laboratório não fora solucionado e, em decorrên-
cia do fato de os alunos não terem desenvolvido a atividade anterior, re-
elaboramos juntos essa atividade. Reproduzimos cada parte do argu-
mento apresentado, de forma a acentuar a sua relevância para o ato do 
convencimento. Após essa etapa, foram elaborados e descritos no qua-
dro negro quatro argumentos a favor do uso do fone de ouvido e três 
argumentos contra o uso do fone de ouvido, já que um argumento já 
havia sido apresentado e desenvolvido na atividade anterior. Os argu-
mentos foram organizados em conjunto com os estudantes a partir das 
suas sugestões. A Atividade de escrita individual (4) para o desenvol-
vimento da estrutura do argumento buscava que eles desenvolvessem 
esses argumentos seguindo o modelo apresentado, a fim de eles utiliza-
rem esse material na produção do pós-teste. 
 
Dia 29 de novembro de 2010 
 
Nesta aula, os alunos continuaram o desenvolvimento da atividade ini-
ciada na aula anterior. Damos a opção de eles elaborarem a atividade 
em grupo ou de forma individual. No final da aula recolhemos o texto 
para a análise, conforme aponta a tabela abaixo. 
 A tabela, abaixo, apresenta o resultado da produção da atividade 








A tabela, acima, releva que apenas quatro alunos desenvolveram os 
argumentos: os alunos A1 e A7 desenvolveram dois (2- 28%) dos ar-
gumentos, enquanto os alunos A6 e A10 desenvolveram três (3-42%) 
dos argumentos. Ressaltamos que os argumentos foram desenvolvidos 
parcialmente, ou seja, não apresentavam todos os elementos que consti-
tuem a sua estrutura. 
 Reproduzimos, abaixo, a produção textual dos alunos relativa à 
atividade escrita individual (4) para o desenvolvimento da estrutura do 
argumento: 
Aluno A1 – Atividade escrita individual (4) 
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
1. O fone de ouvido causa perda de audição. 
[Apresentado e desenvolvido pela professora-pesquisadora] 
 
2. Ofone de ouvido tira a atenção  
do aluno na sala de aula. 
 
4.  A perda do fone pode causar problemas para a escola. 
caso o aluno perca o fone a escola 
terá que se responsabilizar trazendo 
assim problemas para a escola. 
 
Tabela 35 – Atividade de escrita individual (4) para o desenvolvimento da 
estrutura do argumento 
Aluno Argumentos Percentual 
A1 2 28% 
A2 0 0% 
A3 0 0% 
A4 0 0% 
A5 0 0% 
A6 3 42% 
A7 2 28% 
A8 0 0% 
A9 0 0% 
A10 3 42% 
A11 0 0% 
7 argumentos = 100% 
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Em relação aos argumentos contra o uso do fone de ouvido, os quais 
foram elaborados de forma coletiva, este aluno apresentou apenas três 
deles. Iniciou a ampliação apenas do argumento (4). Não há o desenvol-
vimento da explicação nem a evidência e a conclusão. Em relação aos 
argumentos a favor do uso do fone de ouvido, elaborados de forma 
coletiva, este aluno iniciou a ampliação apenas do argumento (3). Não 





Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
1. o fone de ouvido evita barulho 
externo. 
 
2. o fone de ouvido pode trazer tranqui- 
lidade se ouvir música. 
 
3. o uso do fone pode evitar brigas, 
correria etc... caso  o aluno fique 
quieto escutando música 
Aluno A6 – Atividade escrita individual (4)  
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
1. O fone de ouvido causa perda de audição. 
[Apresentado e desenvolvido pela professora-pesquisadora] 
 
2. O fone de ouvido tira a atenção  
do aluno na sala de aula. 
 
3. O fone de ouvido pode causar brigas na escola. 
 
4. A perda do fone pode causar problemas para a escola. 
Caso o aluno perca o fone a escola 
terá que se responsabilizar trazendo 
assim problemas a escola. 
 
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 




 Em relação aos argumentos contra o uso do fone de ouvido 
elaborados de forma coletiva, este aluno iniciou a ampliação apenas do 
argumento (4). Não há o desenvolvimento da explicação nem a evidên-
cia e a conclusão. Em relação aos argumentos a favor do uso do fone de 
ouvido elaborados de forma coletiva, este aluno iniciou a ampliação 
apenas do argumento (3). Não há o desenvolvimento da explicação, 
nem a evidência e a conclusão. Há aqui praticamente a mesma textuali-
zação do aluno anterior, apenas com a apresentação de todos os argu-




2. O fone de ouvido pode traser  
tranquilidade se estiver ouvindo ouvir música 
 
3. O uso do fone pode evitar as 
brigas, correrias e etc..., caso  o aluno fique 
quieto escutando música 
Aluno A7 – Atividade escrita individual (4)  
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
1. O fone de ouvido causa perda de audição. 
[Apresentado e desenvolvido pela professora-pesquisadora] 
 
2. O fone de ouvido 
tira a atenção do aluno  
na sala de aula. 
 
3.O fone de ouvido pode causar 
brigas na escola. 
 
4. A perda do fone pode causar problemas para a escola. 
Caso o aluno perca o 
fone a escola terá que se 
responsabilizar trazendo 
assim problema na 
escola 
 




 Em relação aos argumentos contra o uso do fone de ouvido, ela-
borados de forma coletiva, este aluno iniciou a ampliação apenas do 
argumento (4). Não há o desenvolvimento da explicação nem a evidên-
cia e a conclusão. Em relação aos argumentos a favor do uso do fone de 
ouvido, elaborados de forma coletiva, este aluno iniciou a ampliação 
apenas do argumento (3). Não há o desenvolvimento da explicação, 
nem a evidência e a conclusão. Esta produção apresenta a mesma textu-





1. Ofone de ouvido evita 
ouvir o barulho externo. 
 
2. O fone de ouvido pode 
trazer tranquilidade  
se ouvir música 
 
3. O uso do fone 
pode evitar brigas,  
correria etc...,  
caso  o aluno fique 
quieto escutado mu- 
sica. 
Aluno A10 – Atividade escrita individual (4)  
 
Argumentos contra o uso do fone de ouvido 
1. O fone de ouvido causa perda de audição. 
[Apresentado e desenvolvido pela professora-pesquisadora] 
 
2.O fone de ouvido tira a atenção o aluno na 
sala de aula. 
 
3.O uso do fone pode causar brigas na escola na escola 
porque caso um colega queira escutar e o outro não 
deixar pode causar briga 
 
4. Caso o aluno perder o fone a escola terá 
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 Em relação aos argumentos contra o uso do fone de ouvido, ela-
borados de forma coletiva, este aluno iniciou a ampliação dos argumen-
tos (3) e (4) de forma a expressar o desenvolvimento da explicação, 
porém, não há a evidência nem a conclusão. Em relação aos argumentos 
a favor do uso do fone de ouvido, elaborados de forma coletiva, este 
aluno iniciou a ampliação apenas do argumento (3). Não há o desenvol-
vimento da explicação, nem a evidência e a conclusão, tal qual ocorre 
com as textualizações anteriores.  
 As atividades de escrita acima indicam que os estudantes ainda 
apresentam dificuldades para organizar a sua própria voz em relação ao 
tema proposto para a produção textual. Os dados indicam também que, 
apesar da realização diversas leituras sobre o tema, ainda necessitam de 
maior quantidade de atividades para que aprendam a transpor o conhe-
cimento adquirido pela leitura para a sua própria escrita. Ainda necessi-
tam desenvolver uma maior consciência em relação aos diversos ele-
mentos que estrutura o texto para que com o tempo e com o desenvol-
vimento de continuas atividades possam qualificar a prática da escrita. 
 
 Encerramos, aqui, a descrição do processo de intervenção na 
turma de experimento. Apresentamos, abaixo, a descrição quantitativa 






que se responsabilizar trazendo assim problemas 
pra escola, e muitas reclamações de pais 
pedindo o aparelho do filho 
 
Argumentos para o uso do fone de ouvido 
 
1. Ofone de ouvido evita barulho externo 
 
2. O fone de ouvido pode trazer tranquilidade  
se ouvir musica 
 
3. O uso do fone pode evitar briga,correria etc...,  
caso  o aluno fique quieto escutado musica 
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5.3 APLICAÇÃO DO PÓS-TESTE 
 
 








 Apresentamos, abaixo, a descrição dos dados do pós-teste relati-
vos às categorias do texto argumentativo, primeiramente, os dados da 




5.3.1.1 Descrição quantitativa dos dados do pós-teste – Categorias do 
texto argumentativo - Turma Controle (T501) 
 
 
 Passamos a apresentar os dados relativos às categorias do texto 
argumentativo. 
 
 Ressalta-se que na realização da produção textual do pós-teste, os 
alunos (A7 e A11) da turma Controle (T501) não realizam o pós-teste; 
já na turma de Experimento (T503) os alunos (A2 e A3) não realizam o 
pós-teste, portanto os dados pareados por turma ocorrerá somente em 
relação a nove sujeitos. 
 A tabela, abaixo, apresenta a realização da turma Controle 












Os dados da tabela (36) revelam que, das cento e dezessete (117- 100%) 
alternativas relativas às treze categorias do texto argumentativo, sessen-
ta e dois (62-53%) realizações referem à alternativa (C); trinta e quatro 
(34-29%) referem à alternativa (B) e vinte e uma (21-18%) referem à 
alternativa (A), distribuídas na seguinte ordem em relação às categorias: 
Categoria (1) – nove (9-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (2) – oito (8-89%) realizações da alternativa (C) e uma (1-
11,1%) da alternativa B. 
Categoria (3) – seis (6-67%) realizações da alternativa (C) e três (3-
33%) alternativa B. 
Categoria (4) – nove (9-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (5) – cinco (5-56%) realizações da alternativa (B), três (3-
33%) realizações da alternativa (A) e uma (1-11%) realização da alter-
nativa (C). 
Tabela 36 - Pós-tese - Variável dependente – População controle (T 
501) - Categorias do texto argumentativo por turma 
Cat. A B C Alunos 
1 0 0% 0 0,0% 9 100% 9-100% 
2 0 0% 1 11% 8 89% 9-100% 
3 0 0% 3 33% 6 67% 9-100% 
4 0 0% 0 0% 9 100% 9-100% 
5 3 33% 5 56% 1 11% 9-100% 
6 4 44% 4 44% 1 11% 9-100% 
7 3 33% 1 11% 5 56% 9-100% 
8 1 11% 3 33% 5 56% 9-100% 
9 0 0% 4 44% 5 56% 9-100% 
10 0 0% 4 44% 5 56% 9-100% 
11 0 0% 2 22% 7 78% 9-100% 
12 1 11% 7 78% 1 11% 9-100% 
13 9 100% 0 0% 0 0% 9-100% 
117-100% 21 18% 34 29% 62 53% 9-100% 
Legenda: Cat. (1) – Esquema do texto; Cat. (2) – Título do texto; Cat. 
(3) - Paragrafação e progressão textual; Cat. (4) – Apresentação do te-
ma/da tese e da antítese na introdução; Cat.(5) – Quantidade de argu-
mentos da tese; Cat. (6) – Qualidade de argumentos da tese; Cat. (7) – 
Quantidade de argumentos da antítese; Cat. (8) – Qualidade de argumen-
tos da antítese; Cat. (9) – Evidências;  Cat. (10) – Conclusão; Cat. (11) –
Estilo de linguagem; Cat. (12) - Operadores argumentativos; Cat. (13) – 
Pessoa do discurso. 
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Categoria (6) - quatro (4-44%) realizações da alternativa (A), quatro (4-
44%) realizações da alternativa (B) e uma (1-11%) realização da alter-
nativa (C). 
Categoria (7) - cinco (5-56%) realizações da alternativa (C), três (3-
33%) realizações da alternativa (A) e uma (1-11%) realização da alter-
nativa (B). 
Categoria (8) - cinco (5-56%) realizações da alternativa (C), três (3-
33%) realizações da alternativa (A) e uma (1-11%) realização da alter-
nativa (B). 
Categoria (9) - cinco (5-56%) realizações da alternativa (C), quatro (4-
44%) realizações da alternativa (B). 
Categoria (10) - cinco (5-56%) realizações da alternativa (C), quatro (4-
44%) realizações da alternativa (B). 
Categoria (11) - sete (7-88%) realizações da alternativa (C) e duas (2-
22%) realizações da alternativa (B). 
Categoria (12) - sete (7-88%) realizações da alternativa (B), uma (1-
11%) realização da alternativa (C) e uma (1-11%) realização da alterna-
tiva (A). 
Categoria (13) – nove (9-100%) realizações da categoria (A). 
 
 A tabela, abaixo, indica a realização da turma Controle (T501) 




A tabela (37) revela que, das cento e dezessete (117- 100%) alternativas 
relativas às treze categorias do texto argumentativo, , sessenta e dois 
Tabela 37– Pós-tese - Variável dependente (2) – População controle (T 
501) - Categorias do texto argumentativo: aluno x alternativa 
Aluno A B C Categorias 
A1 3 23% 4 31% 6 46% 13-100% 
A2 2 15,5% 5 38,5% 6 46% 13-100% 
A3 2 15,5% 6 46%   5     38,5% 13-100% 
A4 3 23% 4 31% 6 46% 13-100% 
A5 2 15,5% 2 15,5% 9 69% 13-100% 
A6 2 15,5% 2 15,5% 9 69% 13-100% 
A7 NF NF NF NF NF NF NF 
A8 2 15,5% 3 23% 8 61% 13-100% 
A9 3 23% 7 54% 3 23% 13-100% 
A10 2 15,5% 1 8% 10 76,5% 13-100% 
A11 NF NF NF NF NF NF NF 
9-100% 21 18% 34 29% 62 53,% 117-100% 
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(62-53%) realizações referem à alternativa (C); trinta e quatro (34-29%) 
referem à alternativa (B) e vinte e uma (21-18%) referem à alternativa 
(A),  distribuídas na seguinte ordem em relação a cada aluno: 
Aluno (A1) – realizou seis (6-46%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (B) e três (3-23%) alternativas (A). 
Aluno (A2) – realizou seis (6-46%) alternativas (C), cinco (5-38,5%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A3) – realizou seis (6-46%) alternativas (B), (5-38,5%) alterna-
tivas (C) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A4) – realizou seis (6-46%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (B) e três (3-23%) alternativas (A). 
Aluno (A5) – realizou nove (9-69%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (B). 
Aluno (A6) - realizou nove (9-69%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A8) – realizou oito (8-61%) alternativas (C), três (3-23%) alter-
nativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A9) – realizou sete (7-54%) alternativas (B), três (3-23%) alter-
nativas (A) e três (3-23%) alternativas (C). 
Aluno (A10) – realizou dez (10-76,5%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (A) e uma (1-8%) alternativas (B). 
 
Em síntese, a tabela (36) indica que, na turma Controle (T501), em 
relação às treze categorias do texto argumentativo, a alternativa com 
maior realização foi a alternativa (C) com sessenta e duas (62-53%) 
realizações; a segunda foi a alternativa (B) com trinta e quatro (34-29%) 
realizações e, posteriormente, a alternativa (A) com vinte e uma (21-
18%) realizações. Nessa perspectiva, observa-se que as categorias com 
maior índice de pontuação referem-se à cat. (13), pronome pessoal (eu) 
com nove (9-100%) realizações, seguida pela cat. (6), qualidade dos 
argumentos da tese com quatro (4-44%) realizações. Já as categorias 
com menor índice de pontuação referem-se à cat. (1), esquema do texto 
e à cat. (4), apresentação do tema, tese e antítese na introdução, ambas 
com nove (9-100%) realizações, seguidas pela cat. (2), título do texto 
com oito (8-89%). Já a tabela (37) indica que a maior realização da 
alternativa (C) refere-se ao aluno A10 com dez (10-76,5%) realizações, 
seguido pelos alunos A5 e A6 ambos com nove (9-69%) realizações. A 
maior realização da alternativa (B) refere ao aluno A9 com sete (7-
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54%), seguido pelo aluno A3 com seis (6-46%); já a maior realização da 
alternativa (A) diz respeito aos alunos A1, A4, A9, todos com três (3-
23%) realizações. 
 
5.3.1.2 Descrição quantitativa dos dados do pós-teste – Categorias do 
texto argumentativo - Turma Experimental (T503) 
 
 Passamos a apresentar os dados relativos às categorias do texto 
argumentativo. 
 A tabela, abaixo, indica a realização da turma de Experimento 
Controle (T503) em relação às categorias do texto argumentativo. 
 
Tabela 38 - Pós- teste - Variável dependente – População Experimen-
tal (T 503) - Categorias do texto argumentativo por turma 
Cat. A B C Alunos 
1 0 0% 0 0% 9    100% 9-100% 
2 1 11% 8 89% 0 0,0% 9-100% 
3 0 0,0% 2 22% 7 78% 9-100% 
4 0 0,0% 0 0,0% 9 100% 9-100% 
5 3 33% 6 67% 0 0,0% 9-100% 
6 7 78% 2 22% 0 0,0% 9-100% 
7 0 0,0% 0 0,0% 9 100% 9-100% 
8 0 0,0% 0 0,0% 9 100% 9-100% 
9 5 56% 2 22% 2 22% 9-100% 
10 0 0,0% 2 22% 7 78% 9-100% 
11 0 0,0% 1 11% 8 89% 9-100% 
12 0 0,0% 6 67% 3 33% 9-100% 
13 9 100% 0 0% 0 0% 9-100% 
117-100% 25 21% 29 25% 63 54% 9-100% 
Legenda: Cat. (1) – Esquema do texto; Cat. (2) – Título do texto; Cat. (3) - 
Paragrafação e progressão textual; Cat. (4) – Apresentação do tema/da tese 
e da antítese na introdução; Cat.(5) – Quantidade de argumentos da tese; 
Cat. (6) – Qualidade de argumentos da tese; Cat. (7) – Quantidade de 
argumentos da antítese; Cat. (8) – Qualidade de argumentos da antítese; 
Cat. (9) – Evidências;  Cat. (10) – Conclusão; Cat. (11) –Estilo de 






Os dados da tabela (38) revelam que, das cento e dezessete (117-100%) 
alternativas relativas às treze categorias do texto argumentativo, sessen-
ta e três (63-54%) realizações referem à alternativa (C); vinte e nove 
(29-25%) referem à alternativa (B) e vinte e cinco (25-21%) referem à 
alternativa (A), distribuídas na seguinte ordem em relação às categorias: 
 
Categoria (1) - nove (9-100%) realizações da alternativa (C).  
Categoria (2) - oito (8-89%) realizações da alternativa (B) e uma (1-
11%) da alternativa (A). 
Categoria (3) - sete (7-78%) realizações da alternativa (C) e duas (2-
22,2%) da alternativa (B). 
Categoria (4) – nove (9-100%) realizações da alternativa (C).  
Categoria (5) – seis (6-67%) realizações da alternativa (B) e três (3-
33%) da alternativa (A). 
Categoria (6) - sete (7-78%) realizações da alternativa (A) e duas (2-
22%) da alternativa (C). 
Categoria (7) - nove (9-100%) realizações da alternativa (C). 
Categoria (8) - nove (9-100%) realizações da alternativa (C) 
Categoria (9) – cinco (5-56%) realizações da alternativa (A), duas (2-
22%) da alternativa (B) e duas da (2-22%) da alternativa (C). 
Categoria (10) - sete (7-78%) realizações da alternativa (C), duas (2-
22%) da alternativa (B). 
Categoria (11) – oito (8-89%) realizações da alternativa (C) e uma (1-
11%) da alternativa (B). 
Categoria (12) – seis (6-67%) realizações da alternativa (B) e três da 
alternativa (C). 
Categoria (13) - nove (9-100%) realizações da alternativa (A);  
 
 A tabela, abaixo, indica a realização da turma de Experimento 













Os dados da tabela (39) revelam que, das cento e dezessete (117-100%) 
alternativas relativas às treze categorias do texto argumentativo, sessen-
ta e três (63-54%) realizações referem à alternativa (C); vinte e nove 
(29-25%) referem à alternativa (B) e vinte e cinco (25-21%) referem à 
alternativa (A), distribuídas na seguinte ordem em relação a cada aluno: 
 
Aluno (A1) – realizou sete (7-54%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (A) e duas (2-15,5%) alternativas (B). 
Aluno (A4) – realizou seis (6-46%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (A) e três (3-23%) alternativas (B). 
Aluno (A5) – realizou sete (7-54%) alternativas (C), três (3-23%) alter-
nativas (B) e três (3-23%) alternativas (A). 
Aluno (A6) - realizou seis (6-46%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (A) e três (3-23%) alternativas (B). 
Aluno (A7) - realizou nove (9-69%) alternativas (C), três (3-23%) alter-
nativas (B) e  uma (1-8%) alternativas (A). 
Aluno (A8) - realizou oito (8-61%) alternativas (C), três (3-23%) alter-
nativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A9) - realizou nove (9-69%) alternativas (C), duas (2-15,5%) 
alternativas (B) e duas (2-15,5%) alternativas (A). 
Aluno (A10) - realizou seis (6-46%) alternativas (C), quatro (4-31%) 
alternativas (B) e três (3-23%) alternativas (A). 
Aluno (A11) - realizou seis (6-46%) alternativas (B), cinco (5-38,5%) 
alternativas (C) e  duas (2-15,5%) alternativas (A). 
 
Tabela 39– Pós- teste - Variável dependente – População Experimental 
(T 503) - Categorias do texto argumentativo: aluno x alternativa 
Alunos A B C categorias 
A1 4 31% 2 15,5% 7 54% 13-100% 
A2 NF NF NF NF NF NF NF 
A3 NF NF NF NF NF NF NF 
A4 4 31% 3 23% 6 46% 13-100% 
A5 3 23% 3 23% 7 54% 13-100% 
A6 4 31% 3 23% 6 46% 13-100% 
A7 1 8% 3 23% 9 69% 13-100% 
A8 2 15,5%    3 23% 8 61% 13-100% 
A9 2 15,5% 2 15,5% 9 69% 13-100% 
A10 3 23% 4 31% 6 46% 13-100% 
A11 2 15,5% 6 46% 5 38,5% 13-100% 
9-100% 25 21% 29 25% 63 54% 117-100% 
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Em síntese, a tabela (38) indica que, na turma de Experimento 
(T503), em relação às treze categorias do texto argumentativo, a alterna-
tiva com maior realização foi a alternativa (C) com sessenta e três (63-
54%) realizações; a segunda foi a alternativa (B) com vinte e nove (29-
25%) realizações e, posteriormente, a alternativa (A) com vinte e cinco 
(25-21%) realizações. Nessa perspectiva, observa-se que as categorias 
com maior índice de pontuação referem-se à cat. (13), pronome pessoal 
(eu) com nove (9-100%) realizações, seguida pela cat. (6), qualidade 
dos argumentos da tese com sete (7-78%) realizações. Já as categorias 
com menor índice de pontuação referem-se à cat. (1), esquema do texto, 
à cat. (4), apresentação do tema, tese e antítese na introdução, à cat. (7), 
quantidade de argumentos da antítese e à cat. (8), qualidade de argu-
mentos da antítese, todas com nove (9-100%) realizações, seguidas pela 
cat. (11), presença de elementos realis com oito (8-89%) realizações. Já 
a tabela (39) indica que a maior realização da alternativa (C) refere-se 
aos alunos A7 e A9, ambos com nove (9-100%) realizações, seguidos 
pelo aluno A8 com oito (8-61%) realizações. A maior realização da 
alternativa (B) refere-se ao aluno A11 com seis (6-46%) realizações, 
seguido pelo aluno A10 com quatro (4-31%) realizações; já a maior 
realização da alternativa (A) diz respeito aos alunos A1, A4, A6, todos 
com quatro (4-31%). 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados comparativos entre a turma 
Controle (T501) e a turma de Experimento (T503) em relação às catego-




Tabela 40 - Pós-teste – População Controle (T501) versus População 
Experimental (T503) - Variável dependente – Categorias do texto 











entre as turmas 
 
Alternativas 
Alternativa A 21 18% 25 21% 4 (T503) 3%  
Alternativa B 34 29% 29 25% 5 (T501) 4%  
Alternativa C 62 53% 63 54% 1 (T503) 1%  
11 alunos – 100%             13 categorias-100%              117  alternativas - 100% 
303 
A tabela acima sintetiza a realização das categorias do texto argumenta-
tivo da produção textual do pós-teste nas duas turmas. Os dados indi-
cam que a turma  de Experimento (T 503) realizou quatro (3%) alterna-
tivas  (A) a mais que a turma Controle; cinco (5-4%) alternativas (B) a 
menos que a turma Controle (T 501) e  uma (1-1%) alternativa (C) a 
mais que a turma Controle (T501). 
 Neste caso, como a alternativa (C) diz respeito à inexistência da 
categoria esperada, a quantidade menor de sua realização indica que o 
estudante realizou maior quantidade de alternativas (A) e (B). Essas 
últimas realizações são mais favoráveis, pois indicam maiores habilida-
des do aluno em lidar com elementos do texto argumentativo. Dessa 
forma, observa-se que a turma de Experimento (T 503) teve um índice 
maior na realização da alternativa (A) em relação à turma Controle 
(T501); um índice menor na realização da alternativa (B) e um índice 
muito próximo na realização da alternativa (C). 
Os dados comparativos das duas turmas no pré-teste em relação 
às categorias do texto argumentativo mostraram as seguintes realiza-
ções:  
 
Cat. (1), esquema do texto: nove (9-100%) (C) nas duas turmas. 
Cat. (2), título do texto: oito (8-89%) (C), uma (1-11,1%) (B) na 
T(501); oito (8-89%) (B) e uma (1-11%) (A). 
Cat. (3), paragrafação e progressão textual: seis (6-67%) (C), três (3-
33%) (B) na T(501); sete (7-78%) (C) e duas (2-22,2%) (B) na T(503). 
Cat. (4), apresentação do tema, tese e antítese na introdução: nove (9-
100%) (C) nas duas turmas. 
Cat. (5), quantidade de argumentos da tese: cinco (5-56%) (B), três (3-
33%) (A) e uma (1-11%) (C) na T(501); seis (6-67%) (B) e três (3-33%) 
(A) na T(503). 
Cat. (6), qualidade dos argumentos da tese: quatro (4-44%) (A), quatro 
(4-44%) (B) e uma (1-11%) (C) na T(501); sete (7-78%) (A) e duas (2-
22%) (C) na T(503). 
Cat. (7), quantidade dos argumentos da antítese: cinco (5-56%) (C), três 
(3-33%) (A) e uma (1-11%) (B) na T(501); nove (9-100%) (C) na 
T(503). 
Cat.(8), qualidade dos argumentos da antítese: cinco (5-56%) (C), três 
(3-33%) (A), uma (1-11%) na T(501); nove (9-100%) (C) na T(503). 
Cat. (9), evidências para os argumentos: cinco (5-56%) (C), quatro (4-
44%) (B) na T(501); cinco (5-56%) (A), duas (2-22%) (B) e duas (2-
22%) (C) na T(503). 
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Cat.. (10), conclusão do texto: cinco (5-56%) (C), quatro (4-44%) (B) 
na T(501); sete (7-78%) (C), duas (2-22%) (B) na T(503). 
Cat.(11), estilo de linguagem: sete (7-88%) (C) e duas (2-22%) (B) na 
T(501); oito (8-89%) (C) e uma (1-11%) (B) na T(503). 
Cat.(12), operadores argumentativos: sete (7-88%) (B), uma (1-11%) 
(C) e (1-11%) (A) na T(501); seis (6-67%) (B) e três (C) na T(503). 
Cat. (13), pessoa do discurso: nove (9-100%) (A) nas duas turmas  
(0bservação) 
 
 Para a análise estatística, as alternativas (A), (B) e (C) foram 
atribuídos valores numéricos: 2, 1 e 0, respectivamente. As categorias 
que apresentaram a mesma realização em ambas as turmas foram: es-
quema do texto (cat.1) e apresentação do tema, tese e antítese na intro-
dução (cat.4). As demais categorias apresentaram variação nas realiza-
ções. Algumas das realizações variam positivamente para a turma Con-
trole (T501) e outros para a turma de Experimento (T503). Apresenta-
mos primeiramente as realizações positivas para (T501) na sequência de 
maior pontuação por categoria: quantidade de argumentos da antítese 
(cat.7) e qualidade dos argumentos da antítese (cat. 8) sete pontos; ope-
radores argumentativos (cat. 12) três pontos; conclusão (cat.10) dois 
pontos; paragrafação e progressão textual (cat. 3) e estilo de linguagem 
(cat. 11) um ponto. 
As categorias que apresentaram valor positivo na turma de Ex-
perimento (T503) foram: título do texto (cat.2) nove pontos, evidências 
para os argumentos (cat.9) oito pontos, qualidade de argumentos da tese 
(cat.6) dois pontos e quantidade de argumentos da tese (cat. 5) um ponto 
Em relação à categoria pessoa do discurso (cat.13), devermos 
ressaltar que a turma Controle (T501) manteve a mesma realização da 
forma eu no processo de discursivização tal como ocorreu no pré-teste. 
Já na turma de Experimento, como veremos, abaixo na descrição quali-
tativa, apenas um aluno manteve a forma eu, selecionada no pré-teste. 
Oito alunos produziram seu texto sem utilizar nenhuma marca de enun-
ciação, isso significa dizer nenhuma das três formas selecionadas para 
análise (eu, nós, se).  
 A tabela, abaixo, indica os dados comparativos, por pontuação, 







Os dados indicam que nenhum aluno das duas turmas atingiu os vinte e 
seis pontos esperados relativos à alternativa (A). Na turma Controle 
(T501), o aluno A9 chegou aos treze (13-50%) pontos, seguido pelos 
alunos A1, A3 e A4 com dez (10-38%). Já na turma de Experimento, os 
alunos A4 e A6 atingiram a pontuação onze (11-42%), seguidos pelos 
alunos A1, A10 e A11 com dez (10-38%) pontos. Os dados da tabela, 
acima, confirmam, através da pontuação individual, que a turma de 
Experimento (T503) apresenta três pontos a mais em relação à turma de 
Experimento. Esse aumento de pontuação ocorreu, em especial, pelo 
aumento da realização da alternativa (A), como veremos logo, abaixo, 
na análise qualitativa dos dados. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados estatísticos comparativos 
da turma Controle (T501) e da turma de Experimento Controle (T503) 


















Tabela 41 - Pós-teste – Dados comparativos (pareados por pontuação) do 
pós-teste População Controle (T501) versus População Experimental 
(T503) - Variável dependente – Categorias do texto argumentativo por 
Aluno 
T A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 T 
501 10 9 10 10 6 6 NF 7 13 5 NF 76 
503 10 NF NF 11 9 11 5 7 6 10 10 79 
Total de pontuação máxima possível por aluno: 26 pontos  
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Categoria 1 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0(0,0) 0,0 (0-0) 0,0 
Categoria  2 0,1(0,3) 0,0(0-1) 1,0(0,3) 1 (1-2) 0,0003 
Categoria  3 0,3(0,5) 0,0(0-1) 0,2(0,4) 0,0(0-1) 0,609 
Categoria 4 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0 
Categoria 5 1,2(0,7) 1(0-2) 1,3(0,5) 1(1-2) 0,757 
Categoria 6 1,3(0,7) 1(0-2) 1,8(0,4) 2(1-2) 0,135 
Categoria 7 0,8(1,0) 0(0-2) 0,0(0,0) 0(0-0) 0,028 
Categoria 8 0,5(0,7) 0(0-2) 0,0(0,0) 0(0-0) 0,028 
Categoria 9 0,4(0,5) 0(0-1) 1,3(0,9) 2(0-2) 0,027 
Categoria 10 0,4(0,5) 0(0-1) 0,2(0,4) 0(0-1) 0,331 
Categoria 11 0,2(0,4) 0(0-1) 0,1(0,3) 0(0-1) 0,538 
Categoria 12 1,0(0,5) 1(0-2) 0,7(0,5) 1(0-1) 0,176 
Categoria 13 2(0,0) 2(2-2) 2 (0,0) 2(0-2) 0,0 
Legenda: Cat. (1) – Esquema do texto; Cat. (2) – Título do texto; Cat. (3) - 
Paragrafação e progressão textual; Cat. (4) – Apresentação do tema/da tese 
e da antítese na introdução; Cat.(5) – Quantidade de argumentos da tese; 
Cat. (6) – Qualidade de argumentos da tese; Cat. (7) – Quantidade de argu-
mentos da antítese; Cat. (8) – Qualidade de argumentos da antítese; Cat. (9) 
– Evidências;  Cat. (10) – Conclusão; Cat. (11) –Estilo de linguagem; Cat. 
(12) - Operadores argumentativos; Cat. (13) – Pessoa do discurso. 
 
Na tabela (42) são apresentadas as médias da pontuação da rea-
lização das categorias do texto argumentativo das turmas Controle e de 
Experimento relativas ao pós-teste. Observou-se que as duas turmas 
diferiram estatisticamente em relação a algumas categorias. A turma 
Controle apresentou média significativa em relação à cat.(7), argumento 
da antítese (0,8 versus 0,0 p=0, 028) e à cat. (8), qualidade do argumen-
to da antítese (0,5 versus 0,0 p=0, 028). Por outro lado, a turma de Ex-
perimento apresentou média significativa em relação à cat. (2), título do 
texto (1,0 versus 0,1 p=0, 0003) e à cat. (9), evidências dos argumentos 
(1,3 versus 0,4 p=0,027). As demais categorias não apresentaram dife-
renças estatisticamente significativas 
Tabela 42 - Pós-teste – Dados comparativos (pareados por pontuação) 
do pós-teste População Controle (T501) versus População Experimental 
(T503) - Variável dependente – Categorias do texto argumentativo por 
turma 
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 Passamos à análise qualitativa dos textos dos alunos do pós-teste. 
Primeiramente, apresentamos os textos dos alunos da turma Controle 
(T501) e, posteriormente, os textos dos alunos da turma de experimento. 
Após cada texto, descrevemos as categorias nele encontradas. No final 
da apresentação dos dois grupos de textos, fazemos uma análise descri-




5.3.2.1 Descrição qualitativa dos dados do pós-teste – Categorias do 
texto argumentativo - Turma Controle (T501) 
 
 
 Passamos para a descrição qualitativa dos dados da turma Con-
trole (T501). 
 
Constatação  ls. 1-2 (Hoje em dia...). 
Tese implícita favorável ao uso do fone de ouvido na escola ls. 2-3 
(mais eu acho um absurdo [...]). 
 Uso do conectivo atenuador concessivo “apesar de” para apresentar 
argumento da antítese ls.3-4 (prejudicar o aluno (a) nas aulas). Confir-
mação da tese, agora de forma explícita l.4 (eu sou afavor [...]). 
 Antítese implícita ls.4-5 (algumas pessoas não são). 













     Hoje em dia nas escolas o uso do 
fone de ouvido é proibido mais eu acho um 
absurdo apesar de prejudicar o aluno (a) nas aulas 
eu sou afavor do fone de ouvido nas escolas algu- 
mas pessoas não são mais quase todo mundo usa fone 
na sala os professores não deixam usar mais muita 
gente usa o fone de ouvido prejudica os alunos (a) 
dentro da sala por que o aluno si disconcentra 
dentro da sala o fone é proibido mais eu 
acho que não deveria ser proibido por que 
todo mundo gosta de ouvir musica na sala 
por que é legal 
Total de palavras = 103    Total de caracteres sem espaço = 412 
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Cat. (9) Exemplo contextual da tese ls.5 (mais quase todo mundo usa 
fone na sala). 
Cat. (9) Exemplo contextual da antítese l.6 (os professores não deixam 
usar...). 
Cat. (9) Repetição do exemplo contextual da tese ls. 6-7 (mais muita 
gente usa). 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese l.7 (prejudica os alunos (a) dentro da 
sala). 
Cat. (8) Explicação do argumento da antítese ls.8-9 (por que o aluno 
[...]). 
Repetição da constatação favorável à antítese l.9. 
Negação da constatação l.10. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l. 11 (todo mundo gosta de ouvir musica 
na sala). 
Cat. (6) Explicação do argumento 1 da tese l.12 (por que é legal). 
Não há conclusão. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. Duas ocorrências 
do modalizador  “eu acho”. Ls. 2 e 9. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Cat.(3) Paragrafação e progressão textual inadequada. 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l. 1 (Eu um aluno 
não gosto do uso do fone de ouvido [...]). 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l.2 (porque as pessoa alunos ficam roban-
do na escola, poriso não gosto. O uso do fone de ouvido na escola). 











   O uso do fone de ouvido na escola 
Eu um aluno na escola não gosta do uso fone ouvido. porque as pessoa 
alunos ficam 
robando na escola, poriso não gosto. O uso do fone de ouvido na escola. 
   Outra escola também, também  não pode, celula,dinheiro, e outras coisas 
de va- 
lor, como, carteira. O uso do fone de ouvido na escola na rua também é 
perigoso. 
não gosto de 
 uso do fone de ouvi do na escola   
Total de palavras = 69    Total de caracteres sem espaço = 290 
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Cat. (9) Exemplo contextual favorável ao argumento l.3 (Outra escola 
também, também não pode [...]). 
Cat. (6) Explicação implícita argumento 1 da tese ls.3-4 [objeto de va-
lor] (celular, dinheiro, e outras coisas de valor, como, carteira. O uso do 
fone de ouvido na escola na rua também é perigoso). 
Não há antítese. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12b)  Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo ne-
cessários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação  adequada dos argumentos e dos elementos que desem-
penham  esse papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
 





























      O uso de fone de ouvido, eu  
acho que isso não se pode ser 
despensado por que os alunos, 
gostam muito de ouvir o fone 
   de ouvido no recreio, e 
tanbén tem alguns alunos podem 
ser teimouso porque, eles ouvem o  
fone eles exagerem na música. 
  E também tem escola que 
os alunos não pode escutar o 
fone de ouvido porque tem alunos 
que ouve dentro da sala e 
não se, comcentra nas atividades, 
e nem nos trabalhos que as 
professora faz para eles ganhar nota. 
  E o fone só pode usar no 
recreio e na rua, porque eles  
podem perde a concentração 
nas aulas que as prof está 
fazendo para eles sairam daqui 
  com  inteligencia, e esperto para 
que as mães ficarem feliz e  
orgulho dos filhos. 
não podemos usar 
o fone de ouvido! 
Isso é uma propriedade! 
não uma despropriedade! 
Vamos respeitar! 
Total de palavras = 144    Total de caracteres sem espaço = 624 
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Cat.(3) Paragrafação e progressão textual inadequada. 
Tese favorável ao uso do fone de ouvido na escola ls. 1-3 ([...] não pode 
ser despensado). 
Cat.(5) Argumento 1 da tese ls. 3-5 (por que os alunos gostam muito 
[...]no recreio), sem explicação. 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese l.6 (tem alguns alunos podem ser tei-
moso). 
Cat. (8) Explicação do argumento 1 da antítese ls. 7-8 (porque, eles 
ouvem o fone eles exagerem na música). 
Constatação ls. 9-11. 
Antítese l.12 ([... ] dentro da sala de aula). 
Cat. (7) Argumento 2 da antítese ls. 13 (não se concentra [...]), sem 
explicação. 
Cat. (10) Conclusão inadequada ls.16-17 retomada da tese, retomada do 
argumento 2 da antítese. 
Chamamento ao interlocutor ls.24-34. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. Presença do moda-
lizador “eu acho”. L. 2. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Constatação ls.1-2. 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola l.2 (eu sou con-
tra). 














Hoje em dia as escolas tem um numero grande de alunos 
com fone de ouvido eu sou contra ao uso do fone 
por que,quando o professo está esplicando a 
materia não escuta e roda de ano e não e justo 
o professor falar para as paredes eles estão aqui enci- 
nando a gente para um futuro melhor mas tem 
gente que quando a professora vai chama a aten- 
ção o aluno eles ainda agridem o professor. O fone 
de ouvido pode deixar uma pessoa surda de vez  
por isso que eu não uso o fone no ultimo volume 
escute baixo se escutar alto tira a atenção do 
aluno, não use fone na aula é pro seu bem. 
Total de palavras = 117    Total de caracteres sem espaço = 459 
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Cat. (5) Argumento 1 da tese ls 3-4 (não se escuta nada quando a pro-
fessora [...]), sem explicação. 
Cat. (5) Argumento 2 da tese l.6 (e não é justo a professora falar [ ...]) 
Cat. (6) Explicação do argumento 2 da tese ls. 5 (eles estão aqui [...]) 
Cat. (9) Exemplo contextual que retoma a constatação inicial e reforça a 
tese. ls. 6-8. 
Cat. (5) Argumento 3 da tese ls. 8-9 (pode deixar uma pessoa surda 
[...]), sem explicação. 
Cat. (9) Exemplo contextual do argumento 3 l.10. 
Chamamento ao interlocutor ls.11-12, ao invés da conclusão. 
Cat. (10c) Conclusão confusa. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. 
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação  adequada dos argumentos e dos elementos que desem-
penham  esse papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Constatação ls.1-2. 
Tese favorável ao uso do fone de ouvido na escola l.2. 
Restrição à tese ls. 2-3. 
Antítese ls. 4 desfavorável ao uso nas aulas de matemática  
Cat. (7) Argumento 1 da antítese ls. 5-8, sem explicação. 
Cat. (7) Argumento 2 da antítese ls. 10-11, sem explicação. 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis. Presença do moda-
lizador “eu acho, l.8 













Em algumas escolas o uso de fone de  
ouvido é Proibido eu acho que Só pede usar 
o fone na Hora do recreio e na aula de educa- 
ção fícica nas aulas de malematica não é bom 
escutar fone de ouvido porque em quanto 
você esta escutando one e no mesmo Hora 
é capas de copiar a letra da múcica no cade- 
rno poriso eu não acho legal você escuta 
nas aulas tambem os fones de ouvido pode 
causar dor no ouvido e serios problem- 
as no ouví como ex: dor 
Total de palavras = 91    Total de caracteres sem espaço = 349 
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Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
Constatação ls.1-2 (hoje em dia os alunos ficam usando fone de ouvi-
do). 
Uma pergunta sobre a constatação l.2 (mas qual e o problema). 
Resposta l.2 (eles ficam usando muito alto mas eles ficam botando). 
Nova pergunta, agora, com marcação de diálogo l.4 (- O que tem de 
errado) 
 Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido, de forma implícita. 
Resposta sem marcação de diálogo ls.4-5, representando os argumentos 
 da tese: 
Cat. 5 pode ficar surdo (arg. 1) 
Cat. 5e não escuta quando a professo ta falando arg.2 
Cat. 5  vai fica burro (arg. 3)  
Cat. 5 e perde o selula ou MP4 (arg. 4). 
Chamamento ao interlocutor através da antítese e restrições ao uso do 
fone na escola, mas sem apresentar argumentos a favor do uso ls.7-9 
(escute mas não exagere escuta baixo que não perca o ano por causa do 
selula e não perca de ouvir). 
Cat. (10c) Não há conclusão. 
Cat. (11c) Ausência de elementos linguísticos realis.  
Cat. (12b) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 










Hoje em dia os alunos ficam usando fone de 
ouvido mas qual e o proplema eles ficam 
usando muito alto mas Eles ficam botando 
- o que tem de errado pode ficar surdo 
e não escuta quando a professo ta falando 
vai fica burro e perde o selula ou MP4 
escute mas não exegere escuta baixo 
que não perca o ano por causa de um 
selula e não perca de ouvir. 
Total de palavras =  71   Total de caracteres sem espaço = 274 
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 Tese desfavorável ao uso ls.2-6 (e eu acho [...]). 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l. 7-10 (é uma desculpa [...]), sem explica-
ção. 
Constatação da proibição do fone na escola e outros lugares ls.11-15. 
Constatação da possibilidade de uso do fone na rua e em casa ls.16-17. 
Retoma a tese ls.18. 






































Eu acho que esse não se pode ser 
desperticio] [isso tem lei e eu 
acho que não se deve ser 
usar fone de ouvido e nem 
celular de com oradio 
e músicas, não pode usar][ 
isso, é uma descupa para 
não achar o dever de ser 
usar o celular pode [ndo]cantar 
o [é] melhor] [ isso não pode 
ser usar telefone][ e 
broibido usar fone de 
ouvido na escola no 
trabalho e outros 
lugares a não sei 
que você esteja no meio 
da rua ou em casa 
não da escola que 
esse e falta de respeito 
com os colegas e amigos 
prefessor.] 
isso não se pode usar 
fone de ouvido na 
escola, no trabalho do 
ambiente que ser [pode 
ser proibido de usar 
fone e escutar. em todos   [pontuação inadequada] 
esses caso][ poriso que 
nós não podemos ser 
assim][ poriso que nós  
semos a ucustumados e a 
aqueles que não são a custu- 
mado a usar e acust()ar 
o fone de ouvido]. 
Isso é uma grande 
lei! não pode usar 
fone de ouvido! 
Total de palavras =169    Total de caracteres sem espaço = 652 
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Cat. (5) Argumento 2 da tese ls. 19-21 (é falta de respeito [...]), sem 
explicação. 
Repetição da constatação da proibição do uso do fone ls. 22-30. 
Repetição da constatação da proibição ls.31-32. 
Cat. (10) Conclusão em forma de retomada da constatação de que há 
uma lei que proíbe o uso do fone na escola ls.35-47. 
Cat. (11) Ausência de elementos linguísticos realis. Presença do moda-
lizador “eu acho”, l. 1 e l.3. 
Cat. (12c) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
Cat.(3) Paragrafação e progressão textual inadequada 
Constatação 1  ls.1-3 (Hoje em dia [...].). 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls. 3-4 (Eles deixam de estudar [...]). 
Cat. (6) Explicação do argumento 1 ls.4-5 (E deixam de aprender [...]) 
Tese ls.5-6 (eu sou contra por causa disso). 
Cat. (9) Exemplo contextual a favor da tese ls.6-7. 






















Hoje em dias nas escolas, principalmente dentro 
das salas de aula "o uso de fone de ouvido" 
é o que os alunos mais fazem. Eles deixam de 
estudar para ficar escultando musica. E deixam 
de aprender por causa disso eu sou contra 
por causa disso. Eu por exemplo, não exculto 
musica na sala de aula. eu exculto, mais 
isso tambem não quer dizer que é broibido. Proibido 
é nas salas de aula. Eu acho que eles fazem isso 
para chamar atenção e para irritar a professora. 
  E quando as professoras pegam o fone dizem 
que a professora que é ruim. 
Porque que eles não deixam para escultar em 
casa ou na rua quando estam passeando mais 
sem ser na escola.As professoras sempre 
proibem mais eles nunca obedecem, e  
continuam escultando nas salas de aula. 
 Na minha opinião os professores tenque 
proibir o fone de ouvido nas salas. 
 E quando ver alguém com o fone tenque tirar 
Total de palavras = 155     Total de caracteres sem espaço = 689 
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Cat. (9) Exemplo contextual da antítese restringindo o uso do fone fora 
da sala de aula ls.7-9. 
Constatação da antítese ls.  8-9 (Proibido é nas salas de aula). 
 Antítese l.9 (Eu acho que eles fazem isso [...]). 
Cat. (7) Argumento 1 da antítese l. 10  (para chamar a atenção), sem 
explicação. 
Cat. (7) Argumento 2 da antítese  l. 10 (para irritar a professora), sem 
explicação. 
Cat. (9) Exemplo contextual da antítese ls.11-12. 
Retomada do exemplo contextual da antítese ls.13-15. 
Novo exemplo contextual da antítese ls.15-17. 
Cat. (10) Conclusão inadequada. 
Cat. (11) Presença de expressões realis.ls 18 e 20 “tenque” 
Cat. (12) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
Tese l.1 (Eu sou contra [...]). 
Cat. (5) Argumento 1 da tese l.2 (é errado uma pessoa escular [...]) 
Cat. (6) Explicação do argumento 1 ls. 3-4 (porque as professora estiver 
[...]) 
Cat. (10) sem  . 
Cat. (11) Ausência de expressões realis. 
Cat. (12) Há  reduzida presença de operadores  no decorrer do texto, 
além do uso inadequado do operador “porque” no lugar do operador 
“quando”, l.2. 
Cat.  (13a) Uso da forma “eu”. 
 
 Apresentamos, acima, a descrição qualitativa dos dados relativos 
os pré-teste da turma Controle (T501). Passamos a apresentar os dados 
da turma de Experimento (T503). 
 
 





Eu sou contra ao uso de fone de ouvido nas escola 
e é errado uma pessoa escutar e a outra na sala porque as 
professora estiver espliquando. Isso é errado a professora 
sematando para ajudar todos e a gente escutando musica. 
Total de palavras = 41     Total de caracteres sem espaço = 182 
316 
5.3.2.2 Descrição qualitativa dos dados do pós-teste – Categorias do 
texto argumentativo - Turma Experimental  (T503) 
  
 




Cat. (2) Presença de título adequado. 
Tese implícita desfavorável ao uso do fone de ouvido. 
Cat. (5) Argumento da tese implícita  l.1 (perda da audição). 
Cat. (6) Explicação do argumento da tese l.4 
Cat. (9) Evidências científicas. 
Extraiu partes das informações dos textos estudados em aula sobre o 
tema, sem a marcação das vozes. 
Cat. (10) Sem conclusão. 
Cat. (11) Ausência de expressões realis. 
Cat. (12) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Há  reduzida presença de 
operadores  no decorrer do texto. 
Cat.  (13)  Observa-se que, nesta versão, o estudante não usou nenhuma 
forma de marcação da sua voz. Mantemos  a alternativa (A) para esta 
categoria, pelo fato de o aluno ter usado a forma “eu” no pré-teste e não 

















Problemas causados pelo fone de ouvido 
 
  Atualmente casos de perca de audição é 
muito comum com os idosos mais agora támbém 
com os adolesentes que não sabem comtrolar 
o voume dos aparelhos digitais que passam 
do limite do ouvido humano que aguenta 
ate 85DB e esses aparelhos vam muito mais 
alem disso vam até 120DB que pode danificar 
o ouvido humano trazendo surdes a 
muitos adolesentes que gostam desses 
aparelhos digitais 
Total de palavras =   65 Total de caracteres sem espaço = 318 
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Cat. (2) Presença de título igual ao tema proposto. 
Cat. (3) Presença de parágrafo. 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls. 1-2 (O uso do fone de ouvido pragidica 
a surdeis). Aqui ocorre uso inadequado do vocábulo “pragidica”, ou a 
ausência de um operador como “pois causa a surdez”. 
Tese implícita desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola ls. 1-2 
(ainda mais  dentro da escola.). 
Cat. (5)  Argumento da tese 2 ls. 3-9 (A prof está falando com alguém e 
esse alguém está com fone de ouvido . A prof está falando ele não escu-
ta pragitica muito!  Escutar música ao fone de ouvido pragidica muito 
mais). 
Cat. (6) Explicação dos argumentos 1e 2 ls.12-. (A maioria dos jovens 
não tira mais os fone de ouvido pra  nada). (Os jovens também têm sido 
prajudicados com a perda da audição). 
Cat. (9) Exemplos científicos do argumento 1 ls.15-21 (E tudo isto den-
tro do ouvido  humano! A partir de 80 dB no trânsito em uma avenida 
movimentada atige esse nível!  Mesmos dos riscos que uma  simples 

























"O uso do fone de ouvido na escola" 
 
O uso do fone de ouvido progidica 
A surdeis. ainda mais 
dentro da escola. A prof está 
falando com alguem e esse  
alguem está com o fone de 
  ouvido A prof está falando   [e] 
ele não escuta pragitica muito! 
escutar música no fone de ouvido 
progidica muito mais. 
Os jovens também têm sido 
projudicados com a perda da audição. 
 A maioria dos jovens não tira  
mais os fone de ouvido para  
nada. 
 E tudo isto dentro do ouvido 
humano! A partir de 85 dB no trânsi- 
to em uma Avenida movimentada 
atige esse nível! 
   mesmos dos riscos que uma  
siples música em um fone  
de ouvido pode provocar. 
Total de palavras =  107 Total de caracteres sem espaço =  463 
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música em um fone de ouvido pode provocar). Extraiu essa informação 
dos textos estudados em aula sobre o tema, sem a marcação das vozes. 
Cat. (10) Sem conclusão. 
Cat. (11) Ausência de expressões realis. 
Cat. (12) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13) Observa-se que, nesta versão, o estudante não usou nenhuma 
forma de marcação da sua voz. Mantemos  a alternativa (A) para esta 
categoria, pelo fato de o aluno ter usado a forma “eu” no pré-teste e não 
termos, na alternativa (C), a opção de marcar a inexistência desse pro-
nome. 
 
Cat. (2) Presença do título. 
Tese implícita. 
Cat. (5) argumento 1 da tese ls. 1-3 (O uso do fone [...] e também pode 
perde um pouco da audição) 
Cat. (6) Explicação do argumento ls. 3-4 (se escutar muito alto). 
Cat.  (9) Dado científico ls. 4-5 (Porque o número de dcB é muito auto). 
Trouxe parte das informações dos textos estudados em aula sobre o 
tema, sem a marcação das vozes. 
Cat. (10) Sem conclusão. 
Cat. (11) Ausência de expressões realis. 
Cat. (12) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo. Ausência da amplia-
ção/explicação dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse 
papel. 
Cat.  (13) Observa-se que, nesta versão, o estudante não usou nenhuma 
forma de marcação da sua voz. Mantemos  a alternativa (A) para esta 
categoria, pelo fato de o aluno ter usado a forma “eu” no pré-teste e não 








    O uso do fone de ouvido 
 
O fone de ouvido o fone pode prejudicar 
a audição dessas pessoas que usão e também 
pode perde um pouco de audição se escutar 
muito alto Porque o número de dcB é muito  
auto 
Total de palavras =  34 Total de caracteres sem espaço = 138 
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termos, na alternativa (C), a opção de marcar a inexistência desse pro-
nome. 
 
Cat. (2) Presença de título inadequado. 
Cat. (3) Paragrafação inadequada. 
Tese [por meio da constatação] desfavorável ao uso do fone de ouvido 
ls. 1-2 (o fone é um aparelho [...]). 
Cat. (5) Argumento 1 da constatação  l. 3 (ele pode causar doenças -
surdes). 
 Antítese - restrição à constatação ls. 3-4 (nos podemos usar. mas com o 
volume baixo.). 
Cat. (6) Explicação do argumento 1 ls. 5-11 (Tem crianças que usam 
[...]). 
Constatação do uso do fone na escola ls.12-15 (Agora os alunos [...]). 
Cat. (5) Argumento 2 desfavorável ao uso do fone de ouvido l.15 (isso 
pode prejudicar eles). 


























O fone de ouvido 
 
   O fone de ouvido é um aparelho 
que é muito perigoso,ele pode causar 
doenças (surdes) nos podemos usar. 
mas com o  volume baixo. 
   tem crianças que usam em 
intensidade muito alta. Pode 
perguntar para alguma criança 
que use o fone de ouvido com o 
volume muito alto. ela conserteza 
deve estar com dor no ouvido, 
surdes. alguns sintomas no ouvido. 
   A gora os alunos estão trazendo 
o fone de ouvido para escola, dentro 
da sala de aula eles escutam 
música, isso pode preugicar eles 
por que eles não prestão atenção 
na aula,pode causar brigas no 
colégio etc... 
  Em todos os lugares tem o 
fone, em locais de trabalho, em 
academias, na escola todos 
devem estar prejuditado. 
Total de palavras =  116          Total de caracteres sem espaço =  543 
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Cat. (6) Explicação do argumento 1 ls. (por que eles não prestão atenção 
na aula). 
Cat. (5) Argumento 3 da constatação ls. 17-18 (pode causar brigas no 
colégio), sem explicações. 
Cat. (9) Exemplo científico que reforça a antítese, uso do fone ls.19-22. 
Várias informações trazidas dos textos-fonte lidos sobre o tema, sem a 
marcação das vozes. 
Cat. (10) Conclusão inexistente. 
Cat. (11) Ausência de expressões realis. 
Cat. (12) Baixa qualidade do uso dos operadores argumentativo neces-
sários à organização do texto argumentativo.  
Cat.  (13) Observa-se que, nesta versão, o estudante não usou nenhuma 
forma de marcação da sua voz. Mantemos  a alternativa (A) para esta 
categoria, pelo fato de o aluno ter usado a forma “eu” no pré-teste e não 
termos, na alternativa (C), a opção de marcar a inexistência desse pro-
nome. 
321 
Cat. (2) Presença do título. 
Tese implícita  desfavorável ao uso do fone de ouvido. 
Cat. (5) Argumento 1 causa perda da audição . 
Cat. (6) Explicação (uso do fone de ouvido muito alto). 
O texto está construído na configuração de uma narrativa com diálogo e 
não na configuração de um Ensaio argumentativo. 
Cat. (10) Conclusão inexistente. 
Cat. (11) Ausência de expressões realis. 
Cat. (12) Ausência  de operadores argumentativos necessários à organi-
zação do texto argumentativo. Ausência da ampliação/explicação ade-
quada dos argumentos e dos elementos que desempenham  esse papel. 
Cat.  (13) Observa-se que, nesta versão, o estudante não usou nenhuma 
forma de marcação da sua voz. Mantemos  a alternativa (A) para esta 
categoria, pelo fato de o aluno ter usado a forma “eu” no pré-teste e não 





























O menino que ussava fone de ouvido 
 
 Um aluno na escola onde ele estudava 
usava o fone de ouvido direto, e um dia 
ele foi conversa com augêm e não escutava 
nada do que essa pessoa falava. 
 
 Ele foi falar pa a mãe dele e ela 
falou: 
- amanhã eu levo você ao médico 
para ver o que e isso. 
 E ele foi ao colejo denovo usando 
fone de ouvido. 
 E a mãe dele levou ele ao médico e q- 
uando ela levou ele lá ela falou que ele 
tava com problemas para esculta o que 
os outro falam. 
 E o medico estava escultando o radio 
que o menino tava escultando com o fone 
de ouvido, e falou para mãe do menino: 
- que já sabia o que estava causando 
a perda da audição com o menino; e a mãe 
dele pergunto, O que está causando. 
O médico falou: 
- é o fone de ouvido muito auto têm 
que parar de usar o fone de ouvido; 
e a mãe do menino falou: 
- viu não pode ficar usando o fo- 
ne nem direto e nem muito auto. 
Total de palavras = 180           Total de caracteres sem espaço = 659 
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termos, na alternativa (C), a opção de marcar a inexistência desse pro-
nome. Além desse fato,  este texto  foi construído em forma de narrati-
va. 
 
Cat. (2) Presença de título inadequado. 
Há uma tese implícita  desfavorável ao uso do fone de ouvido na escola. 
Cat. (5) Argumento (1) o uso do fone causa muitas brigas e confusão na 
escola. 
Cat. (5) Argumento (2) As professoras não sabem mais o que fazer para 
resolver os problemas causados pelo uso do fone de ouvido. 
Cat. (9) Exemplo contextual - Isso acontece em todas as escolas. 
Ela espera que isso mude, já que vai mudar de diretora. Isso porque a 
diretora atual sabe de todos esses problemas, mas ela não faz nada. 
Não há antítese. 
Cat. (10) Conclusão inexistente. 
Cat. (11) Ausência de expressões realis. 
Cat. (12) Ausência de operadores  argumentativo necessários à organi-
zação do texto argumentativo. Ausência da ampliação/explicação dos 
argumentos e dos elementos que desempenham  esse papel. 
 Cat.  (13) Observa-se que, nesta versão, o estudante não usou nenhuma 
forma de marcação da sua voz. Mantemos  a alternativa (A) para esta 
categoria, pelo fato de o aluno ter usado a forma “eu” no pré-teste e não 
termos, na alternativa (C), a opção de marcar a inexistência desse pro-
nome. 

















As brigas na escola pre causa  
de fone de ouvido! 
 
as Brigas na escola por causõa  te  
fone de ouvido na escola preque 
o fone de ouvido so da Brigas na escola 
as professora não agenta mais iso na escola 
pro que ele não sabi mais o que faser 
com o aluno ela fez de tudo mais não  
dar mais que uma comfusao  
na escola mais não e so numa 
escolas e de todas escola  
mais iso gavai [já vai] acaba nas escolas 
pro que eles galar [falar] proque  
eles vau nutar [mudar] de diretora a diretora 
ela não fasia nada 
Total de palavras =90                           Total de caracteres sem espaço =349 
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As informações estão organizadas de tal forma a constituir um relato de 
fatos que estejam acontecendo na escola, e não um texto com a finalida-
de de convencimento do interlocutor por meio da argumentação. 
 
Cat. (2) Presença do título inadequado. 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido ls. 1-2 (eu acho que não 
pode uso o fone de ouvido dentro da sala). 
Cat. (5) Argumento 1 da tese ls.2-3 (porque si não vai  d[a] uma fala 
sado [falação]. 
Cat. (6) Explicação do argumento 1 ls. 3-6 (daí um que iscuta daí a 
professora não deixa um, tem que deixa ous ou tros Tande sim 
snão[senão] vaida uma fala sado [falação]. 
Cat. (10) Conclusão inexistente. 
Cat. (11) Ausência de expressões realis. Presença do modalizador “eu 
acho”, l. 1. 
Cat. (12) Ausência de operadores  argumentativo necessários à organi-
zação do texto argumentativo. Ausência da ampliação/explicação dos 
argumentos e dos elementos que desempenham  esse papel . 























O uso do fone de ouvido na escola 
 
Eu acho que não pode uso o fone de 
ouvido dentro de sala porque si não vaida 
uma fala sado [falação] dai um que iscuta dai 
a professora não deixa um tem que deixa 
ous ou tros tande  si não vaida 
uma fala sado [falação]. 
Total de palavras = 43                Total de caracteres sem espaço = 160 
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Cat. (2) Presença do título inadequado. 
 Tese implícita desfavorável ao uso do fone de ouvido l.1. 
Cat. (5) Argumento da tese ls.2-3 (por que o uso do fone pode causar 
um grande problema para o ouvido).    
Cat. (6) Explicação do argumento ls.3-5. 
Cat. (9) Exemplo científico do argumento 1 ls.5-9. 
Ampliação do exemplo do argumento 1 ls.9–11.  
Cat. (10) Conclusão razoavelmente desenvolvida, porém sem a presença 
da antítese. ls.11-14. 
Cat. (11) Ausência de expressões realis.  
Cat. (12) Ausência de operadores  argumentativo necessários à organi-
zação do texto argumentativo. Ausência da ampliação/explicação dos 
argumentos e dos elementos que desempenham  esse papel. 
Cat.  (13) Observa-se que, nesta versão, o estudante não usou nenhuma 
forma de marcação da sua voz. Mantemos  a alternativa (A) para esta 
categoria, pelo fato de o aluno ter usado a forma “eu” no pré-teste e não 

























  Os problemas do fone de ouvido 
 
O uso do fone de ouvido é um caso muito grave 
para a audição, por que o uso do fone pode causar um 
grande poblema para o ouvido como perde 50% da  
audição ou mais se usar com muita intencidade 
no volume maximo. Um exemplo é do guita 
rista da banda Jota quest ele perdeu pelo menos 
30% da audição por que ele usou com muita intencidade 
e no maximo volume e se continuar assim o 
fone de ouvido pode causar surdez. a  surdez não 
é mais comuns em idosos nas crianças nos 
adolescentes e nos adultos também em conclu 
são usar o fone com muita intencidade e no 
volume maximo pode causar surdez e crianças, 
adolesente e em adultos. 
Total de palavras = 120               Total de caracteres sem espaço = 503 
325 
 
Cat. (2) presença de título inadequado. 
Tese desfavorável ao uso do fone de ouvido ls.1-2 (O uso do fone de 
ouvido [...]). 
Reforço da tese ls. 2-5. 
Antítese ls.6-7 (O fone deve ser escutado [...]). 
Ampliação da antítese ls. 7-9 (tem vezes [...]). 
Restrição à antítese l.9 (mas so no recreio). 
Retomada da tese 
Cat. (5) argumento(s) 1 da tese l.10 (muitas consequências). 
Cat. (6) Explicação do argumento da tese ls.l l-12 (por que as pessoas 
estão ouvindo no volume muito alto e estão perdendo a aldisão). 
Cat. (9) Exemplo contextual do argumento 1 da tese ls. 13-15 (mas as 
pessoas continuam [...]]). 
Cat. (10) Conclusão  inadequada.ls. 14-16 (eles saber o perigo... podem 
usar so que tem que ser baixinho). Retoma  somente a tese. 
Cat. (11) Presença de expressões realis, ls. 1-4 “tem que”  “devem” 
Cat. (12)  Baixa qualidade de operadores argumentativos necessários à 
organização do texto argumentativo. 
Cat.  (13) Observa-se que, nesta versão, o estudante não usou nenhuma 
forma de marcação da sua voz. Mantemos  a alternativa (A) para esta 
categoria, pelo fato de o aluno ter usado a forma “eu” no pré-teste e não 
termos, na alternativa (C), a opção de marcar a inexistência desse pro-



















O que fazer com o fone de ouvido 
 
O uso do fone de ouvido tem que ser 
proibido, nas sala de aula eles devem 
colocar um ponto final nisso. Eles 
tem que pegar o fone de ouvido da pes- 
soa que está ouvindo na sala de aula, 
o fone deve ser escutado la fora do 
colejo tem veses que podem ate deichar 
escultar o fone de 
ouvido na escola mas so no recreio, 
o fone de ouvido esta dando muitas con- 
sequencias por que as pessoas estão ouvindo 
no volume muito alto e estão perdendo 
a aldisão ma as pessoas continuam a usar 
o fone muito alto eles saber o perigo mas  [as pessoas-eles] 
não param eles podem usar so tem que   [eles] 
ser baixinho 
Total de palavras = 114             Total de caracteres sem espaço = 456 
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nome. Além desse fato,  este texto  foi construído em forma de narrati-
va. 
  
 Apresentamos, acima, a descrição qualitativa dos dados relativos 
ao pré-teste da turma de Experimento (T503). Passamos à análise com-




5.3.2.3 Análise comparativa das categorias do texto argumentativo nas 
duas turmas do pós-teste 
 
 
5.3.2.3.1 Categoria1: Esquema do texto 
 
 
 Em relação a essa categoria, observamos que tanto os alunos da 
turma Controle (T501) quanto os alunos da turma de Experimento pro-
duziram o texto sem elaborar primeiramente o esquema por mais sim-
plificado que o fosse. 
 
 
5.3.2.3.2 Categoria 2: Título do texto 
 
 
 Em relação a essa categoria, observamos que na turma Controle 
(T501), somente o aluno A2 colocou o título no texto, embora não de 
forma adequada no que diz respeito à função deste elemento. Os demais 
não realizaram esta categoria. Na turma de Experimento (T503), oito 
alunos produziram o título de forma inadequada e A1 realizou esta cate-
goria de forma mais adequada. Observa-se que os alunos, em geral, 
copiam o tema proposto no comando e o colocam como título. Isso 
parece indicar que desenvolveram o conhecimento em relação ao uso 
desse elemento textual, mas ainda não se conscientizaram da sua função 
no conjunto da obra. 
 
 




  Em relação a esta categoria, na turma Controle (T501), somente 
os alunos A2, A3 e A9 desenvolveram os textos utilizando o parágrafo. 
Os demais não realizam este recurso. Na turma de Experimento (T503), 
apenas os alunos A4 e A6 fizeram uso desse recurso. Nota-se, porém, 
que, mesmo com a utilização desse recurso textual, não há a progressão 
do tema esperada para este tipo de gênero textual.  
 
 
5.3.2.3.4 Categoria 4: Elementos da introdução do texto argumentativo 
 
 
  Em relação a esta categoria, observamos que todos os alunos da 
turma Controle (T501) quanto os alunos da turma de Experimento 
(T503) produziram o texto sem elaborar primeiramente o parágrafo de 
introdução no qual deve ser apresentado de forma sintética o tema, a 
tese e a antítese, de forma que esses elementos sejam retomados no 




5.3.2.3.5 Categoria 5: Quantidade de argumentos da tese 
 
 
Em relação a esta categoria, observamos no texto dos alunos da 
turma Controle (T501), que A5 não apresentou argumentos para a tese 
defendida. Os demais apresentaram esse elemento de forma implícita ou 
explícita: A1, A2, A3, A9 e A10 apresentaram um argumento; A8 apre-
sentou dois argumentos, A5 apresentou três argumentos e A6 apresen-
tou quatro argumentos favoráveis à tese, no total de quatorze argumen-
tos na turma. 
Já na turma de Experimento (T503), os alunos A1, A5, A7, A8, 
A9, A10 e A11 apresentaram um argumento para a tese. O aluno A4 
apresentou dois argumentos e o aluno A6 apresentou três, no total de 
doze argumentos na turma. 
 
 
5.3.2.3.6 Categoria 6: Qualidade do(s) argumento(s) da tese 
 
 
Esta categoria diz respeito à parte inicial da ampliação do argu-
mento, caracterizada pela explicação ou justificativa do argumento. A 
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explicação, dentro da estrutura do argumento, conforme vimos no refe-
rencial teórico, busca responder às perguntas Por que motivo, como, 
onde, quando etc. apresentadas pelo próprio argumento, o qual mantém 
uma relação causal com o ponto de vista: tese ou antítese. 
Na turma Controle (T501), cinco alunos produziram uma expli-
cação e os demais não produziram este elemento textual. Os alunos A1, 
A2, A3, A9 e A10, produziram um argumento e uma explicação para 
cada argumento; A5 produziu três argumentos e uma explicação para 
um dos seus argumentos; A6 e A8 não produziram nenhuma explicação. 
Assim, dos quatorze argumentos apresentados para a tese, há cinco 
explicações do argumento. 
Na turma de Experimento (T503), todos os alunos apresentam es-
te elemento textual. Os alunos A1, A5, A7, A8, A9, A10 e A11 apresen-
tam um argumento e uma explicação; A4 apresenta dois argumentos e 
uma explicação e A6 apresenta três argumentos e duas explicações. 




5.3.2.3.7 Categoria 7: Quantidade de argumentos da antítese 
 
 
Em relação a esta categoria, na turma Controle (T501), o aluno 
A1 apresentou um argumento; A3, A5 e A9 apresentaram dois argu-
mentos e os demais não produziram este elemento textual. Ao compa-
rarmos a realização desta categoria com a categoria (6), observamos que 
os alunos produziram um total de sete argumentos da antítese e quatorze 
da tese.  Na textualização, somente o aluno A1 apresentou a mesma 
quantidade de argumentos da tese e da antítese. A2 e A10 apresentaram 
um argumento para a tese e zero para antítese; A8 produziu dois argu-
mentos para a tese e zero para a antítese; A4 produziu três para a tese e 
um para a antítese; A6 produziu quatro para a tese e zero para a antítese. 
Já A3 produziu um argumento para a tese e dois para a antítese; A5 
produziu zero argumento para a tese e dois para a antítese e A9 produ-
ziu um argumento para a tese e dois para a antítese. Na turma de Expe-
rimento (T501), nenhum aluno apresentou argumentos para a antítese. 
 
5.3.2.3.8 Categoria 8: Qualidade do(s) argumento(s) da antítese 
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Em relação a esta categoria, na turma Controle (T501), A1 apre-
sentou um argumento para antítese e uma explicação e A3 apresentou 
apenas uma explicação e dois argumentos. Os demais não apresentaram 
esta categoria. Assim, dos sete argumentos da antítese apresentados, 
apenas dois deles foram explicados. Na turma de Experimento  (T503), 
nenhum aluno apresentou este elemento textual. 
 
 
5.3.2.3.9 Categoria nove: Evidências para os argumentos 
 
 
Esta categoria diz respeito ao segundo elemento que estrutura o 
argumento, sendo o primeiro a explicação, conforme apresentamos 
acima. As evidências servem para reforçar o processo de convencimen-
to juntamente com a explicação. Essas evidências podem ser extraídas 
do contexto do argumentador, mas elas são mais valoradas no ato co-
municativo se forem extraídas de pesquisas científicas. Para isso, fator 
relevante é a apresentação, no texto, das fontes que provêm essas infor-
mações. 
 Em relação a esta categoria, observamos que na turma Contro-
le (T501), os alunos A2, A3, A5, A8 e A10 não apresentaram evidên-
cias para os seus argumentos; A2 e A4 apresentaram uma evidência 
contextual e A1 e A9 apresentaram três evidências contextuais. Dessa 
forma, das oito evidências contextuais, cinco referem à tese e três à 
antítese. Já na turma de Experimento (503), os alunos A7 e A9 não 
apresentaram evidências para os seus argumentos. A10 apresentou uma 
evidência contextual para seu argumento da tese e os demais alunos 
apresentaram uma evidência científica para seu argumento da tese. 
 
 
5.3.2.3.10 Categoria 10: Conclusão do texto 
 
 
Em relação a esta categoria, observamos no texto dos alunos da 
turma Controle (T501), que A3, A4, A8 e A9 apresentaram expressões 
que podem representar tentativas de elaborar uma conclusão do texto. Já 
os demais alunos não apresentam expressões que possam demonstrar a 
produção desse elemento textual. Na turma de Experimento (T503), 
apenas os A10 e A11 apresentam estruturas que parecem indicar a con-
clusão. Porém, ressaltamos que, mesmo nos textos em que essas expres-
sões ocorrem, não há clareza para o uso dos elementos argumentativos 
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que introduzem a conclusão. Não aparece também de forma clara a 
retomada dos elementos do processo argumentativo que deveriam ter 
sido apresentados na introdução, desenvolvidos na textualização e reto-




5.3.2.3.11 Categoria11: Estilo de linguagem 
 
 
Esta categoria está relacionada ao uso de elementos linguísticos 
realis ao invés de elementos modalizadores no processo de convenci-
mento. Os elementos linguísticos realis, diferentemente dos modaliza-
dores, revelam posições firmes e seguras do argumentador em relação 
ao ponto de vista e aos argumentos que assume. Na turma Controle 
(T501), apenas A4 e A9 produziram alguns desses elementos linguísti-
co-textuais e na turma T(503), apenas A11 apresentou esta categoria. 
Esse fato parece indicar que os alunos não desenvolveram ainda uma 
consciência sobre a função desses elementos linguísticos no processo 
comunicativo em especial, para o ato de convencimento. 
 
 
5.3.2.3.12 Categoria 12: Operadores argumentativos 
 
 
Esta categoria está relacionada ao uso de operadores linguísticos 
com função de compor períodos coordenados, subordinados e outros. 
No texto argumentativo, esses operadores aparecem quando o estudante 
se propõe a apresentar os argumentos para os diferentes pontos de vista 
(tese e antítese), a explicação dos argumentos, a evidência e o respecti-
vo fechamento do argumento, como vimos no exemplo apresentado no 
referencial teórico. Os operadores mais comuns encontrados neste tipo 
de texto são: causal (porque), explicativos (porque e, pois). Há também 
elementos adversativos (mas) e aditivos (e, além). Em geral, os textos 
apresentam determinados elementos esperados, porém de forma reduzi-
da, já que há poucos argumentos devidamente desenvolvidos. Assim, na 
turma (T501), consideramos de boa qualidade o emprego desses opera-
dos no texto de A4; de baixa qualidade os textos de A1, A2, A3, A5, 
A6, A8 e A9 e argumentos inexistentes no texto de A10 devido ao redu-
zido conteúdo textualizado. Na turma (T503), consideramos de baixa 
qualidade o emprego de operadores argumentativos nos textos de A1, 
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A4, A5, A6 A10 e A11 e argumentos inexistes os textos de A7, A8 e A9 
já que o conteúdo é reduzido e ou está  com problemas de textualização. 
 
 
5.3.2.3.13 Categoria 13: Pessoa do discurso 
 
 
Com esta categoria, buscamos observar com qual pessoa do discur-
so (eu/nós/se) o aluno se enuncia no decorrer da textualização. Em rela-
ção a esta categoria, todos os alunos da turma Controle (T501) mantive-
ram a forma eu para se enunciarem no discurso.  Já na turma de Expe-
rimento (T503), dos nove alunos que realizaram o pós-teste, apenas A9 
manteve a forma eu para se enunciar. Os demais alunos não utilizaram 
nenhuma das formas enumeradas (eu-nós-se) nem outra qualquer, sim-
plesmente não marcaram a voz do produtor. Para efeito de análise, man-
tivemos a alternativa (A), já que esses estudantes utilizaram esta forma 
no texto do pré-teste e não prevemos esta possibilidade de realização 




5.4 FECHAMENTO DO CAPÍTULO 
 
 
Neste capítulo, apresentamos, inicialmente, as estratégias pro-
postas para o desenvolvimento da competência escrita argumentativa e 
as atividades de leitura e de escrita para desenvolver nos estudantes essa 
competência. Em um segundo momento, descrevemos todos os proce-
dimentos ocorridos no processo de intervenção na turma de Experimen-
to (T503). 
Em um terceiro momento, apresentamos os dados resultantes da 
aplicação do pós-teste. Ao compararmos a competência para o uso das 
categorias do texto argumentativo entre as duas turmas, os dados quanti-
tativos indicam que a turma de Experimento (T503) produziu setenta e 
noventa pontos, enquanto a turma de Controle (T501) apresentou seten-
ta seis pontos. Isso significa dizer que a turma de Experimento (T503) 
apresentou três pontos a mais que a turma Controle (T501).  
 Em relação à descrição qualitativa das categorias do texto ar-
gumentativo, vimos que duas delas apresentaram a mesma realização 
em ambas as turmas (esquema do texto (cat.1) e apresentação do tema, 
tese e antítese na introdução (cat.4). No pós-teste, diferentemente do 
332 
pré-teste, algumas categorias tiveram uma pontuação maior em uma 
turma, enquanto outras categorias pontuaram mais na outra turma. As-
sim, a turma (T501) teve melhores pontuações nas seguintes categorias: 
progressão textual (cat. 3), quantidade de argumentos da antítese (cat.7), 
qualidade dos argumentos da antítese (cat. 8), conclusão (cat.10), estilo 
de linguagem (cat. 11) e operadores argumentativos (cat. 12). Já a turma 
de Experimento teve melhores realizações nas demais categorias: título 
do texto (cat.2), quantidade de argumentos da tese (cat. 5), qualidade de 
argumentos da tese (cat.6) e evidências para os argumentos (cat.9). 
Em síntese, os dados indicam que na produção textual do pós-
teste, diferente do que ocorreu na produção textual do pré-teste, a turma 
de Experimento (T503) ampliou seu desempenho em relação a algumas 
categorias. Essas mudanças serão analisadas no próximo capítulo. 
 
Passamos ao capítulo VI, o qual está reservado à comparação 
dos dados realizados no pré-teste e no pós-teste, bem como para a análi-







ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 
 Neste capítulo, apresentamos a análise dos resultados encontra-
dos no decorrer da pesquisa. Apresentamos, primeiramente, a análise 
dos dados comparativos do pré-teste e do pós-teste nas duas turmas em 
estudo com o propósito de observar se houve alguma modificação na 
competência escrita da turma que sofreu a intervenção. Na sequência, 
fazemos a análise dos dados em relação às teorias apresentadas no refe-
rencial teórico. Posteriormente, apresentamos a análise da aplicação das 
estratégias e das atividades no decorrer do processo de intervenção. 
Esse aspecto dar-se-á de forma a relacionar esses aspectos didático-
pedagógicos preparados para o ensino e aprendizagem do conteúdo 
proposto às variáveis extralinguísticas tanto em relação aos alunos 
quanto ao ambiente escolar. Dessa forma, este capítulo está organizado 
nas seguintes seções: (6.1) Dados comparativos do pré-teste e do pós-
teste da turma Controle (T501); (6.2) Dados comparativos do pré-teste e 
do pós-teste da turma de Experimento (T503); (6.3) Análise dos resulta-
dos à luz das teorias apresentadas; (6.4) Análise qualitativa do processo 
de intervenção: estratégias, atividades e procedimentos; e, posterior-
mente,  (6.5) Fechamento do capítulo. 
 
 
6.1 DADOS COMPARATIVOS DO PRÉ-TESTE E DO PÓS-
TESTE DA TURMA CONTROLE (T501) 
 
 
 Passamos aos dados comparativos relativos à turma Controle (T 
501). Os alunos (A7 e A11) não realizam o pós-teste, portanto o parea-
mento da atividade ocorre somente em relação a nove sujeitos. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados comparativos do pré-teste e 








Os dados da tabela, acima, indicam que, no comparativo pré-teste com o 
pós-teste, ocorreu um aumento da realização da alternativa (A) de um 
(1%); uma redução da alternativa (B) de quatro (4%) e um aumento da 
alternativa (C) de três (3%). Isso significa dizer que, no pós-teste, os 
alunos e mantiveram aproximada a realização da alternativa (A), a reali-
zação mais adequada; produziram uma quantidade menor de alternati-
vas (B), realizações consideradas positivas e aumentaram a realização 
de alternativas (C), realizações consideradas negativas. 
 Em relação à alternativa (A), dois alunos (A3, A10) reduziram de 
três para duas realizações. Três alunos mantiveram a mesma realização: 
A3 manteve três realizações; A6 e A8 mantiveram duas realizações. 
Quatro alunos ampliaram a quantidade de realizações: A2, A4 e A9 
aumentaram de duas para três e A5 passou de uma para duas realiza-
ções. 
Em relação à alternativa (B), quatro alunos reduziram a quanti-
dade de realizações: os alunos A1e A4 passaram de cinco para quatro; o 
aluno A8 passou de cinco para três; o aluno A10 passou de seis para 
uma. Um aluno (A5) manteve duas realizações. Quatro alunos amplia-
ram a quantidade de realizações: A2 passou de quatro para cinco; A3 
passou de cinco para seis; A6 passou de uma para duas e A9 passou de 
seis para sete realizações. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados estatísticos comparativos do 




Tabela 43 - Dados comparativos do pré-teste e do pós-teste: População 
Controle (T501 Variável dependente – Categorias do texto argumenta-











entre os dois mo-
mentos 
Alternativas 
Alternativa A 25 17% 21 18% +1%  
Alternativa B 47 33% 34 29% - 4% Pré-teste 
Alternativa C 71 50% 62 53% + 3% Pós-teste 
 11 alunos -143 
alternativas  

















Categoria 1 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0 
Categoria 2 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,1(0,3) 0,0(0-1) 0,317 
Categoria 3 0,4(0,5) 0,0(0-1) 0,3(0,5) 0,0(0-1) 0,563 
Categoria 4 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0 
Categoria 5 1,4(0,8) 2(0-2) 1,2(0,7) 1(0-2) 0,666 
Categoria 6 0,9(0,5) 1(0-2) 1,3(0,7) 1(0-2) 0,102 
Categoria 7 0,9(0,8) 1(0-2) 0,8(1,0) 0(0-2) 0,705 
Categoria 8 0,9(0,8) 1(0-2) 0,5(0,7) 0(0-2) 0,164 
Categoria 9 0,6(0,5) 1(0-1) 0,4(0,5) 0(0-1) 0,317 
Categoria 10 0,5(0,5) 1(0-1) 0,4(0,5) 0(0-1) 0,654 
Categoria 11 0,3(0,5) 0(0-1) 0,2(0,4) 0(0-1) 1,000 
Categoria 12 0,9(0,5) 1(0-2) 1,0(0,5) 1(0-2) 0,654 
Categoria 13 2,0(0,0) 2(2-2) 2(0,0) 2(2-2) 0,0 
Legenda: Cat. (1) – Esquema do texto; Cat. (2) – Título do texto; Cat. (3) - 
Paragrafação e progressão textual; Cat. (4) – Apresentação do tema/da tese 
e da antítese na introdução; Cat.(5) – Quantidade de argumentos da tese; 
Cat. (6) – Qualidade de argumentos da tese; Cat. (7) – Quantidade de 
argumentos da antítese; Cat. (8) – Qualidade de argumentos da antítese; 
Cat. (9) – Evidências;  Cat. (10) – Conclusão; Cat. (11) –Estilo de 
linguagem; Cat. (12) - Operadores argumentativos; Cat. (13) – Pessoa do 
discurso. 
 
Na tabela (44) são apresentadas as médias da pontuação da realização 
das categorias do texto argumentativo da turma Controle no pré-teste e 
no pós-teste. Observou-se que não ocorreu nenhuma realização estatisti-
camente significativa nos dois momentos de testagens.  
            A tabela, abaixo, apresenta os dados comparativos do pré-teste e 









Tabela 44 - População Controle (T501)- dados comparativos entre o 
pré- teste versus pós-teste - Variável dependente – Categorias do texto 




A tabela (45) indica que, no pós-teste, no pareamento entre os nove 
alunos que realizam os dois testes, a turma Controle reduziu três pontos 
em relação ao pré-teste. Os alunos que reduziram a pontuação foram  
A1, A3, A8 e A10. O aluno A6 manteve a mesma pontuação e os alunos  
A2, A4, A5 e A9 ampliaram a pontuação. 
 
 Os dados pareados entre as duas turmas no pré-teste indicaram 
que a turma Controle (T501) teve uma pontuação bem maior que a tur-
ma de Experimento (T503). Assim, entendemos que a comparação da 
pontuação por turma seja insuficiente para que se tenha um diagnóstico 
mais preciso das realizações de cada aluno nos dois momentos.  Dessa 
forma, para um maior entendimento dessa realidade, vamos observar 
quais foram as categorias que mais se deslocaram do pré-teste para o 
pós-teste na produção textual de cada aluno. 
 
O aluno A1, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o título (cat.2C), a paragrafação e a progres-
são textual (cat.3C); não apresentou o tema, a tese e a antítese no pará-
grafo introdutório (cat.4C) e não apresentou elemento realis (cat.11C). 
Manteve a mesma quantidade de argumento (um) da tese (cat.5B) e da 
antítese (cat.7B). Manteve o argumento da antítese explicado (cat.8A) e 
as evidências para esses argumentos se mantiveram no nível do contex-
to (cat. 9B) e manteve a mesma pessoa (eu) do discurso (13A).  
Ampliou a pontuação ao passar de (6B) para (6A) ao apresentar a expli-
cação ao argumento da tese.  
Reduziu a pontuação em relação à conclusão (cat. 10) ao passar de uma 
forma inadequada (10B) para uma forma inexiste (10C) e ao uso de 
operadores argumentativos (cat. 12) que, no pré-teste, foram apresenta-
Tabela 45 - Dados comparativos (pareados por pontuação) do pré-teste e do 
pós-teste: População Controle (T501) - Variável dependente – Categorias do 
texto argumentativo por Aluno 
T A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 T 
501 
Pré 
11 5 12 9 4 6 NF 10 10 12 NF 79 
501 
Pós 
10 9 10 10 6 6 NF 7  13 5 NF 76 
Total de alunos pareados= 9 alunos 
Total de pontuação máxima possível por aluno: 26 pontos 
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dos com melhor qualidade (12A) passando para baixa qualidade (12B) 
no pós-teste. 
 
O aluno A2, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo in-
trodutório (cat.4C), os argumentos da antítese (cat.7C), qualidade dos 
argumentos da antítese (cat.8C) e não apresentou elemento realis 
(cat.11C). 
Manteve a mesma quantidade de argumento (um) da tese (cat.5B) e a 
mesma pessoa (eu) do discurso (13A).  
Ampliou a pontuação em relação: ao título (cat.2) por não apresentá-lo 
(2C) no pré-teste e de apresentá-lo de forma inadequada (2B) no pós-
teste; à paragrafação e a progressão textual (cat.3) pelo fato de não tê-la 
apresentado no pré-teste (3C) e apresentá-la de forma inadequada (3B) 
no pós-teste; à qualidade do argumento da tese (cat.6) ao passar de ar-
gumentos apresentados (6B) para argumentos explicados (6A) no pós-
teste; às evidências para esses argumentos (cat. 9) que passaram de 
inexistentes (9C) para contextuais (9B) no pós-teste; e ao uso de opera-
dores argumentativos (cat. 12), que passaram de inexistentes (12C) no 
pré-teste para de baixa qualidade (12B) no pós-teste. 
 Reduziu a pontuação em relação à conclusão (cat. 10), que foi apresen-
tada de forma inadequada (10B) no pré-teste e de forma inexistente 
(10C) no pós-teste. 
 
O aluno A3, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o título (cat.2C), o tema, a tese e a antítese 
no parágrafo introdutório (cat.4C) e não apresentou elemento realis 
(cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à paragrafação e a progressão 
textual (cat.3B) ao apresentá-la de forma inadequada; à mesma quanti-
dade do argumento (um) da tese (cat.5B); à mesma quantidade de ar-
gumentos (dois ou mais) da antítese (cat.7A); ao uso de baixa qualidade 
dos operadores argumentativos (cat. 12B) e à pessoa (eu) do discurso 
(13A). 
Ampliou a pontuação em relação à conclusão (cat. 10), que passou de 
inexistente (10C) no pré-teste para inadequada (10B) no pós-teste. 
Reduziu a pontuação em relação: à qualidade do argumento da tese 
(cat.6) ao passar de explicados (6A) para apresentados (6B); à qualidade 
dos argumentos da antítese (cat.8) ao passar de (8A) explicados para 
apresentados (8B); às evidências para esses argumentos (cat. 9), que 
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passaram de contextuais (9B) no pré-teste para inexistentes (9C) no pós-
teste. 
 
Aluno A4, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o título (cat.2C), a paragrafação e a progres-
são textual (cat.3C) e o tema, a tese e a antítese no parágrafo introdutó-
rio (cat.4C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à quantidade do argumento 
(dois ou mais) da tese (cat.5A); à qualidade dos argumentos da tese 
(cat.6B), os quais se mantiveram apresentados; às evidências contextu-
ais para esses argumentos (cat. 9B) e à pessoa (eu) do discurso (13A). 
Ampliou  a pontuação em relação à conclusão (cat. 10), que passou de 
inexistente (10C) no pré-teste para inadequada (10B) no pós-teste; ao 
estilo de linguagem (cat.11) que, no pré-teste, não apresentou elemento 
realis (11C) e, no pós-teste, apresentou esse elemento com baixa quali-
dade (11B) e aos operadores argumentativos (cat.12) ao passar de baixa 
qualidade (12B) para boa qualidade (12A) no pós-teste. 
Reduziu a pontuação em relação: à quantidade de argumentos da antíte-
se (cat.7) que, no pré-teste, realizou um argumento (7B) para argumento 
inexistente (7C) no pós-teste; à qualidade dos argumentos da antítese 
(cat.8) ao passar de argumentos apresentados (8B) para argumentos 
inexistentes (8C). 
  
O aluno A5, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o título (cat.2C), a paragrafação e a progres-
são textual (cat.3C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo introdutório 
(cat.4C), os argumentos para a tese (cat.5C), a qualidade dos argumen-
tos(cat.6C), evidência para os argumentos (cat.9C), conclusão (cat. 10C) 
e os elementos realis (cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à qualidade dos argumentos da 
antítese (cat.8B), mantendo-os apenas apresentados e ao uso da pessoa 
(eu) do discurso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação à quantidade de argumentos da antíte-
se (cat.7, que realizou um argumento (7B) no pré-teste e dois ou mais 
argumentos (7A) no pós-teste e aos operadores argumentativos (cat.12) 
ao passar de inexistentes (12C) para baixa qualidade (12B) no pós-teste. 
 
O aluno A6, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o título (cat.2C), a paragrafação e a progres-
são textual (cat.3C) e o tema, a tese e a antítese no parágrafo introdutó-
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rio (cat.4C), evidência para os argumentos (cat.9C), conclusão (cat. 
10C) e elementos realis (cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação ao uso de baixa qualidade dos 
operadores argumentativos (cat.12B) e ao uso da pessoa (eu) do discur-
so (13A). 
Ampliou a pontuação em relação à quantidade de argumentos da tese 
(cat.5) ao passar de inexistente (5C) no pré-teste para dois ou mais ar-
gumentos (5A) no pós-teste; à qualidade dos argumentos da tese (cat.6) 
que passou de inexistente (6C) para argumentos apresentados (6B) no 
pós-teste. 
Reduziu a pontuação em relação à quantidade de argumentos da antítese 
(cat.7) que, no pré-teste, realizou um argumento (7B) e, no pós-teste, 
passou para argumento inexistente (7C) e à qualidade dos argumentos 
da antítese (cat.8) ao passar de (8A), argumentos explicados para inexis-
tentes (8C). 
 
O aluno A8, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o título (cat.2C), e o tema, a tese e a antítese 
no parágrafo introdutório (cat.4C), quantidade de argumentos da antíte-
se (cat.7C) e qualidade dos argumentos da antítese (cat.8C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à quantidade de argumentos 
(dois ou mais) da tese (cat.5A); à qualidade dos argumentos da tese 
(cat.6B), que se mantiveram apenas apresentados; à conclusão (cat. 
10B) que se manteve de forma inadequada; ao uso de operadores argu-
mentativos com baixa qualidade (cat.12B) e ao uso da pessoa (eu) do 
discurso (13A). 
Reduziu a pontuação em relação à paragrafação e a progressão textual 
(cat.3), que se apresentou inadequada (3B) no pré-teste e inexistente no 
pós-teste (3C); à evidência para os argumentos (cat.9), que passou de 
contextual no pré-teste para inexistente no pós-teste e ao estilo de lin-
guagem (cat.11), haja vista que apareceram elementos realis de baixa 
qualidade no pré-teste (11B) e não aparecem no pós-teste. 
 
O aluno A9, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o título (cat.2C) e o tema, a tese e a antítese 
no parágrafo introdutório (cat.4C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à categoria paragrafação e a 
progressão textual (cat.3B), que se apresentou inadequada tanto no pré-
teste quanto no pós-teste; à evidência para os argumentos (cat.9B), que 
se manteve no nível contextual; à conclusão (cat. 10B), que se manteve 
de forma inadequada; aos elementos realis (cat.11B), que se mantiveram 
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de baixa qualidade; ao uso dos operadores argumentativos de baixa 
qualidade (cat.12B) e ao uso da pessoa (eu) do discurso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação à qualidade dos argumentos da tese 
(cat.6), cujos argumentos passaram de apresentados (6B) para explica-
dos (6A); à quantidade de argumentos da antítese (cat.7), que passou de 
inexiste (7C) no pré-teste para dois ou mais argumentos (7A) no pós-
teste e à qualidade dos argumentos da antítese (cat.8), que passou de 
inexistente para apresentados (8B) no pós-teste. 
Reduziu a pontuação em relação à quantidade de argumentos da tese 
(cat.5) ao passar de dois ou mais argumentos (5A) no pré-teste para um 
argumento (5B) no pós-teste. 
 
  O aluno A10, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o título (cat.2C) e o tema, a tese e a antítese 
no parágrafo introdutório (cat.4C) e os elementos realis (cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação ao uso da pessoa (eu) do dis-
curso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação à qualidade dos argumentos da tese 
(cat.6), cujos argumentos passaram de apresentados (6B) para explica-
dos (6A). 
Reduziu a pontuação em relação: à categoria paragrafação e a progres-
são textual (cat.3), que se apresentou inadequada (3B) no pré-teste e 
inexiste no pós-teste; à quantidade de argumentos da tese (cat.5) ao 
passar de dois ou mais argumentos (5A) no pré-teste para um argumento 
(5B) no pós-teste; à quantidade de argumentos da antítese (cat.7), que 
passou de dois ou mais (7A) no pré-teste para inexistente (7C) no pós-
teste; à qualidade dos argumentos da antítese (cat.8), que passou de 
argumentos apresentados (8B) para argumentos inexistentes (8C) no 
pós-teste; à evidência para os argumentos (cat.9), que passou do nível 
contextual para inexistentes (9C); à conclusão (cat.10), que passou de 
apresentada de forma inadequada (10B) no pré-teste à inexistente (10C) 
no pós-teste e ao uso dos operadores argumentativos (cat.12), que pas-









6.2 DADOS COMPARATIVOS DO PRÉ-TESTE E DO PÓS-
TESTE DA TURMA DE EXPERIMENTO (T503) 
 
 
 Passamos aos dados comparativos relativos à turma de Experi-
mento (T503). Os alunos (A2 e A3) não realizam o pós-teste, portanto o 
pareamento da atividade ocorreu em relação a nove sujeitos. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados comparativos do pré-teste e 




Os dados acima indicam que, no comparativo pré-teste com o pós-teste 
na turma de Experimento (T 503), ocorreu um aumento da realização da 
alternativa (A)  em sete(7% ); um aumento da realização da alternativa 
(B)  em nove (9%) e  uma redução da alternativa (C) em dezesseis (16-
%).  Isso significa dizer que, no pós-teste, os alunos produziram maior 
quantidade de alternativas (A), a realização mais adequada;  produziram 
uma quantidade maior  de alternativas (B), realizações consideradas 
positivas e reduziram  a quantidade de alternativas (C), realizações con-
sideradas negativas. 
 Em relação à alternativa (A), um aluno (A7) reduziu de duas para 
uma realização. Dois alunos (A9 e A11) mantiveram duas realizações. 
Seis alunos ampliaram a quantidade de realizações: A1 e A6 passaram 
de duas para quatro; A4 passou de três para quatro; A5 e A10 passaram 
de duas para três e A8 passou de uma para duas realizações. 
Em relação à alternativa (B), um aluno (A9) reduziu de quatro para duas 
realizações; dois alunos (A4 e A7) mantiveram três realizações; Seis 
Tabela 46 - Dados comparativos do pré-teste e do pós-teste: População 
de Experimento (T503) Variável dependente – Categorias do texto 













entre os dois mo-
mentos 
 
Alternativa A 22 14% 25 21% +7%  Pós-teste 
Alternativa B 23 16% 29 25% +9% Pós-teste 
Alternativa C 100 70% 63 54% -16% Pós-teste 
 11 alunos -143 
alternativas  




alunos ampliaram a quantidade de realizações: A1 passou de uma para 
duas; A5 passou de duas para três realizações; A6 passou de uma para 
três; A8 passou de zero para três; A10 passou de três para quatro e A11 
passou de três para seis realizações. 
 A tabela, abaixo, apresenta os dados estatísticos comparativos do 
pré-teste e do pós-teste da turma de Experimento (T503). Lembramos 
que para efeito de análise estatística pontuamos valores dois (2) para a 
alternativa (A); um (1) para a alternativa (B) e zero (0) para a alternativa 
(C).    
 
 
Tabela 47- População Controle (T503)- dados comparativos entre o 
pré- teste versus pós-teste - Variável dependente – Categorias do texto 
argumentativo: por turma 















Categoria 1 0,0(0,0) 0,0 (0-0) 0,0(0,0) 0,0 (0-0) 0,0 
Categoria  2 0,0(0,0) 0,0(0-0) 1,0(0,3) 1 (1-2) 0,004 
Categoria  3 0,3(0,5) 0,0(0-1) 0,2(0,4) 0,0(0-1) 1,000 
Categoria 4 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0(0,0) 0,0(0-0) 0,0 
Categoria 5 1,4(0,8) 2(0-2) 1,3(0,5) 1(1-2) 0,563 
Categoria 6 0,9(0,5) 1(0-2) 1,8(0,4) 2(1-2) 0,008 
Categoria 7 0,2(0,6) 0(0-2) 0,0(0,0) 0(0-0) 0,317 
Categoria 8 0,2(0,6) 0(0-2) 0,0(0,0) 0(0-0) 0,317 
Categoria 9 0,2(0,4) 0(0-1) 1,3(0,9) 2(0-2) 0,016 
Categoria 10 0,2(0,4) 0(0-1) 0,2(0,4) 0(0-1) 1,000 
Categoria 11 0,0(0,0) 0(0-0) 0,1(0,3) 0(0-1) 0,317 
Categoria 12 0,4(0,5) 0(0-1) 0,7(0,5) 1(0-1) 0,654 
Categoria 13 2 (0,0) 2(2-2) 2 (0,0) 2(0-2) 0,0 
 
     
Legenda: Cat. (1) – Esquema do texto; Cat. (2) – Título do texto; Cat. (3) - 
Paragrafação e progressão textual; Cat. (4) – Apresentação do tema/da tese 
e da antítese na introdução; Cat.(5) – Quantidade de argumentos da tese; 
Cat. (6) – Qualidade de argumentos da tese; Cat. (7) – Quantidade de 
argumentos da antítese; Cat. (8) – Qualidade de argumentos da antítese; 
Cat. (9) – Evidências;  Cat. (10) – Conclusão; Cat. (11) –Estilo de 




Na tabela (47), são apresentadas as médias da pontuação da realização 
das categorias do texto argumentativo da turma de Experimento no pré-
teste e no pós-teste. Observou-se que, na segunda testagem, três catego-
rias apresentaram média estatisticamente superior. Essas categorias são: 
cat. (2), título do texto (1,0 versus 0,0 p=0, 004); cat. (6), qualidade do 
argumento da tese (1,8 versus 0,9 p=0, 008) e cat. (9), evidências dos 
argumentos (1,3 versus 0,2 p=0,016). 
 A tabela, abaixo, apresenta  os dados comparativos do pré-teste e 
do pós-teste da turma de Experimento (T503) em relação ao total de 
pontuação alcançada. Lembramos que para efeito de análise estatística 
pontuamos valores dois (2) para a alternativa (A); um (1) para a alterna-




A tabela (48) indica que,  no pós-teste, no pareamento entre os nove 
alunos que realizam os dois testes, a turma de Experimento ampliou  
vinte e três pontos  em relação ao pré-teste. Os alunos que reduziram a 
pontuação foram  A7 e  A9 e os alunos  A1, A4, A5, A6, A8, A10 e 
A11 ampliaram a pontuação. 
 Para um maior entendimento dessa realidade, vamos observar 
quais foram as categorias que mais se deslocaram do pré-teste para o 
pós-teste na produção textual de cada aluno. 
 
O aluno A1, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), a paragrafação e a progressão textual 
(cat.3C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo introdutório (cat.4C),  a 
quantidade de argumentos da antítese (cat.7C), qualidade dos argumen-
tos da antítese (cat.8C), conclusão (cat. 10C) e elementos realis 
(cat.11C). 
Tabela 48- Dados comparativos (pareados por pontuação) do pré-teste e do 
pós-teste: População de Experimento (T503) - Variável dependente – Cate-
gorias do texto argumentativo por Aluno 
T A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 T 
503 
Pré 
5 NF NF 9 6 5 7 2 8 7 7 56 
503 
Pós 
10 NF NF 11 9 11 5 7 6 10 10 79 
Total de pontuação máxima possível por aluno: 26 pontos 
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Manteve a mesma pontuação em relação ao uso da pessoa (eu) do dis-
curso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que no 
pré-teste não realizou esse elemento (2C) e, no pós-teste, realizou-o de 
forma adequada (2A); à qualidade dos argumentos da tese (cat.6), cujos 
argumentos passaram de apresentados (6B) para explicados (6A) no 
pós-teste; à evidência para os argumentos (cat.9), a qual não foi realiza-
da (9C) no pré-teste e ocorreu por meio de dados científicos (9A) no 
pós-teste e ao uso dos operadores argumentativos (cat.12), que, no pré-
teste, foi inexistente (12C), enquanto, no pós-teste, foi baixa qualidade  
(cat.12B). 
Reduziu a pontuação em relação à quantidade de argumentos da tese 
(cat.5) ao passar de dois ou mais argumentos (5A) no pré-teste para um 
argumento (5B) no pós-teste. 
 
O aluno A4, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo in-
trodutório (cat.4C), a conclusão (cat. 10C) e os elementos realis 
(cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação ao uso da pessoa (eu) do dis-
curso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que no 
pré-teste não realizou esse elemento (2C) e, no pós-teste, realizou-o de 
forma inadequada (2B); à paragrafação e a progressão textual (cat.3), já 
que esse elemento não foi realizado (3C) no pré-teste e realizado de 
forma inadequada (3B) no pós-teste; à quantidade de argumentos da 
tese (cat.5) ao passar de um argumento (5B) no pré-teste para dois ou 
mais argumentos (5A) no pós-teste; à qualidade dos argumentos da tese 
(cat.6), cujos argumentos passaram de apresentados (6B) para explica-
dos (6A) no pós-teste; à evidência para os argumentos (cat.9), a qual foi 
realizada de forma contextual (9B) no pré-teste e, no pós-teste, ocorreu 
por meio de dados científicos (9A);  e, por fim, ao uso dos operadores 
argumentativos (cat.12), que, no pré-teste, não teve realização (12C) 
enquanto, no pós-teste, teve baixa qualidade (cat.12B). 
Reduziu a pontuação em relação à quantidade de argumentos da antítese 
(cat.7), que passou de dois ou mais argumentos (8A) no pré-teste para 
zero realização (8C) no pós-teste e à qualidade dos argumentos da antí-
tese (cat. 8), cujos argumentos passaram de apresentados (8B) para 




O aluno A5, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), à paragrafação e a progressão textual 
(cat.3C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo introdutório (cat.4C), a 
quantidade de argumentos da antítese (cat.7C), a qualidade dos argu-
mentos da antítese (8C), a conclusão (cat.10C) e os elementos realis 
(cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação ao uso da baixa qualidade dos 
operadores argumentativos (cat.12B) e ao uso da pessoa (eu) do discur-
so (13A). 
Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que no 
pré-teste não realizou esse elemento (2C) e, no pós-teste, realizou-o de 
forma inadequada (2B); à qualidade dos argumentos da tese (cat.6), 
cujos argumentos passaram de apresentados (6B) para explicados (6A) 
no pós-teste; à evidência para os argumentos (cat.9), a qual foi inexiste 
(9C) no pré-teste e ocorreu por meio de dados científicos (9A) no pós-
teste. 
Reduziu a pontuação em relação à quantidade de argumentos da tese 
(cat.5) ao passar de dois ou mais argumentos (5A) no pré-teste para um 
argumento (5B) no pós-teste.  
 
O aluno A6, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo in-
trodutório (cat.4C), a quantidade de argumentos da antítese (cat.7C), a 
qualidade dos argumentos da antítese (8C), a conclusão (cat.10C) e os 
elementos realis (cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à qualidade dos argumentos da 
tese (cat.6A), cujos argumentos foram explicados tanto no pré-teste 
quanto no pós-teste e ao uso da pessoa (eu) do discurso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que no 
pré-teste não realizou esse elemento (2C) e, no pós-teste, realizou-o de 
forma inadequada (2B); à paragrafação e a progressão textual (cat.3), já 
que esse elemento não foi realizado (3C) no pré-teste e realizado de 
forma inadequada (3B) no pós-teste; à quantidade de argumentos da 
tese (cat.5) ao passar de um argumento (5B) no pré-teste para dois ou 
mais argumentos (5A) no pós-teste; à evidência para os argumentos 
(cat.9), a qual foi inexistente (9C) no pré-teste e ocorreu por meio de 
dados científicos (9A) no pós-teste e ao uso dos operadores argumenta-
tivos (cat.12), elemento esse que passou de inexiste (12C) no pré-teste 




O aluno A7, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo in-
trodutório (cat.4C), à quantidade de argumentos da antítese (cat.7C), à 
qualidade dos argumentos da antítese (8C), à evidência para os argu-
mentos (cat.9C), a conclusão (cat.10C) e os elementos realis (cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à qualidade dos argumentos da 
tese (cat.6B), cujos argumentos foram apenas apresentados tanto no pré-
teste quanto no pós-teste e ao uso da pessoa (eu) do discurso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que  
não realizou esse elemento (2C) no pré-teste e o realizou de forma ina-
dequada (2B) no pós-teste. 
Reduziu a pontuação em relação à paragrafação e a progressão textual 
(cat.3), já que esse elemento foi realizado de forma inadequada (3B) no 
pré-teste e não foi realizado (3C) no pós-teste; à quantidade de argu-
mentos da tese (cat.5) ao passar de dois ou mais argumentos (5A) no 
pré-teste para um argumento (5B) no pós-teste e ao uso dos operadores 
argumentativos (cat.12), elemento esse que passou de baixa qualidade 
(12B) no pré-teste para inexiste (12C) no pós-teste. 
 
O aluno A8, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), a paragrafação e a progressão textual 
(cat.3C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo introdutório (cat.4C), a 
quantidade de argumentos da antítese (cat.7C); a qualidade dos argu-
mentos da antítese (8C); a conclusão (cat.10C), os elementos realis 
(cat.11C) e o uso dos operadores argumentativos (cat.12C). 
Manteve a mesma pontuação em relação ao uso da pessoa (eu) do dis-
curso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que no 
pré-teste não realizou esse elemento (2C) e, no pós-teste, realizou-o de 
forma inadequada (2B); à quantidade de argumentos da tese (cat.5) ao 
passar de zero argumento (5C) no pré-teste para dois ou mais argumen-
tos (5A) no pós-teste; à qualidade dos argumentos da tese (cat.6) ao 
passar de inexistentes (6C) para apresentados (6B) no pós-teste e à evi-
dência para os argumentos (cat.9) que passou de inexistente (9C) no 
pré-teste para contextual (9B) no pós-teste. 
 
O aluno A9, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo in-
trodutório (cat.4C), a quantidade de argumentos da antítese (cat.7C), a 
qualidade dos argumentos da antítese (8C), a evidência para os argu-
mentos (cat.9C) e os elementos realis (cat.11C). 
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Manteve a mesma pontuação em relação ao uso da pessoa (eu) do dis-
curso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que no 
pré-teste não realizou esse elemento  (2C) e, no pós-teste, realizou-o de 
forma inadequada (2B); à qualidade dos argumentos da tese (cat.6) ao 
passar de apresentados (6B) para explicados (6A) no pós-teste. 
Reduziu a quantidade de pontuação em relação à paragrafação e à pro-
gressão textual (cat.3), já que esse elemento foi realizado de forma ina-
dequada (3B) no pré-teste e não foi realizado (3C) no pós-teste; à quan-
tidade de argumentos da tese (cat.5) ao passar de dois ou mais argumen-
tos (5A) no pré-teste para um argumento (5B) no pós-teste e à conclu-
são (cat.10), que foi apresentada de forma inadequada (10B) no pré-
teste e não foi realizada (10C) no pós-teste. 
 
O aluno A10, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), a paragrafação e à progressão textual 
(cat.3C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo introdutório (cat.4C), a 
quantidade de argumentos da antítese (cat.7C), a qualidade dos argu-
mentos da antítese (8C) e os elementos realis (cat.11C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à apresentação da conclusão de 
forma inadequada (10B); ao uso dos operadores argumentativos de 
baixa qualidade (12B) e ao uso da pessoa (eu) do discurso (13A). 
Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que no 
pré-teste não realizou esse elemento (2C) e, no pós-teste, realizou-o de 
forma inadequada (2B); à qualidade dos argumentos da tese (cat.6) ao 
passar de apresentados (6B) para explicados (6A) no pós-teste; à evi-
dência para os argumentos (cat.9), que passou de inexistente (9C) no 
pré-teste para dados científicos (9A) no pós-teste. 
Reduziu a quantidade de pontuação em relação à quantidade de argu-
mentos da tese (cat.5) ao passar de dois ou mais argumentos (5A) no 
pré-teste para um argumento (5B) no pós-teste. 
 
O aluno A11, tanto no pré-teste quanto no pós-teste, não apresentou o 
esquema do texto (cat.1C), a paragrafação e à progressão textual 
(cat.3C), o tema, a tese e a antítese no parágrafo introdutório (cat.4C), a 
quantidade de argumentos da antítese (cat.7C), a qualidade dos argu-
mentos da antítese (8C). 
Manteve a mesma pontuação em relação à apresentação da evidência 
para os argumentos, a qual se manteve no nível contextual (9B); ao uso 
dos operadores argumentativos de baixa qualidade (12B) e ao uso da 
pessoa (eu) do discurso (13A). 
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Ampliou a pontuação em relação: ao uso do título (cat.2), sendo que no 
pré-teste não realizou esse elemento (2C) e, no pós-teste, realizou-o de 
forma inadequada (2B); à qualidade dos argumentos da tese (cat.6) ao 
passar de apresentados (6B) para explicados (6A) no pós-teste; à con-
clusão (cat.10), que não foi apresentada (10C) no pré-teste e foi apre-
sentada de forma inadequada (10B) no pós-teste e ao estilo de lingua-
gem (cat.11), já , no pré-teste, não teve realização de elementos realis 
(11C) e, no pós-teste, esse elemento ocorreu com baixa qualidade 
(11B).  
Reduziu a quantidade de pontuação em relação à quantidade de argu-
mentos da tese (cat.5) ao passar de dois ou mais argumentos (5A) no 
pré-teste para um argumento (5B) no pós-teste. 
 
 Apresentamos, acima, os dados comparativos de cada turma nos 
dois momentos da pesquisa. Passamos a apresentar os dados comparati-
vos entre as duas turmas nos dois momentos de testagem, para, posteri-
ormente, tratar dos resultados da turma de Experimento em decorrência 
do processo de intervenção. 
 O gráfico (ilustração 17), abaixo, destaca o deslocamento em 
relação às categorias do texto argumentativo nas duas turmas nos dois 





















Ilustração 17 - Gráfico das médias das categorias do texto argumentativo 
nos períodos pré e pós-teste.  
* p=0,029 teste t de Student pareado 
** p=0,009 teste t de Student não-pareado 
 
Na ilustração (17), são apresentadas as medias da pontuação das turmas 
Controle e de Experimento antes e após a intervenção. Observou-se que, 
no pré-teste, a turma Controle apresentou valores estatisticamente supe-
riores à turma de Experimento (8,78 versus 6,22 p=0,009). Após a in-
tervenção, as pontuações médias das duas turmas não diferiram estatis-
ticamente (8,44 versus 8,78 p=0,776). Na comparação entre cada turma, 
antes e após a intervenção, as pontuações médias da turma Controle não 
diferiram (8,78 versus  8,44=0,776). Por outro lado, as pontuações mé-
dias da turma de Experimento apresentaram diferenças substanciais 
(6,22 versus 8,78 p=0,029). 
A pontuação pareada por categoria relativa à realização dos no-
ve alunos da turma Controle  está descrita na tabela (49 ) e da turma de 
Experimento está descrita na tabela (50), abaixo. 
  
 
Tabela 49 - Dados comparativos (pareados por pontuação) do pré-
teste e do pós-teste: População Controle  (T501) - Variável dependente 
– Categorias do texto argumentativo por categoria 
Cat. 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 T 
501 
Pré  
0 0 4 0 11 8 8 9 6 5 2 8 18 79 
501 
Pós 
0 1 3 0 11 12 7 5 4 4 2 9 18 76 
Total de alunos pareados = 9 alunos 
Tabela 50 - Dados comparativos (pareados por pontuação) do pré-
teste e do pós-teste: População de Experimento  (T503) - Variável 
dependente – Categorias do texto argumentativo por categoria 
Cat. 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 T 
503 
Pré 
0 0 2 0 14 9 2 2 2 2 0 5 18 56 
503 
Pós 
0 10 2 0 12 16 0 0 12 2 1 6 18 79 
Total de alunos pareados = 9 alunos 
350 
Ao compararmos os dados das duas tabelas acima, observamos que na 
turma Controle as realizações das categorias nos dois momentos de 
testagens se mantiveram mais estáveis que na turma de Experimento. As 
categorias com maior mudança nas realizações daquela turma foram a 
cat. (6), quantidade de argumento da tese, com um aumento de quatro 
pontos e a cat. (8), qualidade dos argumentos da antítese com uma redu-
ção de quatro pontos na turma. Já na turma de Experimento, as catego-
rias com maior mudança nas realizações foram a cat. (2) título do texto, 
com um aumento de dez pontos; a cat. (6), quantidade de argumentos da 
tese, com um aumento de sete pontos; a cat. (9), evidências para os 
argumentos, com um aumento de dez pontos.  Os dados indicam que 
tanto na turma Controle quanto na turma de Experimento houve uma 
redução na realização da cat. (7), quantidade de argumentos da antítese 
e da cat. (8), qualidade dos argumentos da antítese. 
Na turma de Experimento ocorreu uma redução de dois pontos 
na realização da quantidade de argumentos da tese em relação ao pré-
teste, porém esses argumentos foram mais bem desenvolvidos, já que 
aumentou a pontuação da cat. (6), qualidade dos argumentos da tese, 
pelo fato de os argumentos apresentarem a explicação, além disso, as 
evidências, cat. (9) desses argumentos passaram do nível do contexto 
para o nível de dados científicos. Nas duas turmas, não ocorreu a quali-
ficação na realização da cat. (1), esquema do texto e da cat. (4), elemen-
tos do parágrafo introdutório do texto argumentativo, já que em ambas 
as turmas a realização foi de zero ponto. 
Em relação às categorias paragrafação e progressão textual, 
cat.(3), conclusão do texto, cat.(10), estilo de linguagem, cat. (11) e 
operadores argumentativos, cat. (12), as duas turmas se mantiveram nos 
dois momentos de testagem praticamente no mesmo nível de realização. 
Porém, a turma Controle apresenta uma pontuação maior desses ele-
mentos tanto no pré-teste quanto no pós-teste. Isso significa dizer que os 
alunos da turma Controle dominam melhor esse aspecto do texto e que, 
mesmo com a intervenção, não houve qualificação na produção desses 
elementos na turma de Experimento. 
Em relação à cat. (13), pessoa do discurso, todos os alunos da 
turma Controle realizaram a alternativa (A), tal qual ocorreu no pré-
teste. Na turma de Experimento, como comentamos acima, mantemos a 
alternativa (A) para análise, porém observamos que oito dos nove alu-
nos não usaram a marca de pessoa em seus textos.  
 
Apresentamos, acima, os dados estatísticos comparativos do 
pós-teste nas duas turmas em estudo. Observamos que embora, no pré-
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teste, a turma Controle tenha apresentado uma pontuação maior em 
relação aos elementos investigados, no pós-teste, a turma de Experimen-
to teve uma pontuação maior. Destacamos também quais foram as cate-
gorias que se deslocaram no pré-teste para o pós-teste em relação a cada 
aluno das duas turmas e fizemos uma apresentação de quais categorias 
mais pontuaram no pós-teste. 
Passamos à análise dos resultados encontrados nos textos dos 
alunos que passaram pela intervenção relacionando-os às teorias apre-
sentadas no referencial teórico. 
 
 




 Vamos retomar, aqui, os dados resultantes do processo de inter-
venção e analisá-los com base nas teorias apresentadas no referencial 
teórico, com o propósito de depreendermos se a nossa hipótese para a 
pesquisa pode ser confirmada. Ressaltamos, aqui, que nosso objeto de 
estudo é o gênero textual Ensaio curto argumentativo, em que focaliza-
mos os aspectos textuais que o caracterizam. Assim, o problema que 
está sendo investigado é a competência produtiva escrita dos alunos da 
5ª. Série do ensino fundamental de uma escola pública estadual. A hipó-
tese proposta para esta investigação é que a competência argumentativa 
se amplia na medida em que se intervém com atividades para desenvol-
ver o conhecimento sobre os processos envolvidos no seu desempenho. 
 Antes de iniciarmos a análise das categorias do texto argumenta-
tivo realizadas pela turma de Experimento após o processo de interven-
ção, desejamos ressaltar que, em termos de quantidade e qualidade da 
escrita, houve também uma melhora na turma, embora esse grupo de 
categorias não tenha sido objeto específico de ensino.  
 A tabela (51), abaixo, apresenta a quantidade de inadequações 
em relação ao número de palavras encontradas nos textos dos alunos da 







Os dados extraídos dos textos do pré-teste indicam que na turma Con-
trole, dos onze textos produzidos, ocorreram trezentos e sessenta e cin-
co(365) inadequações para um total de mil cento e sessenta e três 
(1.163-31,5%) palavras. No pós-teste, dos nove textos produzidos, ocor-
reram duzentas e oitenta e seis (286) inadequações para um total de 
novecentos e sessenta e seis palavras (966-29,5%). Os dados acima 
indicam que a turma Controle, nos textos do pós-teste, reduziu a quanti-
dade de inadequações em um percentual de 2% em relação à quantidade 
de palavras nos textos produzidos no pré-teste. 
 A tabela, abaixo, apresenta a quantidade de inadequações em 
relação ao número de palavras encontradas nos textos dos alunos da 












Tabela 51– Pré e Pós-tese - Variável dependente – População controle (501) 
e as categorias da norma escrita por aluno 
Pré-teste Pós-teste 
Alunos Total de 
inadequações  
Total de 
palavras   
% Total de 
inadequações  
Total de 
palavras   
% 
A1 31 138 22% 29 109 27% 
A2 12 42 28% 17 69 25% 
A3 45 188 24% 39 144 27% 
A4 38 153 25% 31 117 26% 
A5 14 51 27% 27 91 30% 
A6 30 79 38% 31 71 44% 
A7 20 88 23% NF NF NF 
A8 78 153 51% 54 169 32%  
A9 37 69 24% 46 155 30% 
A10 38 106 36% 12 41 30% 
A11 30 96 31% NF NF NF% 






Na turma de Experimento, dos onze textos produzidos no pré-teste, 
ocorreram duzentos e sessenta e novas (269) inadequações para um total 
de seiscentos e trinta e quatro (634-42%) palavras. No pós-teste, ocorre-
ram duzentas e sessenta inadequações (260) para um total de oitocentos 
e sessenta e nove(869-30%) palavras. Os dados acima indicam que a 
turma de Experimento, nos textos do pós-teste, reduziu a quantidade de 
inadequações em um percentual de 12% em relação à quantidade de 
palavras nos textos produzidos no pré-teste. 
Podemos observar que na turma de Experimento, o aluno A1 
reduziu a quantidade de inadequações em relação à quantidade de pala-
vras em 5%, o aluno A4 reduziu em 57%, o aluno A7 reduziu em 14%, 
o aluno A8 reduziu em 22%, o aluno A9 reduziu em 6%, o aluno A10 
reduziu em 7%. Já o aluno A5 aumentou em 7,5%, o aluno A6 aumen-
tou em 10% e o aluno A11 aumentou em 10%.  
 Embora três alunos tenham ampliado a quantidade de inade-
quações do pré-teste para o pós-teste, os dados apontam para o progres-
so em relação à turma. Mesmo que não tenhamos trabalhado com as 
categorias relativas à norma escrita, o fato de os alunos terem lido di-
versos textos sobre o tema, eles selecionaram muitas palavras dos tex-
tos-fonte para a produção textual.  Como a maior parte dos alunos au-
Tabela  52 –  Pré e Pós-tese - Variável dependente (2) – População de 
Experimento T (503)  e as categorias  da norma escrita por aluno 
Pré-teste Pós-teste 
Alunos Total de 
inadequações  
Total de 
palavras   
% Total de 
inadequações  
Total de 
palavras   
% 
A1 8 23 35% 19 65 30% 
A2 19 40 47,5% NF NF NF% 
A3 10 63 16% NF NF NF% 
A4 71 88 81% 26 107 24% 
A5 7 46 15,5% 8 34 23% 
A6 3 30 10% 23 116 20% 
A7 34 100 34% 36 180 20% 
A8 22 26 84%  56 90 62%  
A9 53 72 73% 29   43 67% 
A10 13 57 25% 22 120 18% 
A11 29 89 26% 41 114 36% 
Total 269 634   42% 260 869 30% 
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mentou a quantidade de palavras tomando por base o conteúdo lido, 
houve assim a redução de inadequações. 
Ao compararmos a realização das categorias relativas à norma 
escrita com as categorias do texto argumentativo, observamos que A1, 
no pré-teste, teve uma realização de 35% de inadequações da norma 
escrita e cinco pontos em relação às categorias do texto argumentativo. 
No pós-teste, reduziu para 30% as inadequações da norma escrita e 
ampliou para dez pontos as categorias do texto argumentativo. 
O aluno A4, com o segundo maior índice de inadequações das categori-
as da norma escrita (81%) no pré-teste, teve a maior pontuação em rela-
ção às categorias do texto argumentativo (nove pontos). No pós-teste, 
reduziu as inadequações da norma escrita para 24% e ampliou as cate-
gorias do texto argumentativo em dois pontos. 
O aluno A5, no pré-teste, teve uma realização de 15,5% de inadequa-
ções da norma escrita e seis pontos em relação às categorias do texto 
argumentativo. No, pós-teste, ampliou para 23% as inadequações da 
norma escrita e ampliou para cinco pontos as categorias do texto argu-
mentativo. 
O aluno A6, no pré-teste, teve uma realização de 10% de inadequações 
da norma escrita e cinco pontos em relação ao texto argumentativo. No 
pós-teste, ampliou para 20% as inadequações da norma escrita e ampli-
ou para onze pontos as categorias do texto argumentativo. 
O aluno A7, no pré-teste, teve uma realização de 34% de inadequações 
da norma escrita e sete pontos em relação às categorias do texto argu-
mentativo. No pós-teste, reduziu para 20% as inadequações da norma 
escrita e reduziu para cinco pontos as categorias do texto argumentativo. 
O aluno A8, no pré-teste, teve o maior índice de inadequações da norma 
escrita (84%) realizou a menor pontuação (dois pontos) nas categorias 
do texto argumentativo. Já no pós-teste, reduziu as inadequações da 
norma escrita para 62% e ampliou a realização das categorias do texto 
argumentativo para sete pontos.  
O aluno A9, no pré-teste, teve uma realização de 73% de inadequações 
da norma escrita e oito pontos em relação às categorias do texto argu-
mentativo. No pós-teste, reduziu para 67% as inadequações da norma 
escrita e reduziu para seis pontos as categorias do texto argumentativo. 
O aluno A10, no pré-teste, teve uma realização de 25% de inadequações 
da norma escrita e sete pontos em relação às categorias do texto argu-
mentativo. No pós-teste, reduziu para 18% as inadequações da norma 
escrita e ampliou para dez pontos as categorias do texto argumentativo. 
O aluno A11, no pré-teste, teve uma realização de 26% de inadequações 
da norma escrita e sete pontos em relação às categorias do texto argu-
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mentativo. No pós-teste, ampliou para 36% as inadequações da norma 
escrita e ampliou para dez pontos as categorias do texto argumentativo. 
 Os dados indicam que três (A5, A6 e A11) alunos ampliaram a 
quantidade de inadequações da norma escrita e dois (A7 e A9) alunos 
reduziram a pontuação em relação às categorias do texto argumentativo.  
O que parece indicar, em um primeiro momento, não haver relação 
generalizada entre a baixa competência produtiva em relação às catego-
rias da norma escrita com a competência produtiva das categorias do 
texto argumentativo. Isso ocorre pelo fato de o aluno ainda não ter de-
senvolvido o esquema cognitivo adequado ao texto em estudo, devido 
ao pouco contato - leitura e escrita - com este tipo de texto ou textos que 
apresentem esquemas semelhantes. 
 Para a análise das realizações das categorias elencadas, vamos 
organizá-las em três grupos: 
 
a) grupo (1) Elementos gerais da textualização: Cat. (1), esquema 
do texto, Cat. (2), título do texto, Cat. (3), paragrafação e progres-
são textual; Cat. (4), apresentação do tema, da tese e da antítese na 
introdução e Cat. (10), conclusão do texto;   
 
b) grupo (2) Elementos estruturantes da argumentação: Cat. (5), 
quantidade de argumento da tese, Cat. (6), qualidade dos argumen-
tos da tese, Cat. (7), quantidade de argumentos da antítese, Cat. 
(8), qualidade dos argumentos da antítese e Cat. (9), evidências pa-
ra os argumentos; 
 
c) grupo (3) Elementos linguísticos da argumentação: Cat. (11), 
estilo de linguagem, Cat. (12), operadores argumentativos e Cat. 
(13), pessoa do discurso. 
 
 
  Podemos afirmar, ao tomarmos por base o referencial teórico 
assumido nesta pesquisa, que todos os elementos que constituem o texto 
mantêm uma relação entre si. É essa inter-relação e interdependência de 
todos os elementos que promovem a coerência textual. Nesse sentido, 
podemos dizer que os elementos do primeiro grupo estão mais relacio-
nados à estrutura do texto e, ao mesmo tempo, indicam o caminho de 
como se processará a referenciação e a progressão do tema e do texto 
até o seu final. 
 Assim, o esquema do texto, cat. (1), entendido como um ele-
mento pré-textual assume papel relevante na produção textual. Isso 
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porque a função desse elemento é apresentar os elementos pré-textuais, 
textuais e pós-textuais do gênero textual em produção. É peça importan-
te para desenvolver nos alunos a consciência metatextual, pois, além de 
apresentar os elementos da superfície do texto, ou seja, da sua estrutura, 
pode inserir dentro de cada um dos elementos os subelementos que 
compõem a especificidade do gênero, como propõe Gombert (1992, 
1993, 2003), ao tratar dos aspectos da metatextualização. Nesta pesqui-
sa não elencamos para análise os elementos pós-textuais, embora te-
nhamos trabalhado com os alunos no processo de intervenção. É rele-
vante observarmos que tanto essa categoria quanto a Cat. (4), apresenta-
ção do tema, da tese e da antítese na introdução não obtiveram pontua-
ção nas duas testagens. O Ensaio argumentativo tem por função social 
promover o debate e o raciocínio dialético no indivíduo em relação a 
um determinado tema. (ADAM, 2008). Assim, a introdução do texto 
deve conter o tema, a tese e a antítese e os argumentos relativos a cada 
ponto de vista de forma sintetizada. Não selecionamos para análise, 
nesta pesquisa, os argumentos na introdução por considerarmos o nível 
de escolarização, embora tenhamos trabalhado com esse elemento 
quando expomos o esquema de cada texto lido. 
 Relacionada de forma direta à cat. (4) está a Cat. (3), paragrafa-
ção e progressão textual, haja vista que esse elemento é o desdobramen-
to e a ampliação daquele. Através dos diferentes parágrafos, dá-se o 
desenvolvimento do tema apresentado na introdução, ocorrendo, dessa 
forma, a progressão do tema e do texto, um dos elementos relevantes 
para a coesão textual. (KOCH, 2004, 2005, 2009; MARCUSCHI, 2008). 
O parágrafo tem por função apresentar um novo tópico em relação ao 
tema ou acrescentar um novo aspecto ao tópico em desenvolvimento.  
No que diz respeito ao gênero textual Ensaio argumentativo curto, a 
organização dos parágrafos é fundamental para que cada informação 
produza o efeito desejado na composição do texto. Essa categoria foi 
realizada de forma inadequada pelo aluno A7 e A9 no pré-teste. Já no 
pós-teste essa mesma realização ocorreu com os alunos A4 e A6. Isso 
significa dizer que o aluno produziu parágrafos em seu texto, mas não 
utilizou esse elemento com o propósito de promover a progressão do 
tema no decorrer do texto. Em outras palavras, os alunos que realizaram 
este elemento em uma testagem não o realizaram na outra testagem.  
Esse fato parece indicar que os alunos ainda não desenvolveram a cons-
ciência da finalidade desse elemento dentro do texto, mesmo com as 
atividades desenvolvidas na intervenção. 
 Podemos dizer que dentro da paragrafação e da progressão textu-
al está a cat. (10), conclusão do texto. Esse elemento tem por finalidade 
357 
ratificar as informações estruturantes do texto com o propósito de dar-
lhes um direcionamento em relação ao tema em discussão. Neste gênero 
textual, a conclusão deve retomar o tema, a tese e a antítese apresenta-
dos na introdução do texto e, com base no conteúdo desenvolvido atra-
vés dos dois grupos de argumentos, convencer o interlocutor sobre o 
ponto de vista assumido. Dessa forma, a conclusão retoma os aspectos 
relevantes que promoveram a progressão do tema no decorrer do pro-
cesso de textualização com o propósito de firmar a macroestrutura espe-
cífica do texto, ao relacionar novamente os aspectos semânticos apre-
sentados em cada parte do texto.  Em relação a essa categoria, na pri-
meira testagem, os alunos A9 e A10 apresentaram de forma inadequada 
esses elementos, já na segunda testagem, os alunos A10 e A11 apresen-
taram também de forma inadequada esse elemento. Nesse caso, somente 
o aluno A10 parece já ter noção da função da conclusão, mas não a 
qualificou no decorrer do processo de intervenção. As expressões lin-
guísticas com foco conclusivo encontradas em alguns textos dos alunos 
parecem indicar que eles já despertam a consciência para existência 
desse elemento textual, mas ainda não desenvolveram a aprendizagem 
suficiente para lidar de forma mais clara com os seus aspectos. 
 A última categoria deste grupo, título do texto, cat. (3), é também 
um elemento pré-textual. É um dos aspectos da macroestrutura com a 
função de um marcador formal do tema que orienta a interpretação das 
informações do texto, contribuindo em grande escala para a compreen-
são textual. Por essa razão,  o título deve expressar de forma sintética o 
conteúdo desenvolvido no decorrer da textualização. Essa categoria não 
foi realizada por nenhum aluno na primeira testagem, já na segunda 
testagem todos os alunos a realizaram. Ressalta-se que apenas A1 pro-
duziu o título mais próximo ao esperado; os demais alunos usaram por 
título a sentença relacionada ao tema presente no comando. De qualquer 
forma, consideramos um progresso na textualização, isso porque, cons-
cientes desse elemento, torna-se mais fácil o ensino e a  aprendizagem 
das suas especificidades. 
 Em síntese, das categorias que formam este primeiro grupo, o 
título do texto, cat. 2, caracterizada como um elemento pré-textual foi a 
categoria que mais pontuou na segunda testagem. As demais categorias 
estão relacionadas aos elementos textuais, ou seja, internos ao texto. O 
conteúdo dos textos indica que todos os alunos se mantiveram dentro do 
tema proposto, porém não conseguiram sistematizar os elementos espe-
cíficos deste tipo de texto. A dificuldade para lidar com os diferentes 
tipos de elementos no parágrafo de introdução e sua retomada nos di-
versos parágrafos do texto e da conclusão pode estar relacionada, espe-
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cialmente, a dois fatores: primeiramente, os alunos escrevem como se 
estivessem conversando, ou seja, a escrita representa o fluxo de fala.  
Isso ocorre pelo fato de esses alunos ainda não terem desenvolvido uma 
consciência maior sobre os diferentes aspectos que diferenciam o siste-
ma oral do sistema de escrita. Nessa situação, ocorre a transposição dos 
usos do sistema oral para o sistema escrito, conforme podemos observar 
na realização das categorias da norma escrita apresentados no capítulo 
IV. Os dados dos textos do pré-teste das duas turmas indicam que os 
alunos, em sua maioria, ainda apresentam muita dificuldade para usa-
rem os elementos mais básicos da norma escrita, em especial, quando se 
trata dos aspectos da grafia, dos clíticos, da morfossintaxe e da pontua-
ção, retratando, dessa forma, a representação do oral para a escrita. 
 O outro fenômeno pode estar relacionado ao fato de esses alunos 
terem tido em seu processo de ensino e aprendizado apenas textos narra-
tivos como instrumento de leitura e de escrita. Os textos narrativos ca-
racterizam-se pelo fluxo continuo do tema, diferentemente de textos 
com foco na dissertação e na argumentação e outros como função mais 
analítica. A produção destes últimos textos exige do aluno a retomada 
de cada elemento apresentado da introdução para que seja retomado no 
processo de textualização. Nesse sentido,  há sempre a necessidade de 
retornar aos parágrafos anteriores para organizar  e promover a progres-
são do texto. Alguns textos produzidos pelos alunos corroboram com 
este argumento. O texto de A6 (T501- pré-teste), A6 (T501- pós-teste), 
A7 (T503- pós-teste) foram construídos na estrutura narrativa, com 
diálogo para apresentar o tema e os argumentos. Já o texto de A11 
(T501 pré-teste) e o texto de A6 (T503-pré-teste) foram iniciados por 
um travessão, sinal textual, o qual marca o inicio de um diálogo, ele-
mento prototípico das narrativas. 
Assim, o fato de os estudantes não terem na memória de longo 
prazo outro esquema cognitivo formado relativo à estrutura de texto 
(GOMBERT, 1992; VAN DIJK, 1980) faz com que eles acionem o 
modelo existente para tratar do tema em questão, por isso ocorre a mi-
xagem entre a estrutura textual mais consolidada e a estrutura em a-
prendizado. Esses fatores podem justificar a dificuldade de os estudan-
tes desenvolverem o aprendizado das categorias acima apresentadas 
dentro do tempo trabalhado e das variáveis envolvidas no processo de 
intervenção. 
 
 As categorias que constituem o segundo grupo se caracterizam 
como elementos estruturantes da argumentação. O processo comunica-
tivo argumentativo, aqui assumido, tem como foco o diálogo entre co-
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municantes. Nesse sentido, a superestrutura argumentativa, como meio 
de convencimento, necessita de um discurso e de um contradiscurso 
efetivo ou virtual. Nessa construção, a argumentação se caracteriza pela 
necessidade da exposição da polêmica entre duas teses, as quais se en-
contram em oposição em um determinado momento e contexto social e 
pela refutação de uma das teses pela apresentação de argumentos con-
vincentes. (BRETON, 2003; PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 
2005; PLANTIN, 2008). 
 Assim, o argumento da tese, cat. (5), diz respeito ao discurso, e o 
argumento da antítese, cat. (7), diz respeito ao contradiscurso efetivo ou 
virtual. Isso porque este ato de convencimento, em geral se dá através 
de textos escritos, situação em que o outro, representante do contradis-
curso não está presente. Por essa razão, não ocorre o diálogo propria-
mente dito, mas sim uma relação em que há a previsão de uma possível 
resposta do outro em relação ao que está sendo polemizado. 
 Nessa relação, a cat. (6), qualidade dos argumentos da tese, a cat. 
(8), qualidade dos argumentos da antítese significam a explicação do 
próprio argumento apresentado. A explicação tem foi finalidade respon-
der as perguntas Por quê? Como? Onde? Quando? etc., ampliando, 
assim, o conteúdo apresentado no argumento de forma a explicitá-lo. A 
cat. (9), evidências para os argumentos, constituem a comprovação do 
conteúdo explicado em relação ao argumento. As evidências podem ser 
contextuais, dependendo da situação comunicativa, do contexto e dos 
interlocutores envolvidos. O convencimento se torna mais efetivo quan-
do essas evidências tomam por base estudos científicos. São esses ele-
mentos que promovem o convencimento do outro em relação aos dife-
rentes pontos de vista que estão em jogo no processo dialético. Ressal-
tamos que a estrutura do argumento, como apresentada acima, no refe-
rencial teórico, ainda apresenta a ratificação e a conclusão. (ADAM, 
2008). Assim, o argumento se estrutura pelo próprio argumento, a ex-
plicação do argumento, a evidência, a ratificação e a conclusão. No 
processo de ensino foi trabalhado com o elemento conclusão, mas não 
enfatizamos a ratificação. Na análise, tanto a ratificação quanto a con-
clusão não foram contados como categorias do argumento.  
 Em relação a esse grupo de categorias, a cat. (5), no pré-teste, os 
alunos A1, A5, A7, A9, A10 e A11 produziram dois ou mais argumen-
tos para a tese; os alunos A4, A6 produziram um argumento e o aluno 
A8 não produziu argumento para a tese. Já no pós-teste, os alunos A4, 
A6 e A8 produziram dois ou mais argumentos; os alunos A1, A5, A7, 
A9, A10 e A11 produziram um argumento. Observamos, assim, que os 
alunos que haviam produzido maior quantidade de argumento no pré-
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teste reduziram no pós-teste e que os alunos que haviam produzido 
menor quantidade na primeira testagem ampliaram a quantidade na 
segunda testagem. Por outro lado, observamos que a cat. (6), qualidade 
do argumento da tese, teve um deslocamento positivo bem acentuado na 
segunda testagem. No pré-teste, o aluno A8 não produziu essa categori-
a; os alunos A1, A4, A5, A7, A9, A10 e A11 produziram argumentos 
sem o elemento explicativo e o aluno A6 apresentou o argumento da 
tese com a explicação. No pós-teste, os alunos A7 e A8 apresentaram 
argumentos sem explicação, todos os demais alunos explicaram os ar-
gumentos apresentados. Assim, embora a quantidade de argumentos da 
tese apresentada na primeira testagem tenha diminuído na segunda tes-
tagem, os argumentos, com exceção de dois, foram apresentados com 
algum tipo de explicação. Os textos da segunda testagem indicam que 
muitos argumentos apresentados tomaram por base os conteúdos traba-
lhados em sala de aula, fato esse que auxiliou, de alguma forma, que a 
maior parte desses argumentos fossem explicados, como vemos no texto 




Percebemos, no exemplo, acima, que o produtor explica o motivo 
pelo qual o usuário do fone de ouvido pode perder a audição. O exem-
plo também aponta o argumento mais utilizado no segundo teste [O uso 
do fone de ouvido pode causar a perda de audição], embora haja outros 
argumentos menos citados, como [as brigas na escola]. A seleção desse 
argumento pode ser justificada pelo fato de ele ter sido desenvolvido 
como exemplo na atividade escrita individual, além de ser o tema prin-
cipal dos textos lidos. Vemos assim, que as atividades de leituras e de 
escrita auxiliaram para o desenvolvimento cognitivo sobre o tema da 
produção de forma a qualificar a textualização em relação a essa catego-
ria. 
 Em relação à cat. (7), quantidade do argumento da antítese, 
vemos que na produção do pré-teste, somente o aluno A4 produziu dois 
argumentos, os demais alunos não produziram essa categoria. No pré-
teste, nenhum aluno produziu essa categoria. Em relação à cat. (8), qua-
lidade do argumento da antítese, o aluno A4 apresentou o seu argumen-
O uso do fone de ouvido é um caso muito grave 
para a audição, por que o uso do fone pode causar um 
grande poblema para o ouvido como perda 50% da  
audição ou mais se usar com muita intencidade 
no volume maximo.  
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to explicado. Esses dados indicam que não houve a realização dessas 
duas categorias na segunda testagem. Embora os textos-fonte trabalha-
dos no decorrer da intervenção, também traziam argumentos a favor do 
uso do fone de ouvido, parece-nos que prevaleceu na memória dos estu-
dantes o conteúdo que enfatizava os argumentos contra o uso do fone de 
ouvido. Lembramos que esse conteúdo apareceu que em maior volume 
em relação a todos os textos trabalhados em aula. O conteúdo que sus-
tentava os argumentos favoráveis ao uso do fone de ouvido não foi uti-
lizado nas atividades de escrita no decorrer da intervenção nem no teste 
final. 
Destacamos, aqui, que o grupo Controle manteve estável a reali-
zação da cat. (7) e reduziu consideravelmente a realização da cat. (8). 
Acreditamos que esse fato pode ter ocorrido, haja vista que no encami-
nhamento metodológico, no ato da aplicação do pré-teste nas duas tur-
mas, tivemos de dar um comendo oral, quando ressaltamos ao estudante 
que ele deveria construir um texto dizendo se ele era contra ou a favor o 
uso do fone de ouvido na escola. Esse comando induz o aluno a posi-
cionar-se em relação ao tema. Já na aplicação do pós-teste nas duas 
turmas, não repetimos o comando oral, apenas apresentamos o mesmo 
comando escrito. Acreditamos que, com isso, a turma Controle procu-
rou produzir o mais fielmente possível o primeiro teste, dando ênfase  à 
colocação dos argumentos e apagando as devidas explicações apresen-
tadas no primeiro texto por não serem consistentes. Já na turma de Ex-
perimento, pela quantidade de conteúdo desenvolvido sobre o tema, e 
sem o comando oral, os alunos iniciaram o texto pela apresentação dos 
argumentos contra o uso do fone, preocupando-se em desenvolver os 
argumentos, deixando totalmente de lado os aspectos da antítese. Ve-
mos, assim, que o novo conteúdo aprendido modificou a visão dos alu-
nos em relação ao seu ponto de vista inicialmente apresentado no pré-
teste. 
 Em relação à cat. (9), evidências para o argumento, observamos 
que, na primeira testagem, os alunos A4 e A11 produziram apenas evi-
dências contextuais e os demais alunos não produziram essa categoria. 
No pós-teste, os alunos A7 e A9 não produziram essa categoria; os alu-
nos A8 e A11 produziram evidências contextuais e os demais alunos 
produziram evidências científicas. No caso, esses alunos trouxeram para 
os seus textos dados científicos lidos nos textos-fonte. 
 Como vimos no referencial teórico, a intertextualidade é um dos 
fatores relevantes da própria textualidade. Retomamos, aqui, a proposta 
de Koch (2008) na qual faz uma distinção mais objetiva entre intertex-
tualidade e polifonia. Para a autora, a primeira situação ocorre quando, 
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no mesmo enunciado, há mais de um locutor marcado de forma explici-
ta; já a segunda situação ocorre quando, no mesmo enunciado, há mais 
de um enunciador, recobrindo a intertextualidade implícita, porém de 
uma forma mais ampla. Nesse sentido, a intertextualidade em si, carac-
teriza-se por trazer ao discurso citante, o discurso citado de forma explí-
cita. A explicitação do discurso citado pode ocorrer por meio de discur-
so direto ou do discurso indireto citado, situação em que aparece a fonte 
do discurso do outro. 
 No processo de intervenção focalizamos, nas atividades de leitura 
e de escrita propostas, os aspectos da intertextualidade, sem tempo para 
os aspectos da polifonia. Embora tenhamos desenvolvido atividades 
para o ensino desse elemento textual, observamos que na produção 
textual do pós-teste alguns alunos trazem para o seu texto, discurso 
citante, o discurso dos autores dos textos-fonte lidos, mas o fazem sem 
as marcas adequadas do discurso citado. 










No texto, acima, vemos claramente a marca do discurso citado na sen-
tença [Porque o número de dcB é muito alto]. Aqui, o produtor traz para 
dentro do seu texto parte da informação lida nos textos de forma de 
discurso citado indireto, sem a indicação da fonte. 




O fone de ouvido o fone pode prejudicar 
a audição dessas pessoas que usão e também 
pode perde um pouco de audição se escutar 
muito alto Porque o número de dcB é muito  
auto 
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Vemos claramente no texto as informações extraídas do texto-fonte 
Lima (2010). O produtor extrai algumas informações mais relevantes a 
as mescla a sua própria voz. 
    Esse elemento textual foi adotado em quase todos os textos produzi-
dos pelos alunos, porém vemos que a escolha recaiu sobre o discurso 
citado de forma indireta sem a indicação da fonte. Essa opção certamen-
te está relacionada ao fato de os produtores ainda não terem desenvolvi-
do a consciência para o uso adequado desse elemento textual, o qual é 
tão relevante como estratégia de leitura e escrita, como vimos acima. 
 Assim, dentro das categorias que formam o segundo grupo, ob-
servamos que as mais pontuadas na segunda testagem foram a qualidade 
do argumento da tese, cat. (6) e a evidência para o argumento, cat. (9). 
Essas duas realizações estão diretamente relacionadas ao conteúdo lido 
nos textos-fonte, o qual foi trazido para a produção textual. A redução 
na realização dos argumentos da antítese, embora essa realização já 
tenha sido mínima na primeira testagem, parece indicar que os alunos 
ainda não desenvolveram o esquema cognitivo (VAN DIJK, 1980) para 
os elementos que constituem a estrutura do argumento. (ADAM, 2008). 
Mais uma vez, a realização dessas categorias parece indicar que os alu-
nos ainda escrevem conforme flui o pensamento, da mesma forma como 
ocorreu com a realização das categorias do primeiro grupo. 
 
O terceiro grupo diz respeito aos principais elementos linguísticos 
da argumentação, conforme foram apresentados no referencial teórico, 
no modelo de escrita como produto.  
 A cat. (11), estilo de linguagem está, aqui, relacionada aos ele-
mentos linguísticos realis com sentido afirmativo, os quais buscam 
O uso do fone de ouvido é um caso muito grave 
para a audição, por que o uso do fone pode causar um 
grande poblema para o ouvido como perda 50% da  
audição ou mais se usar com muita intencidade 
no volume maximo. Um exemplo é do guita 
rista da banda Jota quest ele perdeu pelo menos 
30% da audição por que ele usou com muita intencidade 
e no maximo volume e se continuar assim o 
fone de ouvido pode causar surdez. a  surdez não 
é mais comuns em idosos nas crianças nos 
adolescentes e nos adultos também em conclu 
são usar o fone com muita intencidade e no 
volume maximo pode causar surdez e crianças, 




enfatizar, afirmar etc. um posicionamento do autor sobre o tema. Esses 
elementos são caracterizados como verbos no modo indicativo: isso 
deve ser assim..., é preciso, é necessário etc. Esses elementos são es-
senciais no processo argumentativo, já que permitem que o posiciona-
mento do autor se torne claro, definido e objetivo em relação ao objeto 
de discussão. Essa categoria não foi realizada por nenhum aluno na 
primeira testagem e realizada, com baixa qualidade, pelo Aluno A11 na 
segunda testagem. Embora tenhamos enfatizado o ensino desse aspecto 
linguístico durante a leitura e a análise dos textos-fonte lidos, observa-se 
que não ocorreu o processamento dessa categoria por parte dos alunos. 
 A cat. (12), operadores argumentativos, de acordo com Koch 
(2004) estabelecem relações lógicas entre as partes dos enunciados 
(orações, períodos). Por essa razão, todos os conectivos e, neste caso, 
em especial, os operadores argumentativos, são elementos sistêmico-
linguísticos também responsáveis pela coesão textual isso porque “ope-
ram com dois atos de fala em que o segundo toma o primeiro como 
tema com a finalidade de justificá-lo (pois, isto é, etc.), contrapor-lhe 
(mas, porém, todavia etc.) ou adicionar-lhe (e, também, além disso etc.) 
argumentos; generalizar (em geral etc.), especificar, concluir (dessa 
forma, com isso etc.) a partir dele, comprovar-lhe a veracidade; convo-
car o interlocutor a concordância etc.” (p.131).  
 Essa categoria foi realizada com baixa qualidade na primeira 
testagem pelos alunos A5, A7, A9, A10 e A11, os demais não a realiza-
ram. Na segunda testagem foi realizada com baixa qualidade pelos alu-
nos A1, A4, A5, A6, A10 e A11, sendo que os demais não a realizaram. 
Ratificamos que a análise dessa categoria teve como foco o uso desses 
elementos para a conexão entre a apresentação dos argumentos em rela-
ção ao ponto de vista; a conexão do texto explicativo em relação ao 
argumento e a conexão da conclusão ao texto anterior. Vimos que a 
maior parte dos textos apresenta algum tipo de elemento conectivo, 
porém poucos apresentam os conectivos esperados nos contextos espe-
cificados. Ressalta-se que, especialmente na primeira testagem, há tex-
tos muito curtos que se apresentam sem qualquer tipo de elemento co-
nectivo. Na segunda testagem, os textos produzidos são um pouco mais 
extensos, fator esse que promove o aparecimento desses elementos tex-
tuais.  
 A cat. (13), pessoa do discurso, diz respeito à forma pronominal 
que o produtor faz uso na enunciação. Assumimos, acima, que a forma 
mais indicada para o texto argumentativo é a forma eu já que a argu-
mentação é por natureza o jogo de pontos de vista pessoais, caracteri-
zando, assim, a subjetividade do enunciador. A forma pronominal nós é 
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muitas vezes utilizada na argumentação pelo enunciador, segundo Pe-
relman e Olbrechts-Tyteca (2005, p.202) como uma figura de presença 
e comunhão com o fim de promover a assimilação entre o orador e o 
auditório. Buscamos, como essa categoria, verificar qual seria a forma 
pronominal utilizada pelos estudantes nessa fase de aprendizagem. Na 
primeira testagem, todos os estudantes usaram a forma eu, já na segunda 
testagem somente um estudante (A9) manteve essa forma pronominal; 
os demais alunos produziram o texto sem a marcação de voz do enunci-
ador.  
 Acreditamos que esse fato também pode ter ocorrido, haja vista 
que, no encaminhamento metodológico, no ato da aplicação do pré-teste 
nas duas turmas, tivemos de dar um comando oral em que ressaltamos 
ao estudante que ele deveria construir um texto dizendo se ele era contra 
ou a favor o uso do fone de ouvido na escola. Já na aplicação do pós- 
teste nas duas turmas, não repetimos o comando oral apenas apresenta-
mos o mesmo comando escrito. Como a turma de Experimento desen-
volveu bastante o conteúdo, através da leitura de vários textos, parece 
que a informação sobre ser contra não dependia mais deles, mas sim dos 
autores lidos. A voz que aparece no texto não é mais a deles, mas sim a 
dos autores lidos que falam sobre o assunto. 
 De acordo com os pressupostos teóricos apresentados no decorrer 
desta tese, cada gênero textual apresenta uma estrutura específica para 
assumir a sua função social dentro de cada contexto de produção. As-
sim, cada texto é sustentado por um ou mais tipos de superestrutura, as 
quais especificam determinados elementos e subelementos que devem 
formar a estrutura geral do texto. Nessa perspectiva, devemos, agora, 
perguntarmo-nos se os textos produzidos pelos alunos que passaram 
pela intervenção podem ser caracterizados como um gênero textual, 
neste caso, o ensaio curto argumentativo. 
 
  Para essa análise, tomamos por base, primeiramente, o conceito 
de coerência textual (CHARROLES, 1997) desenvolvido no referencial 
teórico.  Segunda a autora, um texto é bem constituído quando nele 
permeiam as quatro metarregras: da repetição, da progressão, da não-
contradição e da relação. 
 A metarregra da repetição diz que, para que um texto seja coe-
rente, é necessário que haja, no processo de textualização, uma retoma-
da sistemática do tema sobre o qual o texto deve tratar. Esta regra reme-
te muito diretamente ao processo coesivo da referenciação e da progres-
são do tema no decorrer do texto. Para que o referente textualizado 
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permaneça como o tópico temático, faz-se necessário que ele esteja 
sempre sendo retomado.  
  Ao tomarmos por base no objeto de estudo, o ensaio curto ar-
gumentativo, entendemos que a tese e a antítese constituem-se no ele-
mento referencial do texto, o qual deveria estar presente no parágrafo 
introdutório, sendo retomado e desenvolvido no decorrer da textualiza-
ção. Como a tese e a antítese são representadas pelos respectivos argu-
mentos, entendemos que a metarregra da repetição refere-se, aqui, à 
apresentação dos respectivos argumentos no decorrer da textualização. 
Nesse sentido, como vimos nas discussões acima, nas duas testagens, os 
textos não apresentaram a tese e antítese no parágrafo introdutório. 
Além disso, embora os textos apresentem os argumentos da tese nas 
duas testagens, isso não ocorre com os argumentos da antítese. Na pri-
meira testagem, há apenas dois argumentos da antítese e, na segunda 
testagem, esse elemento não aparece. Dessa forma, o fato de os textos 
não apresentarem o elemento antítese, faz com que a produção textual 
não seja caracterizada como um ensaio curto argumentativo, haja vista 
ser esse elemento a base para o ato dialético argumentativo.  
A metarregra da progressão diz que a coerência de um texto 
depende também da contribuição semântica em termos quantitativos e 
qualitativos em relação ao tema do texto. Isso quer dizer que, além do 
referente ser retomado no decorrer da textualização, há a necessidade de 
que a ele sejam acrescentadas informações novas sobre as informações 
já dadas, ocorrendo dessa forma, a progressão do tema. Caso não sejam 
adicionadas novas informações, o texto se torna circular e sem objetivo, 
tendo em vista que qualquer ato comunicativo existe para informar algo 
a alguém. 
Em relação a esse aspecto, podemos observar que houve pro-
gressão temática em relação à qualidade dos argumentos da tese. Na 
primeira testagem, a ocorrência foi de quatorze pontos para os argumen-
tos da tese e  nove pontos para a explicação do argumento da tese. Já na 
segunda testagem, a ocorrência foi de doze pontos para os argumentos 
da tese e  dezesseis pontos para a explicação dos argumentos da tese. A 
progressão também pode ser medida em relação à evidência para o ar-
gumento. Na primeira testagem, essa categoria teve dois pontos, já, na 
segunda testagem, a realização foi de doze pontos. Isso significa dizer 
que, em relação aos argumentos da tese, houve uma progressão satisfa-
tória com o acréscimo de informações sobre o referente. Porém, não 
ocorreu o mesmo no que diz respeito aos aspectos da antítese, isso por-
que que esses elementos não foram apresentados nos textos. Dessa for-
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ma, esta metarregra pode ser aplicada apenas parcialmente aos textos 
em análise. 
A metarregra de não contradição diz que não pode haver, no 
texto, nenhum elemento semântico que possa contradizer um conteúdo 
posto ou pressuposto por uma informação já dada de forma explícita, ou 
deduzido desta por inferência.  
No texto de A4 (T503), pré-teste, podemos observar uma ocor-




O autor coloca que “um pouco é ruim. É te que é bom”.  Há uma con-
tradição explicitada através de dois adjetivos ruim e bom. Essa contradi-
ção faz com que o leitor não consiga entender de forma clara a intenção 
do produtor em relação ao uso do fone na sala de aula. 
 








Nesse texto, o autor propõe que “o uso do fone de ouvido progidica A 
surdeis” .  A contradição é causada pela ausência de expressões linguís-
ticas como o objeto do verbo prejudicar e do verbo causar. 
 Nos dois casos, parece-nos que a metarregra da não contradição 
foi ferida não por problemas cognitivos, mas sim pela dificuldade no 
uso da língua escrita. De maneira geral, podemos dizer que esta regra 
prevaleceu nas produções textuais nos dois momentos de testagem.  
A metarregra da relação diz respeito ao modo como as ações, 
estados ou eventos contidos no texto se articulam entre si, promovendo 
eu gosto. mais as professores não gosta 
eu sou Afavor As professores ficam 
prabo por fica Ali Prestando Adensão na 
música. Ajente pode gostar mais tem 
Agums que não gosta. Aprofessora 
chama chama e não escuta um Pouco 
é ruim. é té que é bom. e  
não gosto dedrase para ecolejio 
 
O uso do fone de ouvido progidica 
A surdeis. ainda mais 
dentro da escola. A prof está 
falando com alguem e esse  
alguem está com o fone de 
ouvido 
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um encadeamento lógico e coerente. Esta regra está mais diretamente 
relacionada à pragmática, ou seja, à forma como cada receptor vai con-
seguir receber e interpretar as diversas informações contidas no texto. 
Em relação a essa regra, observamos nos textos que os alunos ainda 
apresentam grande dificuldade em prover um encadeamento lógico das 
ideias na textualização. Como vimos, nas análises anteriores, o mais 
comum é que a textualização seja a materialização do fluxo do pensa-
mento do produtor. Nesse sentido, o texto apresenta muita proximidade 
com o texto oral, fato esse que dificulta o ato comunicativo, haja vista o 
interlocutor estar ausente, exigindo desse leitor um esforço maior para a 
compreensão textual. Nesse sentido, essa metarregra não pode ser apli-
cada de forma plena aos textos analisados. 
Para encerrarmos esta análise, retomamos o conceito de Sch-
neuwly e Dolz (2010 p. 64) sobre o conceito de gênero como suporte de 
uma atividade de linguagem: 
 
a) os conteúdos e os conhecimentos que se tor-
nam dizíveis por meio dele; b) os elementos das 
estruturas comunicativas e semióticas partilhadas 
pelos textos reconhecidos como pertencentes ao 
gênero; e c) as configurações específicas de uni-
dades de linguagem, traços, principalmente, da 
posição de tipos discursivos que formam sua es-
trutura. O gênero, assim definido, atravessa a he-
terogeneidade no uso. É as dimensões partilhadas 
pelos textos pertencentes ao gênero que lhe confe-
rem uma estabilidade de fato, o que não exclui 
evoluções por vezes, importantes. 
 
O entendimento do que seja um gênero textual para esses autores atra-
vessa o conceito de Charroles (1997) utilizado com base de análise dos 
textos produzidos. Como vemos, não há como separar os conteúdos 
dizíveis em um processo comunicativo dos elementos específicos (lin-
guísticos e textuais) de cada texto, nem das configurações estruturantes 
de cada unidade de linguagem.Todos esses aspectos estão inter-
relacionados e a ausência de um desses elementos desconfigura o pró-
prio ato comunicativo. 
Apresentamos, acima, a análise dos resultados encontrados na 
luz das teorias apresentadas no referencial teórico. Em espacial, toma-
mos por base as quatro metarregras da coerência (Charroles, 1997) e 
Schneuwly e Dolz (2010) para a análise dos textos. Com base nesses 
conceitos, vimos que os textos produzidos não podem ser considerados, 
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em sua plenitude, um gênero textual definido como ensaio curto argu-
mentativo. Além desses elementos da coerência, devemos levar em 
consideração as demais categorias textuais elencadas, as quais também 
contribuem para caracterizar o texto em estudo. Assim, podemos dizer 
que, apesar do progresso ocorrido na produção textual da turma de Ex-
perimento, ainda demanda mais ensino e aprendizagem para que os 
alunos desenvolvam plenamente o esquema cognitivo adequado à pro-
dução do texto em estudo. 
 
Passamos à análise qualitativa do processo de intervenção com 
o objetivo de verificar as condições para a aplicação das estratégias, das 




6.4 ANÁLISE QUALITATIVA DO PROCESSO DE 




 Antes de iniciarmos a análise propriamente dita das estratégias, 
atividades e procedimentos propostos para o desenvolvimento da inter-
venção, expomos nossa impressão sobre o ambiente escolar onde de-
senvolvemos nosso trabalho. A exposição desses aspectos, neste primei-
ro momento, visa a oferecer uma visão geral das variáveis externas, haja 
vista que são aspectos que fazem parte da realidade escolar e que inter-
ferem de maneira intensa no próprio processo de ensino e aprendiza-
gem.  
Colocamos, aqui, com maiores detalhes, nossa impressão dos 
primeiros encontros. Ressaltamos que a intervenção ocorreu durante a 
aula normal de Português em uma turma formada por 26 alunos. Na 
turma, havia um grupo de alunos mais velhos (repetentes), que senta-
vam no final da sala.  
Na primeira aula, esses alunos não leram o texto, ficaram conver-
sando em voz alta entre si, cantando. Havia outro grupo de alunos de 
idade normal, que sentavam no outro lado da sala. Conversavam o tem-
po todo em voz alta, brincando. Declararam que não iriam fazer nenhu-
ma atividade e, assim, fizeram-no. Continuaram conversando e atrapa-
lhando o andamento da aula. Em um dado momento, a professora titular 
chamou a atenção dos que estavam atrapalhando o andamento das ativi-
dades. O grupo dos mais velhos se retirou da sala e o grupo dos mais 
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novos continuou com a mesma atitude. Havia ainda outro grupo peque-
no de alunos. Este grupo fez a leitura inicial, mas, no momento em que 
iniciamos a análise do texto, deixaram-no de lado e ficaram recortando 
papéis, fazendo desenho no caderno ou outras atividades, apresentando 
um comportamento de dispersão e desinteresse total pelas atividades 
que se seguiram. Com isso, um número bem reduzido de alunos acom-
panhou com bastante interesse todas as atividades. Percebemos, no 
decorrer da atividade, que esses alunos começaram a demonstrar sinais 
de desconforto e irritação com as conversas paralelas, tendo em vista 
que isso lhes tirava a concentração para a aprendizagem.  
Segundo a professora titular, todas as providências já foram to-
madas para auxiliar esses alunos (tanto o grupo dos maiores quanto o 
grupo dos menores); os responsáveis já foram chamados à escola, po-
rém, não aparecem na escola, ou não exercem nenhuma influência posi-
tiva sobre as crianças com o propósito de mudarem de comportamento. 
Como a instituição não conta com uma assistência especial para atender 
a esses alunos, a professora se obriga a mantê-los em aula, mesmo que 
eles efetivamente não desenvolvam nenhuma atividade de aprendiza-
gem e que, além disso, atrapalhem o aprendizado dos demais alunos que 
realmente estão interessados em aprender o conteúdo. No segundo en-
contro, a professora titular estava ausente por motivo de saúde, mas 
outra professora efetiva da escola permaneceu na sala com os alunos. 
Eles estavam muito agitados, pois estava ocorrendo um evento de dança 
e música no pátio da escola. Assim, a atenção voltou-se para o pátio e 
não para aula. Muitos alunos estavam ausentes, outros chegaram quase 
no final da aula porque estavam assistindo ao evento externo.  
Ainda segundo a professora titular, muitos alunos não conseguem 
acompanhar o conteúdo da disciplina, tendo em vista que chegam das 
séries iniciais de outras escolas ou até da mesma escola, dependendo do 
professor pelo qual foi alfabetizado, em condições precárias, ou seja, 
praticamente analfabetos. Ainda segundo essa professora, ela mesma 
não tem preparação teórica e metodológica para sanar os problemas das 
crianças não alfabetizadas e ressalta que precisa dar conta do conteúdo 
definido pela escola para essa fase de ensino e aprendizagem. Por essa 
razão, não tem condições e nem tempo para retomar o processo de alfa-
betização dessas crianças. 
No decorrer dos encontros, não nos restou dúvidas de que o tumulto, as 
brincadeiras dos desinteressados prejudicaram em grande escala o pro-
cesso de aprendizagem relativo às tarefas trabalhadas em aula. A pró-
pria professora comentou que ela não desenvolvia mais atividades em 
grupo, pois os alunos acreditavam que este seria mais um momento para 
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brincadeiras. Percebemos, no decorrer das atividades em grupo, que 
grande parte dos alunos aproveitava para conversar sobre assuntos di-
versos ao invés de focar no tema em estudo. É bem provável que, em 
decorrência das características desse ambiente tumultuado e confuso 
presente no ambiente escolar, os professores, em geral, desenvolvam 
atividades de ensino de leitura e escrita mais localizadoras (cópias, per-
guntas, respostas) e ou atividades de gramática descontextualizadas. 
Após esse relato sobre o contexto onde ocorre a pesquisa, passa-
mos à descrição das atividades e dos procedimentos.  
 
 No capítulo anterior, apresentamos as estratégias propostas para 
o ensino do gênero textual Ensaio curto argumentativo, as quais são 
retomadas: a) ensino dos elementos textuais; b) ensino dos aspectos 
pragmáticos; c) ensino para o desenvolvimento dos esquemas cogniti-
vos sobre o tema; d) ensino da intertextualidade e da polifonia; e) ensi-
no para o desenvolvimento da pesquisa na internet; e f) ensino dos ele-
mentos do gênero textual Ensaio curto argumentativo.  
 Cada estratégia de ensino apresentada foi relacionada aos dife-
rentes aspectos teóricos inseridos nos diferentes modelos teóricos que 
tratam da ação da escrita. Assumimos, aqui, um procedimento recente 
nas pesquisas: o procedimento de utilizar vários modelos teóricos para 
dar conta de explicar de forma mais abrangente um objeto em estudo. A 
competência escrita é um desses objetos complexos, por essa razão, os 
diversos ângulos pesquisados por cada um desses modelos devem ser 
somados e não excluídos, especialmente, quando tratamos do processo 
de ensino e aprendizagem. Além das estratégias e da sua base teórica, 
apresentamos as atividades e os procedimentos para alcançar tal propó-
sito.  
 Já no início do processo de intervenção, tivemos de modificar 
alguns itens presentes no planejamento, especialmente por duas razões 
fundamentais: primeiramente, pela baixa competência prévia dos alunos 
para lidarem com os elementos textuais e linguísticos básicos e, em 
segundo lugar, pelo pouco tempo que restou para a atuação propriamen-
te dita em sala de aula para o processo de intervenção. Acrescentamos, 
aqui, que esses dois fatores foram em muito agravados pela dificuldade 
de desenvolver o ensino propriamente dito em decorrências das varáveis 
externas como as ausências dos alunos; o tumulto constante produzido 
pelos alunos, em especial, por muitos dos que não estavam participando 
do projeto; as muitas conversas paralelas, que tiravam a concentração 
dos alunos que queriam aprender; a falta de hábito de desenvolverem 
atividades em grupo; o descuido com o material entregue no decorrer do 
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processo, os quais eram perdidos; as tarefas de casa que não eram de-
senvolvidas etc. 
 Com base nesse diagnóstico e dentro das condições descritas 
acima, optamos por não desenvolver todas as atividades previamente 
programadas, as quais estão descritas no quadro das variáveis interveni-




O quadro, acima, contém todas as atividades que foram planejadas antes 




de leitura  
 Texto-fonte (1): Uso do fone de ouvido e a audi-
ção (Kley, 2010) [Artigo de opinião] 
Anexo B 
Texto-fonte (2): O efeito da violência na televisão 
sobre as crianças. [Artigo de opinião] 
Anexo C 
Texto-fonte (3): Os perigos do uso do fone de 
ouvido (Lima, 2010) [Notícia] 
Anexo D 
Texto-fonte (4): O uso de fone de ouvidos [Ensaio 
dissertativo] 
Apêndice P 
Texto-fonte (5) oral e escrita - Sessão de julgamen-
to 
Apêndice N 
Texto teórico (1) Elementos textuais  Apêndice E 
Texto teórico (2) Gênero Artigo de opinião  Apêndice F 
Texto teórico (3) Aspectos Pragmáticos  Apêndice H 
Texto teórico (4) Gênero Textual Notícia  Apêndice I 
Texto teórico (5) Conceito de intertextualidade  Apêndice J 
Texto teórico (6) Metodologia de pesquisa internet  Apêndice M 
Atividade 
de escrita  
Atividade para fixação do conteúdo relativo ele-
mentos textuais (texto 1) 
Apêndice G 
Atividade de escrita individual para a fixação dos 
elementos textuais (texto 2) 
Apêndice K 
Atividade de escrita individual para a fixação do 
conteúdo relativo à intertextualidade 
Apêndice L 
 Atividade de escrita individual para a simulação 
do júri 
“Quadro 
negro e oral” 
Atividade de escrita em grupo para o desenvolvi-
mento dos argumentos apresentado na sessão de 
julgamento 
Apêndice O 
 Atividade de escrita para o desenvolvimento de 
pesquisa sobre o tema da produção 
“Quadro 
negro e oral 
Atividade de escrita para o desenvolvimento da 
estrutura dos argumentos do tema da produção 
“Quadro 
negro e oral” 
 
 
Ilustração 14 - Quadro das variáveis intervenientes: Atividades desenvolvidas 
na Intervenção 
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efetivamente desenvolvidas com os alunos. As atividades iniciais de 
leitura (oral) e de escrita indicaram que os estudantes apresentavam 
pouca habilidade para com a compreensão e interpretação do texto, 
levando em consideração as estratégias para a leitura, apresentadas ante-
riormente. Esse fato revelou-se quando os estudantes, mesmo com tem-
po disponível, não desenvolveram as respostas para as quais necessita-
vam da interpretação do texto, embora essa atividade tenha sido desen-
volvida de forma oral. 
 Dessa forma, os resultados das atividades iniciais produzidas na 
sala de aula obrigaram-nos a modificar o planejamento inicial. Não 
trabalhamos com os textos teóricos (Apêndice H, I e J) nem com as 
atividades de escrita (Apêndice K e L) preparadas como instrumentos 
para o ensino da leitura e da escrita. Essa mudança de planejamento 
decorreu do fato de observarmos a falta de hábito de esses alunos lida-
rem com dados teóricos, bem como pela falta de tempo para lidarmos 
com esse conteúdo.  
 Inseridos, assim, nesse cenário, devemos nos perguntar, neste 
momento, qual das estratégias preparadas para a intervenção teve maior 
impactação sobre os resultados. E respondemos: o ensino para o desen-
volvimento dos esquemas cognitivos sobre o tema. 
 Vamos esclarecer como isso ocorreu. Os dados apresentados no 
Capítulo IV revelaram um diagnóstico de uma reduzida competência 
dos alunos para a escrita básica, especificada nas categorias da norma 
escrita (morfossintaxe, clíticos, pontuação, acentuação, elipse, genéricos 
e grafia). A quantidade e qualidade das inadequações encontradas na 
produção textual do pré-teste das duas turmas em estudo revelam que 
esses alunos, mesmo estando há cinco anos no processo de ensino e 
aprendizagem da língua escrita materna, ainda não desenvolveram a 
competência para a produção dos elementos básicos e automáticos da 
escrita. Indicam também que, na turma de Experimento, esse fato é 
ainda mais grave, pois produziram textos mais curtos. Esses dados cor-
roboram com os indicadores nacionais que medem a competência de 
leitura e escrita dos estudantes brasileiros, os quais foram apresentados 
na justificativa desta pesquisa. Entre os dados desses indicadores que-
remos retomar os resultados da Prova ABC, a qual indica que menos da 
metade dos estudantes não estão alfabetizados ao final do terceiro ano 
do ensino fundamental, e esses resultados se agravam quando se trata de 
estudantes de escolas públicas estaduais e municipais. Ressaltamos, 
aqui, que alguns dos alunos do projeto apresentavam dificuldade de 
lerem a sua própria escrita, fato esse que revela pouco domínio das 
diferenças que envolvem o sistema oral do sistema escrito. 
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Antes de seguirmos, queremos fazer outra ressalva com base 
nos dados apresentados na justificativa, os quais fazem parte dos resul-
tados do PISA, aqui retomados. Os dados apontam os três fatores que 
impulsionaram a qualidade da educação em vários países: a) a qualifi-
cação e valorização dos professores; b) turmas menores; e c) maior 
autonomia que o governo oferece às suas escolas, haja vista que elas 
podem formular seus currículos e definir suas formas de avaliação. 
             Fator relevante é a qualificação, bem como a valorização dos 
professores, pois através da valorização, o professor pode qualificar-se, 
tomar conhecimento sobre as pesquisas mais recentes sobre o seu objeto 
de ensino. Porém, não adianta um professor qualificar-se se o sistema de 
ensino não oferece condições para que o conhecimento seja repassado. 
Um dos elementos mais relevantes é a quantidade de alunos na sala de 
aula, especialmente, quando esses alunos são oriundos de um ambiente 
familiar em que predomina o baixo nível de letramento. Outro aspecto 
muito comum nas salas de aulas é o fator conversa e alguns comporta-
mentos como a liberdade de os alunos saírem da sala durante a aula, 
chegarem atrasados, etc., situação que a escola, ao menos, algumas não 
apresentam recursos para trabalhar individualmente com esses alunos 
no sentido de amenizar ou modificar esses hábitos negativos. Como 
vimos acima, as conversas em sala de aula promovem um ambiente 
negativo, situação em que os estudantes não conseguem se concentrar 
para desenvolverem as diferentes atividades para o aprendizado.  
         Temos observado em diversas instituições de ensino que a baixa 
qualificação do professor faz com que ele não saiba selecionar estraté-
gias e atividades adequadas para desenvolver cada conteúdo; a desvalo-
rização do professor faz com que ele tenha que trabalhar em sala de aula 
por muitas horas, impedindo que ele tenha tempo para a elaboração de 
atividades e que busque a qualificação profissional.  
 Quando um sistema de ensino recebe um percentual significativo 
de estudantes com baixo nível de letramento, ao que se somam todos os 
demais aspectos discutidos, os profissionais de ensino optam por nivelar 
por baixo o conteúdo que está proposto para cada etapa de escolariza-
ção. Esse procedimento traz graves consequências à qualidade do ensi-
no, pois os alunos que adentram a escola com um nível de letramento 
melhor permanecem no mesmo nível e os que adentram com maiores 
dificuldades também não avançam ao patamar desejado. Esse procedi-
mento faz com que o estudante, no decorrer do processo de escolariza-
ção, não desenvolva adequadamente as habilidades de leitura e de escri-
ta, distanciando-o cada vez mais do aluno que frequenta sistemas de 
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ensino mais eficazes, como mostram os indicadores apresentados na 
justificativa deste trabalho. 
  O desejado é que, além de um professor qualificado e valorizado, 
a instituição ofereça condições reais e adequadas para que o aluno com 
maior dificuldade em lidar com a língua possa desenvolver-se rapida-
mente para poder acompanhar o grupo que apresenta maior nível de 
letramento. Com isso, o ensino passa a um nível mais elevado, e todos 
os alunos podem avançar juntos ao conteúdo proposto e necessário. 
Apontamos, aqui, que esse nivelamento deveria ocorrer em grande esca-
la ainda na fase das séries iniciais, fase em que o aluno se torna alfabeti-
zado e inserido no letramento. Como observamos, acima, nos dados 
relativos às categorias da norma escrita, há, nas duas turmas, uma defa-
sagem bem elevada no que diz respeito à habilidade esperada de um 
aluno para lidar com a língua escrita, já se encontra na quinta-série. Isso 
decorre de um processo de alfabetização mal realizado, consequência 
certamente de professores desqualificados e de falta de condições ade-
quadas ao ensino. 
 É nesse sentido que, ao analisarmos mais profundamente a apli-
cação das estratégias, das atividades e dos procedimentos desenvolvidos 
no decorrer do processo de intervenção, enfatizamos, inicialmente, o 
ganho em relação à qualificação na realização das categorias da norma 
escrita. A aplicação das atividades, no decorrer da intervenção, mostrou 
que, em termos gerais, a produção textual dos estudantes melhorou 
consideravelmente em relação aos usos dos elementos linguísticos de 
base. Essa melhoria ocorreu pelo fato de os estudantes terem produzido 
seu texto mais longo e reduzido as inadequações relativas a esses aspec-
tos linguísticos. Como apontamos, anteriormente, não desenvolvemos 
atividades específicas, durante a intervenção, para o ensino e aprendiza-
gem dessas categorias57. Esse fato nos leva ao entendimento que a qua-
lificação ocorreu devido à leitura extensiva dos diferentes gêneros tex-
tuais, cujo conteúdo norteava a produção textual.  
 Ao ler diversos textos sobre um determinado assunto, o estudante 
amplia em grande escala seu esquema cognitivo em relação ao tema 
                                                          
57
 Queremos enfatizar, aqui, que os textos produzidos pelos sujeitos da pesquisa, bem como 
por muitos dos outros alunos com os quais trabalhamos nas nossas atividades acadêmicas, 
apresentam  grande quantidade de inadequação relativa aos elementos descritos na categoria da 
norma escrita. Esses dados parecem indicar que a escola não está exercendo seu papel princi-
pal que é o de mostrar ao aluno a variedade da norma culta da língua. Parece não haver um 
ensino adequado dos aspectos que a caracterizam  e que a diferencia da língua oral. Esse fato é 
grave na medida em que não saber usar a língua escrita de forma adequada nos diversos con-
textos social desencadeia a exclusão do indivíduo nesses contextos. 
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sobre o qual ele precisa escrever. O fato de ter o que dizer sobre o tema 
faz com que ele diversifique o seu léxico e qualifique a sintaxe, ao pro-
duzir sentenças mais longas, desenvolvendo, aos poucos, o uso dos 
operadores textuais.  
 Temos observado algumas situações em que a criança no início 
da fase de alfabetização desenvolve seu texto escrito de acordo com o 
fluxo da fala. Para isso, representa na sua escrita os operadores mais 
usados na oralidade. Ocorre, porém, que muitos alfabetizadores, por não 
terem uma boa formação acadêmica, especialmente, em relação às pes-
quisas linguísticas e psicolinguísticas, alfabetizam a criança, fazendo 
uso de frases isoladas, soltas sem a presença de operadores coesivos e 
conectivos. Artificializam a escrita, distanciando-a da realidade tanto 
em relação ao conteúdo quanto em relação ao uso dos diferentes textos 
que circulam socialmente. Com o decorrer do tempo, a criança passa a 
adotar essa prática e a sua escrita torna-se fragmentada. Dessa forma, 
quando a alfabetização é mal conduzida, o aluno não amplia adequada-
mente o conhecimento que já traz consigo da linguagem oral. Cabe a 
escola ampliar esses saberes, inserido-o nos princípios básicos do siste-
ma escrito, o qual se difere do sistema oral. Quando, por outro lado, a 
alfabetização ocorre de forma adequada, a criança insere-se naturalmen-
te no letramento, diversificando o seu conhecimento sobre diferentes 
temas, fato esse que se reflete na riqueza lexical, sintática e textual. 
 Apesar do diagnóstico inicial sobre a competência dos alunos em 
relação ao uso das categorias da norma escrita, e de todas as demais 
dificuldades encontradas, damos continuidade ao nosso projeto de traba-
lharmos com os aspectos do texto e, para isso, apoiamo-nos nos estudos 
apresentados no Modelo teórico da expressão sobre a relevância do 
ensaio, bem como da relevância da argumentação para o desenvolvi-
mento do raciocínio dialético do indivíduo. Apoiamo-nos ainda nos 
dados do PISA, o qual indica que os saltos maiores na qualidade de 
ensino de leitura e de escrita ocorreram nas instituições que optaram por 
utilizar no processo de ensino e aprendizagem a escrita com os aspectos 
dissertativos [textos acadêmicos], haja vista que esses textos exigem do 
estudante o desenvolvimento da habilidade de construir e expressar um 
raciocínio mais profundo sobre o conteúdo estudado. 
 Nesse sentido, todos os aspectos que puderem ser depreendidos 
do processo de aprendizagem deste tipo de texto, nesse estágio de esco-
larização e nível de competência, tornam-se relevantes para a pesquisa. 
Com isso, damos continuidade à pesquisa com o propósito de construir 
um diagnóstico mais preciso dos processos envolvidos nessa aprendiza-
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gem, depreendendo, assim, quais as categorias que mais seriam apren-
didas em decorrência das atividades propostas na intervenção. 
 Com base nesses dados, optamos pela atividade oral, com a fina-
lidade de observar se os alunos apresentavam maior desenvoltura com a 
língua nessa modalidade. Desenvolvemos então a atividade oral (Apên-
dice N) e, posteriormente, trabalhamos com a escrita dos argumentos, já 
que nosso propósito era o de desenvolver nos alunos a competência 
argumentativa escrita. Buscamos focalizar, no processo de ensino, os 
argumentos, elemento básico da superestrutura argumentativa. 
 Podemos afirmar, assim, que a mesma estratégia impactou na 
qualificação da realização dos argumentos da tese, na explicação para 
esses argumentos, bem como para as evidências científicas para os ar-
gumentos apresentados. Isso porque com diversos textos, os alunos 
encontraram subsídio para desenvolverem o conteúdo necessário e espe-
rado para essas categorias. Nesse sentido, apontamos a relevância de 
inserir o aluno no letramento.  
 Por outro lado, não tivemos o sucesso desejado em relação à 
realização da antítese. Esse resultado vai ao encontro da pesquisa apre-
sentada por Pinheiro e Leitão (2007). Segundo essas autoras, os sujeitos 
pesquisados, na mesma fase de escolarização, também não desenvolve-
ram esse elemento textual, apesar de ter sido aplicado teste anterior, no 
qual diziam ter consciência da finalidade discursivo-textual desse ele-
mento.Entendemos que, na nossa pesquisa, este elemento tenha deixado 
de ser produzido, primeiramente, pelo fato de predominar nos textos 
lidos o conteúdo contra o uso do fone, embora alguns deles apresentas-
sem vantagens para o uso desse aparelho eletrônico.  
 Assim, a escolha de textos-fonte nos quais predominava o tema 
contra o uso do fone de ouvido pode ter sido uma falha metodológica no 
ensino desse elemento. Esse fato pode ter induzido o produtor a uma 
única visão sobre o tema. Outro aspecto que pode ter contribuído para 
essa ocorrência é ainda o não desenvolvimento do esquema cognitivo da 
estrutura do argumento. Embora nos textos do pré-teste das duas turmas 
esse elemento tenha sido produzido, essa realização ocorreu de forma 
aleatória, seguindo o fluxo do pensamento. Esse fato parece indicar que 
os estudantes ainda não percebem esse elemento como estruturante do 
texto argumentativo. Por essa razão, os estudantes da intervenção, ao 
lerem maior quantidade de conteúdo contra o uso do fone de ouvido, 
assumiram um único ponto de vista na textualização. 
 Assim como esse elemento, outros elementos relevantes do texto 
não foram realizados. Esse fato diverge dos resultados da pesquisa apre-
sentada por Siqueira (2012) com sujeitos na mesma fase de escolariza-
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ção oriundos do ensino particular da cidade de Belo Horizonte. Essa 
pesquisa foi desenvolvida durante um ano e indica que a produção tex-
tual analisada apresenta todos os elementos essenciais ao texto argu-
mentativo. Nessa mesma perspectiva, Castro Lima (2006), estudou 
sujeitos da quinta série de uma escola pública estadual do Paraná, na 
cidade de Curitiba. Os sujeitos pesquisados são de nível socioeconômi-
co médio-baixo, considerados alunos medianos na produção textual. 
Segundo a autora, após a intervenção, a produção textual desses sujeitos 
também apresentou os elementos essenciais ao texto argumentativo. 
 Vamos traçar alguns paralelos em relação a essas pesquisas. Na 
pesquisa de Siqueira (2012), os sujeitos são alunos de uma escola parti-
cular, o que se prevê, inicialmente, sujeitos com nível maior de letra-
mento. Outro fator relevante é a duração de um ano empregado pela 
pesquisadora para desenvolver nos alunos todos os aspectos do texto 
argumentativo. Na pesquisa de Castro Lima (2006), os sujeitos são de 
nível socioeconômico médio-baixo, considerados medianos para com o 
uso da língua escrita. Outro fator relevante que deve ser considerado, 
neste caso, é que os alunos foram separados para passarem pela inter-
venção. 
 Esses aspectos caracterizam situações e condições específicas 
para o processo de ensino e aprendizagem em pesquisa. No nosso caso, 
no que diz respeito ao tempo de intervenção, esperávamos que teríamos 
mais tempo para o desenvolvimento das atividades propostas, mas, em 
decorrência de todos os fatos descritos no capítulo da metodologia, 
quando tratamos da seleção dos sujeitos e dos demais procedimentos, o 
tempo tornou-se mais reduzido para esse fim. Outro aspecto relevante e 
negativo, nas condições específicas do nosso grupo de sujeitos, foi o 
fato de a intervenção ter ocorrido junto com todos os demais estudantes, 
além de ter ocorrido no período final do ano letivo. A parte final do 
projeto coincidiu com o período de recuperações e fechamento das ati-
vidades escolares. Nesse sentido, muitos alunos estavam estafados, 
outros já estavam finalizando as aulas por não terem ficado para recupe-
ração e outros ainda desinteressados porque sabiam que passariam de 
série de qualquer forma, haja vista que o critério mais relevante para a 
reprovação é quantidade de faltas e não as notas propriamente ditas. 
 Em decorrência de todas essas condições, trabalhamos de forma 
mais oral com os elementos para o ensino dos elementos do texto, dos 
aspectos pragmáticos. Lemos vários textos sobre o tema da produção 
textual, sendo que o ensino dos aspectos da intertextualidade foi desen-
volvido na oralidade e na escrita, porém não ocorreu resposta positiva 
para esse item, conforme vimos nas atividades desenvolvidas. O ensino 
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para o desenvolvimento de pesquisa da internet ficou somente no foco 
teórico, pois lemos o texto teórico preparado para esse fim, porém essa 
atividade não ocorreu devido à falta de funcionários para o laboratório, 
bem como pela falta de equipamentos suficientes para a atividade pro-
posta, condições essas comuns em algumas escolas.  
 Dessa forma, entendemos que o não atingimento de todas as 
metas previstas em nossa pesquisa pode ser justificado não pelo fato de 
os estudantes não serem capazes dessa realização, mas em decorrência 
de outros fatores. 
 Um dos fatores relevantes diz respeito ao conhecimento prévio 
dos sujeitos da pesquisa. Sabemos que o gênero textual em estudo ca-
racteriza-se por ser um texto complexo, especialmente, quando deseja-
mos ensiná-lo a alunos com lacunas profundas em relação ao processo 
de alfabetização. Além disso, e, por consequência, esses alunos têm 
como base de leitura e de escrita somente textos com sequências textu-
ais com foco na narração, como demonstraram vários textos analisados. 
Esses aspectos tornam o aprendizado do conteúdo proposto mais difícil, 
mais lento, mas não impossível.   
 Outro fator para o resultado encontrado deveu-se à falta de tempo 
para realizarmos as demais etapas do processo da escrita, conforme 
descrevemos detalhadamente no Modelo de escrita linear e no Modelo 
cognitivo-recursivo. A atividade de revisão é essencial para que o estu-
dante tome consciência das inadequações produzidas em seu texto. É, 
nessa etapa, que ele reforça o entendimento sobre os aspectos linguísti-
cos e textuais que caracterizam cada texto, consolidando, assim, o es-
quema cognitivo, o qual já foi acionado no decorrer do processamento 
de leitura (VAN DIJK, 1980). A atividade de reescrita permite ao pro-
dutor monitorar sua atividade de forma consciente e tomar decisões 
sobre o que deve ser melhorado até que o texto se torne qualificado o 
suficiente para que possa circular socialmente. (GOMBERT, 1992). O 
processo de produção textual não está completo até que esse procedi-
mento ocorra eficazmente, ou seja, um texto não pode ser considerado 
pronto antes desse momento. Entendemos, assim, que todos esses pro-
cedimentos são fundamentais para a consolidação da aprendizagem. 
Esses pressupostos são confirmados pelos estudos atuais das Neuroci-
ências, tendo em vista que o aprendizado se dá pela consciência da cau-
sa da inadequação e pela repetição da atividade. (DAHAENE, 2012).  
 Nesse sentido, outras atividades podem ser desenvolvidas para o 
ensino e aprendizagem do Ensaio curto argumentativo de acordo com 
as características dos sujeitos aprendizes. Sugerimos que sejam acres-
centadas às sequências didáticas apresentadas nesta pesquisa mais ativi-
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dades que focalizem, especialmente, o esquema do texto em estudo. 
Outras atividades focadas nos operadores argumentativos e nos elemen-
tos realis também podem contribir para a ampliação do conhecimento 
sobre o texto. É essencial também a ampliação e o fortalecimento de 
atividades de leitura que atendam a diferentes propósitos comunicativos, 
com sequências textuais específicas, as quais desencadeiam diferentes 
gêneros textuais. Com essa atividade, ocorre a aprendizagem do aluno 
em relação aos aspectos pragmáticos e dos demais elementos textuais 
estudados nesta pesquisa. Todas as atividades de leitura, especialmente, 
na fase inicial de escolarização, devem ser orientadas pelo professor 
tomando por base as estratégias para medir a compreensão leitora, ante-
riormente, apresentadas. Quanto mais cedo o estudante tomar consciên-
cia dessas estratégias de leitura, mais competente ele se tornará para 
lidar com as atividades que envolvam a leitura e a escrita, qualificando, 
assim, seu desempenho nas respectivas atividades. 
  
Apresentamos, acima, os aspectos relativos ao processo de in-
tervenção na turma de Experimento. Destacamos as variáveis externas 
que influenciaram na aplicação e nas mudanças no planejamento em 
relação às estratégias, às atividades e aos procedimentos para a aplica-
ção da intervenção.  
 
 
6.5 FECHAMENTO DO CAPÍTULO 
 
Neste capítulo, apresentamos, inicialmente, os dados compara-
tivos dos resultados da turma Controle nos dois momentos de testagem. 
Esses dados indicam que, na segunda testagem, a realização da alterna-
tiva (A) se manteve estável com um aumento de 1%; a alternativa (B) 
teve uma redução de 4% e a alternativa (C) um aumento de 3%. Em 
termos de pontuação, no pareamento, a turma passou de setenta e nove 
pontos no pré-teste para setenta e seis no pós-teste. Apresentamos tam-
bém o deslocamento por categoria da realização de cada aluno nos dois 
momentos de testagem. 
Em um segundo momento, apresentamos os dados comparati-
vos dos resultados da turma de Experimento nos dois momentos de 
testagem. Esses dados indicam que, na segunda testagem, a realização 
da alternativa (A) teve um aumento de 7%; a alternativa (B) teve um 
aumento de 9% e a alternativa (C) uma redução de 16%. Em termos de 
pontuação, no pareamento, a turma passou de cinquenta e seis pontos no 
pré-teste para setenta e nove no pós-teste. Apresentamos o deslocamen-
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to por categoria da realização de cada aluno nos dois momentos de tes-
tagem. 
No terceiro momento, fizemos a análise dos resultados à luz das 
teorias apresentadas para a pesquisa. Destacamos os deslocamentos 
ocorridos na segunda testagem em relação à primeira testagem. Para a 
análise da produção textual dos sujeitos, tomamos por base os elemen-
tos coesivos, bem como o conceito gênero textual. Assim, com base 
nesses conceitos e nas demais categorias relativas ao texto argumentati-
vo, podemos apontar que, apesar do progresso sucedido, os textos pro-
duzidos ainda não podem ser caracterizados plenamente como um en-
saio curto argumentativo. 
 Por fim, fizemos a análise qualitativa do processo de intervenção 
em relação às estratégias, às atividades e aos procedimentos adotados 
para a intervenção. Mostramos que, em decorrência das variáveis, tem-
po para a intervenção, época da intervenção, do conhecimento prévio 
dos estudantes e das variáveis do próprio ambiente de ensino, tivemos 
de readaptar as estratégias, as atividades e os procedimentos seleciona-





















































 O objeto de investigação nesta tese foi a produção escrita, sendo 
que o problema investigado foi a competência produtiva para a argu-
mentação escrita dos alunos da 5ª. série de uma escola pública estadual, 
na cidade de Florianópolis, SC. Para esse fim, trabalhamos com o gêne-
ro textual Ensaio curto argumentativo, focalizando os aspectos textuais 
e metatextuais que o envolve. O objetivo geral desta tese foi o de propor 
estratégias para o desenvolvimento da competência argumentativa escri-
ta de alunos da quinta série do ensino fundamental. Os objetivos especí-
ficos elencados foram: a) diagnosticar a competência argumentativa 
escrita dos sujeitos da pesquisa através de experimento; b) apresentar 
estratégias para o desenvolvimento da competência argumentativa escri-
ta; c) aplicar as estratégias para o desenvolvimento da competência 
escrita através de intervenção; d) testar a eficácia das estratégias para 
desenvolver a capacidade argumentativa escrita; e f) discutir os dados 
encontrados, após a intervenção, à luz das teorias apresenta. 
Assim, no capítulo dois, Referencial teórico, apresentamos, 
primeiramente, os modelos teóricos sobre o processamento da escrita: o 
modelo linear buscou definir as etapas envolvidas no ato da escrita. 
Segundo esse modelo, a escrita segue os seguintes estágios: a) criar 
objetivos/meta para a escrita; b) formular um esboço em que se expresse 
de onde se quer partir e até onde se quer chegar até o final do texto; c) 
escrever com base no que foi exposto no esboço; e d) reler e revisar a 
materialidade do texto como produto acabado. O modelo cognitivo-
recursivo de processamento da escrita propôs que o ato da escrita não 
ocorre por meios de estágios lineares, mas sim por meio de processos e 
subprocessos que ocorrem de forma recursiva. Dentro desse modelo, há 
a corrente cognitivista, cujo foco de pesquisa é verificar como o indiví-
duo constrói em sua mente o conhecimento, ou seja, de que forma ocor-
re o processamento na mente de um novo conhecimento existente no 
mundo. Já a corrente da expressão mantém seu foco de pesquisa no 
processo de aprendizagem de um novo conhecimento, ou seja, investi-
gam quais os mecanismos, meios, processos etc. que contribuem para 
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que o conhecimento de mundo seja aprendido pelo indivíduo e se torne 
um conhecimento individual armazenado na mente.  
 
O modelo do Construcionismo social tem como foco de pesquisa 
demonstrar que o conhecimento é construído por meio de interações 
sociais. Nesse sentido, a investigação se desloca do domínio do indivi-
dual e se direciona para as diversas atividades humanas de produção da 
linguagem, haja vista que é através da língua que o ser humano se cons-
titui como ser que atua ideologicamente na sociedade. Assim, os estu-
dos buscam observar as diversas ideologias que se manifestam nas e-
nunciações dos diferentes domínios discursivos (religioso, político, 
literário, científico etc.). No modelo de escrita como produto, o foco 
recai sobre a materialidade linguística que torna concreto um ato comu-
nicativo. Nos dias atuais, as teorias ampliam o olhar para os elementos 
pragmáticos e textuais como constituintes do processo comunicativo. 
Após os modelos de escrita, apresentamos o conceito de esquema 
cognitivo. Segundo essa corrente, o indivíduo armazena na memória de 
longo prazo o conhecimento de mundo por meio de esquemas, scipts e 
frames, conhecimentos esses que são acionados no processo da leitura, 
bem como na produção oral e escrita. Na sequência, trouxemos as prin-
cipais estratégias para medir a compreensão leitora. As estratégias são 
meios relevantes tanto para o ensino da leitura quanto para medir a ha-
bilidade do leitor em relação a essa competência. Além disso, quando 
desenvolvidas, formam a base para o desenvolvimento da competência 
produtiva. Outro item do referencial teórico tratou dos aspectos mais 
relevantes que caracterizam o processo de convencimento por meio da 
argumentação.  Os estudos atuais adotam uma representação mais com-
plexa para a superestrutura, de tal forma a representar o ponto de vista 
do outro, revelando o espaço do debate, elemento essencial ao desen-
volvimento do raciocínio dialético. Apresentamos os elementos textuais 
e linguísticos que caracterizam o gênero textual Ensaio curto argumen-
tativo, o qual se torna o instrumento mais eficaz para o desenvolvimento 
do raciocínio dialético nos indivíduos. no processo de aprendizagem dos 
diversos usos da língua escrita. 
 Apresentamos, por último, os aspectos da metatextualização e a 
sua relevância para o desenvolvimento da aprendizagem no processo da 
escolarização. O conhecimento metalinguístico diz respeito à consciên-
cia que o indivíduo desenvolve sobre os vários elementos que constitu-
em o processo comunicativo. Na escolarização a metalinguagem tem 
início com a alfabetização, devido à necessidade de reflexão consciente 
sobre as unidades da cadeia de fala que devem ser desmembradas em 
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vocábulos e fonemas. O processo de escolarização deve desenvolver, no 
aluno, a consciência fonológica, a consciência lexical, a consciência 
sintática, a consciência pragmática e, em um nível mais amplo, a cons-
ciência textual. O nível textual é construído por elementos sistêmico-
linguísticos com foco na coesão textual, na articulação textual, na pon-
tuação, na marcação das diferentes vozes etc. Além desses elementos 
microlinguísticos textuais, há ainda os elementos macrolinguísticos, os 
quais dizem respeito à superestrutura e à estrutura do texto. São esses 
últimos aspectos que determinam os diferentes tipos de gêneros textuais 
que circulam socialmente. Assim, o processo de escolarização deve 
promover no aluno o conhecimento consciente de todos os elementos 
que constituem os diferentes atos comunicativos. Para o desenvolvimen-
to da competência produtiva é relevante que os elementos sejam auto-
matizados, porém que possam ser monitorados de forma intencional 
pelo estudante no decorrer da atividade escrita. 
 
  No capítulo três, Metodologia, expomos os métodos, os 
procedimentos e as técnicas utilizados para o desenvolvimento desta 
pesquisa. O método de abordagem selecionado foi o indutivo, em que os 
dados particulares encontrados poderão ser generalizados quando 
ocorrem contextos similares de realização. O método de procedimento 
foi o estatístico já que realizamos uma análise estatística dos dados 
encontrados no decorrer da pesquisa. A modalidade de pesquisa que se 
sobrepôs foi a pesquisa ação e os sujeitos da pesquisa foram os alunos 
de duas turmas da 5ª. série do ensino fundamental. Esses sujeitos foram 
separados em duas turmas. Aplicamos o pré-teste nas duas turmas; 
selecionamos a turma para experimento, na qual foi aplicada a 
intervenção e, posteriormente, aplicamos o pós-teste nas duas turmas.  
Selecionamos diferentes grupos de variáveis, aplicando diferentes 
instrumentos com o fim de compreender melhor a realização do objeto 
em estudo. 
 
  No capítulo quatro, Procedimento da pesquisa, apresentamos, 
inicialmente, os resultados dos questionados aplicados aos professores e 
aos alunos da quinta-série. Vimos que, apesar de quatro professores 
terem informado que utilizavam o ensaio nas suas práticas docentes, os 
textos produzidos indicaram que esses alunos não tinham o conheci-
mento real sobre a função, a estrutura e os elementos textuais que carac-
terizam esse gênero textual. Na sequência, apresentamos a descrição 
quantitativa e qualitativa das categorias do texto argumentativo e das 
categorias da norma escrita das duas turmas no pré-teste. Em relação ao 
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primeiro grupo, os dados quantitativos indicaram que a turma Controle 
apresentou trinta e três pontos a mais que a turma de Experimento. Em 
relação ao segundo grupo, os dados indicaram que a turma de Experi-
mento produziu 11% de inadequações a mais que a turma Controle.  
 
No capítulo cinco, Aplicação da intervenção e do pós-teste, 
descrevemos, primeiramente, as estratégias propostas para o desenvol-
vimento da competência de leitura e de escrita no período da interven-
ção e, na sequência, descrevemos todos os procedimentos ocorridos no 
processo de intervenção na turma de Experimento. Posteriormente, 
comparamos a competência para o uso das categorias do texto argumen-
tativo de forma quantitativa e qualitativa entre as duas turmas. Vimos 
que a turma de Experimento realizou setenta e noventa pontos, enquanto 
a turma de Controle apresentou setenta seis pontos. Isso significa dizer 
que a turma de Experimento apresentou três pontos a mais que a turma 
Controle. Os dados indicaram que, na produção textual do pós-teste, a 
turma de Experimento ampliou seu desempenho em relação a algumas 
categorias. 
 
No Capítulo seis, Análise dos resultados, comparamos, em um 
primeiro momento, a realização das categorias do texto argumentativo 
nos dois momentos de testagens. Vimos que a turma Controle, na se-
gunda testagem, reduziu três pontos. O pareamento, nos dois momentos 
de testagem, indicou que não ocorreu nenhuma realização estatistica-
mente relevante. A turma de Experimento aumentou vinte e três pontos 
em relação à primeira testagem e o pareamento indicou que, na segunda 
testagem, três categorias apresentaram média estatisticamente superior: 
cat. (2), título do texto (1,0 versus 0,0 p=0,004); cat. (6), qualidade do 
argumento da tese (1,8 versus 0,9 p=0,008) e cat. (9), evidências dos 
argumentos (1,3 versus 0,2 p=0,016). 
Na sequência, analisamos o resultado do processo de interven-
ção na turma de Experimento. Destacamos, inicialmente, que, na segun-
da testagem, ocorreu uma qualificação em relação ao uso das categorias 
da norma escrita. Entendemos que essa qualificação está relacionada às 
atividades de leitura desenvolvidas no decorrer da intervenção. Ao le-
rem vários textos sobre o tema, os produtores sentiram-se seguros em 
utilizar uma grande quantidade de novas palavras nos seus próprios 
textos. Embora, algumas dessas palavras tenham sido copiadas dos 
textos-fonte de forma errada, esse fato não anula o desenvolvimento 
significativo relativo ao uso de novas palavras na produção textual. 
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Em um segundo momento, destacamos e analisamos as ocor-
rências das categorias do texto argumentativo. Assim, as categorias que 
aumentaram a pontuação na segunda testagem foram: Cat. (2), título do 
texto, Cat. (6), qualidade dos argumentos da tese, Cat. (9), evidências 
para os argumentos; Cat. (11), estilo de linguagem e a Cat. (12), opera-
dores argumentativos. As categorias que mantiveram a mesma realiza-
ção foram: Cat. (1), esquema do texto, Cat. (3), paragrafação e progres-
são textual; Cat. (4), apresentação do tema, da tese e da antítese na in-
trodução; Cat. (10), conclusão do texto e Cat. (13), pessoa do discurso e 
as categorias que reduziram a quantidade de pontuação foram: Cat. (5), 
quantidade de argumento da tese, Cat. (7), quantidade de argumentos da 
antítese, Cat. (8), qualidade dos argumentos da antítese.  
O capítulo finaliza com a análise qualitativa do processo de in-
tervenção na turma de Experimento. Mostramos que, em decorrência 
das variáveis, tempo para a intervenção, época da intervenção, conhe-
cimentos prévios dos estudantes e variáveis do próprio ambiente escolar 
de ensino, tivemos de readaptar a aplicação das estratégias, das ativida-
des e dos procedimentos planejados para o ensino do ensaio curto ar-
gumentativo. 
 
Nesta tese, buscamos propor estratégias para o ensino e apren-
dizagem do gênero textual Ensaio curto argumentativo. Para tal apre-
sentamos cada estratégia relacionado-a aos diferentes conteúdos propos-
tos no referencial teórico. Após aplicação da intervenção, da apresenta-
ção dos resultados, fizemos uso dos pressupostos apresentados no refe-
rencial teórico para analisar se a produção textual dos alunos poderia ser 
caracterizada um Ensaio curto argumentativo. Concluímos que, em 
decorrência da ausência de determinadas categorias relativas a esse 
gênero textual, bem como, ao emprego inadequado de outras categorias, 
nenhuma das produções pôde ser definida como tal gênero textual.  
Esse resultado não inviabiliza a hipótese apresentada para esta 
pesquisa, primeiramente, pelo progresso alcançado em relação às cate-
gorias da norma escrita, mesmo que essas categorias não tenham sido 
objeto específico de ensino, embora tenham permeado todo o processo 
de ensino e aprendizagem. Em segundo lugar, houve um acréscimo 
considerável na textualização dos elementos que constituem os argu-
mentos, mesmo que os alunos tenham desenvolvido apenas os argumen-
tos da tese. 
 Em paralelo, também não desabona as estratégias selecionadas 
para o ensino do texto.Vimos, acima, que, na comparação das duas 
turmas no pré-teste, a turma Controle apresentava maior habilidade com 
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o uso das categorias selecionadas. Na comparação dos resultados do 
pós-teste, a pontuação da turma de Experimento tornou-se maior. Isso 
significa dizer que, o processo de ensino atingiu, ao menos, parcialmen-
te as metas propostas. 
O fato de os estudantes não terem produzido de forma satisfató-
ria as demais categorias textuais elencadas não assinala que eles não 
sejam capazes de produzir a atividade. Vimos que, o gênero textual em 
estudo se caracteriza de como um texto de nível mais complexo. Vimos 
também que o conhecimento prévio dos estudantes em escrita estava 
mais focalizado em textos narrativos. Dessa forma, o ensino e aprendi-
zagem do Ensaio curto argumentativo demanda um tempo maior, bem 
como maior número de atividades relativas a respectiva estrutura.  
É relevante também que ocorra a aplicação dos processos e 
subprocessos que seguem à primeira escrita. Nessa fase, deve ocorrer a 
revisão individual do texto, condição em que o professor indica todas as 
inadequações encontradas e questiona outras possibilidades de amplia-
ção do conteúdo por meio de questões como: quando?, onde?, de que 
forma?, através de quem?  Por quê?. Essas colocações levam o aluno a 
ampliar o conteúdo do seu texto, além de direcioná-lo à conscientização 
sobre a origem das respectivas inadequações, processo esse que envolve 
voltar aos conteúdos teóricos gramaticais e textuais. A fase final da 
escrita consolida a formação do esquema cognitivo do referido texto, 
envolvendo todos os elementos textuais e linguísticos que o caracteri-
zam.   
Em síntese, tudo o que discutido até aqui, corrobora com a nos-
sa hipótese de que os alunos dessa fase de escolarização podem desen-
volver de forma adequada o texto em estudo. Assim, a baixa realização 
de algumas categorias relativas ao texto em estudo não indica que esses 
sujeitos sejam incapazes de produzi-lo. Indica apenas que, no decorrer 
da pesquisa, pelas variáveis apresentadas, eles ainda não desenvolveram 
o esquema cognitivo de forma adequada para a tarefa.   
Sabemos, assim, que a aprendizagem do Ensaio argumentativo 
é possível na série em estudo. Para que esse aprendizado ocorra, faz-se 
necessário um olhar sobre o conhecimento prévio desses sujeitos em 
relação à estrutura do texto, bem como as categorias básicas da norma 
escrita. Não para descartar esse conteúdo, mas para ampliar as estraté-
gias e os métodos de ensino. Nesse sentido, outras estratégias de ensino 
sempre podem e devem ser testadas, sem deixar de levar em considera-
ção as demais variáveis que interferem no processo de ensino na sala de 
aula. 
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O fato mais relevante nesse processo é o professor ter a certeza 
do onde ele quer chegar, e, nessa caminhada, desenvolver estratégias, 
testá-las e as reconstruir sempre tomando por base as teorias mais recen-
tes que são apresentadas aos que buscam a qualificação na respectiva 
área de atuação. Por fim, em decorrência da complexidade que envolve 
a escrita, o ensino e a aprendizagem e, especialmente, a prática da escri-
ta de textos deve ser tarefa de todos os professores, em todas as disci-
plinas, não somente do professor da Disciplina de Português. 
 
Em síntese, buscamos relacionar, ao longo deste trabalho, os 
diversos aspectos teóricos, os quais dizem respeito às pesquisas sobre o 
objeto, ao processo de ensino e aprendizagem do próprio objeto. Com 
isso, aproximamos esses dois campos de saber, a fim de que os resulta-
dos sejam mais positivos quando tratamos do ensino e do desenvolvi-
mento da competência do estudante brasileiro em relação à leitura, à 
escrita e à tecnologia. 
Ratificamos, assim, a relevância desta pesquisa no sentido de 
contribuir com os estudos nacionais e internacionais na área da Linguís-
tica e da Psicolinguística na busca de novas estratégias para a qualifica-















































ACOSTA-PEREIRA, R. O gênero jornalístico notícia: dialogismo e 
valoração. 2008. 229 f. Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal 
de Santa Catarina, Centro de Comunicação e Expressão. Programa de 
Pós-Graduação em Linguística. Florianópolis, SC, 2008. 
 
ADAM, Jean-Michel.  A Linguística Textual: introdução à análise tex-
tual dos discursos. Revisão técnica Luis Passeggi e João Gomes da Sil-
va Neto. – São Paulo: Cortez, 2008. 
 
AZEREDO, J. C. de. Gramática Houaiss da Língua Portuguesa. São 
Paulo: Publifolha, 2008. 
 
BAKHTIN, M. Problemas da poética de Dostoiévski. Tradução Paulo 
Bezerra. Rio de Janeiro: Forense Universitária, [1929] 1981. 
 
______. Estética da criação verbal. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 
[1930] 2003. 
 
BAZERMAN, C. Writing to learn. In:  BAZERMANN,  Charles et al. 
Reference Guide to Writing cross the Curriculum. Parlor Press and the 
WAC clearinghouse. 2005. Disponível em: < 
http://wac.colostate.edu/books/bazerman_wac/chapter5.pdf>. Acesso 
em: 5 maio 2010. 
 
_____. Gênero, agência e escrita. PAIVA DIONISIO, A.; 
HOFFNAGEL, J. C. (Orgs.). Tradução e adaptação de Judith Chambliss 
Hoffnagel; revisão técnica Ana Regina Vieira et.al. – 3. ed.- São Paulo: 
Cortez, 2006. 
 
_____. Escrita, gênero e interação social. PAIVA DIONISIO, A.; 
HOFFNAGEL, J. C. (Orgs.).Tradução e adaptação de Judith Chambliss 
Hoffnagel; revisão técnica Ana Regina Vieira et.al. – 3. ed.- São Paulo: 
Cortez, 2007. 
 
_____.Gêneros textuais,  tipificação e interação; PAIVA DIONISIO, 
A.; HOFFNAGEL, J. C. (Orgs.). Tradução e adaptação de Judith 
Chambliss Hoffnagel; revisão técnica Ana Regina Vieira et.al. – 3. ed.- 





BENTO, M. Problemas na prova de Português dificultam acesso a está-
gio: nova escrita, velhos problemas.  Folha Dirigida. 17 ago. 2010. 
Acessível em: < http://www.stellabortoni.com.br/>. Acesso em: 30 
agos. 2010. 
 
BRASIL -INAF. MINISTÉRIO DA EDECAÇÃO. Indicador de alfabe-
tismo funcional (INAF), 2005. Disponível em: 
<http://www.acaoeducativa.org.br/downloads/inaf05.pdf>.  Acesso em: 
6  out. 2009. 
 
BRASIL- INAF. MINISTÉRIO DA EDECAÇÃO. Indicador de alfabe-
tismo funcional (INAF), 2007. Disponível em: 
<http://www.acaoeducativa.org.br/downloads/inaf05.pdf>.  Acesso em: 
6 out. 2009. 
 
BRASIL - INAF. MINISTÉRIO DA EDECAÇÃO. Indicador de alfa-
betismo funcional (INAF), 2009. Disponível em: 
<http://www.ipm.org.br/download/inaf_brasil2009_relatorio_divulgaca
o_final.pdf>. Acesso em: 6 jun. 2010. 
 
BRASIL - INAF. MINISTÉRIO DA EDECAÇÃO. Indicador de alfa-
betismo funcional (INAF), 2011. Disponível em: < 
www.ipm.org.br/.../informe_resultados_inaf2011_versao%20final_>. 
Acesso em: 8 agos. 2012. 
 
BRASIL – IDEB. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB), 2011. Disponível 
em:<portalideb.inep.gov.br/>. Acesso em:  7 agos. 2012. 
 
BRASIL - INEP. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Instituto nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais – Anísio Teixeira (INEP),  2011. 
Disponível em: 
<http://ideb.inep.gov.br/resultado/home.seam?cid=7022>. Acesso em:  
7 agos. 2012. 
 
BRASIL – INEP. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Resultados Prelimi-
nares - PISA 2009, 2010. Disponível em: 
<http://www.inep.gov.br/download/internacional/pisa/2010/pisa2009_apres
entacao_resultados_divulgacao.ppt.> Acesso em: 12 dez. 2011.  
393 
 
BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Educação para todos, 
2011. Disponível em: www.todospelaeducacao.org.br.> Acesso em : 7 
agos. 2012. 
 
BRASIL - PCN. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
1ª A 4ª SÉRIES: língua portuguesa. Brasília: MEC/SEF, 1997. Disponí-
vel em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro02.pdf>. Acesso 
em: 10 out. 2009. 
 
BRASIL - PCN. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
terceiro e quarto  ciclos do ensino fundamental: língua portuguesa. Bra-
sília,1998. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro02.pdf>. Acesso em: 10 
out. 2009. 
 
BRASIL –PCN. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Parâmetros Curricu-
lares Nacionais: Ensino médio: Língua portuguesa. Brasília, 2000. Dis-
ponível em: < portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/14_24.pdf>. Acesso 
em: 10 out. 2009. 
 
BRETON, P. A argumentação na comunicação. Tradução de Viviane 
Ribeiro. 2 ed.  Bauru, SP: EDUSC, 2003. 
 
CAGLIARI, L. C. Análise fonológica: introdução à teoria e á prática, 
com especial destaque para o modelo fonêmico. Campinas, SP: Merca-
do de Letras, 2002. 
 
CASTRO LIMA, Marcelle Cristiane de. Desenvolvimento da escrita 
argumentativa: os efeitos de um ensino sistemático da argumentação 
para alunos de 5ª série do Ensino Fundamental.2006. 88f.  Dissertação 
(Mestrado em Educação) - Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 
2006. Disponível em: < http://www.ppge.ufpr.br/teses/M06_lima.pdf >. 
Acesso em: 12.set. 2012. 
 
CIEGLINSKI, A. Hábito de ler está além dos livros, diz um dos maiores 
especialistas em leitura do mundo 
leitura do mundo. 24 jun. 2012. Agência Brasil. Disponível em: <agen-
ciabrasil.ebc.com.br/.../habito-de-ler-esta-alem-dos-livros-diz-u...>. 
394 
Acesso em: 10 set. 2012. 
 
COSTA VAL, M. da G. Redação e textualidade. 2 ed. São Paulo: Mar-
tins Fontes, 1999. 
 
CRISTÓFARO SILVA, T. Fonética e fonologia do português.  6. ed. 
São Paulo: Contexto, 2002. 
 
______.Fonética e fonologia do português: roteiros de guia de exercí-
cios. São Paulo: Contexto, 2003. 
 
DEHAENE, S.  Os neurônios da leitura : como a ciência explica a nossa 
capacidade de ler. Tradução de Leonor Scliar-Cabral. Porto Alegre: 
Penso, 1012. 
 
DIJK, T. A. Van. Macrostructures: An Interdisciplinary Study of Glob-
al Structures in Discourse, Interaction, and Cognition. Hillsdale, New 
Jersey: Lawrence Erlbaum Associates, Publishers. 
 1980. Disponível em: < 
http://www.discourses.org/OldBooks/Teun%20A%20van%20Dijk%20-
%20Macrostructures.pdf>. Acesso em: Set. 2011. 
 
_____. Cognição, discurso e interação. (Org. e apresentação de Ingido-
re V. Koch) – 6. ed. – São Paulo:Contexto, 2004. 
 
DUCROT, O.  O dizer  e o dito.  Revisão técnica da tradução Eduardo 
Guimarães. Campinas, SP: Pontes,1987 [1984]. 
 
FARACO, C.A. Norma-padrão brasileira: desembaraçando alguns nós. 
In: BAGNO, M. (Org.). Linguística da norma. 2. ed. São Paulo: Loyola, 
2004. 
 
_____. Autor e Autoria. In: BRAIT, B. (org.). Bakhtin: Conceitos-
chave. 4 ed., 2ª. reimpressão. São Paulo: Contexto, 2008, p.37-61. 
 
FARACO, C.E.; MOURA, F. M. Gramática. 12 ed. -Terceira impres-
são- São Paulo: Ática, 2001. 
 
FLOWER, L.; HAYES, J. R. A Cognitive Process Theory of Writing. 
In: College Composition and Communication. 32:4 (Dec.,1981): 365-
87. Disponível em < 
395 
http://faculty.goucher.edu/eng221/Flower_and_Hayes_Cognitive_Proce
ss_Model_of_Composition.htm. Acesso em: 3 maio 2010. 
 
GARCIA, O. M. Comunicação em Prosa Moderna. 5 ed. Rio de Janei-
ro: Fundação Getúlio Vargas, 1977. 
 
GERGEN, K. J. The Social Constructionist Movement in Modern Psy-
chology. American Psychologist.. Vol. 40. n. 3, mar.1985, p. 266-275. 
Tradução portuguesa de Ercy José Soar Filho e revisão de Marta Regina 
Hasse Marques da Costa.  R. Inter. Interdisc. INTERthesis, Florianópo-
lis, v.6, n.1, p. 299-325, jan.- jul. 2009. 
 
GOMBERT, J. E. Metalinguístic development.  Chicago: University of 
Chicago Pres,1992. 
 
_____. Metacognition, Metalanguage and Metapragmatics. Internation-
al Journal of psychology. V. 28 (5), 1993, p. 571-580. Acessível em:  
< http://valtweb2a.valt.helsinki.fi/blogs/harmo/meta>. Acesso em: 2 
fev.2010. 
 
_____.Metalinguagem e aquisição da escrita. In: MALUF, M. R. (Org.). 
Aquisição da escrita: contribuições da pesquisa para a prática da alfabe-
tização. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2003. 
 
GONÇALVES, S. Aprender a ler e compreensão do texto: processos 
cognitivos e estratégias de ensino.  Revista Ibero Americana de Educa-
ção. No. 46. Jan.-Abril 2008.  Disponível em: < 
http://www.rieoei.org/rie46a07.htm>. Acesso em: 20 agos. 2011. 
 
 
KARMILOFF-SMITH, A. Dos meta-processos ao acesso consciente: 
evidência a partir de dados metalinguísticos e de reparo produzidos por 
crianças. [1986].Tradução de Lígia Beskow de Freitas. Cadernos de 
Educação. FaE/PPGE/UFPel. Pelotas. V.35, jan./abr. 2010, p.407 - 483 
Acessível em: <www.ufpel.edu.br/fae/caduc/downloads/n35/14.pdf>. 
Acesso em: 5 fev. 2010. 
 
KLEIMAN, A. Texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. 11. ed., 
Campinas, SP: Pontes, 2008. 
 
396 
KOCK, I. G. V. Introdução à linguística Textual: trajetória e grandes 
temas.  São Paulo: Martins Fontes, 2004. 
 
_____. A Coesão Textual. 21 ed. São Paulo: Contexto, 2007 [1989]. 
 
______. O texto e a construção dos sentidos. 9 ed. 1ª. Reimpressão - 
São Paulo: Contexto, 2008 [1997]. 
 
_____;MORATO, E. M.; BENTES, A. C. Referenciação e discurso. 
São Paulo: Contexto, 2005. 
 
______;TRAVAGLIA, L. C. A Coerência Textual. - 17. ed. – 1ª. Reim-
pressão - São Paulo: Contexto, 2007 [1990]. 
 
MALUF, M.R.; ZANELA, M.S.; PAGNEZ, K.S.M.M. Habilidades 
metalinguísticas e linguagem escrita nas pesquisas brasileiras. Boletim 
da Psicologia, Vol. LVI, Nº 124: 67-92. 2006 Acessível em: 
<http://pepsic.bvsalud.org/pdf/bolpsi/v56n124/v56n124a06.pdf>. Aces-
so em: 9 fev. 2010. 
 
MAINGUENEAU, D. Polifonia. In: _____. Elementos de linguística 
para o texto literário. São Paulo: Martins Fontes, 2001 [1986] p. 85-
102. 
 
MAINGUENEAU, D. Análise de textos de comunicação. Tradução de 




MARCONI, M.A.; LAKATOS, E. M. Metodologia científica. 6. ed.- 
São Paulo: Atlas, 2011 a.  
 
_____. M. A.; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do trabalho cientí-
fico: procedimentos básicos, pesquisa bibliográfica, projeto e relatório, 
publicações e trabalhos científicos. 7. ed.- São Paulo: Atlas, 2011b.  
 
MARCUSCHI, L. A. Produção textual, análise de gêneros e compreen-
são. São Paulo: Parábola. 2008. 
 
_____. Gêneros textuais:definições e funcionalidade. In: DIONÍSIO, 
Ângela Paiva, MACHADO; Anna Rachel; BEZERRA, Maria Auxilia-
397 
dora (Orgs.). Gêneros textuais e ensino. São Paulo: Parábola Editorial, 
2010.  
 
MARTINS, T. Brasil fica em penúltimo lugar em ranking de qualidade 
da educação. Estado de Minas. 27 nov.2012. Disponível em: < 
http://www.em.com.br/app/noticia/especiais/educacao/2012/11/27/inter
nas_educacao,332541/brasil-fica-em-penultimo-lugar-em-ranking-de-
qualidade-da-educacao.shtml> . Acesso em: 30 nov. 2012. 
 
 
MENEGASSI, R.J; AFONSO CHAVES, M. I. O título e sua função 
estratégica na articulação do texto. Linguagem & Ensino. Vol. 3, No.1, 
2000, p.27-44. Disponível em: < www.rle.ucpel.tche.br>. Acesso em:  
15 nov. 2011. 
 
PERELMAN, C; OLBRECHTS-TYTECA, L. Tratado de argumenta-
ção: a nova retórica.  Tradução de Maria Ermantina de Almeida Prado 
Galvão. 2 ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 
 
PINHEIRO, R.; LEITÃO, S. Consciência da “Estrutura Argumentativa” 
e Produção Textual. Psicologia: Teoria e Pesquisa. Vol. 23 n. 4, p. 423-
432. Out./Dez. 2007. Acessível em:< 
www.scielo.br/pdf/ptp/v23n4/08.pdf>. Acesso em: 5 agos. 2010. 
 
PINHO, A. Brasil fica no 88º lugar em ranking de educação da Unesco.   
1 mar. 2011.  Folha de  S. Paulo. Disponível em:   
<ttp://www1.folha.uol.com.br/saber/882676-brasil-fica-no-88-lugar-em-
ranking-de-educacao-da-unesco.shtml>. Acesso em:  10 agos. 2012. 
 
PLANTIN, C. A argumentação. Tradução de Marcos Marcionilo. São 
Paulo: Parábola Editorial, 2008. 
 
PRATT, C.; GRIEVE, R.. Metalinguist Awareness and Cognitive De-
velopment. In: TUNNER, W, E.; PRATT,C.;HERRIMAN, M.L. Meta-
linguistic Awareness in children: theory, research, and implicacions. 
Springer series in Linguague and communication: New York: LEVet, 
W.J.M.,1984. 
 
RIBEIRO. C. Metacognição: um Apoio ao Processo de Aprendizagem. 
Psicologia: Reflexão e Crítica, 2003, 16(1), p. 109-116. Disponível em: 
398 
< http://www.scielo.br/pdf/%0D/prc/v16n1/16802.pdf>. Acesso em: 2 
fev.2011. 
 
RUMELHART, D. Schemata: building blocks of cognition. In:  Spiro, 
R. J.; Bruce, B; Brewer; W.F. (eds). Theoretical Issues In Reading and 
Comprehension. Hillsdale, NJ: Erlbaum, 1981.  
 
SANTOS, A. R. dos. Metodologia científica: a construção do conheci-
mento. 7. ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2007.   
 
SCLIAR-CABRAL. L. Introdução à psicolingüística. São Paulo: Ática, 
1991. 
 
_____. Princípios do sistema alfabético do português do Brasil. São 
Paulo: Contexto, 2003. 
 
_____. Aprendizagem neuronal na alfabetização para as práticas sociais 
da leitura e escrita. Revista Intercâmbio, volume XX, São Paulo: 
LAEL/PUC-SP, 2009, p.113-124.  
 
SCHNEUWLY, B.; DOLZ, J. Os gêneros escolares- das práticas de 
linguagem aos objetos de ensino. In: _____. Gêneros orais e escritos na 
escola. Tradução e organização Roxane Rojo e Glais Sales Cordeiro. 2. 
ed. Campinas, SP:Mercado de Letras, 2010. 
 
SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. 23. ed. rev. E 
atual. - São Paulo: Cortês, 2007. 
 
SICURO CORRÊA, L. M. O desencadeamento (boostrapping) da sinta-
xe numa abordagem psicolinguística para a aquisição da linguagem. In:   
QUADROS, R. M de Org.). Teorias de aquisição da linguagem. Floria-
nópolis: Editora da UFSC, 2008. p.169-220. 
 
SILVA, J. G. G. Gênero discursivo e tipologia textual. In: Scripta, Belo 
Horizonte, v.2, n. 4, 1º. Semestre 1999, p.87-106. 
 
SIQUEIRA, C. B. Habilidade de argumentar de crianças do ensino  
fundamental. Revista ReVele. No. 4- maio/2012. Disponível em :< 
http://www.letras.ufmg.br/cpq/revista%20revele/revista_quatro> . 
Acesso em: agos. 2012. 
 
399 
SOMMERS, N. Revision Strategies of Student Writers and Experienced 
Adult Writers. In: College Composition and Communication. 31:4, 
Dec., 1980, p. 378-88. Disponível em: <www.jstor.org/stable>. Acesso 
em:  4  jul. 2010. 
 
_____.Between drafts . In: College Composition and Communicati-
on. 43:1, Feb., 1992, p. :23-31. Disponível em: <www.jstor.org/stable>. 
Acesso em: 4 jul. 2010. 
 
SPINILLO, A.G.; SIMÕES, P. U. Desenvolvimento da Consciência 
Metatextual em Crianças: Questões Conceituais, Metodológicas e Re-
sultados de Pesquisas. Psicologia: Reflexão e Crítica, 2003, 16(3), p. 
537-546. Acessível em: www.scielo.br/pdf/prc/v16n3/v16n3a12>. A-
cesso em: 2 fev. 2010. 
 
SPINK, M.J. Linguagem e produção de sentidos no cotidiano. Bibliote-
ca Virtual de Ciências Humanas do Centro Edelstein de Pesquisas So-
ciais. Rio de Janeiro, 2010. Disponível em:  <www.bvce.org>. Acesso 
em: 20 agos. 2012. 
 
WARMOTH, A. Social Constructionist Epistemology. Sonoma State 
University. 2000. Acessível em: 
www.sonoma.edu/users/w/warmotha/epistemology.html.  Acesso em :2 
jun. 2010. 
 
VIGOTSKI, L. S. A formação social da mente. 7. ed. São Paulo: Mar-
tins Fontes, 2007. 
 
_____. A construção do pensamento e da linguagem. 1. ed. São Paulo: 







ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  NBR 6023: 
Informação e documentação: elaboração: referências. Rio de Janeiro, 
2002. 
 
_____. NBR 6024: Informação e documentação: numeração progressiva 
das seções de um documento. Rio de Janeiro, 2003. 
 
 _____.NBR 6027:Informação e documentação: Sumário: Apresentação. 
Rio de Janeiro, 2003. 
 
_____. NBR 6028: Informação e documentação: Resumos. Rio de 
Janeiro, 2003. 
 
_____. NBR 10520: Informação e documentação: citação em 
documentos. Rio de Janeiro, 2002. 
 
_____. NBR 14724: Informação e documentação: trabalhos acadêmicos: 
apresentação.  3. ed. Rio de Janeiro, 2011. 
 
_____. NBR 15287: Informação e documentação: Projeto de pesquisa: 
Apresentação. 2. ed.Rio de Janeiro, 2011. 
 
 
BRAND, A. G. The Why of Cognition: Emotion and the Composing 
Process. College Composition and Communication. 38:4, Dec., 1987, p. 
436-43. Disponível em: <www.jstor.org/stable>. Acesso em: 5 maio 
2010. 
 
PERL, S. The Composing Processes of Unskilled College Writers. Re-
search in Teaching English. 13:4, December, p. 317-336. Disponível 
em: <www.jstor.org/stable>. Acesso em: 5 jul. 2010. 
 
SOMMERS, N. Responding to Student writing. College Composition 
and Communication. 33:2, May, 1982, p.148-156. Disponível em: 
<www.jstor.org/stable>. Acesso em: 5  jul.2010. 
 
SOMMERS, N.; SALT, Laura. The novice as expert: writing the 
Freshman year. College Composition and Communication. 56:1, Sep., 
 
401 
2004, p. 124-149.  Disponível em: < http://links.jstor.org/steble>. Aces-
so em: 5 jul.2010. 
 
YANCEY, K. B. Writing in the 21st century. National Council of 
Teachers of English. Disponível em: < http://www.ncte.org/library>. 














APÊNDICE A – Questionário para professores sobre o uso do texto 
argumentativo na 5ª. série................................... 404 
APÊNDICE B – Questionário para alunos sobre conhecimento 
metatextual – 5ª. série - turma 501....................... 405 
APÊNDICE C -  Questionário para alunos sobre conhecimento    
metatextual – 5ª. série - turma 503....................... 406 
APÊNDICE D -  Comando para o pré-teste...................................... 407 
APÊNDICE E -  Texto teórico (1) – Elementos textuais.................. 408 
APÊNDICE F-   Texto teórico (2) – Gênero discursivo Artigo de 
Opinião..................................................................           .409 
APÊNDICE G - Atividade para fixação do conteúdo relativo  elementos 
textuais relativo às estratégias (1) e (2)................ 410 
APÊNDICE H - Texto teórico (3): Aspectos pragmáticos............... 411 
APÊNDICE I-   Texto teórico (4): A notícia..................................... 412 
APÊNDICE J -   Texto teórico (5): Conceito de intertextualidade... 413 
APÊNDICE K-   Atividade para fixação dos elementos textuais do texto 
(2) para leitura: Os perigos do uso do fone de ouvido (Lima, 
2010).........................................................         414 
APÊNDICE L -  Atividade para fixação do conteúdo relativo à 
estratégia (4).....................................................  415 
APÊNDICE M - Texto teórico (6): metodologia de pesquisa internet
 .................................................................. 
 ..416 
APÊNDICE N -   Atividade oral desenvolvida - Sessão de julgamento
 ..................................................................... 417 
APÊNDICE O - Estrutura do argumento:atividade de escrita para o 
desenvolvimento do argumento............................ 419 









APÊNDICE A – Questionário para professores sobre o uso do texto argumen-
tativo na 5ª. série 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO DE COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM LINGÜÍSTICA 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: PSICOLINGÜÍSTICA 
LINHA DE PESQUISA: AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO DA 
LINGUAGEM 
PESQUISADORA: SALETE VALER 
 
Local de pesquisa: Escola de Educação Básica Pública Estadual 
Caro professor,  
Assinale com um (x) o gênero didático de que você faz uso no processo de ensino e 























Gêneros utilizados no processo ensino e aprendizagem (5ª. série) 










































Resumo indicativo x  x x  x   x x 
Resumo informati-
vo 
x x x x  x   x x 
Fichamento x  x        
Ensaio dissertativo           
Ensaio argumen-
tativo 
 x x x  x     
Projeto de pesquisa  x x x  x     
Relatório de experi-
ência 
 x x x  x    x 
Resenha          x 
Handout (esquema) 
para seminário 
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APÊNDICE B – Questionário para alunos sobre conhecimento metatextual – 
5ª. série - turma 501 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO DE COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM LINGUÍSTICA 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: PSICOLINGUÍSTICA 
LINHA DE PESQUISA: AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO DA LINGUAGEM 
PESQUISADORA: SALETE VALER 
Local de pesquisa: Escola de Educação Básica Pública Estadual 
Série 5ª. - Turma 501                                     
Matutino 
 
Você sabe o que é 
um texto?    (sim ou 
não)                                       
 
Você sabe o que é  
um texto argumen-
tativo? 
(sim ou não)                                                                                    
 
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno A1 sim Sim 
Aluno A2 sim Não 
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno A3 sim Não 
Aluno A4 sim Não 
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno A5 sim Sim 
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno A6 não Não 
Aluno A7 sim Não 
Aluno   
Aluno A8 sim Sim 
Aluno   
Aluno   
Aluno A9 sim Sim 
Aluno A10 sim Não 
Aluno A11 sim Não 




APÊNDICE C - Questionário para alunos sobre conhecimento metatextual – 
5ª. série - turma 503 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO DE COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM LINGUÍSTICA 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: PSICOLINGUÍSTICA 
LINHA DE PESQUISA: AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO DA LINGUAGEM 
PESQUISADORA: SALETE VALER 
Local de pesquisa: Escola de Educação Básica Pública Estadual 
Aluno Você sabe o que é 
um texto?  (sim ou 
não) 
 
Você sabe o 
que é  um texto 
argumentativo? 
(sim ou não) 
Aluno   
Aluno A1 sim não 
Aluno   
Aluno A2 sim não 
Aluno   
Aluno A3 sim não 
Aluno   
Aluno  A4 sim não 
Aluno   
Aluno   
Aluno A5 não sim 
Aluno A6 sim não 
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno   
Aluno A7 sim não 
Aluno   
Aluno   
Aluno A8 sim não 
Aluno A9 sim Não 
Aluno   
Aluno A10 sim não 
Aluno   
Aluno A11 não não 
Aluno   
  
407 
APÊNDICE D - Comando para o pré-teste 
 
Escola de Educação Básica Pública Estadual  
Disciplina: Português         Duração da aula: 45 min.                            Professora: X 
Série: 5ª série                            Turma: ______ 
 Nome completo: __________________________________Data:_______ 
    
Atividade (PD1): Produza um texto argumentativo com base no tema “O uso do fone de 
ouvido na escola”. 





























APÊNDICE E -Texto teórico (1) – Elementos textuais 
 
Elementos textuais 
a) elementos pré-textuais: todas as informações sobre o texto que estamos lendo e que apare-
cem antes do parágrafo da introdução: resumo, nome completo do ator, título do texto, local 
onde está publicado (jornal, revista, livro etc., data em que foi publicado, se está em sítio 
eletrônico, data em que acessamos o texto para a leitura. 
Exemplo: KLEY, Fernanda Helena. Uso do fone de ouvido e a audição. Blog do Espaço Dom 
Quixote, 31 abr. 2010. Disponível em: 
<http://espacodomquixote.blogspot.com/2010/05/uso-do-fone-de-ouvido-e-audicao.html>. 
Acesso em: 5 junho 2010. 
b) elementos textuais: introdução, desenvolvimento e conclusão;  
c) elementos pós-textuais: referências – elemento obrigatório - (local de onde tiramos as 
informações para construir nosso texto), glossário – elemento opcional (lista de palavras com 
significado especiais), apêndice- elemento opcional (texto ou documento elaborado pelo autor, 
que serve de fundamentação, comprovação e ilustração, conforme NBR 14724: 2002, p.2), 
anexos - elemento opcional (texto ou documento não elaborado pelo autor, que serve de fun-
damentação, comprovação e ilustração, conforme (NBR 14724: 2002, p.2); 
Referências 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  NRB 14724: informação e docu-
mentação – trabalhos acadêmicos - apresentação.   





APÊNDICE F- Texto teórico (2) – Gênero discursivo Artigo de Opinião 
 
O Artigo de opinião é texto que, normalmente, circula nos jornais e revistas. É escrito por um 
profissional de uma área de conhecimento, por isso, vai falar sobre um tema com o qual tem 
muita experiência. O objetivo do autor é convencer seu interlocutor sobre a sua opinião em 
relação ao tema apresentando no texto. Para convencer seu interlocutor, ele traz para o seu 
texto evidências científicas a favor da sua opinião. Usa expressões linguísticas que marcam a 
pessoalidade como nós, nosso, podemos, devemos, precisamos, necessitamos etc. com a finali-
dade de fazer com que o interlocutor compartilhe de sua opinião. 
Referência 
RODRIGUES, Rosângela Hammes. Os gêneros do discurso na perspectiva dialógica da lin-
guagem: a abordagem do Círculo de Bakhtin. In: MEURER, José Luiz; BONINI, Adair, 






APÊNDICE G - Atividade para fixação do conteúdo relativo  elementos textu-
ais relativo às estratégias (1) e (2) 
 
Análise do texto Uso do fone de ouvido e a audição (Kley, 2010) 
Elementos pré-textuais:  
1  Qual é o título do texto? O título do texto é  
2  Quem é o autor do texto? O autor do texto é  
3  Qual é a profissão do autor do texto? A profissão do...................................................... 
4  Qual é a referência completa do texto? A referência......................................... 
5  Para quem a autora está escrevendo esse texto? A autora 6 O texto que você leu tem a 
finalidade de relatar, descrever ou argumentar? Justifique sua resposta. O texto “Uso do fone 
de ouvido e a audição” da autora Fernanda Helena Kley tem a finalidade 
de..............................porque......... 
7  O texto que você leu é um poema, uma fábula, uma notícia, um artigo de opinião?  Justifi-
que sua resposta. O texto “Uso do fone de ouvido e a audição” da autora................... 
............................................é .....  porque 
8 Qual é o veículo (suporte) pelo qual o texto lido está circulando?  O texto lido está circulan-
do através ................. 
Elementos textuais: introdução, desenvolvimento e conclusão. 
No primeiro parágrafo (introdução do texto), a autora apresenta o tema e o que ela vai falar 
sobre o tema. Destaque deste parágrafo do texto: 
9 O tema do texto: O tema do texto é 
a................................................................................................................... 
10 Quem são as pessoas prejudicadas: As pessoas prejudicadas com a..............são  
11 Quem são os causadores: Os causadores da 
..........................................são........................................................ 
12 Para que serve o parágrafo dois e três (desenvolvimento do texto)? No parágrafo dois, a 
autora está mostrando que..................................... 
13 Para que serve o parágrafo quatro e cinco (desenvolvimento do tex-
to)?.............................................................. 





APÊNDICE H - Texto teórico (3): Aspectos pragmáticos 
 
Um texto é produzido de forma oral ou escrita para descrever, narrar, relatar, 
dissertar, argumentar etc.   
Após detectada a intenção de produção do texto, o autor deve selecionar o gênero 
discursivo  por meio do qual vai expor suas ideias sobre o tema. Cada gênero dis-
curso apresenta uma estrutura (configuração) especial para organizar as ideias e 
recursos linguísticos (pronomes, verbos, adjetivos etc) específicos para cada finali-
dade acima descrita. 
Para escolher o estilo de linguagem (formal, informal) a ser usada no texto, o produ-
tor deve saber para quem está escrevendo, se o seu leitor é conhecido ou não, seus 
hábitos, seus valores sociais, éticos etc. Precisa saber também se o seu texto terá 
uma audiência privada ou pública. Além disso, deve prever de que modo seu texto 
vai circular socialmente após ter sido produzido.   
Por exemplo: um texto oral pode circular através de conversas do cotidiano, pelo 
telefone, no rádio, na televisão, no teatro etc. Um texto escrito pode circular em 
jornal (papel ou eletrônico), livros ou revistas (papel ou eletrônicos),  em outdoors 
(anúncios publicitários e governamentais etc.). Na escola, os textos escritos podem 
circular através de: cartaz, mural, jornal da escola, representação oral etc. 
Dissertar/ expor: dissertar é o mesmo que desenvolver ou explicar um assunto, 
expor, discorrer sobre ele. Em princípio, o texto dissertativo não está preocupado 
com a persuasão e sim, com a transmissão de conhecimento, sendo, portanto, um 
texto informativo. Faz uso de linguagem clara, objetiva e impessoal. A maioria dos 
verbos está no presente do indicativo. A dissertação pode aparecer nos gêneros 
discursivos como conferências, entrevista de especialista, resumos, resenhas, semi-
nários, artigo de apresentação científica, relatório científico, ensaio dissertativo 
(didático), artigo enciclopédico, relato de experiências etc.  
Argumentar: a argumentação, ao contrário da dissertação, tem por finalidade prin-
cipal persuadir o leitor sobre o ponto de vista do autor a respeito do assunto. A 
argumentação se realiza a partir da sustentação, refutação e negociação de tomadas 
de posição.  Faz uso de linguagem clara, objetiva e pessoal. A maioria dos verbos 
está no presente do indicativo. A argumentação pode aparecer nos gêneros discursi-
vos como a carta de reclamação, debate regrado, editorial, o artigo de opinião, 




SILVA, J. G. G. Gênero discursivo e tipologia textual. In: Scripta, Belo Horizonte, 




















A Notícia é produzida por um jornalista ou por uma equipe de jornalistas. Tem por 
finalidade relatar/informar acontecimentos importantes, recentes e de interesse 
público. O texto deve ser objetivo, sem comentários ou opinião pessoal do autor. 
Por essa razão, normalmente não aparece a marca de pessoalidade do autor como 
acontece no artigo de opinião.  
Referência 
ACOSTA PEREIRA, Rodrigo. O Gênero jornalístico notícia: dialogismo e valo-
ração. Dissertação de Mestrado. PGLg.UFSC. Florianópolis, 2008. 
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As vozes dos autores dos textos lidos podem aparecer na forma de: 
a) citação direta: as palavras dos autores dos textos lidos são apresentadas no 
 texto  sempre entre aspas “ .....”, isso quer dizer que o autor copiou as mesmas palavras do 
texto lido. 
b) citação indireta: as palavras dos autores dos textos lidos são apresentadas no texto de manei-




ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10520: informação e docu-
mentação – citações - apresentação. 
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APÊNDICE K- Atividade para fixação dos elementos textuais do texto (2) 
para leitura: Os perigos do uso do fone de ouvido (Lima, 2010)            
 
Análise dos elementos pré-textuais 
1 Qual é o título do texto? Você acha que este título está de acordo com o conteúdo do 
texto? Justifique sua resposta. 
2 Quem é o autor do texto? 
3 Qual é a profissão do autor do texto? 
4 Qual é referência completa do texto? 
5 Para quem o autor está escrevendo esse texto? 
6 O texto que você leu tem a finalidade de descrever, de argumentar ou de noticiar 
uma informação científica? Justifique sua resposta. 
7 O texto que você leu é um poema, uma fábula, uma notícia de popularização da 
ciência, ou um artigo de opinião?  Justifique sua resposta  
























Analise da intertextualidade do texto  
 
1 Observe quantas vozes aparecem no mesmo texto:  
a) Autor do texto: neste texto, qual é a forma pessoal (eu, nós, se) e verbal 
(acredito, acreditamos) que o autor usa no texto para se enunciar? Ou não 
aparece? Por quê? 
b) Maria Graciete Ribeiro Carneiro: profissão, onde ela trabalha? Ela é contra 
ou a favor o uso do fone de ouvido? Por quê? 
c) Railson Farias: profissão, onde ele trabalha? Ele é contra ou a favor o uso do 
fone de ouvido? Por quê? 
d) Sociedade Brasileira de Otologia (SOB; 
e) Organização Mundial de Saúde (OMS); 
f) O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 
g) um estudo publicado nos Estados Unidos, por um grupo de doutorandos. 
2 Como cada uma das vozes acima aparecem  no texto?   
3 Por que o autor do texto Silvio de Lima traz para dentro do seu texto as vozes 
de outros autores? Justifique sua resposta. 
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APÊNDICE N - Atividade oral desenvolvida - Sessão de julgamento 
 
Sessão de julgamento do réu A58 
 Aos dias sete de outubro de dois mil e dez deu-se o julgamento do réu A. A repre-
sentante da Escola X acusa o aluno de brigar nas dependências dessa escola, por essa razão, 
pede o seu afastamento deste recinto.  
 A sessão de julgamento foi presidida pela juíza B esclarecendo aos presentes os 
procedimentos para o julgamento: “Primeiramente ouvirei o depoimento do réu, depois os 
advogados da escola que acusa o réu e as testemunhas de acusação. Na sequência, ouvirei os 
advogados de defesa do réu e suas testemunhas. Após essa rodada de atividades, os jurados 
farão os seus julgamentos e a mim caberá a sentença final”. 
 Após seu pronunciamento, a Juíza B chamou o réu para o depoimento. Assim que o 
réu adentrou no recinto falou: - Naquela manhã quando eu cheguei à escola, o C da turma 803 
estava me esperando na estrada. Assim que eu entrei, ele me ameaçou de morte. Fui pedir 
satisfação a ele, pois queria saber o motivo de suas ameaças, mas assim que eu cheguei perto 
dele, ele começou a me bater e por isso, eu comecei a bater nele também. Quando eu percebi já 
estávamos rolando pelo pátio da escola.  Nesse instante, o segurança chegou e nos separou 
carregando-nos para a secretaria. 
 Após ouvir o depoimento do réu a Juíza chamou os advogados de escola (D, E, F e 
G) para apresentarem os argumentos para a acusação do aluno. Os advogados em consenso 
apresentaram os seguintes argumentos contra o réu: a) o réu deveria ter comunicado à diretoria 
que estava sendo ameaçado; b) atos de violência não podem ser admitidos na escola; c) atitu-
des de violência podem trazer traumas aos demais alunos; d) a escola é lugar para o estudo e 
não para brigas; e) há uma lei na escola que proíbe brigas dentro do pátio e f) o aluno tem um 
temperamento difícil que se reflete em diversas atitudes na escola. Após a apresentação dos 
argumentos dos advogados de acusação do aluno, a juíza solicitou que entrasse a testemu-
nha da acusação, o professor H. A testemunha declarou que quando estava chegando à 
escola percebeu que os dois alunos já estavam discutindo no pátio, mas naquele momento 
várias pessoas pediram ao réu que não desse ouvidos às acusações do outro aluno, mas ele 
insistiu na discussão, o que se transformou em briga. 
 Na sequência do julgamento, a juíza chamou os advogados de defesa (I, J, K, L) 
para apresentarem seus argumentos a favor do réu. Os respectivos advogados apresentaram os 
seguintes argumentos em defesa do aluno: a) o réu não tinha conhecimento da lei que proíbe 
brigas na escola; b) o réu já sofrera ameaças desse aluno em outras oportunidades; c) o réu 
agiu em legítima defesa e d) o réu tem se esforçado para diminuir seu temperamento perturba-
dor na escola.  Após a apresentação dos argumentos a favor do aluno, a juíza chamou a teste-
munha da defesa, o professor M, o qual declarou que no momento em que chegava à escola 
ouviu o C da 803 chamar pelo réu e ameaçá-lo. O réu ainda tentou seguir seu caminho sem dar 
atenção às ameaças do outro, mas como as ameaças continuaram, o réu retornou e, assim, 
iniciou a discussão que acabou em briga. 
 Após todos ouvirem os advogados e as testemunhas de defesa e de acusação, a 
juíza solicitou aos jurados (N, O, P) que emitissem seu julgamento e assim eles procederam:   
N: - “Embora as brigas sejam proibidas na escola, o réu foi ameaçado de morte pelo outro 
aluno, por isso agiu em legítima defesa. Por essa razão ele deve permanecer na escola”. 
O:- “O réu disse que foi ameaçado de morte pelo outro aluno, e que por essa razão teve que 
dar umas “porradas” nele. Porém, nessa situação, era sua obrigação comunicar a diretora da 
escola sobre as ameaças e não partir para a briga corporal, atitude essa totalmente reprovada 
em qualquer situação social. Por essa razão, o aluno deve ser expulso da escola”. 
                                                          
58
 Retiramos aqui os nomes dos alunos 
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P: - “O réu, ao aceitar as provocações do outro aluno e partir para a agressão física, desobede-
ceu à lei escolar que proíbe brigas dentro da escola. Ao agir dessa forma, ele desacatou as leis 
e as regras escolares, por esse motivo, deve ser expulso da escola”. 
 Após o pronunciamento dos jurados, a juíza B emitiu seu veredicto final sobre o 
caso em questão esclarecendo: - “Após ouvir todos os acusadores e defensores do réu A, o 
jurado condenou por dois votos contra um o réu culpado pela briga. Eu, no poder de minhas 
atribuições, declaro que a  punição para o réu não será a expulsão da escola, mas sim a  presta-
ção de serviços à comunidade escolar, promovendo palestras de incentivo para que se termine 
com as brigas na escola, a fim de que reine um ambiente de paz e harmonia, condição propícia 
e adequada para o aprendizado e para o fortalecimento das relações  de amizades”. 
Após o pronunciamento da sentença, a juíza declarou encerrada a sessão de julga-





APÊNDICE O - Estrutura do argumento:atividade de escrita para o desenvol-







Tema: O aluno A brigou na escola 
O aluno é culpado pela briga                                                     O aluno não é culpado pela briga                                                                          
Argumento 1 
O réu deveria ter comunicado à direto-
ria que estava sendo ameaçado.  
Argumento 2 
Atos de violência não podem ser admi-
tidos na escola. 
Argumento 3 
Há uma lei na escola que proíbe brigas 
dentro do pátio.  
Argumento 4 
O aluno tem um temperamento difícil 
que se reflete em diversas atitudes suas 
na escola.           
Argumento 1 
 O réu acreditou que poderia sofrer mais 
represálias de seu agressor se revelasse as 
ameaças à direção da escola. 
Argumento 2 
O réu agiu em legítima defesa. 
Argumento 3 
O réu não tinha conhecimento da lei que 
proíbe brigas na escola. 
Argumento 4 
O réu tem se esforçado para diminuir seu 
temperamento perturbador na escola.   
a) a argumentação  ocorre através de expressões categóricas como: deve, precisa, é 
necessário, é relevante, certamente, necessariamente, obrigatoriamente  etc.; 
b) para o desenvolvimento da argumentação devemos: apresentar o argumento, 
explicar o argumento, trazer evidências para o argumento e concluir a ideia (dessa 
forma, por essa razão, por isso, por esse motivo etc.) 
       c) exemplo: desenvolvimento do argumento (1) 
[argumento] O réu deveria ter comunicado à diretoria que estava sendo ameaçado. 
[explicação] Todos os alunos sabem que devem comunicar aos responsáveis pela 
escola se algo de estranho aconteça consigo, tanto dentro do espaço escolar quanto 
no ambiente doméstico.  [evidências] No caso do réu, ele mesmo confessou em 
seu depoimento que estava sendo ameaçado, além disso, de acordo com as 
testemunhas, ele reagiu às provocações ao invés de seguir seu caminho até chegar 
à sala de aula.  [conclusão] Dessa forma, seu silêncio não é justificado, tornando-
se assim responsável pela sua participação na briga ocorrida na escola. 
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APÊNDICE P – Texto-fonte (4) para leitura 
                                                 
O uso de fone de ouvidos 
                                                                                                                             
Salete Valer 
 
(3- tema) Cresce o número de adeptos ao uso de fone de ouvidos.  (3-1 subtema)Entre os 
usuários desses aparelhos eletrônicos estão na sua grande maioria jovens e até crianças,  (3-2 
subtema) porém o uso continuo e desregrado dessa tecnologia pode causar, no decorrer do 
tempo, problemas irreversíveis relacionados à audição. (3-3 subtema)Para evitar danos futuros 
à saúde desses usuários, é fundamental que os pais ou responsáveis tomem consciência desses 
problemas e promovam ações preventivas. (fechamento)Nessas condições, é importante que 
se aprenda a usar as novas tecnologias, de forma a evitar danos a saúde. 
 O uso de fones de ouvidos tem crescido em todas as faixas etárias, especialmente, 
entre os jovens e até em crianças. Esse novo hábito que se alastrou de forma generalizada 
decorre do fato de a indústria tecnológica lançar no mercado aparelhos eletrônicos cada vez 
mais sofisticados com alta precisão acústica tal como o MP3. Essa prática possibilita que as 
pessoas estejam em contato com suas músicas preferidas ou até mesmo textos orais para 
estudo, especialmente, em se tratando de estudos de línguas estrangeiras. Por essa razão, esse 
hábito tem  conquistado cada vez mais usuários. 
 Apesar de os benefícios que esses aparelhos trazem, o uso não adequado dos diver-
sos tipos de aparelhos pode causar problemas de saúde, muitas vezes irreversíveis. De acordo 
com Gomes (2008), “O fone de ouvido tem um tipo de ruído que provoca zumbido, sinal de 
alerta precoce de perda auditiva, especialmente, quando o equipamento é utilizado no volume 
máximo e em longo tempo de exposição direta no tímpano”. O zumbido é um ritmo acelerado 
que se manifesta na cabeça ou no ouvido para compensar a perda auditiva. A sensação é de 
chiado, som de apito ou cigarra, além disso, pode ser contínua ou intermitente. Assim, é 
importante que o usuário fique em alerta para possíveis sinais que o uso desses aparelhos pode 
trazer. 
 Para que esse hábito não tenha como consequência uma doença, a solução mais 
promissora seria os responsáveis pelos jovens e os responsáveis pelos meios de divulgação 
mostrarem aos usuários os possíveis danos trazidos pelos excessos de uso. Conscientes desses 
perigos os usuários passariam a ter mais cuidados. Entre esses cuidados estão não só o controle 
do tempo de uso, mas também, o excesso de volume. Outra solução possível apontada por 
Norton (2008) é a de que, a longo prazo, os fabricantes de aparelhos de MP3 tenham de reali-
zar mudanças na tecnologia desses aparelhos. Portanto, essas seriam algumas possíveis 
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soluções para a prevenção de  problemas relativos à  audição pelo mau uso de tecnologias de 
ponta. 
 Dessa forma, observa-se que o uso de fone de ouvido tem ganhado cada vez mais 
adeptos pela sua praticidade e pela sua qualidade tecnológica, porém o uso inadequado e 
excessivo pode causar problemas auditivos sem reversão. Para evitar-se que essas práticas se 
revertam em problemas de saúde, faz-se necessário que responsáveis e usuários tomem cons-
ciência desses perigos e, com isso,  os hábitos sejam mudados. Enfim, deve-se aprender a 
usufruir da tecnologia os seus benefícios e não os seus malefícios.  
 
GOMES, Viviane. Dia Nacional de Conscientização do Zumbido. 19. Jan. 2008.  Diário 
Oficial. Disponível  em < 
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/doflash/prototipo/2008/Janeiro/19/exec1/pdf/pg_00
03.pdf> . Acesso em: 3. Agos. 2009. 
 
NORTON, Amy. Adolescentes não ouvem alertas sobre riscos dos players de MP3. Yahoo 
Noticias. 27  mar. 2008. Disponível em: <art-musica.blogspot.com/2008/.../adolescentes-no-
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QUESTIONÁRIO PSICOSSOCIOLINGUÍSTICO DE SCLIAR-CABRAL 
 
N.º............................ Escola  
Entrevistador  
Local ......................................................................................................... Data: ..../...../......... 
1. Dados pessoais 
Nome: ........................................................................... Sexo:...F....M Data nasc.:..../..../........ 
Endereço: ................................................................................ Há quanto tempo: ................... 
Localidade:... 
Dois últimos endereços:........................................................................................................... 
 2. Família 
Nome do pai.......................................................................... Naturalidade:  
Nome da mãe ........................................................................ Naturalidade: ...  
3. Dados dos pais ou outros (data de nascimento, profissão e renda) 
Pai ou outro: ..../..../....... Profissão  
Mãe ou outra: ..../..../........ Profissão........................................................................................ 
Renda do pai ou outro  
Renda da mãe ou outra  
 
4. Convívio (em 4, 5 , 6 e 7 preencher os dados relativos a com quem a criança esteve mais 
tempo) 
 
Morte                                                             Abandono  
   
        Com quem mora:  
         Vive com o pai ..... Vive com a mãe 















      
Mãe ou 
outra 
















































Pai ou outro       
Mãe ou outra       
 
7. Residência na localidade. Dê os dois últimos locais onde morou, fora da cidade e por quanto 
tempo. 
Pai ou outro:  


































8. Dados sobre a saúde 
Gestação normal: ....................................................... Com problemas:................................... 
Parto normal: ............................................................. Com problemas:................................... 
 
Doenças na infância:  
Quando começou a andar:  
Quando disse as primeiras palavras:  
9. (Deste ponto em diante perguntar à mãe, à professora e à criança) 
 
Perguntas Mãe Professora Criança 
Gosta de brincar sozinho    
Gosta de brincar com irmãos    
Gosta de brincar com outras 
crianças 
   
Brinquedo preferido:.    
Alguém lhe conta estórias    
Quais estórias lhe contam     
Qual estória preferida     
Tem TV    
Quantas horas vê por dia     
Programa(s) preferi-
do(s)................................... 
   
Tem rádio    
Quantas horas escuta por dia    
Programa(s) preferido(s)     
Tem vídeo / DVD    
Quantas vezes assiste na semana    
Tem Internet    
Quantas horas por dia    
Tem jogos eletrônicos    
Quantas horas joga por dia    
Tem outros jogos    
Quantas horas joga por dia    
Qual o personagem preferido da 
TV ................................ 
   
Qual o cantor preferido     
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10. O pai lê: .......... Livro(s): ................. Jornal (is): .................... Revista(s): ........................ 
A mãe lê: .............. Livro(s): ................. Jornal (is): .................... Revista(s):  
A criança tem contato com dicionário: (   ) só na escola (  ) em casa para realizar os deveres (  ) 
em casa por curiosidade (   ) não tem dicionário (    ) tem dicionário, mas não usa  

















































Educação              
Abandono              
Quando?              
 




1º grau: 11, 12, 13 etc 
2º grau: 21, 21, 23 etc 
Superior: S 
12. Com quem a criança fica na ausência dos pais ou outros:  
Com quem divide o  uarto:........................................................................ 
Com quem divide a cama:  
13. Quais os dois últimos empregos do pai ou outros e por quanto tempo:  
Quais os dois últimos empregos da mãe ou outras e por quanto tempo:  
Horário de trabalho do pai ou outro:  
Horário de trabalho da mãe ou outra:  
14. O pai fala com a criança só em português: (   ) sim (   ) não 
Só fala em outra língua: (   ) sim (   ) não Qual:  
Em duas línguas: (   ) sim (   ) não Quais:  
A mãe fala com a criança só em português: (   ) sim (   ) não 
Só fala em outra língua: (   ) sim (   ) não Qual:  
Em duas línguas: (   ) sim (   ) não Quais:  
Pai e mãe falam entre si só em português: (   ) sim (   ) não 
Falam entre si em outra língua somente: (   ) sim (    ) não  Qual:  
Falam entre si em ambas línguas (   ) sim (   ) não  Quais:  
15. Antes de entrar para a escola? 
a) (   ) a criança não frequentou a pré-escola 
b) (   ) a criança frequentou a pré-escola 
c) (   ) a criança frequentou o jardim de infância. A partir de que idade:  
16. Quando a criança entrou na escola? 
a) (   ) não sabia ler nem escrever 
b) (   ) sabia ler 
c) (   ) sabia ler e escrever um pouco 
d) (   ) sabia ler bem e escrever um pouco 
e) (   ) sabia ler e escrever bem 
f) (   ) outra situação. Qual: ............................ 
17. Quanto à opção pela escola a criança: 
a) (   ) frequentou esta escola desde o jardim de infância 
b) (  ) frequentou esta escola desde a primeira série 
c) (   ) estava matriculada em outro jardim de infância e veio para esta escola na 1ª série 
d) (   ) estava matriculada em outras escola e veio para esta escola a partir da  2ª série 
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ANEXO B - Texto (1) para leitura: Uso do fone de ouvido e a audição 
(Kley, 2010)  
  
O do fone de ouvido e a audição 
                                                     
                                            Fernanda Helena Kley59 - Fonoaudióloga 
 Atualmente, casos de perda da audição não são mais só comuns em idosos. Com a 
popularização do uso de aparelhos portáteis de música digital (mp3, mp4, Ipod), muitos jovens 
também têm sido prejudicados com a perda da audição. Os grandes causadores disso são o 
tempo de utilização e a intensidade da música. 
  A maioria dos jovens não tira mais os fones de ouvido para nada. Estejam na rua, 
na escola, no ônibus ou até conversando com outras pessoas, o mp3 está sempre ligado e em 
intensidade altíssima. 
 Você já parou do lado de alguém que estivesse escutando música no seu mp3 e 
escutou também? Pode ter certeza que a audição dessa pessoa está sendo prejudicada e logo os 
efeitos disso aparecerão. Esses aparelhos podem chegar a uma intensidade de 120 dB (deci-
bel), o que equivale à turbina de um avião em decolagem! E tudo isto dentro do ouvido huma-
no! A partir de 85 dB (o trânsito em uma avenida movimentada atinge esse nível) podem 
ocorrer alterações de audição se a exposição for por um período de tempo prolongado. 
 Há um projeto de lei na Câmara dos Deputados com o objetivo de regulamentar a 
venda dos tocadores de música digital para evitar maiores danos à população. A ideia é que 
seja proibida a venda de aparelhos que ultrapassem 90 dB e que haja inscrições de alerta a 
respeito da exposição prolongada a sons intensos. Enquanto isso não ocorre, devemos 
orientar nossos filhos, alunos, amigos e até nós mesmos dos riscos que uma simples música em 
um fone de ouvido pode provocar. É importante controlar a intensidade da música, dar um 
descanso para o ouvido de vez em quando e prestar atenção se algum sintoma auditivo como 
zumbido, sensação de orelha tapada, dificuldade em entender em ambiente ruidoso aparecer. 

















                                                          
59
 KLEY, Fernanda Helena. Uso do fone de ouvido e a audição. Blog do Espaço Dom Quixo-
te, 31 abr. 2010. Disponível em: <http://espacodomquixote.blogspot.com/2010/05/uso-do-
fone-de-ouvido-e-audicao.html>. Acesso em: 5 jun. 2010. 
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ANEXO C -  Texto (2) para leitura:  O efeito da violência na televisão 
sobre as crianças 
 
(Texto adaptado de Autor anônimo. s/d. Disponível em: < 
http://www.scribd.com/doc/13255378/Texto-Argumentativo>. Acesso em: 9 set. 2010. 
  Atualmente, ao ligarmos a televisão, é cada vez mais frequente depararmo-nos com 
notícias de guerra, assaltos, mortes e ainda com programas em que o recurso à violência 
impera. Como sabemos, as crianças são as principais admiradoras desse pequeno aparelho que 
é a televisão e de tudo o que lá é transmitido. Significa dizer que é de extrema importância a 
redução do número de programas que contenham violência explícita por parte dos canais de 
TV, principalmente em horários nos quais a maioria das crianças assiste à televisão, visto que 
esta exposição poderá ser um dos fatores que as influenciará na sua vida, nomeadamente na 
sua personalidade e atitude na resolução dos problemas que lhes irão surgir.  
 Em primeiro lugar, é possível afirmarmos que a violência a que as crianças estão 
expostas nos diversos programas televisivos lhes pode provocar comportamentos violen-
tos. Essa é uma opinião compartilhada por muitas pessoas que, apesar do que se possa pensar, 
não é apenas uma ideia do senso comum, na medida em que está comprovada por diversos 
estudos. Tomamos como exemplo um trabalho do Instituto de investigação Social da Univer-
sidade de Michigan (Estados Unidos da América), coordenado pelo psicólogo L. Rowell 
Huesmann e apresentado no número de Março de 2003 da revista Development Psychology, o 
qual demonstra que crianças de ambos os sexos que assistem a muitos programas televisivos 
violentos têm um elevado risco de desenvolverem um comportamento agressivo em adultos. 
 Para esta situação, surge como uma possível explicação o fato de as crianças não 
fazerem a distinção entre a ficção e a realidade, o que as leva a pensar que o que vêem na 
televisão são os comportamentos mais corretos a ter. Já o famoso austríaco fundador da psica-
nálise, Sigmund Freud, depois de muitas investigações relacionadas com a mente humana, 
constatou que as crianças utilizam o faz-de-conta tanto ou mais que a realidade concreta para a 
sua construção psíquica. Então isso quer dizer que toda a violência que preenche os desenhos 
animados aos quais as crianças tanto gostam de assistir, tais como o Dragon Ball, Tartarugas 
Ninja, Power Rangers e tantos outros, lhes vai incutir valores contraproducentes à sua forma-
ção como pessoa.  
 Em síntese, é legitimo que se imponha às estações de televisão uma restrição de 
exibição de material violento na sua programação, dado que a exposição a este tipo de conteú-
do é extremamente prejudicial no desenvolvimento das crianças, pois, tal como diz o povo, 
“violência só gera violência”. 
tema: As crianças e a violência na TV 
Tese: Os canais de televisão devem transmitir menos programas com violência explícita, 
principalmente em horários nos quais as crianças vêem televisão. 
Argumento 1:  A violência a que as crianças assistem nos diversos programas de TV provoca 
nelas comportamentos  
violentos. Evidência: Está provado pelo trabalho do Instituto de investigação Social da Uni-
versidade de Michigan (Estados Unidos da América), apresentado no número de Março de 
2003 da revista Development Psychology, coordenado pelo psicólogo L. Rowell Huesmann 
que crianças de ambos os sexos que assistem a muitos programas televisivos violentos têm um 
risco de desenvolverem um comportamento agressivo em adultos. 
Argumento 2:  As crianças não distinguem a ficção da realidade, o que leva a que pensem que 
o que vêem na televisão são os comportamentos corretos. Evidência: Freud constatou que as 
crianças utilizam o faz-de-conta, tanto ou mais que a realidade concreta para a sua construção 
psíquica. 
Conclusão: É legitimo que se imponha às estações de televisão uma restrição de exibição de 
material violento nas suas grelhas de programação, visto que a exposição a este tipo de conte-
údos é prejudicial no desenvolvimento das crianças  
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ANEXO D - Texto (3) para leitura: Os perigos do uso do fone de ouvi-
do (Lima, 2010)            
 
Os perigos do uso do fone de ouvido 
                                             
                                   Silvio de Lima (Equipe Em Tempo)60  
 O uso do fone de ouvido é uma ‘febre’ entre quase todas as faixas etárias, em 
diferentes espaços das grandes cidades. E, em Manaus, não é diferente. Os lugares vão desde 
os ônibus coletivos, academias, até mesmo o ambiente de trabalho. A individualidade e a falta 
de concentração geralmente são os motivos que levam alguém a esta opção. Porém, ao invés 
de ajudar, muitas vezes o mau uso ou em excesso pode ocasionar a surdez e prejudicar o 
desempenho em atividades profissionais. 
 Diferentes espaços de trabalho como repartições com vários funcionários falando 
ao mesmo tempo, algumas pessoas optam pelo uso contínuo do acessório como forma de se 
concentrar nas atividades diárias, isolando o som ambiente. Muitas vezes, de tão introspectivos 
com uma música, por exemplo, não ouvem o que o colega fala e isso pode prejudicar a comu-
nicação de ambos. “As pessoas procuram usar o fone de ouvido como uma espécie de fuga”, 
ressaltou a psicóloga da Fundação Centro de Oncologia (FCECON), Maria Graciete Ribeiro 
Carneiro. A psicóloga explica que a capacidade de realizar duas atividades ao mesmo tempo – 
como ouvir música e ler um livro, por exemplo -, depende de cada pessoa. “Tem pessoas que 
conseguem e têm outras que não”, indicou. “Todo comportamento vem de um condicionamen-
to e, se esse condicionamento causar prejuízos, tem que ser mudado”, completou.  
 O resultado pode ser excelente no trabalho, com a utilização de músicas como pano 
de fundo, mas o uso do fone de ouvido oferece o mais perigoso risco de todos: a surdez. Os 
especialistas apontam o aparelho como o mais prejudicial à saúde auditiva por serem inseridos 
diretamente no canal auditivo, com o som indo diretamente na membrana timpânica, sem 
proteção ao ouvido interno. “O ideal seria não utilizá-lo ou usar em volume baixo”, comple-
mentou o Centro Diagnostico de Otorrinolaringologia e Fonoaudiologia (Cedof), otorrinola-
ringologista Railson Farias. 
 Dados da Sociedade Brasileira de Otologia (SBO) indicam que 35% das perdas de 
audição são resultantes de exposições a ruídos intensos. Já a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), 10% da população mundial têm algum tipo de deficiência auditiva, sendo que no 
Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2000, mostrou que o país 
tinha quase 6 milhões de pessoas com deficiência auditiva. Um dos exemplos mais conhecidos 
no Brasil ocorreu com o vocalista da banda Jota Quest, Rogério Flausino. Com o uso do 
earfone, fone de ouvido que serve para ouvir o retorno nos shows, ele perdeu 30% da audição 
do ouvido direito. “Com o uso contínuo e em volume alto do fone de ouvido, a pessoa pode 
desenvolver a ‘labirintite’, ‘zumbido’ e otite (inflamações no ouvido)”, completou Railson. 
 As normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho estipulam que o limite 
máximo de exposição a sons do ouvido humano é de 85 decíbeis, com até 4h diárias. Porém, 
alguns aparelhos eletrônicos individuais ultrapassam este limite e chegam a uma intensidade 
de até 140 decíbeis.  
 O tempo de uso também é um fator determinante para a perda da audição. A consta-
tação foi feita em um estudo publicado nos Estados Unidos, por um grupo de doutorandos. No 
trabalho, concluiu que as perdas são aparentes nas pessoas que ouvem música por mais de 90 
                                                          
60
  LIMA, Silvio de. Os perigos do uso do fone de ouvido. Jornal Em Tempo, 
Amazonas, 03 abr. 2010. Acessível em: 
<http://www.emtempo.com.br/site/conteudo.php?not=537?>. Acesso em: 
10 jun. 2010. 
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minutos por dia, em um volume em 80% do volume. As descobertas do estudo, co-produzido 
pelo doutorando Cory Portunff, se aplicam a crianças e adultos. 
 Os fones de ouvido são de vários tipos entre os quais está o Earbuds que são os 
intra-auriculares; o Supra-auriculares (headsets) que são os fones usados sobre a orelha, utili-
zado geralmente pelos Dj’s. Diferente dos “earbuds”, eles são confortáveis, fáceis de colocar e 
tirar e bloqueiam boa parte dos ruídos externos. Além disso, reproduzem o som com maior 
fidelidade. Os Intra-auriculares (in-ear ou canalphones): Eles têm um formato esquisito e um 
jeito ainda mais estranho de usar: o fone é enfiado dentro do canal auditivo. Eles também 

















































ANEXO  E - Cópia digitalizada dos textos do pré-teste e pós-teste 
 

































Texto completo pré-teste 501-A5 
 































Turma experimental (503) – pré-teste 
 





Texto completo pré-teste 503-AI 
 
T    Texto completo pré-teste 503-A2  
 







































Texto completo pré-teste 503-A8 
 


















Texto completo pré-teste 503-A10 
 
Texto completo pré-teste 503-A11 
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Turma controle (501)- Pós-teste 
 












T    Texto completo pós-teste 501-A2 
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Texto completo pós-teste 501-A4 
 






















































Turma experimental (503) – Pós-teste 










































































Texto completo pós-teste 503-A11 
 
